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DISCURSO PROFERIDO PELO MINISTRO OSWALDO ARANHA,
AO ASSUMIR PELA SEGUNDA VEZ A PASTA DA FAZENDA

"I — Não imaginei e nada fiz, pas-
sados vinte anos, para voltar a exer-
cer estas funções públicas. Mas devo
tanto ao meu país, a todo o meu
país, fui por êle tão cumulado de
posições e honras jamais procuradas
ou merecidas, que não lhe poderia ne-
gar, nesta ou em qualquer outra emer-
gência, o meu concurso e, mesmo, o
meu sacrifício pessoal.
Esta dívida, que paira acima de

qualquer outra obrigação, é a razão
íntima de me haver decidido a re-
nunciar à vida particular, tranquila,
próspera e feliz, e à profissional, ren-
dosa e agradável, para assumir a di-
reção do setor mais expost»?, tif.ba-

Ihoso e responsável do Govêmo.
E' esta, além do mais, uma posi-

ção sem atrativos para quem já a
exerceu em dias tão ou mais críticos
do que os dêste dramático entre-
guerras em que vivemos.
Senti-me, porém, moralmente obri-

gado a não recusar os meus prés-
timos e a aceitar esta tarefa, numa
tentativa de saldar minha dívida pes-
soal de reconhecimento à generosida-
de do meu país para comigo, e de
jorresponder à confiança do Presi-
dente Getúlio Vargas, a quem me li-

gam deveres pessoais e laços cie afei-
ção, que as divergências políticas

não conseguiram afrouxar, antes es-
treitar e aprimorar, tornando -os mais
íntimos e confiantes, acrescidos da
inalterável admiração, pelo sou grande
destino, já inseparável da consciência
e da gratidão dos brasileiros.

São estas as razões de minha deci-
são, ao assumir a pasta da Fazenda,,
e dos meus propósitos, sem outros
motivos políticos, partidários ou
pessoais.
n — Não será, pois, difícil paia

mim uma tarefa que emana de sen-
timentos tão naturais e de deveres
elementares e comuns à vida de todos
os brasileiros.

A administração pública, sobretudo
a fazendária, deve obedecer a normas
tão simples que poderiam ser ensina-
das, compreendidas e praticadas nas
escolas primárias.

A complexidade da administração é
uma criação nossa, sobretudo dos in-
terêsses que se chocam e das imagi-
nações que se desprendem da reali-
dade e a ela não sabem voltar. E',
não raro, um vêzo burocrí^tico, fomen-
tando dificuldades para valonza,r as
facilidades, criando complicações para
encarecer as soluções.
A gestão dos negócios públicos, en-

tretanto, é e deve ser, soo pena de
falhar às suas finalidadés, semoliiante
à direção dos afazeres domésticos, fa-
miliares e até pessoais.

E, se não o fôsse, seria necessário
assim compreendê-la, a fim de que
todos quantos contribuem para a
vida fazendária do país a possam
entender, acompanhar, fiscalizar e
dela conscientemente participar.
A esta casa vem ter o dinheiro do

povo para ser aplicado no interesse e
ao serviço do povo. E' indispensável,
pois, que aqui se trabalhe de maiie'ra
que o povo saiba ou possa, fácil e
diretamente, saber, como e no que se
gasta ou se vai gastar a contribuição
do seu trabalho, do seu sacrifício e
do seu suor.

ni — O nosso primeiro empenho
será o de simplificar as práticas, os
processos, as organizações fazendárias,
da cobrança ao pagamento, do orça-
mento à contabilidade, da despesa à
prestação de contas, das teorias à&
práticas, de modo que o povo — o
único proprietário do país — possa
acompanhar, e dêles participar, atra-
vés da inspeção direta ou da publici-

dade obrigatória e diária, os propó-
sitos e decisões da administração pú-
blica, como procede em sua casa, coai
sua família e os próprios bens.



Sem essas práticas, sadias e simples,

a Democracia será sempre vima il'isão

e talvez a estrada mais curta para
chegarmos aos regimens sem liberda-

de, sem dignidade e sem contas.

Necessitamos provar a nós mesmos,
nestas épocas de dúvida, incerteza e
ânsia por que passamos com os de-
mais povos, que a vida democrática
é a mais digna, a mais moral e até
a mais eficaz das formas de viver, de
trabalhar, de governar e, mais do que
tudo, de sermos governados.

Êste, para mim, não é sòmente o
dever dos deveres, mas o remédio dos
remédios para a crise que atravessa-
mos, hoje e ainda por muito tempo,
homens, governos e povos.

rv — Teremos, assim, sem transi-
gências, de banir da administração
fazendária tôdas as práticas antide-
mocráticas, como o segredo, a obscuri-
dade, a complexidade, a discrição de-
cisória, a confusão das interpretações,
a diversidade dos critérios, o arbítrio

das imposições fiscais, o vexame das
ameaças tributárias, a sonegação cau-
sada pelas demoras, o confisco oriun-
do das multas e desigualdade no tra-

tamento das partes. E' inadiável
proscrever da intimidade administra-
tiva e dos bastidores burocráticos e

até mesmo das salas e ante-salas mi-
nisteriais e da influência dos gabine-
tes a turbamulta dos sabidos, dos in-

formados, dos intermediários, dos
mercadores de prestígio político, fa-
miliar e pessoal, enfim, dos apontados
senhores dos segredos fiscais, dos ca-
nais burocráticos e dos corredores das
repartições públicas.

Tudo isso terá de ser feito no menor
tempo possível, porque o Tesouro deve
ser o primeiro a receber, sem jamais
ser o último a pagar. E, através de
suas repartições e funcionários, não
poderá a Fazenda Pública — sem
que o mau exemplo venha de onde
deve vir o bom, senão o melhor, —
ser considerada pelo povo como o de-
vedor relapso, o credor sem entra-
nhas, o agente opressor e extorsivo
dos governos, mas, antes, como ins-
trvimento indispensável ao bem co-
mum, ao mesmo tempo coletor, con-
tador e protetor do bem-estar da fa-
mília brasileira.

Necessitamos, pelo concmso de cada
um e de todos, tomar o Tesouro um
padrão de moralidade e de eficiência
dentro dos quadros da administração
pública e privada do país, e, para

isso, conto com todos os fimcionários
da Fazenda, que me acostumei a es-
timar, e com os contribuintes, de
todos os setores da vida do país, cujo
sacrifício saberei apreciar.

E' necessário que alguém assuma,
como assumirei, perante a Presidên-
cia, o Congresso e a Justiça, respon-
sabilidade completa e pessoal pela
ordem administrativa, pela moralida-
de funcional e eficiência das medidas,
aplicação das leis fiscais e financeiras,
e pelo tratamento dos negócios e das
partes que transitarem, sob minha
gestão, no Ministério da Fazenda,
suas repartições e dependências .

V — A jurisdição desta casa alcança
tôda a vida financeira e económica
do Brasil. A administração fazendá-
ria federal foi, é e será responsável
pela boa marcha das finanças públi-
cas estaduais e municipais e dos de-
mais departamentos do Govêrno, e as
próprias atividades nurais, comerciais
e industriais não poderão fugir à in-
fluência da Fazenda Nacional. Foi
essa impressão da amplitude de ju-
risdição fazendária e do alcance e
repercussão dêste Ministério, no cam-
po das atividades económicas, públi-
cas e privadas, que mc levou a elabo-
rar a reforma, ainda em vigor, pela
qual se reorganizaram os seus servi-
ços de maneira a separar as fimções
pròpriamente administrativas das fi-

nanceiras, a fim de permitir que atra-
vés dessa divisão, sem prejuízo dos
serviços inerentes ao Tesouro, pudesse
a administração federal orientar, assis-
tir e impulsionar a economia do país.

VI — Um dos índices de incompre-
ensão da vida contemporânea é o di-
vórcio da economia, da finança e da
política, que muitos povos apresen-
tam, incluído, infelizmente, o Brasil.
Um povo ou faz a política da sua
economia ou, em períodos excepcio-
nais, é forçado a fazer a economia da
sua política. Não é possível, sob p&na
dc males irreparáveis, procurar sepa-
ração e, mesmo, luta e conflito, entre
o progresso material e o político e
moral de vana. nação. E' o esforço
para conciliar êsses têrmos e extre-
mos que marca o grau de visão e efi-
ciência de ação dos governos contem-
porâneos. Devemos estar muito aten-
tos a êsse imperativo de nossos dias.
Não é possível que nos deixemos arras-
tar pelas confusões reinantes e que,
com o Legislativo e o Executivo, per-
camos o senso objetivo da oportuni-



dade para retardar ou contrariar, sob
invocações politicas que não são nos-
sas, os reclamos mais urgentes da
economia nacional e do bem-estar do
povo.

E' necessário, justamente, que a
economia nacional, que o progresso
material e as exigências do bem-estar
do povo contem com a visão e até
com a coragem políticas quer do Le-
gislativo, quer do Executivo, para a
provisão das inadiáveis necessidades
públicas e privadas dos brasileiros.

VH — Não seria possível animciar,
nesta oportunidade, programas e pla-
nos administrativos e financeiros. Não
sou estranho a esta casa, que auxiliei

a projetar, mas cuja construção deve-
mos ao grande Ministro Arthur de
Souza Costa. Ainda hoje aqui vigo-
ram, pràticamente, tôdas as leis por
mim elaboradas, desde as de sua
organização até as das providências
fiscais, económicas e financeiras. Por
isso mesmo, sei que sòrnente depois
de aprofundar-me no conhecimento
dos dados, números e elementos da
situação atual e de entrar em convi-
vência com o parecer e o conselho dos
funcionários, poderei formular juízos

e conclusões" dignos de serem expostos
ao país.

Antes disso, seria aventuroso e te-

merário procurar traçar planos e
fazer projetos. O pais está cansado de
palavras e promessas.

Esperarei, assim, êsse contacto com
a realidade, o conhecimento dos dados
indispensáveis a uma orientação se-
gura para, com tôda a verdade, sem
fantasias, expor ao Presidente da Re-
pública as conclusões e receber a sua
inspiração e ordens, procurando ao
mesmo tempo, com as Comissões de
Finanças e de Economia do Senado e

da Câmara, encontrar as bases para
a formulação de uma política esque-
cida, como queria o esquecido Pa-
triarca, fundada na sã moral e na
razão

.

Vm — Sou um convencido de que
é destino da nossa geração demons-
trar que se pode e deve viver, traba-
lhar, administrar, construir e sobrevi-
ver, com eficiência, ordem e dignida-
de, dentro do regime cristão das de-
mocracias republicanas. O mundo é
um corpo que não pode ser dirigido

por duas almas. O espírito é um só
para cada \un de nós. A democracia
cristã é essa alma. Não há outra,

e nem possível é a opção.

O Brasil é um campo de experiên-
cia do futuro. Aqui, entre nós, ter-
se-á de decidir, tanto ou mais do que
em qualquer outra parte da terra,
se somos, ou não, nós, os brasileiros,
capazes de resolver os nossos pro-
blemas, por nós mesmos, com as nos-
sas idéias, as nossas leis, as nossas
instituições e os nossos homens. Te-
nho fé no Brasil e sempre afirmei e
repeti que êle seria grande com, sem
e até contra a nossa vontade. E' pre-
ciso, porém, que o seja por nós mes-
mos. Neste mundo, aliás, não há
mais lugar para os fracos, os pregui-
çosos e os descrentes. O futuro será
sempre um contraste, uma provação,
uma vitória sôbre si mesmos para
o homem e para os povos.

Creio que o desafio de nossos dias
terá, como na formulação de Toyn-
bee, uma criadora e nobre resposta
da cultura e da civilização brasi-
leiras. O tempo vence-se pela consci-
ência. E' o sentido do que poderemos
ser o que nos faz perdurar. E o
Brasil, sem ufania, tem um futuro
imenso, que escapa à nossa visão.
Êle está destinado a grandes missões
humanas , culturais e civilizadoras.
Não o reduzamos às proporções de
nossa humildade e insignificância
pessoais. Êle será grande demais
para as medidas por nós conhecidas
ou mesmo pressentidas. O pessimismo
que, por vêzes, nos assalta nem é cris-

tão e nem é brasileiro. E' uma ne-
gação até do passado. Os males que
nos assoberbam são criados por nós,
decorrentes da nossa falta de ajuste
às realidades, da ausência de objeti-

vismo em nossa decisões, dá pobreza
de orientação administrativa ou téc-
nica de nossas providências. Êstes
males são, porém, mais passageiros
do que os seus causadores, e o Brasil
será um dos grandes lideres dos fins

do nosso século e dará à nova ordem
humana contribuições materiais e es-

pirituais, que não serão excedidas
por outros povos, mesmo os que, hoje,

se mostram mais avançados e pode-
rosos.

IX — A civilização brasileira é

cósmica, uma fusão de raças, terras

e climas. Dela hão de surgir, inevità-

velmente, a superação e a formula-
ção de cultirras capazes de reconci-

liar os conflitos contemporâneos.
Conscientes da missão reservada aos

nossos filhos e aos filhos de nossos

filhos, devemos preparar desde já o
Brasil para sua ascensão mundial.
Não nos impressionevnos com as pe-
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quenas misérias de todos os dias e

acreditemos menos em problemas in-

solúveis. A História mostra que a
inteligência, a energia, o amor e o
trabalho de um povo podem, ajuda-
dos por Deus, realizar obras impere-
cíveis. Tomemos, pois, a decisão de
corresponder ao destino do Brasil,

de não falhar ao seu futuro e de nos
elevarmos, pelo trabalho, à altura dos
imensos deveres que todos temos, uns
para com outros e, sobretudo, todos

com a pátria.

Farei tudo que de mim depender
para corresponder à espectativa pú-
blica, à confiança do Presidente da
República e a esta fé que deposito
no Brasil.

X — Estou convencido, Ministro
Horácio Lafer, de que foram sãos os
propósitos e princípios que orienta-

ram a ação de V. Excia. neste Minis-
tério. A carta do Presidente Vargas,
agradecendo a sua colaboração, é uma
honrosa quitação dos seus deveres
governamentais. Mas, como V. Exce-
lência sabe, é do livre debate, do
livre exame e da crítica livre que os
homens bem formados esperam não
só orientação como sanção para suas
idéias e atos.

Nesse transe, acredito que V. Ex-
eelência, a tudo haja pirovido, como
revela seu eloqiiente discurso, para
evitar ou corrigir os efeitos contrá-
rios à economia do país. Nosso poder
e capacidade pessoais, meu prezado
colega e amigo, são muito relativos
nas circunstâncias que se lhe depa-
raram, e as quais terei eu, agora, de
enfrentar.

O discurso de V. Excia. é uma
veemente explicação e o que é muito

mais, uma reafirmação das suas qua-
lidades de cultura, de compreensão,
de fé e de amor ao Brasil.

Ao receber de V. Excia. a transmis-
são das responsabilidades, que resol-
veu renunciar, quero reafirmar-lhe a
minha admiração pessoal e esperar a
colaboração da sua experiência e dos
seus conselhos, sobretudo quanto às
medidas lu-gentes, que V. Excia. não
teve tempo de adotar, no sentido da
retomada dos pagamentos interrom-
pidos de nossos atrasados comerciais
e do conseqiiente efeito no nosso cré-
dito no exterior. Não quero entrar
na consideração e no exame, neste
momento, da conjuntura económica
e financeira do Brasil e das provi-
dências e soluções mais indicadas para
corrigir a soma de crises, que asso-
berba a vida de cada um e de todos
os brasileiros, sobretudo das classes
menos favorecidas. Espero fazê-lo
dentro de algum tempo e para essa
tarefa estou certo de contar com as
contribuições de seu patriotismo e co-
nhecimentos.

Nesta oportunidade quero, apenas,
com os agradecimentos às generosas
palavras de V. Exa. e à bondade de
quantos nos hoiu-aram com sua pre-
sença, renovar a inspirada invocação
a Deus, para que me dê energia para
conservar as coisas que não devem
ser mudadas, coragem para mudar
as coisas que não devem ser conser-
vadas, sabedoria nas horas críticas

para distinguir umas das outras e,

mais do que tudo, para que me dê
diariamente essa energia, essa cora-
gem e essa sabedoria para que eu
possa servir cada dia mais e melhor
o meu povo e o meu país".



DISCURSO DO SR. OSWALDO ARANHA, MINISTRO

DA FAZENDA, PROFERIDO NO SENADO FE-

DERAL, NA SESSÃO DO DIA 1 DE SETEMBRO

DE 1953





DISCURSO DO SR. OSWALDO ARANHA, MINISTRO DA FAZENDA,
PROFERIDO NO SENADO FEDERAL, NA SESSÃO DO DIA 1

DE SETEMBRO DE 1953.

Sr. Presidente, senhores Sena-
dores:

1. E' para mim uma grande honra
vir, hoje, ao Senado, em uma hora
contui-bada e difícil à nossa vida e à
dos demais povos, em virtude de re-
querimento dos eminentes Senadores
Alencastro Guimarães, Mozart Lago,
Vivaldo Lima, Domingos Velasco, Ker-
ginaldo Cavalcanti e Arêa Leão, para "

prestar esclarecimentos sôhre a situa-
\

cão financeira e económica do Go- \

vêrno e do País, notadamente para
informar o Senado sobre a vida orça-
mentária, económica e fiscal, no pe-
ríodo de 31 de janeiro de 1951 a 30
de junho de 1953. -

2. Prociu-arei corresponder à con-
vocação do Senado, falando com pre-
cisão e simplicidade, como convém
ao assunto e às tradições de serenida-
de desta Casa. Não há nesta atmos-
fera de circunspeçáo e responsabili-
dade lugar para discursos. Tudo aqui
é medida, síntese, austeridade.

Informarei, pois, com absoluta
iSenção, o Senado, para que conclua
e julgue, na base de elementos reais,

da superior orientação que deve im-
primir ao debate e solução dos pro-
blemas criados por essas realidades.

BREVE BALANÇO DA SITUAÇÃO ENCONTRADA

3. Antes de iniciar' a resposta aos
quesitos, objeto de minha convocação,
quero oferecer ao Senado alguns ele-
mento? indispensáveis à interpreta-
ção das informações que irei prestar.
Ao assumir a Pasta da Fazenda, em

fins de junho, a situação económica
e financeira era a seguinte:

a) o boletim diário do Banco
do Brasil, de 30 de junho de
1953, acusava na conta "Receita
e Despesa da União" um saldo
contra o Tesouro de 5 bilhões e
14 milhões;

b) a moeda em circulação
montava, na mesma data, a 41

bilhões e 522 milhões;
c) a taxa camoial no mercado

livre era, sem vendedores, de 53
cruzeiros por dólar;

d) os meios de pagamento no
último semestre haviam sido
acrescidos, aproximadamente, de
10 bilhões de cruzeiros e o custo
da vida de cêrca de 15%;

e) havia na Fazenda mais de
46.000 processos de "Restos a
Pagar" e "Exercícios Findos" a
despachar, totalizando soma a ser
apurada;

/) as dividas, entre antigas e
orçamentárias, por pagar, ascen-
diam a soma Igualmente difícil

de ser calculada;
g) os atrasados comerciais so-

mavam, com os cambiais, mais
de 1 bilhão de dólares em quase
tódas as moedas e a quase todos
os países;

h) o Eximbank, com o qual
fóra ajustado um empréstimo de
US$ 300 milhões, havia recusado,
sob a invocação de falta de cum-
primento de promessa de nossa
parte, a 2.* prestação de 60 mi-
lhões;

t) a Comissão Mista Brasil-
Estados Unidos, que estudava
projetos de reaparelhamenlo
económico, segundo um plano
elaborado pelo meu eminente an-
tecessor, suspendera os seus tra-
balhos, quando os financiamen-
tos somavam 139 milhões e 696
mil dólares — dentre os 500 mi-
lhões anteriormente fixados como
de maior urgência;

j) as nossas exportações em 30
de junho último somavam 11 bi-

lhões 458 milhões e as nossas
importações 11 bilhões 715 mi-
lhões de cruzeiros, enquanto o
balanço de pagamento, em 30 de
abril era deficitário em 826 mi-
lhões e 500 mil cruzeiros;
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k) os financiamentos e aqui-
sições de algodão e outros pro-
dutos pelo Banco do Brasil e

pelo próprio Tesouro, através aa
Comissão de Financiamento da
Produção, montavam a cêrca de
8 bilhões de cruzeiros.

l) a Lei n.° 1.807, chamada do
"Câmbio Liivre", ao invés de
promover a entrada de capitais

estrangeiros, vinha favorecendo
a saída de lucros aqui represados,
do que era mdice a alta, no mer-
cado livre, do preço de tôdas as
moedas;

m) as perspectivas da Receita
e da Despesa, pára o ano cor-
rente, segundo informações das
repartições competentes e dentro
da mais prudente execução da
lei orçamentária, levavam os
técnicos a prever um déficit fi-

nanceiro da ordem de 10 bilhões
de cruzeiros;

n) a essa situação financeira,
agravada pela dos Estados, jun-
tava-se uma conjuntura econó-
mica caracterizada por uma soma
de crises, desde a das exporta-
ções, dos transportes, de energia,
a de câmbio, de bancos e outras,
trazendo a elevação de preços,
salários, custos, — enfim, a in-
flação em seu estágio mais in-
tenso e prejudicial.

4, Um outro fato. Senhor Presiden-
te, que me parece indispensável ao
esclarecimento do Senado, antes ar
entrar no exame das proposições de
meus ilustres convocadores, refere-se
à evolução do meio financeiro nacio-
nal, do dia em que deixei de ser Mi-
nistro da Fazenda, há quase 20 anos,
e a situação que vim encontrar, ao
reassumir essas funções, em que todos
os fatores se multiplicaram, os da re-
ceita, os da despesa, a circulação mo-
netária e, para fixar um ponto de re-

1946

1947

1948

1949

1950

ferência, basta registrar que a Recei-
ta foi menor do que a Despesa nesse
período, isto é, de 1935 a 1953, de
Cr$ 50.802.385.187,00, importância que,
em última análise, corresponde ao de-
ficit crónico da República, em pro-
porção maior do que o do Império,
atendido com emissáes de papel-moe-
da, de títulos públicos e outras ope-
rações financeiras.

5. Quanto á posição em 30 de junho
último, em números que não expri-
mem uma situação definitiva, as t;i-

fras eram as seguintes: Receita — cr$
18.893 994.092,80; Despesa — Cr$ ...

23.081 720.248,10, acusando um deficit
de Cr$ 4.187.726.155,30.

6. Os quesitos do senado, particular-
mente os dois primeiros, que dizem
com a execução orçamentária e as di-

vidas do Tesouro, são difíceis de res-
ponder com absoluta precisão, tendo-
se em vista nossa contabilidãde e os
dados disponíveis. Tudo fiz, porém,
para consultar e compulsar, com a co-
laboração dos melhores técnicos fa-
zendários, os elementos ajustados, no
propósito de informar o Senado da
realidade das contas públicas.

HERAJ«ÇA DE EXERCÍCIOS AimiOORES

7. para maior clareza na apreciação
dos resultados da execução orçamen-
tária até 30 de junho de 1953 e em
virtude do conhecido fenómeno da so-
lidariedade natural dos diversos exer-
cícios, vamos examinar, destacadamen-
te, o quinquénio 1946 a 1950, em se-

guida o biénio 1951-1952 e, finalmen-
te, o primeiro semestre ^o corrente

ano .

I

o QUINQtjÊNIO DE 19461 A 1950

8. Segundo os dados apresentados
nos Balanços da Contadoria Geral da
República,o quinquénio 1946-1950 pro-

duziu os seguintes saldos orçamentá-
rios:

Déficit (— ) ou Superavit v+)

... — 2.633 milhões de cruzeiros

... + 460 milhões de cruzeiros

. . . H- 3 milhões de cruzeiros

... — 2 810 milhões de cruzeiros

... - 4.297 milhões de cruzeiros

Soma 9.277 milhões de cruzeiros
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A cobertura dèsse deficit opeiou-se com o produto de recursos extraor-
çamentái-ios, de coníormidade com a segmnte demonstração;

Variações operadas no uuinqiiénio

Milhões de cruzeiros
Operações de crédito (saldo da emissão de Obrigações de

Guerra) + ;j.544

Emissão de papel-moeda (utili2ada pelo Tesouro como receita) + T.550
Soma + 10.094

Soma dos deficits acimiulados no quinqiiênio 9.277

Saldo
-I- jji7

Dêsse saldo, 434 milhões de cruzei-
ros foram empregadot na redução da
olvida flutuante e o restante se dis-
tribuiu por diversas outras contas.

9. Deve-se, contudo, ressaltar que
êsse deficit traduz apenas o movimen-
to das contai registradas pela conta-
bilidade. Não obstante, diversos ou-
tros débitos foram sendo acumulados
â margem da execução orçamentária
e dos registros contâbeis, como resul-

tado de despesas realizadas por meio
oe adiantamentos feitos pelo Banco do
Brasil

.

Esses débitos foram finalmente li-

quidados em 19&1 com os ••ecursos , re-
sultantes da encampação de emissões-
de papel-moeda autorizada pela Lei
número 1.419. de agosto de 1951.
Tais recursos, no total de 9.135 mi-

lhões de cruzeiros, tiveram em resumo-
a seguinte aplicação;

Milhões de cruzeiros

1.162
995

2.000
4.159

819

9.135

a) Despesas extraorçamentárias já contabilizadas até 1950
b) Liquidação de aeoitos ae conids orçamentarias
c) Resgate de Letras do Tesouro
d) Liquidação de compromissos junto à Carteira de Câmbio
e) ESicampação da E. F. Leopoldina

Total

A liquidação dessas operações realizou-se, como é do conhecimento do>
Senado, durante o exercício de 1951, influindo, por consegmnte, nos resulta-
dos financeiros do primeiro biénio do atual Governo.

o BIÉNIO DE 1951 A 1952

10. Com base nos elementos constantes dos Balanços elaborados pela
Contadoria GeraJ da Republica, os exercícios de 1951 e 1952 se encerraram:,

com os seguintes saldos orçamentários;

Receita arrecadada;
Milhões de cruzeiros»

1951 27.428

1952 30.740 58.168

Despesa realizada;

1951 124.609

1952 28.461 53.070

Superavit orçamentário do bièmo 5.098
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11. interessa, certamente, aos meus rei satisfazer a curiosidade natural do
eminentes interpeladores tomar co- Senado, tentando traduzir em lin-

nhecimento não apenas dos resultados guagem simples e tão clara quanto
orçamentários, mas também de tôda a possível a composição geral das con-
posiçâo financeira. Considerando o tas de Receita e Despesa, de cujo ba-
biênio em conjunto, e a fim de não lanceamento resultou êsse deficit
alongar esta exposição, resumirei o compensatório, de natureza extraor-
movimento geral das contas extraor- çamentária, dentro da técnica nor-
çamentárias, que se exprime num malmente usada pela contabilidade
deficit global de 5.161 milhões de cru- pública.
zeiros, em cuja cobertura foram uti- 13. Além dos encargos orçamen-
lizados o saldo orçamentário de 5.098 tários, que se elevaram no último bié-
milhões e mais 63 milhões de cruzei- nio a 53.070 milhões de cruzeiros, teve
ros das disponibilidades de caixa. • o Tesouro Nacional que atender, nesse

12. Embora êsses saldos estejam mesmo período, a compromissos ou-
claramente consignados nos Balanços tros, de natureza extraorçamentária,
Financeiros já divulgados pela Con- no montante global de 16 .003 milhões
tadoria Geral da República, procura- de cruzeiros, assim especificados :

Despesa Milhões de cruzeiros

1 — Débitos oiçamentávlos e extraorçamentários de
exercícios jhteviores, liquidados nos têrmos da Lei
n.° 1.41t), de agosto de 195 1 8.079

2 — Liquidação de operações de compra e financia-
mento de produtos diversos, inclusive suprimen-
tos á CAN e à COFAP 4.313

3 — Contrapartida de contribuições não pagas pela
Prefeitura, do Distrito Feiáeral e escrituradas como

receita orçamentária 972

4 — Outras despesas a regularizar e levadas a débito
da conta "Diversos Responsáveis" 1.126

5 — Encampação da Estrada dc; Perro Leopoldina, nos
têrmos também d.'i Le' n ^ 1 419 819

6 — Resgate ae operações de ci'édito 313

7 — Liquidação de divereos outros compromissos dis-
criminados na conta '-Bancos e Correspondentes" 381

TotaJ das despesas extraorcamentárias do biénio
1951-1952 16.003

14. Na cobertma dêsses compro- Tesouro Nacional os seguintes recur-
missos extraorçamentários, utilizou o sos :

Recursos Milhões de cruzeiros

1 — Saido orçamentárir do biénio 5.098

2 — Recursos exti aorçamentário."; :

a) Emissões de papel-moeda autori-
zadas pei? Lei n.<^ 1419 9.102

b) Receita íurecadada nos têrmos
da Le, n" 1.474 984

c) Restos a Pagar, Depósitos. Fun-
dos e Provisões — acréscimo li-

quido no biénio 763 10.842

3 — Utilização de disponibilidades de Caixa 63

Totai dos recursos no biénio 16.003



15. Conírontando-se, agora, os re-
cursos extraorçamentários — 10.842
milhões de cruzeiros — com as des-
pesas da mesma natureza — 16.003
milhões — obteremos o deficit extra-
orçamentário de 5.161 milhões de cru-
zeiros a que já me referi anterior-
mente .

16. Como é do conhecimento dos
nobres Senadores, as operações extra-
orçamentárias compõem, com as or-
çamentárias e o movimento de sal-

dos, o conjunto natural de contas do
sistema financeiro Talvez se possa
considerar um pouco altas as cifras
representativas dêsse movimente, no
biénio 1951-1952. Todavia, não se deve
perder de vista o fato de que mais de
9 bilhões representaram a simples re-
gularização de uma situação de fato
oriunda do Governo anterior, regula-
rização essa processada nos têrmos da
lei expressamente votada pelo Con-
gresso Nacional. Do mesmo modo,
puderam os recursos provenientes dos
saldos orçamentários dar cobertura a
uma parte de outros compromissos,
como o da liquidação das operações
de financiamento autorizadas pela
Lei n ^ 615, os quais, de outra tormn,
teriam contribuído para avolumar
ainda mais o montante atual da di-
vida flutuante da União.

17. Na movimentação geral des-
sas contas, é possível que se tenham
deixado de cumprir certas formalida-
des impostas pelas boas normas con-
ta beis e administrativas. Trata-se,
todavia, do resultado de praxes con-
sagradas por decénios de rotina, mui-
tas das quais exigindo por certo cor-
reções inspiradas nas modernas téc-
nicas da contabilidade pública.

18. No propósito de não voltar a
incidir nesses mesmos êrros, estamos
sèriamente empenhados, neste mo-
mento, na tarefa de aparelhar, con-
venientemente, o sistema federal de
contabilidade e de disciplinar o mo-
vimento de contas eritre o Tesouro e
o Banco do Brasil, de forma a im-
primir a maior clareza e simplicidade
possíveis na apresentação das contas
públicas, 1

PERSPECTIVAS DA EXECUÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA NO CORRENTE EXERCÍCIO

19. Analisados os resultados tman-
ceiros do biénio 1951-1952, resta-me
apx-esentar a situação relativa ao cor-

rente exercício examinando as ten-

dências gerais da execução orçamen-

tária no período cotnorepiiaiOo entre
1.» de janeiro e 30 de junho de
1953, que, mesmo com a compressão
de despesas ordenada no 1.° semes-
tre pelo Presidente da República, já
acusava uma diterença para mais na
despesa sobre a receita de quase i»

bilhões de cruzeiros e emissões cia

ordem de 3 oilhões de cruzeiros

20. O orçamento ora em execução
estima a receita em Cr$
34.295 230.000,00 e fixa a despesa im
Cr$ 34.004 996.741,00, prevendo, por
conseguinte, um superavit de Cr$ . .

.

290.233.259,00.

A estimativa aa receita no Orça-
mento superou a arrecadação etetiva
GO exercício anterior na importância
de 3 556 milhões de cruzeiros, equi-
valente a uniH taxa de crescimento
de 11,5%. Contudo, a analise aas
tendências da receita neste semestre
não nos conduz a conclusões muito
otimistas quanto à concretização des-
sas previsões. As receitas estão aquém
da estimativa orçamentária.

21. Os três maiores e mais repre-
sentativos impostos brasileiros apre-
sentaram, de 1950 a 1952, as seguintes
taxas anuais de crescimento:

Impostos

Renda
Consumo
Vendas e Consig-
nações

1950 1951 1952
% %
16,6 45,2 23,3

13,7 28,2 11.1

20,4 42,4 11,1

Excluindo o imposto de renoa, cuja
arrecadação corresponde a rendimen-
tos auferidos no exercido precedente,
demonstram os impostos de consumo
e de vendas e consignações uma que-
da violenta no ritmo de crescimento
de suas arrecadações, reduzido Qe 28 e

42%, em 1951, para apenas 11%, em
1952, apesar de substanciais aumentos
de taxas ocorridos no último exercí-

cio.

Todos os fatôres justificativos dêsse

decréscimo, como restrições impostas

ao comércio exterior, intervenção do

Governo no mercado de certos pro-

dutos, fenómenos climatéricos, a seca.

a geada, e outros — permaneceram
ou mesmo se agravaram no presente

exercício. Assim, nada nos autoriza

a esperar que a receita federal veníia

a confirmar ou, aiuito menos, a exce-

der a taxa de crescimento de 11,5%,

resultante das estimativas orçamentá-
rias. Se estamos no propósito de im-
primir maior eficiência ao aparelho
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arrecadador, comoatendo por todos os

meios a evasão de impostos, nao me-
nos firme e tamoem nossa aecisao ue
opor diques ao desenvolvimento da
onda inflacionária, aplicando medidas
de contenção qos preços que, inevita-

velmente, afetarâo as cifras nominais
das arrecadações.

22. Se as perspectivas da receita

são, na melhor das hipóteses, no sen-
tido de confirmar-se a previsão orça-
mentária, vejamos como se apresenta
o quadro relativo à despesa.

Ad:cionando-se ao total fixado no
orçamento em vigor os créditos trans-
feridos de 1952 e mais os abertos no
corrente exercício obtem-se um total

de Cr$ 36.383.235.975,80 de oespesas
legalmente autorizadas até 30 de ju-
nho do ano corrente.

Em confronto com a receita orçada,
êsse novo total da despesa já trans-
forma o superavit previsto em um .de-

ficit potencial de 2.088 milhões de
cruzeiros, em números redondos Nao
param ainda nestas cifras os compro-
missos reais do corrente exercício.
Como resultado preliminar de um tre-

mendo esforço de pesquisas, depois de
examinar alguns milhares de proces-
sos em curso, dentro e fora da Fa-
zenda, já posso apresentar a seguinte
relação de encargos absolutamente
inevitáveis e sem qualquer possibilida-
de de cobertura orçamentaria:

Cr$
Créditos autorizados

e a abrir 1.064.984.979,30
Suplementaçáo para

o Código de Ven-
cimentos e vanta-
gens 983.271.000,00

Suplementaçáo para
gratificações adi-
cionais 427.570.722,60

Abono de emergên-
cia fprojetos em
andamento no
Congresso) 38.876.010,00

Salàrio-familia (.pro-

jeto no Congresso
Nacional) 7.482.700,00

Suplementaçáo jâ pe-
dida ao Congres-
so Nacional 15.476 760,00

Créditos (suplemen-
tares e especiais)
a solicitar ao Con-
gresso 657.824.832,90

Suplementaçáo para
reposições e resti-
tuições 39.847.744,10

Crédito especial para
"dividas relacio-
nadas" 46.919.825,60

Crédito esqjecial pá-
ra os concessioná-
rios dos portos ... 94.500.000,00

3.376.754.574,00

23. Recompondo, agora, o quadro
esboçado até aqui e para nao cansar
a imaginação de meus eminentes in-

terpeladores com uma exaustiva cita-

ção de ciíras intermináveis, encerra-
rei essa rápida análise das tenaenciaa
gerais da execução orçamentária, rela-
tiva ao corrente exercido, com a se-
g.unte sintese:

Cr$
Despesa realizada

até 30 de junho
de 1953 14.197.188.740,00

Saldo das despesas
orçamentárias e
adicionais já le-

galmente autori-
zadas 22.186.047.235,80

Compromissos de-
pendendo da aber-
tura de créditos
adicionais

Despesa provável
em 1953

Menos: Receita or-
çada para 1953

3.376.754.574,50

39.759.990 550,30

34.295.230.000,00

Deficit presumível 5.464.760.550,30

Se a receita fôr menor do que a
orçada, como tudo indica, e i des-
pesa acrescida, no segundo semestre,
como parece inevitável, inciusi^-e pe-
los compromissos de exercícios ante-
riores, o deficit já mencionado de 5
bilhões e 50O milhões de cruzeiros al-
cançará, como prevêm os especialis-
tas, a casa dos 10 bilhões, sooretudo
se considerarmos que, agora, já atin-
ge êle metade dessa previsão.

DÉBITOS DO TESOURO NACIONAL EM
-JUNHO DE 1953

24. Não é fácil determinar com
preciáão as dívidas do Tesouro, con-
siderando parte de um período finan-
ceiro, nos termos do segundo quesito
proposto pelo Senado.

O que se pode oferecer, com mais
segurança, é a posição contabilizada
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das responsabilidades diretas, cie parciais, de 1953, sujeitas a variaçõe*
pronta exigibilidade, ao termo de cada para mais ou para menos, no fim do
exercício financeiro. exercício.

. Não me esquivo, porém, de respon- Em 30 de junho de 1953, o total
der à interpelação, ainda meámo te- apurado dessas responsabilidades era
nham de ser consideradas as cifras de Cr$ 25.587.659.213,10, sendo:

a) Dívida Plurnante (em 31-12-52) 6.491.118.772,80
b) Fundos e. Provisões (em 31-12-52) 1.694.449.104,60
c) Caixas e Institutos de Aposentadoria 11.444.719.448,00
d) Municípios (10% sôbie o imposto de renda), até

abril de 1953 669.645.731,00
e) Diferença de proventos t benefícios a: segurados

tfuncionâríos públicos > 100.000.000,00
teercícioE íindo" compromissos sem crédito 900.000.000,00

g) Banco dc BrasV - - débito líquido do Tesouro, em
30-6-53 inclusive adiar^tamentos para atender a
despesas orçamentária, e extraorçamentárias de 1953 4.187.726.155,60

25. Cumpre salientar que no totaJ pronta exigibilidade, há ainda a con-
indicado não foram Incluídas as Ses- signar as de longó prazo, como se-
ponsabilidaães do Tesouro resultam.es jam:
das garantias dadas ao Banco do Htu- Cr$
sil, por empréstimos feitos aos lilsw- Dívida Externa
dos e Municípios, as quais pela sua Consolidade 4.481.201.996,00
natureza podem se transformar eri Divida Interna
encargos orçamentários. Consolidada .... 4.481.201.996,00

26. Além dessas responsabilidades vT^-,..r.^c «t^tt.t^.o .v,;. t-i i tii . m c m
indiretas, convém não deixar de men- ^^'^^^«^ estuadas de 31-1-51 a 30-^-58

cionar as que emanam das entidades 28. Foi o seguinte o total das emís-
autárquicas e sociedades de econiyni^a sões no período a que se refere 3 L;ue-

mista, as quais, em última anãnse, sito da letra d, proposto pelo Seuaáo:
são também assumidas por jrdem 3 Cr$
conta da União. Saldo em 31-12-50 31.202.342 ) 1!:.50

j .... • j Idem em 30-6-53 41.253.726.960,50
Os desequilíbrios financeiros de un- ^ j« u ^i^^^^í^oí^j^^^jj^^

rias dessas entidades, como é público Ap^A-„j„n •

e notório, têm sido, até aqui, coDer- ° "° P^" m nc i lo^ o..-

tos pelo Tesouro, representando ..m- 10.0£ 1.184.853.00

Na^cãT ^ ^^'^ °' '^^ -Ess^s emissões, na sua quase tota-
^ • lidade, foram feitas para atender às

E' de salientar-se que, embora opsrações da Carteira de Redescon-
nesses casos, a despesa resultante da tos Ém 1951, a importância le ....

re?ulari7Rrão dos citados desequilíbrios Cr$ 9.135. 160.000,00, correspondente a
recaia sempre sôbre o Tesouro, a êsíè emissões já incluídas no total do -neio

não cabe, em regra, exercer o com- circulante em 31-12-50, embora des-
trôle das aplicações, e isto porque a tinadas à Carteira de R,edesc <ntos,

maioria dessa.' entidades não está passou à responsabilidade definitiva

subordinada ao Ministério da Pa- do Tesouro, por força da ;i'itorizaçào

zenda. constante da Lei n." >.419 cie 28-8,

de 1951Como exemplos mais frisantes c;-

tam-se os suprimentos feitos à Es-

trada de Perro centra) do Brasil, â divida de exercícios findos

Leopoldina e outras estradas d- ferro.
, , , , .

ao Loide Brasileiro, á Comnanhia .
29 O montante das contas de exer-

Nacional de Navegação Costeira e às cios findos, obie to do quesito da letra

Emprêsas Incorporadas ao PatrimÔ- e, como indicamos anteriormente,

nin TM . innai aproxima-sc de 900 milhões de cru-
luu ím. -uiidi.

zeiros, mas, na realidade, só poderá ser

27. .n'ím do total acima indicado, apurada, definitivamente, quando se

Cr$ 25 .^^'7, 659 213,10, referente às ultimar a liquidação de reclamações,

responsabilidades do Tesouro, de contas, créditos e restos a pagar.
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ATRASADOS COMERCIAS E SUA REGULARIZA-
ÇÃO

30. O total dos atrasados comerciais,

em tôdas as áreas, em 30-6-53, era

de 1 bilhão e 2 milhões de dólares,

montante que se desdobrava nas se-

guintes parcelas:
milhões

a) — Fila de Câmbio —
Fiscalização Bancá-
ria, aguardando fe-

chamento 628,0

b) — Operações de crédi-

to, antes realizadas
pelo Banco do Brasil,

por ordem do Govêr-
no, para o mesmo
fim 168,9

c) — Posição de câmbio
em 30-6-53 205,5

Total geral 1.002

Kssa foi a situação que encontrei ao

assumir a pasta da Fazenda, em iunho
último, isto é — de divida em quase
tôdas as moedas e a quase todos os

paises.

Entrei em entendimentos com os

nossos principais credores, não só para
regularização dêsses débitos comer-
ciais no exterior, como para a reto-

mada dos negócios de importação de
extraordinária sisnificação para nós

e nos quais, pela posição desfavorável

de todo devedor, estaríamos pagando
mais nas compras e recebendo menos
nas vendas.

Felizmente, estou em condições de
poder informar ao Senado que essas
conversações iá deram resultados po-
sitivos e, em breve, estarão regulari-
zadas nossas contas comerciais com o

exterior. Assim é que, em relação aos
americanos, a quem devíamos a ex-
pressiva soma de 480 milhões de dó-
lares, sendo 320 milhões por atrasa-
dos comerciais e 160 milhões por res-
ponsabilidades cambiais, a situação,
pelo acôrdo feito com o Eximbank, a
ampliação e utilização das linhas de
crédito de bancos particulares ao Ban-
co do Brasil e o apêlo ao Fundo Mo-
netário, permitirá a completa regula-
rização de nossos compromissos, trans-
ferindo para a responsabilidade dire-
ta e consolidada do Govêrno a soma
de débitos vencidos, prementes e ate
vexatórios, oriundos de exagêros e

abusos de importações nos últimos
anos.

31 . Quanto aos inglêses, a situação
já se mostra também favorável para
o Brasil, pois foi possível chegar-se a

um acôrdo que permitirá a regulari-

zação de nosso débito, da ordem de
65 milhões de libras Nesse caso, tam-
bém fizemos apêlo ao Fundo Mone-
tário, para adiantamento da soma de

10 milhões de libras. As negociações
chegaram, praticamente, a um ponto
de acôrdo definitivo, estando agora os

técnicos encarregados dos pormenores
finais do plano, que reabrirá as por-
tas do nosso comércio com a Ingla-
terra, fato altamente benéfico para as

duas Nações.

32. Estamos, outrossim, em entendi-
mento, com os demais paises credores,
especialmente a Alemanha, esperando
cliegar a um acerto geral, que de-
terminará o restabelecimento do nosso
crédito internacional. A orientação
geral do Govêrno, quanto à politica de
comércio exterior, é de estimular as
exportações, mantendo as importa-
ções, ainda por algum tempo, sob o
regime de contingenciamento, tendo
em vista o desequilíbrio acentuado ia
balança comercial. Estamos atentos
às consequências das restrições que se-

remos forçados pelas circunstâncias a
adotar nas importações. A tarefa °

difícil, mas deve ser levada a bom
têrmo, com determinação e moralida-
de. A prorrogação da lei de licença
prévia é, pois, no entender do Go-
vêrno, medida indispensável Espero,
assim, que o Senado, ao examinar -i

questão, tendo em vista a aarovacâo
da Câmara ao texto final da lei, adote
orientação favorável à sua prorroga-
ção por seis meses, a fim de permi-
tir nesse período seja a Carteira de
Exportação e Importação do Banco do
Brasil reformada, transformada ou
substituída por novos mecanismos Até
qualquer decisão em definitivo, tudo
será feito, administrativamente, no
intuito de atenuar e anular as difi-
culdades atuais.

33. Quanto às exportações, temos
confiança em que poderão ser criadas
condições capazes de permitir o es-
coamento das nossas safras e o au-
mento dos recursos cambiais A Su-
perintendência da Moeda e do Crédi-
to, o Banco do Brasil e o Instituto
Brasileiro do Café trabalham em es-
treita cooperação e os resultados já
estão sendo obtidos. E' importante
persistir na política de recuperação e
confio em que um crédito será dado
ao Govêrno para vencer os óbices tre -

mendos resultantes do processo in-
flacionário e da conjuntura mundial,
que reduziram de forma drástica os
têrmos de nosso comércio internacio-
nal.
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NOVOS MÉTODOS E NOVOS RtTMOS

34 Eram estas, Senhor Presidente,
as informações, quase fotográficas, que
me cumpria prestar ao Senado e aos
meus ilustres interpeladores.

Ao assumir as minhas funções, em
18 de junho, determinei, de logo, o
levantamento da situação financeira e

económica do pais. Ao receber a con-

vocação do Senado, renovei essas re-

comendações, escolhendo, mesmo, fun-
cionários especializados em contabili-

dade, para que eu pudesse apresentar

a Vossas Excelências o quadro verda-
deiro das nossas contas públicas. Não
há, porém, problema mais difícil. A
contabilidade pública espelha defei-

tuosamente a realidade, porque amaa
obedece e tem de obedecer a normas
e leis já superadas pelas modernas
fórmulas contábeis e, por vêzes — o

que é mais grave, atende a ordens,

portarias e instruções ministeriais.

Procurei, assim, mandar proceaer a
uma revisão das contas públicas, dos
balanços orçamentários, dos axtraor-
çamentários, dos financeiros e, ate
mesmo, dos económicos. Era neces-
sário procurar a verdade onde esti-

vesse, para trazê-la ao Senado e ofe-
recê-la ao país.

Tudo quanto foi apurado procurei
expor com fidelidade, e neste mo-
mento quero de publico excluir as res-

ponsabilidades pessoais pelos erros, ía-
Ihas, deficiências, contradições, lan-
çamentos e confusões, porque não
creio possa alguém ser responsabili-
zado pelo mau funcionamento pelo
rendimento negativo e pela produção
deficitária de uma máquina que de-
satende às exigências contábeis, pú-
blicas e privadas, de nossos dias.

Devo, mesmo, declarar ao Senado e,

sobretudo, aos meus eminentes convo-
cadores. em • -'ao meu ilustre

amigo Senador Alencastro Guimarães
que, nessa Tõrre de Babe) de números
e balanços, que é o Tesouro Nacional,
a responsaJuilidade pela insegU3'ança
dos dados e elementos advém dos pro-
cessos, métodos, praxes, norn3a,'í e leis

que regem a contabilidade pública e
jamais dos funcionários ju dos pró-
prios Ministros que, por mais escla-
recidos e devotados aos seus misteres,
não puderam e nem podem suprir
essas dificiências burocráticas ou su-
perar as confusões orçamentárias e

as contradições financeiras da nossa
organização fazendária e fiscal.

Compreendo, pois. Senhor Presi-
dente, que o Senado e os meus ilus-
tres interpeladores, fiéis aos seus man-
datos e à alta missão reservada a
esta Casa, em nossa organização po-
lítica, quiseram, ao me convocar não
somente conhecer esses d^dos, quase
todos já registrados em balanços e
contas oficiais i ntia opinião,
como novo responsável pela formula-
ção da política orçamentária e peJa
execução da politica económica e fi-

nanceira do Govêrno

.

35. Antes me.smo de ser inteiro-
gado pelos Senhores Senadores, quero
«vançai o mau pensa (nento. a dire-
ção que pretendo -imorimir ao SPtor
governamental, fazendário, financeiro
e económico, confiado a minha gestão.
Começarei por declarar. Senhor Pre-

sidente, que a administração brasi-
leira precisa de uma reíorma radical.
Ela funciona mal e cada dia funcio-
nará pior. Reformar, em nosso pais,
tem, porém, sido complicar mais e
gastar muito mais. Tem disso cons-
ciência o senado e temes todos nós
Que acompanhamos a ívoíu-^í^t admi-
nistrativa do nosso país. Mas a pri-
meira reforma deverá ser a dêsse
vêzo de complicar e gastar. Teremos
de simplificar e economizar. Acredito
que esta mudança de orientação já
será o comêço de uma grande re-
forma. Mas, Senhor '^'' psiriepte, além
do espírito, o corpo administrativo pre-
cisa de ajustar-se as .uas novas ta-

refas e aos novos tempos. A apare-
lhagem de nossa administração é Jo
século passado, entre "olonial, impe-
rial e republicana, quase tôda im-
portada, e não creij possa, sejam
quais forem os gestores públicos, cor-
responder às exigências contemnorâ-
neas de orientação, direção, divisão e

gestão dos negócios públicos, inter-

nos e externos de nosso pais. Não
cabe aqui um exame da nossa má-
quina administrativa, mas, úniea-
mente, Senhor Presidente, a afirma-
ção que quero fazer ao Senado dc que,
com os processos e métodos adminis-
trativos em vigor, o Brasil não será,

seja qual fôr o Govêrno, dêstc, da-
quele ou de todos os partidos, admi-
nistrado com a eficácia, com o rendi-
mento, com o proveito que a dire-
ção dos destinos de um povo, como
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a do nosso, está a exigir dos seus

governantes.

Penso, assim, Senhor Presidente,

que esta triste realidade, que todos
conhecemos, sentimos e deploramos,
deve ser modificada sem perda de
tempo e que para esta tarefa nos de-
vemos reunir por iniciativa própria t

comum a todos nós. porque, se, agora,
não o fizeimos, acabaremos, convo-
cados ou, talvez, merecidamente dela
excluídos, porque não devemos esque-
cer que essas transformações ndnii-
nistrativas fazem parte da evolução
politica dos povos na ânsia de se
aparelharem para viver e ate para
sobreviver

.

E' necessário, assim, Senhor Presi-
dente, demonstrar ao povo que atra-
vés do regime democrático se pode
governar com visão, administrar
com eficiência e viver com honesti-
dade e, ainda, que nenhuma outra
forma de govêrno, de administrar e
de viver, se ajusta melhor à tradi-
ção, à dignidade e ao destino dos
brasileiros.

REORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO
DA FAZENDA

36. E' meu propósito modificar a
organização da Fazenda, a sua estru-
tura, direção e funcionamento, por
maneira a tornar simples, acessível,

fiscalizável e eficaz a velha, emperra-
da e complicada e confusa vida fa-
zendária e fiscal. Mas a reforma da
Fazenda de nada valerá se a admi-
nistração federal continuar a ser a
esfinge indecifrável na encruzilhada
dos destinos brasileiros. Não sou au-
tor e nem sequer colaborei na ela-
boração do anteprojeto de Reforma
Administrativa, refundido pela Co-
missão Interpartidária, presidida pe-
lo eminente Senador Ferreira de
Souza e, agora, objeto de Mensagem
ao Congresso .

Creio, porém, que ela corresponde
a uma necessidade urgente e inadiá-
vel, de reajuste e, mesmo, de reno-
vação da administração do pais, para
que possamos enfrentar as exigên-
cias económicas, financeiras e so-
ciais da atualidade, nossas e mun-
diais e, ainda, que é um reclamo das
aspirações regionais e da consciên-
cia nacional.

E, Senhor Presidente, quando o
povo chega a reconhecer, proclamar
e, mesmo, exigir uma reforma, e os

partidos unânimemente a aprovam,
é porque de há muito ela se fazia

necessária e os poderes públicos nem
eram avisados è nem democráticos,

A minha experiência. Senhor Pre-
sidente, sot}iet.udo por duas vêzes na
Presidência da ONU, que é uma super
estrutura estatal de jurisdição mun-
dial, — é de quo, sem modernizar-
mos a nossa organização administra-
tiva, ajustando-a ao tempo, às exi-

gências atuais e às das técnicas, mé-
todos e principies que regem as de-
mais organizações governamentais,
ficará o Brasil sem meios e instru-
mentos apropriados ao seu progresso,
ao convivia com os demais povos, a
observar e a incorporar-se ao futuro.

A administração pública não é, ain-
da, uma ciência, mas Jà deixou de ser
uma arte, para ser uma técnica, uma
resultante de fenómenos, de fatôres,

de processos, de números e de obser-
vações sem a conjugação dos quais
um orçamento será um simples rol de
receitas e despesas e jamais o ins-
trumento propulsor de uma politica

do Govêrno. O nosso orçamento ofe-
rece hoje as linhas clássicas de me-
ro documento de previsão da receita
e autorização da despesa.

POLÍTICA ORÇAMENTÁRIA COMO INSTRU-
MENTO DE POLÍTICA ECONÓMICA

37. O orçamento deve ser, porém,
a base da economia moderna, um
poder novo, ao mesmo tempo de re-
tenção e de impulso, de distribuição
e de equilíbrio, o balanço dos de-
mais balanços, um instrumento fiscai

capaz de influir em tódas as fases
e aspectos das atividades económi-
cas e financeiras do pais, num pe-
ríodo dado, A elaboração orçamentá-
ria entre nós, no que se refere ao
setor federal, não tem consultado,
como se faz, hoje. em tódas as gran-
des nações, elementos dos balanços
económicos, financeiros, comerciais e
cambiais e a política fiscal, que cabe
ao Ministério da Fazenda traçar e
executar

.

A intervenção do Ministério da Fa-
zenda só ocorre nas etapas finais do
processo de elaboração, quando não é
mais possível, em regra, invocar êsses
elementos básicos e realizar obra de
orientação, coordenação, incidênciá
e de ajustes, sem falar na estrutura
fracionária, defeituosa e deficiente,
que se reflcte no sistema de conta-
bilidade, na conjuntura económica,
na justiça fiscal, nos planos de obras
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e na própria execução e seus contrô-
les indispensáveis.

E' inadiável se imprima um senti-
do real e útil ao orçamento e que
dentro dêle se processe, num período
dado, tôda a vida económica e fi-

nanceira do país. Não bastará evitar
a confusão de têrmos e de números,
de verbas e de dotaçóes, mas é pre-
ciso que êle abranja o conjunto do
pais, os serviços, os bens, as subven-
ções, as dividas e as inversões.

E' necessério conhecer a sua in-
cidência sóbre as economias reali-

zadas e sôbre as promessas ou ex-
pectativas de economias, em função
do «''''ema de rpr neracão das mas-
sas e da vida das populações e a
sua repercussão na renda bruta, no
produto nacional, no trabalho indi-
vidual, enfim no comportamento da
nossa economia, em tôdas as suas
fases. A injustiça fiscal, a incidência
tributária ê a distribuição dos gastos
púMir-op são fatores políticos capa-
zes de alterar a ordem económica e
financeira do país. Todo orçamento é,

no fundo, uma forma de transferen-
cia dos poderes de compra, um cor-
retivo para desigualdades económi-
cas, enfim, um processo para promo-
ver a melhoria social, através da pre-
servação da comunidade, aumento da
produção e melhor distribuição das
rendas.
Os cofres públicos recolhem e dis-

tribuem, anualmente, através do orça-
mento, parcelas de vulto da renda Co
país e do trabalho individual, bas-
tando ver que, só no corrente exer-
cício, as receitas somadas ou glo-
bais da União, dos Estados e Muni-
cípios ultrapassam, 'segundo as esti-

mativas, a setenta bilhões de cruzei-
ros, aos quais se poderia acrescentar
cêrca de vinte e cinco bilhões arre-
cadados pelas autarquias federais, es-
taduais e municipais.

Efeitos diretos e indiretos, atuando
frontalmente sôbre 'a conjuntura e a
renda nacional, resultam do jogo da
Receita e Despesa, dentre os quais se

destacam os seguintes:

1.°) redistribuição da renda social,

com enriquecimento de algumas clas-

ses em detrimento de outras; 2.°) des-
locamento de fatores de produção de
umas regiões para outras do pais e

ainda, entre diversos .-etores de at;-

vidades privadas; 3.'^) processo de
desenvolvimento económico sem o

devido controle, por meio da capita-
lização de rendas iscais invertidas

nos empreendimentos e obras públi-
cas; 4.°) oscilação dos impulsos infla-
cionários pela criação ou absorção do
poder de compra excedente — conse-
quência dos saldos ou deficits orça-
mentários.

38. Para sanar tódas essas talhas
e flutuações prejudiciais, numa j^egii-

ra preparação do caminho ao pro-
gresso do Brasil, torna-se imprescin-
dível o advento de um diploma legal

que eu denominaria de Lei Nacional
de Orçamento e Contabilidade.
O projeto já existe e está submeti-

do no momento à consideração Jo Se-
nado. E' o de n." 38, de 1952, origi-

nário da Câmara dos Deputados, e
que institui normas gerais para ela-

boração dos orçamentos da União,
dos Estados e Municípios. Com a sua
aprovação, prestará o Senado \?aliosa

contribuição à • estrutura discipimacía
da Receita e da Despesa, dentro de
técnica revestida de unidade f de
conceituação económica condizente
com as lealidades, inclusive sob o as-
pecto contábil, sem prejuízo da União,
Estados e Municípios se regularem
pelo seu Código de Contabilidade pró-
prio .

Dentro dêsse sistema de Lei Nacio-
nal de Orçamento e Contabilidade,
estou empenhado em modificar o
atual Código de Contabilidade da
União, para isso já existindo em fun-
cionamento uma Comissão no Minis-
tério da Fazenda.
Deixadas para a citada lei, ora na

dependência dos sábios estudos do
Senado, as normas gerais, por certo

se conseguirá que o novo Código de
Contabilidade, livre das regras com-
plexas e obsoletas que atualmente
concorrem para o aumento da ferru-

gem burocrática, se transforme num
instrumento de racional, rápida e

simplificada escrituração das finanças
públicas.

NECESSIDADE DE CODIFICAÇÃO DO DIREITO

TRIBUTÁRIO

39. . Outro problema de urgência é

o que se relaciona com a legislação

tributária, hoje disconforme, cheia de
minúcias e peculiaridades, distribuí-

da em inúmeros textos legais, que
dificultam a cada passo os movimen-
tos dos contribuintes e do Fisco.

Pretendendo fazer obra de fundo e

de sistema, acabo de nomear uma Co-
missão de técnicos para elaborar um
anteprojeto a ser encaminhado pelo

Govêrno ao Poder Legislativo. Os
trabalhos dessa Comissão devem to-
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max por base o anteprojeto de auto-
ria do Professor Rubens Gomes de
Souza, que e membro cia Comissão e

reúne notáveis qualidades de técnico
na matéria, anteprojeto éste a ser em
breve distribuído em avulso pelo Mi-
niítério, para receber sugestões.

LEI ORGÂNICA DO CRÉDITO PÚBLICO

40. Noutro plano e em conexão com
as leis já aludidas, volto também mi-
nhas vistas para um estatuto orgâ-
nico de crédito público, cujos estudos
foram iniciados no Ministério. Nesse
estatuto, segundo parece mais acer-
tado, deverão ser consolidadas, sob
forma meramente normativa, ^íinos
preceitos gerais relativos aos Corre-
tores, Bolsas. Juntas e Câmaras Sin-
dicais .e isto pela simples razão de
exercerem êsses órgãos função de ins-
trumento na mobilização de créditos
e valores.

41. Teremos désse irodo um trinô-
mio — Lei Nacional de Orçamento e
Contabilidade, Código Tributário Na-
cional e Lei Orgânica do Crédito Pú-
blico, trinômio* que, alcançando em-
bora diferentes ramos do direito, con-
substanciará a Legislação Orgânica
da Finança Pública, prevista no ar-
tigo 5.°, inciso XV, letra b da Consti-
tuição Federal.

SANEAMENTO DO MERCADO DE TÍTULOS
PÚBLICOS

42. Devo aludir também à Divida
Interna Fundada, assunto objeto da
Mensagem n.o 40, de 13 de fevereiro
de 1952, do Poder Executivo, e qii3 foi

acompanhada do projeto que na Câ-
mara dos Deputados recebeu j nú-
mero 1.691, de 1952.
A insegurança reinante no mercado

dos nossos títulos, criada pelas /árias
dezenas de emissões e impontUA '.ida-

de no pagamento dos juros, além dos
óbices formais impostos às r,]anste-
rèncias dos nominativos, diíicultan-
do-lhes a cú-culação, retirou do Erá-
rio Público uma das mais favoráveis
fontes de suprimento de numerário a
longo prazo Cumpre consolidar, uni-
ficar, simplificar as atuais emissões,
reunindo-os nos quatro tipos do ci-
tado projeto n." 1.691, dentro da mo-
vimentação do open market e sob sjs-
tema mais atraente de amortizações
e juros Com êste saneamento, que
está confiado ao Poder Legislativo,
lucrará grandemente a economia ra-
cional. Os nossos títulos públicos, que
frmpre mereceram fé e confiança por
pp.rte dos tomadores, entraram em

crise devido à desvalorização do uu-
zeiro. Mantenhamos aquela posição
fiduciária, abrindo novas perspectivas
à mobilização dos valores de que tan-
to necessita a União para enfrentar
os investimentos inúmeros a -lue é
solicitada pelo crescimento do (jais

MODIFICAÇÃO ESTRUTURAL DOS IMPOSTOS
FEDERAIS

4J. Estamos diante de uma reali-

dade fazendária que não pode conti-
nuar privada de meios e instrumen-
tos hábeis. Vejamos, por exemplo, o
que ocorre com os impostos de renda
e consumo. Quanto ao imposto de
renda, dois são os aspectos em que
reclama modificação. O primeiro é o
da revisão da politica fiscal relativa
aos lucros retidos das sociedades de
capital e, consequentemente, da tri-

butação dos dividendos das ações ao
portador. E' indispensável que não
continue à margem tão promissora
fonte de renda, numa imunidade que
contrasta com as demais tributações
do género. O segundo aspecto a exa-
minar é o da revisão do sistema de
taxação cedular das pessoas físicas.

Urge se adotem critérios justos em
que os pobres paguem, efetivamente,
em proporção equitativa face aos ri-

cos, dando aos primeiros deduções
que não afetem os seus menores pro-
ventos em confronto com os seus
gastos reais.

O imposto de consumo carece,
igualmente, de revisão que se deve
orientar no sentido de incidência
mais seletiva, consoante maior ou
menor se apresenta a essencialidade.
Só dessa forma será possível atender
aos princípios de justiça fiscal, redu-
zindo, ao mesmo tempo, a produção
de consumo restrito, com a conse-
qiiente migração do capital e da niào-
de-obra para a produção de bens de
consumo genérico, o que resulta num
alívio da pressão inflacionária.
Cumpre, porém, ao Govêrno Fe-

deral entrar em entendimento com o
dos Estados, para com êstes inaugu-
rar uma politica de coordenação, fis-

cal, especialmente no que se refere
ao imposto- de vendas e consignações
e ao de exportação, evitando incoe-
rências e desigualdades, em face dos
tributos federais e dos encargos maio-
res que pesam sôbre a União.

44. Chegamos, assim. Senhor Pre-
sidente e nobres Senadores, à conclu-
são final de que necessitamos de uma
reforma estrutural dos impostos. O
sistema de incidência tributária no
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Brasil é desconexo e injusto: recebe
a mais de uns, deixando um maior
número sem nada pagar. Os contri-
buintes já começam a compreender
que o Fisco recolhe para depois dis-

tribuir. Os conhecimentos correntes,
transmitidos pelos jornais, rádios, li-

vros e revistas, estão já monstrando
ao povo que no Brasil quase tudo de-
pende da União Federal e do dinhei-
ro que ela arrecada. Atravessando
ainda a fase económica dos países
em desenvolvimento, onde o dinheiro
è sempre escasso, o Govêrno só pode
cumprir sua política com o recebi-

mento oportuno dos tributos legais.

O povo sente e sabe que deve ajudar
o país, como sempre fêz, porque já
percebeu e já descobriu onde está o
maior instrumento para dominar a
inflação, instrumento que reside exa-
tamerite nos tributos fiscais. Seja-
mos, pois, compreensivos, homens do
Govêrno, legisladores, membros de
classes e contribuintes, unindo nos-
sos esforços e nosso patriotismo para
a obra de readaptação do Brasil em
face da conjuntura e para que to-

dos possamos, em breve espaço de
tempo, sair da crise atual, trocando-
a por um bem estar, sereno e pací-
fico, dentro da ordem jurídico-cons-
titucional e ao calor de um trabalho
organizado e construtivo.

Ao lado, porém, dessas medidas, in-
dispensáveis são as leis que, caracte-
rizadas pelo seu cunho fazendário,
acabo de enumerar. Delas precisa o
Ministério da Fazenda, todo o Go-
vêrno Federal e o pais. As que ain-
da não constam de projetos em trân-
sito pelo Senado e pela Câmara serão
ercaminhadas em breve ao Poder Le-
gislativo Aguardo confiante, em no-
me do Govêrno, que o Senado e a
Câmara ofereçam o seu concurso sá-
bio e patriótico, votando com urgên-
cia todos êsses projetos, pois o que
queremos é administrar em tempo
útil, sem descansos nem hiatos, nes-
ses dois anos e meio ^ue restam ao
atual Govêrno

.

REFORMA BANCÁRIA — SELETIVIDADE

NA DISTRIBUIÇÃO DO CRÉDITO

45. Falho seria, porém, o meu res-
peitoso apelo ao Senado se deixasse
de mencionar dois outros diplomas
que, enquadrados na esfera económi-
ca e não fazendária, também se in-
cluem entre os de maior urgência.
Desejo referir-me à Lei Bancária e à
reforma da legislatíção sóbre segu-

ros. A primeira está em discussão-
adiantada na Câmara dos Deputados,
onde já se harmonizam as opiniões
não só quanto à tríplice classificação
dos bancos em comerciais, rurais e
de financiamentos, como no que se
refere à criação do Banco Central ou
de Reservas e do Banco Rural do
Brasil

.

A falta de estrutura da organiza-
ção bancária nacional tem sido acen-
tuadamente nociva às aplicações cre-
ditórias, que não correspondem às ne-
cessidades do trabalho e da produção.
Visando a descentralização de fun-
ções subordinadas ao Ministério da
Fazenda, para os fins de mobilidade
e independência que elas reclamam,
a Superintendência da Moeda e do
Crédito somente nos últimos tempos
tem logrado vencer as barreiras que
se antepõem à sua ação Ligada es-
treitamente às forças que realizam a
riqueza — trabalho, crédito e pro-
dução — à Superintendênciíi ca liem to-

das as atribuições de um Banco Cen-
tral, exceto a de emissão, avultando,
dentre elas a de estabelecer, sob ori-
entação do seu Conselho, a política
geral do crédito bancário . e das ope-
rações de câmbio e, ainda, a de di»
rigir a fiscalização dos Bancos. Pre-
parando o advento do Banco Central,
no qual se enquadrarão as Cane ras
de Câmbio e Redescontos, a Superin-
tendência se habilita, sob expressa
recomendação do Ministério da Fa-
zenda, para pôr em execução, desde
já, normas capazes de orientar e dis-
ciplinar a distribuiçèo conveniefite áp
crédito bancário dentro de um esque-
ma de prioridade.

46 Diante do desequilíbrio que ora
perturba o trabalho e a vida, insu-
flado por vários fatôres, de ordem
económica e até psicológica, há uma
fõrça de comando que não pode fa-

lhar na obra de coordenação e orde-
namento — é o crédito bancário.

A missão dos bancos, principalmen-
te no Brasil, reclama seu lugar de
especial relevância. Nos países capi-
talizados pode-se atribuir aos bancos
um papel secundário, como elemento
atuante na solução das crises, porque
as emprésas privadas dispõem de
mais fôrça diretiva e de reservas bas-

tantes para vencer os desajustes fi-

nanceiros dar praças comerciais, Ho-

Brasil, porém, somente os bancos e

o poder E*úblico podem intervir para
evitar ou reparar os efeitos das cri-

ses, dado que nosso parque industrial
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>não reuno capitais móveis e de re-

serra. E o simples fato de formarem
os bancos ao lado do Poder Público,
numa conjugação das forças de am-
boí para a ministraçâo do credito
como remédio heróico, define, por si

•só, a magnitude do concurso que são
chamados a prestar. Assim, fecunda
e patriótica é a função que cabe aos
bancos nacionais, na presente con-
juntura. Concentrando a economia
para distribul-la no sentido das reais
necessidades das classes produtoras,
dêles depende, em grande parte, a
realização do progresso e da riqueza.
Enquanto nãó se aprova a Lei Ban-
cária e não se instala o Banco Cen-
tral e o Banco Rural, aos bancos par-
ticulares se reclamai"á que planifi-
quem, desde já suas atividades, coor-
denando melhor as aplicações, cada
qual dentro do ritmo das especiali-
zações que predominam no seu eclé-
tico sistema atual Essa seletiyidade,
sôb'e traduzir politica de segurança
dreditória, confctituirá o primeiro pas-
so de adaptação ao futuro regime da
Lei Bancária e da cédula rural, pig-
noratícia e hipotecária, importante
instrumento ora em estudos na Co-
missão de Economia da Câmara dos
Deputados e que se destina, sem dú-
vida, a empreender a grande mobili-
zação dos valores que o campo con-
centra e precisamos mobilizar.

•ístamos, com efeito, diante de um
imperativo: ou as inversões bancá-
rias se submetem a um controle es-
quemático, de razão económica, ou a
inflação aumenta, ocasionando seus
males rumosos. E' preciso evitar o
desequilíbrio de tais aplicações, atra-
indo para as suas justas proporções
o capital encilhado em atividades que
dêle necessitan- em bases menores.
Êsse capital, exercendo atuação mar-
ginal, ; nocivo ao bem estar coletivo'

e irradia germes inflacionários dos
preços e salários.

A seletividade na aplicação dos
empréstimos bancários, colocados em
primeiro plano os financiamentos à
produção de géneros de consumo ali-

mentício, constitui providência de que
não poJen abrir mão nem as autori-
dades monetárias, nem os institutos
bancá/ios porque àquelas e a êstes
cabe sustentar a estabilidade dos
preços e dos salários e, sobretudo, dos
depósitos em dinheiro pertencentes
ao povo, aão apenas para assegurar
sua devolução, quando reclamada,
mas para que esta se opere dentro da

liquidez ou poder de compra condi-
zente com as variações normais dos
mercados e as relações de paridade
internacional.

A distribuição ordenada do credito

bancário deverá influir também, em
sensível escala, sobre o dinheiro ina-
tivo ou entesourado, porque a moeda
circula mais e com maior eficácia,

sempre que se estabelece a mobili-
dade na manipulação do crédito.

47, Focalizando a necessidade de
uma consolidação das leis sôbre se-

guros, meu objetivo é o de acentuar
a conveniência de uma revisão das
diretrizes de aplicação das reservas
técnicas, por parte do Departamento
Nacional de Seguros Privados e Ca-
pitalização, órgão subordinado ao
Ministério do Ti'abalho, Indústria e

Comércio, mas cuja função se liga de
modo influente ao problema econô-
mico-financeiro a cargo do Ministé-
rio da Fazenda, Não existe qualquer
politica de subordinação nessas apli-

cações, o que ç de mister fazer-se sob
direta vinculáção aos planos nacio-
nais de íns^estimentos, providência
que, além de garantir eficiente colo-

cação das reservas técnicas, propicia-
rá maior impulso a obras suscetiveis

de fomentar a riqueza. Uma parte
dessas çteservas poderá ser dirigida

para o mercado dos títulos públicos,
inclusive obrigações do Tesouro, a
curto prazo.

48. E' necessário fazer o dinheiro
sair das cidades e sobretudo da Ca-
pital Federal. ^ Muito bem. Muito
bem. Palmas prolongadas .

)

E' aqui que êle se concentra, numa
verdadeira congestão monetária cere-
bral, sugado de todos os recantos,
mesmo do mais pobres e necessitados
do pais. Essa economia concentrada
episódica e paradoxal, divide os bra-
sileiros em poucos ricos e muitos po-
bres, como o próprio país em regiões
abastadas e outras miseráveis. iMui-
to bem)

.

Esta concentração monetária no
Ri( , além do empotjreclmento das re-

giões já empobrecidas, justamente
daquelas para as quais deveriam on-
entar-sé a assistência e a ajuda fe-

derais, criou aqui uma mentalidade
bancária, de inversão e de aventura
que só as páginas do Encilhamento
do incomparável Joaquim Nabuco po-
deriam redescrever. (Muito beml
Muito bem! Palmas)

.
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O Sr. Assis Chateaubrianã — V. Ex.»
anuncia a grande revolução que o
Brasil espera.

O SR OSWALDO ARANHA -
Obrigado

.

O Banco do Brasil, como índice
dessa política e depositário dêsses re-

cursos, passou a ser, já não o banco
dos bancos, o agente fiscal do Gover-
no, o regulador do crédito, mas o
objeto e o alvo de todos os projetos,

planos e negócios imaginados ou in-
yentados em nosso pais, não só pelos
brasileiros, como pelos estrangeiros
que aqui vêm, com muito pouco ca-
pital, usar e abusar das nossas par-
cas reservas bancárias. {Muito bem;
muito bem. Palmas prolongadas).

E' urgente a reforma bancária, o

saneamento e a ordenação da vida dos
bancos, a fim de que, como nos Esta-
dos Unidos, os estabelecimentos es-

trangeiros, cuja utilidade entre nos
ainda não pude apreciar, não possam
receber depósitos e as organizações
nacionais, recebendo êsses depósitos,

sejam obrigadas a aplicá-los nas pró-
prias regiões onde foram produzidos e

recolhidos (Apoiados gerais. Muito
bem)

.

E', igualmente, urgente pôr um pa-
radeiro à corrida dos bancos e de
particulares, nacionfais e estrangeiros,
aos cofres do Banco do Brasil em
procura de empréstimos, mesmo por-
que êste termina, como tem feito em
soma superior a 12 bilhões de cruzei-

ros, recorrendo às emissões.

Nesse ssntido tenho confiança na
reorganização atual do Banco do Bra-
sil e na sua cooperação à política de
saneamento, seleção e moralização das
operações bancárias, como me reco-
mendou 6 ao seu novo e ilustre Pre-
sidente o Chefe da Nação, Não pode
o Banco do Brasil fazer, conservar ou
transigir com operações irregulares,

que não consultam os interêsses im-
perecíveis do país. (.Muito bem).

E' preferível ter prejuízos, mas li-

quidar tais operações — esta é a re-
comendação do Presidente Getúlio
Vargas O Banco do Brasil é uma
organização sui generis, mas, em rea-
lidade, nele se reflete a vida econó-
mica, a orçamentária, a financeira e

a fiscal do Grovêrno e a vida futura
do pais. Não pode, pois, confundir-se
com uma instituição privada, mas
procurar preencher as suas altas fina-
lidades de órgão e mstrumento da po-

lítica económica e financeira, nacional
e internacional do país.

Peita a reforma bancária e orien-
tados os bancos oficiais, bem como as
Caixas Económicas, dentro dessas di-
retrizes, acredito que, dada, felizmen-
te, a existência em todo o país de
organizações bancárias particulares,
tradicionais e modelares, o crédito
S3 venha a organizar e distribuir por
maneira a atender e incrementar as
atividades nacionais, em tôdas as re-
giões e sob tôdas as formas úteis ao
trabalho dos brasileiros.

49. Eram essas, Senhor Presidente,
as providências que desejava pedir ap
Senado, depois de expor as necessi-
dades de tôda ordem que estão a de-
safiar e concitar o esfórço e o patrio-
tismo dos nossos homens públicos, re-
clamando soluções profundas, verticais
e urgentes,

Os relógios não param quando os
fatos se sucedem e se transmudam,
gerando uma ordem nova num direito

que se aperfeiçoa e humaniza ante os
crescentes reclamos políticos, econó-
micos e sociais. E o Brasil, Senhor
Presidente, também não pode parar,
porque ninguém o conseguiu ou con-
seguirá fazer parar, ou, mesmo, di-

minuir sua marcha histórica -e ascen-
cional no sentido de sua grandeza
matéria) e moral e no das solicita-

ções dos novos princípios e aspirações
que despontam nos horizontes da Hu-
manidade. (Muito bem) .

FORMULAÇÃO DE UMA POLÍTICA

ECONÓMICA E GLOBAL

50. Tôdas essas conclusões de or-

dem administrativa, financeira e fis-

cal seriam inúteis se não desse eu ao
Senado e ao país as razões econó-
micas, ou considerações de ordem téc-

nica, e as previsões que me levaram
a expô-las e a tomar a atenção e o

tempo dos Senhores Senadores.

O Brasil não poderia. Senhor Pre-
sidente fugir aos desequilíbrios que
assaltam tôdas as nações cuja econo-
mia entra numa fase de desenvolvi-

mento acelerado em todos os setores

de suas atividades.

Realmente, ao passo que nossa pro-

dução ascendeu à taxa anual de 2V2%,
entre 1920 e 1940 — o seu ritmo de
expansão na última década, nostrou

uma extraordinária elevação, passan-
do a crescer à taxa média de 14%
ao ano.
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De outro lado, a Renda Nacional
Bruta, por habitante, alçou -se, em
consequência, na razão de 5,7% anual-
mente
Apenas pelo exame dêsses dois índi-

ces, portanto, podemos inferir como
foi acentuada a aceleração da econo-
mia brasileira no último decénio. Não
é também menos impressionante o

extraordinário perigo que o excesso
dêsse impulso trouxe para a economia
brasileira, analisada como um todo e

no tempo.
A todos nós, brasilsiros, que nos de-

temos no estudo e no exame das coi-

sas de nosso país, incumbe agora,
mais do que nunca analisar com per-
cuciência e agudeza, as linhas com-
plexai a e nossa economia t de nossas
Unanças, com o objetívo de defender
com patriotismo e inteligência as con-
quistas que fizemos para que seja pos-
sível ao país consolidar seus avanços,

51 , Nos países democráticos, qual-
quer política económica a ser adota-
da deve basear-ss no tato de que o
desenvolvimento integrado e harmó-
nico será sempre obstado se ocorrer
qualquer crescimento desordenado dos
setores privados. Uma interdependên-
cia crescente liga êstes aos investi-
mentos públicos, levando o Govêrno
6 a empresa privada a se ampararem
e completarem, sanando, mutuamente,
suas deficiências ocasionais.

Se uma das causas mais conhecidas
da distorção dos investimentos e dos
desequilíbrios estruturais é a inflação,
torna-se necessário combatê-la e do-
miná-la, utilizando-se para tal fim as
transferências de poupanças do setor
privado para o público, sempre que os
investimentos governamentais demons-
trarem em atraso capaz de causar a
paralisação do desenvolvimento e sem-
pre que no próprio setor privado sur-
girem hipertrofias e atrofias carece-
doras de correção.
Na verdade, a inflação em nosso

país vem sendo esporadicamente com-
batida, mediante providências parciais
que se invalidam porque as brechas
principais da onda inflacionista per-
manecem geralmente abertas: os
ãeficitx governamentais de qualquer
nível — federais, estaduais e muni-
cipais — e a expansão imoderada do
crédito bancário concedido aos seto-
res particulares.

52. Entre 1940 e 1952, os deficits
governamentais foram da ordem de
32,7 bilhões de cruzeiros, cifra à qual

se devem adicionar os deficits acumu-
lados à margem dos orçamentos e
cuja liquidação se fez por meio da
absorção das emissões da Carteira de
Redescontos.

Pode-se avaliar facilmente o pêso,
nêss3 período, de quase cinquenta bi-

lhões de cruzeiros sôbre a economia
nacional. Dufante êsses doze anos, o
aumento das despesas e dos investi-

mentos públicos determinou um deficit

anual médio de 4 bilhões de cruzeiros
e os efeitos dessa política seriam por
si mesmos profundamente perturba-
dores . Todavia, o crédito banf^ário aos
setores particulares acompanhou e ul-

trapassou os governos nessa corrida,
pois seu volume saltou de 8,8 bilhões
de cruzeiros, em 1940, para mais de
102 em 1952. Houve, portanto, uma
expansão de mais de 93 bilhões, cuja
aplicação não obedeceu à imprescin-
dível seletividade

.

Com essa política, não havia como
dster a onda emissionista . Assim, a
moeda em circulação ascendeu de 5,2

bilhões para mais de 40, nível atin-
gido já neste ano de 1953. Os meios
de pagamento galgaram rapidamente
cifras altíssimas e, em consequência
desses fatos, calcula-se que o poder
aquisitivo interno do cruzeiro tenha
caído no índice 100, em 1939, para
17, em 1952, perdendo nossa moeda
portanto, 83% de sua substância, a
que por sua vez se traduziu numa
elevação incontrolável do custo da
vida e na alta, impossível de conter,
de todos os custos de produção.

53. Dentro dêsse quadro de desva-
lorização interna constante, os deten-
tores de poupanças e capitais busca-
ram imediatamente defender-se me-
diante aplicações que implicavam em:
gigantescas imobilizações, ou se vol-
taram para as especulações a curto
prazo, ainda mais danosas para a
economia nacional.

Para dois campos principais, entre
outros, correram as disponibilidades—
para as importações, favorecidas pela
taxa cambia] então vigorante, assim
proporcionando lucros capazes de co-
brir largaménte a desvalorização in-
terna, e para a construção civil, cujo
desenvolvimento foi fantástico, prin-
cipalmente no Rio de Janeiro e São
Paulo, dando ensejo à desenfreada
especulação imobiliária.

Com o leilão dos fatores de produ-
ção em pleno auge, modificou-se a
formação, a repartição e a aplicação



— 29 —

da renda nacional, tanto vertical
quanto horizontalmente. Modificou-se
também a composição e a distribuição
dos investimentos. Surgiram, pois, de-
sequilíbrios graves em todos os cam-
pos de nossa economia, determinando
decalagens inter-regionais, desníveis
entre um setor e outro e avanços não
compensados dentro de cada um dos
«etores

.

Não se pode negar que, em certa
medida, alguns desequilíbrios e des-
níveis podem constituir-se em verda-
deiros estímulos para os setores onde
se verifica um retardamento relativo,

pois é certo que uma forte procura
impulsiona a oferta. Êsse automa-
tismo, contudo, é gravemente preju-
dicado nas conjunturas inflacionárias,
durante as quais as respostas aos es-

tímulos da procura demoram excessi-
mente a surgir, principalmente pela
rutiu"a da relação entre os preços.
Instalam-se definitivamente e se
agravam, em tais circunstâncias, os
desequilíbrios estruturais, determi-
nando o aparecimento dos pontos de
estrangulamento, cujo maior perigo
consiste em impedir e arruinar o de-
senvolvimento, desencadeando afinal
uma crise. Entre outros empecilhos
que repontam hoje à vista de todos,
conta-se o estancamento das expor-
tações, devido à elevação de nossos
custos, o que òbviamente tornou as
importações extremamente lentas,
aplicando-se destarte um violento
freio à industrialização, muito depen-
dente do exterior quanto a bens de
capital e bens de produção de tôda
ordem; a insuficiência de nossas par-
cas disponibilidades de energia e

combustíveis líquidos, bem como o
atraso dos transportes ferroviários e
marítimos, da armazenagem, dos ser-
viços portuários e de todos os serviços
públicos em geral.

A simples menção dessas condições
dá a todos, Senhor Presidente, uma
noção da gravidade 'do momento e
da urgência em vencer tais obstá-
culos.

54. Há, contudo, outros dados que
devemos ainda mencionar. Se tomar-
mos o ano de 1939 como base, os ín-
dices de produção dos diferentes se-
tores económicos evidenciam um pe-

rigoso retardamento da agricultura e
da milieração, cujo desenvolvimento
entre 1943 e 1952 foi respectivamente
de 103 para 125, e de 125 para 135,

enquanto a indústria manufatureira
a,lçou-se de 125 para 240 — dupli-

cando, praticamente. Êsses dados de-
monstram, não sòmente as modifica-
ções estrutiu-ais que estão ocorrendo,
mas também que não podemos man-
ter essa tendência sob pena de vêr
o chão fugir aos nossos pés.

55. Há também deslocamentos in-
ternos, dentro da partilha das diver-
sas zonas, na formação do produto
nacional. Assim é que Minas, São
Paulo, Paraná, Espirito Santo e Dis-
trito Federal, que concorriam com
60% em 1939, concorreram com 68%
em 1951. Mas, em contrapartida,
caiu a contribuição do Nordeste,
Bahia inclusive, de 21 para 17% ; de
Santa Catarina e Rio Grande do
Sul, de 14 para 12%.

56. No que diz respeito aos inves-
timentos, as estimaávas referentes ao
quinquénio 47/51- mostram que o to-
tal das inversões públicas no período
foi da ordem de 33,4 bilhões ae cru-
zeiros, obedecendo à média anual de
7,2 bilhões.

Mas, no setor privado, o montante
foi de 133,4 bilhões, denotando o
crescimento médio anuaJ de 26,7 bi-
lhões de cruzeiros, aproximadamente.
Para êsse resultado, concorreram,
preponderantemente, os investimentos
em máquinas equipamentos — ....

Cr$ 75,2 bilhões — e as novas cons-
truções com 51 bilhões.

Portanto, adquirimos equipamentos
à média anual de 15 bilhões de cru-
zeiros e construímos na base de ;o

bilhões por ano. Tal como ' lo lO'
diz respeito ao desenvolvimento da
indústria manufatureira, ao incre-
mento da participação de certos Es-
tados na formação do produto nacio-
nal e da renda, — também quanto às
novas construções e às crescenr.es

aquisições de máquinas e equipamen-
tos e ainda ao vultoso aumento dos
investimentos privados, de modo ge-
ral, nada haveria a objetar, desde
que todo êsse progresso houvese sido
alcançado sem determinar pressões
excessivas sobre as demais partes do
conjunto.

57. Não há provàvelmente quem
duvide, entretanto, que dentro dos
estreitos limites da poupança e da
renda, das possibilidades de investir

e consumir, os avanços realizados fo-

ram obtidos mediante deslocamentos
que hoje se mostram bastante peri-

gosos. Ao lado da elevação f-eal da
renda, per capita e globalmente, sur-

giram condições que põem em grave
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perigo o que conquistamos por
meio de esforços e sacrifícios de tôda
a ordem, durante cêrea de 12 a 15
anos.

As concentrações e os vazios cria-

dos pela inflação, através das modi-
ficações e deslocamentos na forma-
ção e na repartição da renda i.arto

quanto na produção e na produtivi-
dade dos vários setores da economia
e, ainda, no vulto, na composição e

na distribuição dos investimentos, co-
locam hoje sob nossos olhos um novo
mapa do Brasil.

58. Atingimos um momento critico,

quando, agora, certas condições nos
impelem a instalar novas fábricas e

indústrias e, também, a ampliar as
antigás, sem podermos contar com a
imprescindível disponibilidade de
energia, de combustíveis e de trans-
portes. Construímos e edificamos
sempre mais e mais, sem ter em con-
ta que, de algum tempo a esta par-
te, são insuficientes os serviços pú-
blicos indispensáveis. Alargamos e

fazemos subir vertificalmente as gran-
des cidades, cuja insegurança aumen-
ta pela inconstância das correntes de
abastecimento de tudo quanto é es-
sencial, ao passo que suas populações
se adensam extraordináriamente, em
virtude da corrida contínua em nns-
ca de maíoreit salários e melhores
condições de vida.

Sem a menor sombra de dúvida,
Senhor Presidente, devemos procurar
sanar, com a maior urgência, todos
êsr.es males. No ponto em que nos
achamos, tudo evidência ser inadiá-
vel calçarmos a infra-estrutura e re-

forçarmos os alicerces, restabelecen-
do os liames e as amarrações entre
as traves.

FORMtTLAÇÃO D" UMA POLÍTICA
FINANCEIRA

59. Resumindo e complementando
o quadro esboçado ítté aqui, conclui-
se que se encontra o Ministério da
Fazenda, neste momento, diante de
graves problemas de ordem financei-
ra, que estão a reclamar providên-
cias enérgicas e imediatas do Gover-
no. Dentre os de maior urgência,
creio devei destacar:

a> cobertura do deficit previs-
to para o corrente exercício;

b> garantia do financiamento
de um irograma mínimo do in-
vestimentos públicos, capaz de

asseguiar o desenvolvimento equi-
librado da economia nacional;
o criação de um serviço para

os títulos públicos e emprécJtimos
internos;

d) liquidação da divida flutu-
ante, ou, pelo menos, sua redu-
ção a limites razoáveis.

Não ae apresentam animadoras a»
perspectivas da execução or^;amentà-
ria, no corrente exercício, como aca-
bei de expôr. Só no plano tederal,
estamos ameaçados de encerrai o
atua] orçamento com um deficit su-
perior aos anteriores se providencias
enérgicas não forem tomadas nesta
emergência. E a situação não se afi-
gura menos sombria na maioria dos
nossos Estados.

A queda geral do ritmo de cresci-
mento das arrecadações, agrava ia
por aumentos irrefreáveis de despesas,
sob a pressão de necessidades muitas
vêzes incontornáveis, está produzindo
fortes desequilíbrios no setor das ati-
vidades financeiras de auase todos os
governos.

Não vemos, no caso, como fugir de
uma das seguintes alternativas: redu-
zir ds despesas ou aumentar as re-
ceitas, quer por meio de emissões de
papel-moeaa, da elevação dos impos-
tos ou do lançamento de empréstimos
públicos.

60. Não resta dúvida de que a com-
pressão das despesas públicas se im-
põe como providência preliminar.
União, Estados e Municípios preci-
sam acertai, em bôa harmonia, uma
politica geral de austeridade nos gas-
tos públicos.

O Sr. Assis Chateauhrianã —
Apoiado.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA — A gravidadi' da situação
atual está a 3xíííii 1c patriotismo e
do descortino das autoridades go-
vernamentais, dos legisladores do
público em geral, grande dose de re-
núncia e espirito de sacrifício.

O Sr. Velloso Borges — Apoiado.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA — Os êxitos transitórios e
os objetivos imediatos devem, nêste
momento, ceder lugar aos imperativos
mais altos do interesse nacional.

61. Mas até que ponto poderão ser
jomprimidas as despesas orçamentá-
•ias, sem embaraçar o funcionamento
lormal dos serviços públicos e sem
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perturbar o desenvolvimento cm-
Dômico do Pais? Há, certamente, li-

raites abaixo dos quais se correna o
risco de comprometer a própria esta-
bilidade politica e a segurança social
da nação.

O Sr. Velloso Borges — Muito cem.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA — Já dissemos que o ritmo
acelerado de novo processo de indus
trializaçâo abriu lacunas enormes a
serem preenchidas oelos investiu 'en
tos públicos. Além dos oiogramas
normais de obras públicas de maior
ou menor urgência, há setores em que
o Estado tem de atuar pronta e ener-
gicamente, visando a remover ods-
táculos e eliminar certos pontos de
estrangulamento da economia nacio-
nal, por meio da ampliação ou do
embasamento dos alicerces de nossa
infra-estrutura, que já estala soo o
pêso de um desenvolvimento indus-
trial inteiramente desordenado

.

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti —
Muito bem.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA — Impôe-se, por conseguin-
te, uma revisão geral dos programas
de investimentos a cargo dos três ní-
veis de Govêrno, objetivando coorde-
nar e disciplinar sua execução dentro
de uma rigorosa escala de prioridades.
Infelizmente, tais providências, embo-
ra aconselhadas pelo mais elementar
bom senso e inseridas dentro dos nb-
jetivos básicos de moderna concepção
do planejamento, encontram por ve-
zes obstáculos intransponíveis na prá-
tica perniciosa das vinculações de re-

ceitas a fins especiais, prática essa de
que se tem usado e abusado larga-
Hiente entre nós, nos últimos anos, in-

cfusive por fôrça de dispositivos cons-
titucionais. Outro fato a lamentar,
ainda no tocante aos investimentos, é.

como disse antes, o primarismo em
que se mantém a nossa técnica orça-
mentária, obstinando-se na elabora-
ção de um orçamento de tipo pura-
mente administrativo, inteiramente
divorciado, no seu processo e estrutu-
ra, de certos obietivos fundamen-
tais à vida de países como o Brasil,

em que o desenvolvimento económico
depende tão substancialmente da
atuação dos poderes públicos.

62 A êsse respe: o. tenho o prazer
de anunciar que, im a colaboração
de técnicos do Con^.^ho Nacional áe
Economia, da FHindação Getúlio Var-
gas e do Banco Nacional do Desen-

volvimento Económico, o Conselho-
lecnico de Economia e finança h do
Ministério da fazenda ja esta uiu-
mando os estudos em torno de uma
nova apresentação da Receita t- Des-
pesa públicas, visando reagrupá-las.
dentro do sistema moderno de seija-
raçâo das contas do orçamento irdi-
naru e do orçamento de capital.

Esse novo critério tornara poísivei
a fixação do exato significado dos
"deficits" ou saldos financeiros, ba-
lanceando-se, separadamente, as ope-
raçóes correntes e os investimentos-
públicos. O vulto e a natureza desses
investimentos passarão a ser nitida-
mente assinalados em caua exercício
e seu esquema de financiamento po-
derá ser objeto de apreciação em face
da politica financeira traçada pelo
Ministério da Fazenda. Assim, a par-
cela dos investimentos a ser imediata-
mente amortizada com os saldos do
orçamento ordinário poderá, entáo,
ser analisada em confronto com ae.
somas a serem cobertas com o produ-
to de empréstimos, tanto em função
da natureza das obras, como das ten-
dências gerais da conjuntura.

Só assim será possível utilizar, con-
venientemente, o crédito público, em-
obediência a princípios racionais- de
administração orçamentária

.

63. Voltando, porém, ao ponto de
partida e admitida a necessidade de
assegurar um certo ritmo de investi-
mentos, acima das possibilidades de
financiamento dos atuais recursos, fis-

cais, defrontamo-nos, agora, coin <y.

problema do aumento da receita, sob
a tríplice modalidade de emissão de
papel-moeda, elevação de impostos ou
lançamento de empréstimos

.

64. Examinando-se a primeira hi-
pótese — emissão de papel-moeda —
deve-se esclarecer que a política emis—
sionista contraria fundamentalmente,
em primeiro lugar, o desenvolvimento
económico equilibrado a que se visa.

É verdade que a alguns se afigura'
possível obter recursos monetários, ca-
pazes de financiar programas de de-
senvolvimento, mediante o confisco in-
flacionário. Contudo, a inflação nâo
controlada é por si só causa bastante
para afastar as economias dos panfiis

públicos e privados, uma vez que a
taxa de rendimento torna-se nula ou-
é superada em face do ritmo da des-
valorização. No que concerne às eco-

nomias coletivas e forçadas, nâo e

menos verdade que seu volume se di-

lui ràpidamente pelos mesmos moti-
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vos. Por último, tudo quanto se torna
disponível pela poupança voluntária e

-o confisco inflacionário volta-se de
preferência para os negócios especula-
tivos a curto prazo ou para o setor
imobiliário, precisamente como defesa
contra a desvalorização acelerada da
moeda. As economias fogem, assim, ao
encaminhamento necessário a qual-
quer programa governamental.

Julgamos fora de dúvida que o pais
não suportaria, sem graves conse-
quências, a agravação inflacionária
que resultaria se os governos insistis-

sem em cobrir seus "deficits" por
meio de emissões, tal a velocidade, o
descompasso e a desarmonia que daí
resultam não somente para os inves-
timentos, mas, ainda, para tôdas as
atividades económicas, sem esquecer-
mos o prineipa) foco de perturbação
— a relação sempre destruída entre
preços e salários.

De outra parte, é de ressaltar-se o
,esforço desmedido que já vem reali-

zando o Estado para acompanhar o
ritmo dos setores privados, levados a
se expandirem, buscando a própria
preservação, a cada jôrro de papel

-

moeda, exigindo mais crédito, maiores
preços e mais lucros.

65 À segunda alternativa seria a
de aumento dos impostos. E esta se-
ria, pelo menos teóricamente, a solu-
ção indicada Constituem os tribu-
tos a tonte normal de recursos com
que conta o Estado para a cobertura
dos seus encargos Mas, até que ponto
se poderia considerar oportuno e con-
veniente dirigir, neste momento, no-
vos apelos à capacidade contributiva
do País ?

Ressalvada a hipótese de reajusta-
mentos parciais na estrutura de certos
impostos, a que me referi anterior-
mente, considero imprudente, nas
atuais circunstâncias, apelar para no-
vos aumentos de taxas. Como con-
sequência em grande parte das restri-
ções impostas ao nosso comércio ex-
terior, denunciam os índices financei-
ros alguns sinais de recessão no vo-
lume geral dos negócios, traduzindo-se
na quebra do ritmo de crescimento
de nossos principais impostos, confor-
me demonstrei ao responder aos que-
sitos de minha convocação.

Não obstante a ocorrência de certos
aumentos de taxas, diminuiu o ritmo
de crescimento dêsses impostos de 1951
para 1952, reduzindo-se a ascensão do
impôsto de renda, sôbre o ano ante-

rior, de 45,2 para 23,3^1, ode consumo,
de 28,2 para 11,1, e o de vendas e con-
signações de 42,4 para 11,1%. Por
outro lado, os dados já conhecidos de
1953 não autorizam prognósticos oti-
mistas quanto aos resultados finais do
corrente exercício.

Diante de uma tal situação, o mais
elementar bom senso está a contra-
indicar novos impactos de natureza
fiscal sôbre nossa economia sensivel-
mente abalada pela incidência de cer-
tos fatores conjuntiu-ais ainda não re-
movidos.

E uma tal conclusão nos conduz
inevitavelmente para o grave dilema
de apelar para o crédito público ou
sucumbir diante da fatalidade de in-
flação monetária.

66, Já ultrapassamos de muito a
época em que os empréstimos públi-
cos eram considerados recursos extra-
ordinários, só utilizáveis em circuns-
tâncias excepcionais, por motivo de
guerras, revoluções ou calamidades
públicas.
Dentro dos modernos princípios da

finança pública, os empréstimos cons-
tituem uma fonte normal de recursos
para o financiamento de certas des-
pesas governamentais, notadamente os
investimentos públicos de alta produ-
tividade económica.

Infelizmente, temos persistido -até.
hoje numa politica de confusão orça-
mentária, baralhando as fontes de re-
ceita, trocando as funções próprias
dos impostos e dos empréstimos. Vul-
tosos recursos de origem fiscal são
frequentemente vinculados ao finan-
ciamento de grandes obras e até mes-
mo ao equipamento de importantes
setores industriais, enquanto se abrem
enormes brechas nos orçamentos ordi-
nários, exigindo a cobertura de deficits
de operações correntes com o produ-
to de operações de crédito.

Corrigida a técnica inadequada atual
iríamos encontrar a contrapartida dos
deficits, acumulados nos últimos anos,
precisamente no montante anual dos
investimentos públicos, deslocando,
conseqiientemente, as discussões sôbre
o deficit orçamentário para o proble-
ma mais restrito da forma de finan-
ôiamento dos investimentos, e do pa-
pel conferido aos empréstimos na com-
posição dos recursos destinados a êsse
fim.

O integral restabelecimento, entre
nós, da verdadeira função do crédito
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público, exige não apenas a correção
de nossas praxes orçamentárias, mas
também e principalmente a criação
no país de mn grande mercado de tí-

tulos oficiais.

A criação ou o fortalecimento dêsse
mercado depende, fundamentalmente,
de duas ordens de medidas. As pri-

meiras, de natureza administrativa,
poderiam ser resumidas nos seguintes
itens:

a) liquidação ou consolidação da
dívida flutuante;

b) regularização do serviço de amor-
tização e juros dos empréstimos in-

ternos;

c) disciplina e programação de
novas emissões;

Restos a Pagar

Depósitos e Fundos

Letras e Bónus do Tesouro

Diversos

Total

ã) defesa dos títulos públicos por
meio de operações de "open market
policy".
Êsse conjunto de medidas terá por

sua vez, que ser complementado por
uma política enérgica de combate à
inflação e de defesa do poder aquisi-
tivo do cruzeiro.

67. Um dos problemas que estão a
exigir imediata atenção dos respon-
sáveis pela administração financeira,
não apenas no âmbito federal, mas
naò três esferas de Govêrno, é, sem
dúvida, o da dívida flutuante.
Em 31 de dezembro de 1952, os res-

tos a pagar, depósitos, letras do Te-
souro, bónus rotativos e outras opera-
ções a curto prazo elevaram-se a ...
42.569 milhões de cruzeiros, assim dis-
tribuídos:

I
Em Cr$ 1.000. 000

i

11.964.000

I

I

5.444.000
I

i
11. 383.COO

I

I
13.778.000

42.569.000

i

.

União, Estados e Municípios

O problema da divida flutuante, que
também se tem constituído em ele-

mento altamente perturbador do cré-
dito público, comporta soluções de vá-
ria ordem mediante a conjugação de
esforços da.s autoridades financeiras
de todo o país.

É precisamente no ârftbito estadual
que a questão assume maior gravida-
de, elevando-se a 29,5 bilhões de cru-
zeiros os saldos em circulação em 31

de dezembro do ano passado, como
contra-partida dos deficits acumula-
dos até essa data. No setor federal,
a situação se apresenta aparentemen-
te menos angustiosa, em virtude da
faculdade que possui a União de li-

quidar, periodicamente, parte dés-
ses débitos à custa de emissões de pa-
pel-moeda. Não fóra essa circuns-

tância, a sua dívida flutuante já te-

ria atingido, a esta altura, cifras ver-
dadeiramente astronómicas.
A primeira ordem de providências

aconselháveis, no caso, deveria, natu-
ralmente, consistir na liquidação par-
celada dêsses encargos com os recur-
sos proveníente.s de saldos orçamentá-
rios. Tal terapêutica não será, contu-
do, de fácil aplicação, sobretudo nos
casos mais graves, como o dos bónus
rotativos do Estado de São Paulo, ou
das apólices sorteáveis de Minas Ge-
rais. Em tais casos, impõe-se a ne-
cesidade de consolidação do débito por
meio de sua substituição ou resgate
com o produto de empréstimos funda-
dos, cujas características teremos de
considerar. De qualquer torma, o Go-
vêrno Federal não pode alhear-se a
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tais problemas e estamos dispostos a
cooperar sinceramente com os gover-
nos estaduais, num amplo programa
de saneamento geral das finanças do
pais, admitindo a possibilidade de vir-

mos a. criar, com taxas especiais, uma
câmara de compensações financeiras.

68. Enquanto não se completam as
medidas de saneamento do mercado
de titulos e não se manifestam, em
toda a sua plenitude, os efeitos da
política de contenção da onda infla-

cionária, terá o Governo de apelar
para as economias coletivas e outras
fontes de reserva de capital, sacrifi-

cando uma parcela mmima das dis-

ponibilidades para os investimentos
privados, a fim de sanear as finan-
ças públicas e restabelecer o necessá-
rio equilíbrio no desenvolvimento eco-
nómico do país.

Uma parte dessas reservas, repre-
sentada pelos lucros retidos pelas so-
ciedades anónimas, aumento patrimo-
nial dos órgãos de previdência,, reser-
yas técnicas das companhias de se-
guros e capitalização, depósitos em
geral das Caixas Económicas e depó-
sitos a prazo dos bancos, forneceu, no
último triénio, uma quota média anual
da ordem de 18,5 bilhões de cruzeiros,
sendo lO bilhões de lucros retidos das
sociedades anónimas, s bilhões e 500
milhões dos institutos de previdência,
1 bilhão das reservas técnicas de ca-
pitalização e seguros, l bilhão e meio
das caixas económicas e mais os de-
pósitos a prazo dos bancos.
Por meio da subscrição de titules e

diversos outros mecanismos, parcelas
maiores ou menores dessas fontes de
capital já vêm sendo canalizadas para
o financiamento parcial dos investi-
mentos públicos e custeio de certos
encargos governamentais.

Estamos no propósito de determinar
o reexame de tôdas essas medidas,
objetivando discipliná-las dentro de
um plano geral de mooilização de fun-
dos para o mercado de titulos públi-
cos, de forma a promover uma distri-
buição equilibrada dos investimentos,
sem prejudicar a estabilidade eco-
nómica e financeira dos empreendi-
mentos privados.

Paralelamente, e enquanto o merca-
do financeiro permanecer refratário
aos titulos comuns a prazo médio e
longo estuda o Ministério da Fazen-
da, em colaboração com o Banco do
Brasil, as possibilidades de emissão de
títulos cambiários a prazo curto e de

alto gráu de liquidez, com o fim es-
pecial de levantar recursos para co-
brir compromissos imediatos e inadiá-
veis do Tesoui-o Nacional.

DIRETRIZES BÁSICAS DE UMA POLÍTICA
GLOBAL

69. A execução de uma política de
fortalecimento geral das finanças pú-
blicas e saneamento do mercado fi-

nanceiro exige, como complemento
necessário, a coordenação de uma sé-
rie de medidas tendentes a fechar as
grandes brechas do processo inflacio-
nário.

Os pontos principais da politica ten-
dente a recompor e reequilibrar as
grandes linhas das finanças e da eco-
nomia nacionais, em cujo conjunto se
insere o futm-o do nosso País, podem
ser assim resumidos:

1 — Comprimir enèrgicamente o vo-
lume global dos gástos governamen-
tais de bens e serviços, cuja tendên-
cia, em conjugação; com os investi-'
mentos privados, está determinanc^p
uma inflação descontrolada, que pro-
curarei corrigir e, n^esmo, suprimir.

2 — Baixar o rítmip anual em que se
expandem atualmentè as obras públi-
cas, exceto aquelas qe abosluta priori-
dade que contarem

j
com o financia-

mento adequado . i

3 — Promover a âdoção dêsses cri-
térios pelos Estado^ e Municípios e
entidades privadas

4 — Conter prudentemente a velo-
cidade do processo de industrialização,
seffundo um critério lestrito de hierar-
quia e tendo em coiita o alívio ou a
sobrecarga no balanço de pagamen-
tos.

5 — Deter o ritmo de expansão das
novas construções particulares, libe-
rando fatores de produção para os
setores retardados, como o da produ-
ção agrícola.

6 — Aplicar às importações rigoro-
sos contróles seletivos de acordo com
a politica de investimentos e as pos-
sibilidades do balanço de pagamen-
tos.

1

7 — Regularizar p pagamento cos
atrasados comerciais! para ordenar o
comércio exterior, i

8 — E>efender a estabilidade do po-
der aquisitivo interpo do cruzeiro e
sua paridade internacional, pela ces-
sação das emissões, pela liquidação
de nossas dívidas comerciais, pela
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melhoria de nosso balanço de paga-
mentos, pelo aumento de nossas re-
servas-ouro, pelo equilíbrio das con-
tas financeiras, bem como por uma
sã politica de crédito, de produção, de
comércio e de investimentos públicos.

9 ^ Promover a redução do custo
aa vida e do indice geral dos preços,
manter um alto nível de emprego e o
bem estar do povo brasileiro, através
de deslocamentos internos de renda e
Investimentos, paulatinos e prudentes,
por meio de uma política económico

-

imanceira global.

CONFIANÇA NO FUTURO

70. São estas, Sr. Presidente, as li-

nhas mestras de orientação que es-
pero seguir na gestão dos negócios
públicos a mim confiados.
Devo, porém, tranquilizar a Vossa

Excelência, ante êste quadro e essas
conclusões, porque estou certo de que,
se aumentarmos os impostos, melho-
rarmos as arrecadações, ordenarmos
as despesas, pusermos um paradeiro
aos favores oficiais, viagens, refor-
mas, nomeações, reestruturações de
quadros, isenções e concessões ...

O Sr. Ferreira de Souza — Apoia-
do, êsse o caminho a seguir.

O SR. MINISTRO OSWALdO
ARANHA — . . . e assim, restabelecer-
mos a confiança pública, pondo em
erdem nossas casas e o nosso país, ao
fim dêste ano, a situação deverá estar
modificada (Avoiaú,os. Muito bem!) e

o Tesouro, em 1954, já em condições
de fornecer ao Govêrno recursos in-
ternos e externos para a execução de
um progama de inversões, ooras e
providências, que venham a atender
às necessidades públicas e privadas
da comunhão brasileira.

Estou certo e confiante. Senhor
Presidente, em que até o fim do cor-
rente ano, com o apoio do Congresso,
e a assistência pessoal do Presidente
da República, poderemos criar um
mercado interno de títulos, cessar as
emissões, ordenar nossas dividas co-
merciais no exterior, retomar os pa-
gamentos dos exercícios findos, provi-
denciar a entrega em dia das verbas
e dotações orçamentárias, favorecer
recursos à execução de obras inadiá-
veis ou imperiosas, reduzir as impor-
tações e acrescer as exportações, es-

tabilizar a taxa cambial, restabelecer
o nosso crédito público interno e ex-
terno e, acima de tudo, propiciar ao

Govêrno os meios para que possa ofe-
recer uma vida mais barata, mais fá-
cíj e mais igual ao povo, por uma
melhor e mais equitativa distribuição
dos encargos e das rendas nacionais.

Sem querer animar ilusões, porque
o Tesouro não pode, ainda que eu o
queira, fugir á dura realidade dos
números, sempre inflexíveis, posso
adiantar ao Senado que nossa ar-
recadação começa a oíerecer indícios
de melhoria, devido à recuperação da
confiança pública no cruzeiro, no
cambio, nas providências económicas
e financeiras, restabelecendo, assim, o
ritmo das atividades agrícolas, indus-
triais e comerciais do pais.

71 . E' necessário, ptf jan, reconcili-
armos as nossas idéias políticas e pes-
soais com as aspirações do povo, se
quisermos corresponder à expectativa
do país.

Precisamos, para satisfazer neces-
sidades normais, de retirar quase 80%
do que produzem tôdas nossas vendas
ao exterior para podermos importar
petróleo e seus derivados (12%), ma-
térias primas e semi-manufaturadas
(16%), caminhões, peças e acessórios
(12%), equipamento industrial (10%)
e máquinas e ferramentas (27%).
Esta situação se agrava em conse-
quência da lei cambial e de uma ba-
lança comercial há seis meses sem
saldos, a despeito das compressões im-
postas às importações.

Êste estado de coisas, se continuar,
não nos permitirá pagar nossas dí-
vidas, atender nossos serviços ho ex-
terior e importar, por falta de saldos
comerciais e recui-sos financeiros, bens
de produção, essenciais à vida do
país.

Ê êste, em minha opinião, o nosso
problema económico mais sério e pre-
mente, a desafiar a nossa coragem e a
nossa visão, porque, se o não resol-

vermos com presteza, o Brasil será
forçado a parar e, mesmo, a regredir,

à mingua de divisas, de moedas e de
créditos do exterior para alimentar
a sua crescente urgência de trigo, de
petróleo, de energia, de máquinas, de
transporte e de aparelhagem para seu
progresso, para a montagem de suas
instalações agrícolas, de suas fábri-

cas, usinas e indústrias, portos e es-

tradas .

É nessa ameaça, cada vez mais pró-
xima, ao nosso futuro, que se deve en-
contrar explicação para a perplexi-
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dade dos Governos, dos partidos e da
administração brasileira ao enfrentar

a solução dos problemas económicos
e financeiros.

É nessa hesitação que devem ter

erigem programas contraditórios ou
divergentes, as políticas alternativas

que, entre avanços e recuos, põe a es-

perança em comissões mistas, em em-
préstimos compulsórios, em expedien-
tes financeiros. .

.

O Sr. Assis Chateaubriand —
Apoiado

!

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA — ... em apelos à escassa
renda nacional, às imposições de ca-

pitais alienígenas, e em projetos e

planos extravagantes e em protela-

ções, como a da petrobras e tantas ou-
tras. {Apoiados; muito bem; palmas.)

Não pode o Brasil continuar por
muito tempo nessa espectativa, sem
adotar uma solução para essa cres-
cente falta de recursos indispensáveis
à sua sobrevivência e ao futuro de
nossos filhos. (Muito bem!)

Não dependerá de mim dar estas

soluções, mesmo porque elas terão de
vir da conjugação de todos os poderes
da República, se quisermos progredir
e mesmo, continuar.

O Sr. Assis Chateaubriand —
Muito bem!

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA — É fora de dúvida que
precisamos plantar mais trigo, para
termos pão, produzir petróleo, para
termos . progresso e incentivar a ex-
portação de novos produtos, para ter-
mos divisas. [Muito bem! Muito bem!
palmas prolongadas. >

Nada me preocupa mais, Senhor
Pi'esidente, do que a troca forçada
da independência pela subsistência,
inste espetáculo que nos proporciona
todos os dias a vida de povos desa-
percebidos e dos indivíduos mal avi-
sados. Esta contingência é que temos
o dever de afastar de nossos desti-
nos. (Muito bem! Muito bemf Palmas
prolongadas .

)

Representa ela o drama do nosso
regime político e económico, nacional
e internacional, porque quer fazer a
liberdade preceder a igualdade, quan-
do ambas são gémeas e inseparáveis
e devem ser uma e a mesma para
tôdãs as criaturas. Seja como fôr. Se-
nhor Presidente, a solução precisa ser

dada a ésse impasse de nosso destino
por nós mesmos.

O Sr. Assis Chateaubriand — Mui-
to bem!

O SR. MINISTRO OSWALDÓ
ARANHA — O Brasil de hoje não é
aquele de quando Vossas Excelências
foram eleitos Senadores. E' um novo
pais, com problemas que se renovam,
todos os dias, por fatores acimiulados
e complexos e, por vezes, contraditó-
rios, nacionais e internacionais, eco-
nómicos, políticos e sociais, de con-
juntura e individual, a exigir e, mes-
mo, a desafiar a coragem e a visão de
todos nós. (Muito bem! Apoiado! Pal-
mas prolongadas)

.

O temor do futuro é o pior dos me-
dos. E' a traição ao destino. A co-
vardia dos poderosos. E' a renúncia
de Pilatos que, entre o império do de-
ver e a fúria da plebe, lavou as mãos.
Nada temos a temer, como disse o
grande Roosevelt, salvo o próprio
medo.
O Sr. Assis Chateaubriand — Mul-

to bem! Bravo!

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA — O futuro caminha para
nós a grandes passos. Nada mais nos
cabe do que nos prepararmos, eco-
nómica e financeiramente, com trigo
e com petróleo brasileiros e com dispo-
nibilidades criadas pelas exportações
de minérios e óleos vegetais, que te-
mos em excesso, para acolhê-lo em
tôda sua expansão, grandeza, fôrça
e poder.

O Sr. Assis Chateaubriand — Mui-
to bem; muito bem!

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA — Mas o futuro, para ser
brasileiro, precisa vir de todo o mun-
do, de todos os povos, de tôdas as ra-
ças, de todos os credos para, como no
passado, tornar-se tão ou mais nosso
do que nós mesmos. (Muito bem! Mui-
to bem!)
O nacionalismo é a fôrça, a capaci-

dade, o poder de nacionalizai

.

O Sr. Kerginalão Cavalcanti — E
V. Ex.* pode acrescentar que nada
tememos!

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA — Não é o temor do inter-
nacional. Êste foi o pensamento que
abriu nossos portos, que só temos pro-
curado fechar depois de D. João VT,
e que aqui reuniu e irmanou raças, re-
ligiões e povos que formam, hoje, os
55 milhões de brasileiros, que somos
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nós. Não devemos negar êsse passado
e essa lição. As terras novas trans-
formam e absorvem as velhas raças.
Não sei porque, com a experiên-
cia feita com a nossa terra, a nossa
carne e a nossa consciência, não con-
fiamos em um futuro igual e, mesmo,
superior ao das grandes nações con-
temporâneas. (Muito bem! Muito
bem! Palmas prolongadas)

.

Estou convencido. Senhor E»residente

de que ao fim dêste século, se não ti-

vermos medo aos outros ou a nós mes-
mos, o Brasil figurará entre os mais
ricos, maiores e mais poderosos lide-

res da comunhão mundial.

72. Nossa formação étnica, iniciada

pela mestiçagem, já começa a se de-
senvolver, criando novos tipos huma-
nos, tão capazes, para a cultura e a
civilização, como os mais puros e per-
feitos. Nosso progresso material come-
çou o desbravamento dos trópicos e a
sua incorporação aos melhores niveis

económicos, como o não fizeram, com
igual sucesso em regiões similares, as
chamadas raças históricas e civiliza-

doras. (Apoiados) . Temos, como ne-
nhuma outra nação, terras, riquezas e

reservas, por povoar, trabalhar e ex-
plorar. Nossa população cresce de um
milhão anual e nossa indústria se

multiplica numa orogressão quase gen-
métrica. Nossas cidades, mesmo as do
interior, aparelham-se para assistir

suas regiões com hospitais, escolas e

bem estar c uma classe média se de-
senvolve e cresce em influência bené-
fica para o equilíbrio económico e so-
cial do país As classes industriais, co-
m-írciais e agrícolas se associam em
tôrno dos interêsses nacionais. As ini-

ciativas práticas demandam o inte-
rior, deixando o litoral, onde viviam
como intermediárias, em procura dos
grandes rios e no rumo abandonado
das bandeiras. O crescimento do país
está em tôda parte e em intensidade
que, em certas regiões, violenta o rit-

mo normal do progresso conjuntural.
Vivemos democraticamente e decidi-
dos a não mudar e nem a consentir
que se mude a nossa forma de viver.

(Muito bem! Muito bem! palmas pro-
longadas) .

Não temos fronteiras para nossos vi-

zinhos e nossas classes militares se ar-
mam para a sustentação de nossas leis

e a defesa de nossas idéias. (Muito
bem!) Temos governos tolerantes, ema-
nados da vontade popular, escravos
das leis. Nossa imprensa não é sò-
mente livre, como, talvez, a mais livre

do mundo.

O Sr. Assis Chateaubriand — Apoia-
do.

O SR. MINISTRO OS WALDO
ARANHA — As classes trabalhadoras
são ordeiras e as suas reivindicações
se operam, mesmo quando recorrem
ao direito de greve, por maneira a hão
abalar a ordem pública ou ameaçar a
normalidade das atividades privadas,
como sucede em outros países aponta-
dos como exemplo. A representação
entre nós é uma verdade, assegu-
rada pela justiça. A consciência na-
cional sobrepujou todas as tendências
regionalistas e nossa posição interna-
cional não pode ser mais prestigio-
sa, sempre solicitada para as mais
altas responsabilidades entre as na-
ções. A ciência, a .arte, a cultura e a
educação nunca foram maiores e me-
lhores. Enfim, entre todos êsses tí-

tulos e penhores, motivos de confiança
e fé entre nós, sobressai o de ser o
Brasil, entre os povos, o maior país
católico e o melhor dos filhos de Deus.
(Muito bem! Muito bem! Apoiados.
Palmas prolongadas) .

Eram estas, Senhor Presidente, as
considerações finais que devia a Vos-
sa Excelência, aos ilustres Senadores
e aos meus generosos interpeladores,
de fé e confiança em nosso país, cujas
dificuldades e problemas atuais não
pesarão em nosso futuro se nos reu-
nirmos, à sombra da Constituição e
em tôrno de nossos Governos, dando-
nos, assim, consciência e unidade para
sermos mais brasileiros e ao Brasil
para ser mais Brasil. (Muito bem!
Muito bem! Palmas prolongadas. O
Sr. Ministro é vivamente cumprimen-
tado) .

O SR. PRESIDENTE:

Nos têrmos do Regimento, está

aberta a fase das interpelações.

Os Srs. Senadores que desejarem
interpelar o Sr. Ministro deverão di-

rigir-se à Mesa para que esta lhes as-

segure a palavra.

Nenhuma interpelação poderá ser

feita fora do assunto da convocação.

O SR. ALENCASTRO GUIMA-
RÃES:

Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE:

Tem a palavra o nobre Senador
Alencastro Guimarães.
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O SR. ALENCASTRO GUIMA-
RÃES:

(Não foi revisto pelo orador)

Sr. Presidente, Senhores Senado-
res, o Senado acaba de ouvir com
atenção que denota a confiança que
o país inteiro depositou na escolha do
Sr. Osvaldo Aranha para gestor das
finanças do Brasil a bi"ilhante expo-
sição de S. Ex^.

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti —
Muito bem.

O SR. ALENCASTRO GUIMA-
RÃES — Como primeiro dos convo-
cadores reconhecendo que, neste pais
raramente se terá ouvido tão admirá-
vel oração, definindo um programa de
govêrno, estou olenamente satisfeito

e me congratulo com o eminente Mi-
nistro da Fazenda pela prova de sua
alta inteligência, acendrado espirito

publico e pela confiança com que to-

dos encaramos sua gestão.

O Sr. Novaes Fillio — Muito bem.

O SR. ALENCASTRO GUIMA-
RÃES — Sr. Presidente ao Senado
e à Nação cumpria-me dar uma sa-
tisfação devido à luta que por dois
anos travei desta tribuna.

As palavras com que o nobre Minis-
tro da Fazenda acaba de retratar a
situação por S. Ex.^ encontrada de-
nunciam a verdade de tudo quanto
neste plenário foi enunciado.

Aos saldos inverídicos, se contrapõe
um deficit real de vinte e cinco mi-
lhões de cruzeiros.

O SR. PRESIDENTE (Fazendo soar
os tímpanos) — Pondero ao nobre Se-
nador que, segundo o Regimento,
nesta fase da sessão ainda na presen-
ça do Sr. Ministro da Fazenda, a pa-
lavra só pode ser concedida para in-
terpelações a S. Ex.^ sôbre o assunto
da convocação.

O SR. ALENCASTRO GUIMA-
RÃES — Sr. Presidente, vou então
formular a interpelação.

Anunciou o antecessor de S. Ex.^ a
existência, no orçamento da Repúbli-
ca, dois anos consecutivos de saldo
financeiro, totalizando a importân-
cia de cinco bilhões de cruzeiros. Ora
S. Ex.* se referiu a dividas a pagar
no montante de vinte e cinco bilhões
de cruzeiros, afora outros débitos que
não foram nem poderiam ser relacio-
nados e a divida consolidada que não
é objeto da presente interpelação.

Como explica a contradição?

O SR. PRESIDENTE:
Tem a palavra o Sr. Ministro da

Fazenda, para responder à interpela-
ção do nobre Senador Alencastro Gui-
marães.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA:

Sr. Presidente, conforme procurei
demonstrar na resposta aos quesitos
formulados per ilustres Senadores —
à qual agora me reporto na que devo
ao meu prezado e generoso amigo
Senador Alencastro Guimarães — in-
sisto na afirmação de que, dados os
elementos de contabilidade existentes
é inevitável a confusão entre saldos
orçamentários, os quais, de fato exis-
tiram, perfazendo cinco bilhões de
cruzeiros, no biénio, e saldos finan-
ceiros.
No proces.so orçamentário, porem,

despesas extraorçamentárias, c\mo au-
torizações, adiantamentos e outras
consubstanciadas em ordens ao Banco
do Brasil, fizeram com que êsses sal-
dos orçamentários se tornassem deficit
quase equivalente àquela soma no
orçamento financeiro final do ano
em discussão. (Muito bem. Palmas).

O SR. ALENCASTRO GUIMA-
RÃES:

(Pela ordem) (Não foi revisto
pelo orador) — Sr. Presidente, de-
claro-me satisfeito com a resposta
que acaha de dar o nobre Ministro
da Fazenda.
Todos os que conhecem o Sr. Os-

waldo Aranha, a sua galanteria, o seu
panache, compreendem como é ex-
traordinariamente difícil, para um
coração como o de S. Ex." cumprir,
neste instante, o penoso dever de Mi-
nistro ria Fazenda.

Depois devssa admirável oração, de-
pois dos momentos extraordinários
que acaba de viver esta Casa, certo
estou de aue o Senado e o Pais ou-
viram a verdaae sôbre os fatos dos
últimos diíis ano? concernentes às fi-

nanças nacionais.
É só, £r Presidente. (Muito bem.

Muito bem Palmas)

.

O SR. PRESIDENTE:

Contínua facultada a palavra para
interpelaçõ.ís ao Sr. Ministro da Fa-
zenda, dentro do assunto da convo-
cação.
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O SR. BERNARDES FILHO:

Sr. Presidente peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE:

Tem a paluvia o nobre Senador

Bernardes Filho.

O SR. BERNARDES FILHO:

Sr. Presidente, permita V. Ex.^ que
antes da interpelação ao iionrado Sr.
Ministro da Fazenda, eu faça algumas
considerações auc a justifiquem.
Ouvi a explanação de S. Ex.^ com

a velha admiração e o apreço a que
me habituaram, desde sempre, sua
fulgurante mieligência e grande po-
der de sedução pessoal.

Os Sr. Oswaldo Aranha assumiu a
pasta da Fazenda num ambiente de
simpatias e grandes esperanças, não
porque seu Ilustre antecessor não es-
tivesse á altura do cargo que exerceu
com raro brilho e notória competên-
cia... (.Muito bem) .

O Sr. Alencastro Guimarães —
Não apoiado.

O SR. BERNARDES FILHO — . .

.

mas porque, dadas as suas relaçõ-ss

de amizade com o Sr. Presidente da
República e o seu prestigio pessoal,

logrou de início que o Sr. Horácio
Lafer não conseguira: tornar inter-
dependentes do Ministério da Fa-
zenda e sob a orientação do Ministro
os postos chaves dos setores da nossa
economia e das nossas finanças.
Tanto isto e exato que ao Sr. Os-

waldo Aranha foi possível, desde logo,

levar a presidência do Banco do
Brasil, como seu candidato, um nome
que, por si só, representa um pro-
grama, pela sua tradição de compe-
tência bancária, de honradez pessoal
e profissional. (Muito, bem)

.

O Sr. Ruy Carneiro — Um gran-
de nome.

O SR. BERNARDES FILHO —
Ti-az o Sr. Oswaldo Aranha, para
execução do seu programa no Minis-
téfto da Fazenda, uma equipe que
vai atuar sintonizada com s. Ex.*,

que trabalhará una, sem solapar a
orientação do Ministro (muito bem)
o que ao Sr. Horácio Lafer não foi

possível

.

P Sr. Victorino freire — Permite
V. Ex.* um aoarte?

O SR. BERNARDES FILHO —
Com todo o prazer.

O Sr. Victorino Freire — Segundo
noticiou o imprensa, o Sr. Ministro
Oswaldo Aranha afirmara que .ião de-
sejaria ter na pasta da Fazenda o
poder de nomear nem de demitir. Isto
ja é um programa.

O SR. BERNARDES FILHO —
S. Ex.* o frisou em seu discurso de
há pouco, lamentando que a orienta-

ção financeira, seja ela do Presidente
da República ou do Ministro da Fa-
zenda, não tenha ressonância nas vá-
rias autarquias, nos vários departa-
mentos ou setores económicos e fi-

nanceiros do Governo.

Realmente, Sr. -Presidente, não é

possível estruturar -se plano ds açâo
financeiro-econômico no pais, sem que
todos os setores, sejam de economia
mista, sejam de autarquias, estejam
entrosados para atuar no mesmo sen-
tido, no mesmo rumo.

Ditas essas palavras, desejo congra-
tular-me com o Sr. Ministro Oswaldo
Aranha pelas expressóes de fé que
trouxe a esta Casa do Parlamento,
vasadas num otimismo que deve ser

o de todos os brasileiros; porque, no
dia em que descrermos do Brasil, será
preferível não mais viver. (Muito
bem! Palmas) .

Ninguém sintetiza melhor essos es-

peranças, com a sua linguagem flu-

ente, do que o nobre Ministro da Fa-
zenda.

Senhor Presidente, diante da inter-

pelação do nobre Senador Alencas-

tro Guimarães, meu propósito, ao as-

somar à tribuna, é apenas restaoelecer

a verdade, sobretudo para que npo
transite por esta Casa, não ecôe neste

recinto, sem o meu protesto formal
e solene, a afirmação de que o Se-
nhor Horácio Lafer fôra capaz de

apresentar à Nação balanços fictícios

ou falsos.

O Sr. Alencastro Guimarães — Mas
é a verdade.

O SR. BERNARDES FILHO —
Vou mostrar que não é, e o Senhor
Ministro da Fazenda nos dirá.

O Sr. Alencastro Guimarães ~ Fo-
ram apresentados arranjos de conta-

bilidade. Façamos um inquérito no
Ministério da Fazenda!
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O SR. BERNARDES FILHO —
Eu talvez proponha essa solução a

V. Ex.". Apuremos as responsabili-

dades. Os toalanços vêm com o si-

nete de responsabilidade da Presi-

dência da República, oriundos do Mi-
nistério da Fazenda e, inicialmente,

da contadoria Geral da República e

do Banco do Brasil.

O Sr. Alencastro Guimarães — Apu»
remos as contas da União! Fixemos
as responsabilidades!

O SR. BERNARDES PILHO —
Apuremos, apurando de verdade para
punir responsáveis.

O Sr. Alencastro Guimarães — Quem
mentiu, pague.

O SR. BERNARDES PILHO —
Apuremos, repito, as responsaailida-
des, e levemos os responsáveis, sejam
éles quais forem, ao tribunal cómpe-
tene.
Senhor Presidente, o que foi dito

— e figura no balanço — é que a
Receita estimada para o exercício ae
1952 foi de vinte e cinco bilhões de
cruzeiros e fração: a Despesa auto-
rizada, de vinte e cito bilhões e fra-
ção- e o deficit, de três bilhões.

O Sr. Alencastro Guimarães — Exis-
tem vinte e cinco milhões de cru-
zeiros de contas a pagar.

O SR. BERNARDES FILHO —
Refiro-me, meu caro colega, a Or-
çamento. E V. Ex.« sabe que há con-
tas a pagar desde 1942, por elas não
podendo ser responsável o exercício
de 52.

O Sr. Alencastro Guimarães — O
nobre Ministro da Fazenda declarou
que são contas extra-orçamentárias.
Se são contas extra-orçamertárias,
não foram aprovadas pelo Congresso;
e, se não foram aprovadas pelo Con-
gresso, trata-se de fraude, de ilega-
lidade que tem de sur apurada.

O SR. BERNARDES PILHO —
Parece-me que V. Ex.» deseja im-
pedir-me de prosseguir nas minhas
considerações, e pisa um terreno pe-
rigoso para o govêrno...

O Sr. Alencastro Guimarães — Ab-
solutamente.

O SR. BERNARDES PILHO —
...parece querer impedir-me de de-
monstrar o equívoco em que labora e

de fazer ao ilustre Ministro da Fa-
zenda interpelação a bem da verdade.

Houve um deficit de três bilhões
de cruzeiros.

O Sr Alencastro Guimarães — Acre-
dito.

O Sr. Victorino Freire — Voto com
o nobre Senador Alencastro Gmma-
rães, isto è, pela ciiação ae uma
Comissão de Inquérito interpariauien-
tar, a fim de apurar as responsabili-

dades e desanuviar o ambiente de
ódios e recalques que perdura em
nosso país.

O SR. BERNARDES PILHO —
Verificou-se, Sr. Presidente, que o
deficit orçamentário de três bilhões

ficou transformado num superavit de
dois bilhões, porriue honive maior Re-
ceita, no montante de cinco bilnões

de cruzeiros.

Ao que me consta — e o noire Mi-
nistro da Fazenda, em sua exposição,
fêz a diferenciação perante o Senado
— as declarações do então titular da
Fazenda foram feitas no sentido ape-
nas de saldos orçamentários, não no
de saldos financeiros.

O Sr. Alencastro Guimarães — Per-
feitamente. Entre as contas que o
ex-Ministro pagou e as que não pa-
gou; entre o dinheiro que aiTecadou
e as contas que não saldou.

O SR. BERNARDES PILHO —
Quem pretender confundir saldo fi-

nanceiro com saldo orçamentário, es-
tará equivocado. E não posso admi-
tir, nem acreditar, que o nobre Se-
nador Alencastro Guimarães esteja
fazendo esta confusão propositada-
mente.

O Sr. Alencastro Guimarães — Ab-
solutamente. Não estou confundindo.
Contas não foram pagas. Assim se
conseguem saldos: coir calotes.

O SR. BERNARDES PILHO — Vou
dizer a V. Ex.» o que entendo por saldo
orçamentário. Deixemos as contas da
União e passemos ao Orçamento das
entidades privadas, de qualquer socie-
dade anónima.

E' hábito, em qualquer emprêsa or-
ganizada, estimar-se a Receita e pre-
ver-se a Despesa para j ano em curso.
Pode acontecer que determinada so-
ciedade, que tinha sofrido prejuízo de
milhões de cruzeii'Os em exercício an-
terior, encerre o último Balanço com
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apenas dez cruzeiros de saldo, no or-
çamento que traçou. O saldo de dez
cruzeiros existe, é orçamentário, não
obstante os compromissos provenientes
de dividas anteriores.

O Sr. Alencastro Guimarães — Des-
sa maneira irá à falência, porque não
terá faculdade de emitir ou de passar
calote.

O SR. BERNARDES FILHO — Não
argumento com calotes, onde não exis-
tem. O problema é outro. A verdade é
que o saldo existe.

Pergunto ao Sr. Ministro Oswaldo
Aranha se é ou não exato que, soo u
ponto de vista orçamentário, o Orça-
mento de 1952, de acordo com o Ba-
lanço da Contadoria Geral da Repú-
blica, apresenta um superavit de dois
bilhões de cruzeiros,

. . O Sr. Alencastro Guimarães — De
acordo com o balanço da Contadoria
Geral da República, está certo. Mas é
balanço arranjado.

O SR. BERNARDES FILHO — Sr.
Presidente, se porventura o balanço da
Contadoria estiver falseado, fôr fictí-

cio ou inexato, estarão sujeitos às oe-
nas da lei o honrado Sr. Presidente da
República, o ex-Ministro da Fazenda,
os responsáveis pela Contadoria Geral
da República e quem mais tenha con-
tribuído para que fôsse enviado ao
Tribunal de Contas um balanço fal-
seado ou ficticio.

O Sr. Alencastro Guimarães — Per-
feitamente. Não tenho dúvida sobre
isso.

O SR. BERNARDES PILHO — Êste
o esclarecimetno que desejo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi-
dente (Muito bem! Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE:
Tem a palavra o Sr. Ministro da

Fazenda para responder às interpela-
ções do nobre Senador Bernardes
Filho.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA:

Sr. Presidente, é com o maior pra-
zer que, nesta minha longa e aciden-
tada vida pública, encaro as oportuni-
dades que me são oferecidas de re-
parar injustiças ou de alargar meus
juízos, precários como todos os juízos
humanos, a respeito da ação daqueles
que comigo participaram de atividades
em meu país.

Na exposição que fiz nesta Casa,
procurei, quanto em mim esteve e
quanto é possível àqueles que não são
versados em assuntos de contabilidade,
esclarecer que, paralelamente, correm,
na Contadoria Geral da República,
vários orçamentos, traduzidos em ba-
lanços publicados anualmente, . aos
quais se referiu com muita justeza o
ilustre Senador Bernardes Filho, cuja
generosidade para comigo é um estí-
mulo a mais para servir, neste resto
de vida, a êste país.

O Sr. Bernardes Filho — É justiça
a V. Ex.^.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA — Sr. Presidente, nas contas
públicas, faz a Contadoria três balan-
ços: o orçamentário que, de fato. sob
a direção do meu" ilustre e eminente
antecessor Sr. Horácio Lafer, se en-
cerrou, conforme está publicado nos
documentos oficiais, no ano de 1951,
com um saldo de dois bilhões e oito-
centos milhões de cruzeiros e, no ano
de 1952 ,com o de dois bilhões e tre-
zentos milhões de cruzeiros...

O Sr. Alencastro Guimarães — Elstá
explicado: orçamento com deficit.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA — ... perfazendo o saldo
total, nesse biénio, de cinco Dilhões de
cruzeiros, que procurei computar na
exposição ao Senado. Mas, como o
balanço orçamentário é, pela própria
natureza, um balanço de números, de
autorizações, de verbas e dotações, em
que a escrituração se fêz segundo re-
gras do Código de Contabilidade, que
exprime, apenas, as disposições legais,

organizam-se, para resultados positi-

vos, mais dois balanços. Um dêles é o
balanço financeiro; e neste o deficit,

no referido biénio, descontado e pago
o saldo orçamentário, foi ainda de
outros três bilhões de cruzeií-os.

A razão è muito simples e não há
motivo para dúvidas, agravos ou dis-

cussões Na execução orçamentária,
durante o exercício, vêm créditos espe-
ciais e extraordinários votados pelo
Congresso, em virtude muitas vêzes de
autorização do próprio Congresso, de
iniciativa própria, e outras, de Men-
sagem do Poder Executivo e tantas
outras de suplementações nas verbas
do pessoal. Além dessas, somam-se —
e isso, sim, é de lamentar — autoriza-
ções e adiantamentos ao Banco do
Brasil para essas autarquias, que esca-
pam ao controle do Ministério da Fa-
zenda.
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O Sr. Ferreira ãe Souza — Muito
bem!

O SR. MINISTRO OSWALEK)
ARANHA — Neste instante, declaro
que sò duas estraaas de ferro estão
gastando, além do que recebem — por-
tanto deficit indiscutido na explora-
ção delas — mais de cem milhões de
cruzeiros mensais de autorizações ao
Banco do Brasil, que nem o Tesouro
nem o Ministério da Fazenda podem
negar, sob pena de, ao fim, pararem
êsses instrumentos necessários à vida
das populações,

Entretanto, o que é natural, o que
pretendo e penso devemos fazer, é

modificar essas leis, por maneira que,
à proporção que êsses fatos se verifi-

quem, o Orçamento seja modificado,
a fim de se evitar que os ãeficits ocor-
ram ou que tenhamos de nos valer de
expedientes e recursos, lançando des-
pesas ora no balanço orçamentário.
or£v no balanço financeiro, ora no
balanço patrimonial i Muito bem)

Essa, Sr, Presidente, a resposta que
eu devia ao ilustre Senador Bernardes
Pilho, com a afirmação de que o Go-
verno atual — por maiores que sejam
as diverarências de OTDiniões e julsra-

mentos, incluídos os do ilustre e emi-
nente Senador Alencastro Guimarães,
sôbre a passagem do Ministro Horácio
Lafer pelo Ministéi-io — já proferiu o
seu julgamento, numa quitação mais
ampla, com o reconhecimento do pró-
prio Presidente da República.

De minha parte, declaro que, em
tudo quanto tenho sido forçado a fazer,
dentro do Ministério, nada em mim
existe que não seja de admiração e
testemunho pelos esforços, nem sem-
pre felizes, mas sempre patrióticos, do
meu eminente antecessor.

O Sr. Bernardes Filho — Muito
obrigado a V. Ex^.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA — Era o que eu tinha a
dizer, Sr Presidente. (Muito bem!
muito bem!)

O SR. PRESIDENTE:

Tem a palavra o nobre Senador
Domingos Velasco, inscrito em se-
guida.

O SR. DOMINGOS V5ÓASC0:

(Não foi revisto pelo orador) —
Sr. Presidente, o Senado sabe da
minha admiração pelo talento e es-
pírito público do Sr. Ministro Os-

waldo Ai-anha. Felicito-me por ter
sido um dos que promoveram sua
convocação, porque assim amanhã,
ou hoje mesmo, a Nação tomíirá co-
nhecimento de um verdadeiro pro-
grama do Govêmo.
O Ministro acentuou — e a meu

ver muito bem — que os recursos pri-

vados procuram aplicações que lhes
garantam lucros compensadores e
cubram a desvalorização da moeda —
como as importações e as construções
civis. Isso quanto ao capital na-
cional .

Perguntaria a V. Ex.* se, com a
experiência que tem no trato das
finanças nacionais, julga que o ca-
pital externo virá para o Brasil pa-
ra se aplicar em empreendimentos
de resultados muito distantes ou se
têm preferido os empreendimentos de
alta rentabilidade e ràpidamente li-

quidáveis. (Muito bem)

.

O SR. PRESIDENTE:

Tem a palavra o Sr. Ministro Os-
waldo Aranha, para responder à in-
terpelação.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA:

Sr. Presidente, o ilustre Senador
Domingos Velasco, meu companheiro
de tempos saudosos, de esperanças
ainda não realizadas e um dos mais
generosos desses companheiros, faz-

me interpelação realmente complexa
e difícil: pretende que opine sôbre a
aplicação do capital estrangeiro em
nosso País.

Devo declarar a S. Ex.* que o ca-
pital estrangeiro, salvo pouquíssimas
exceçôes, se tem instalado e crescido

de tal maneira no Brasil que quase
impede o desenvolvimento do capital

nacional. E' êsse um dos problemas
mais sérios que teremos de enfren-
tar. E' capital que pede garantias
para entrar no pais, garantias maio-
res para nele permanecer e ainda
maiores para dele sair. Portanto,
não parece desejável por qualquer
país, e menos ainda o é pelo Brasil.

(Muito bem)

.

Reconheço que precisamos de ca-
pital. Entretanto, o numerário im-
portado que impede a criação de ca-
pital nacional é mais prejudicial que
não termos dinheiro estrangeiro.

Se estudarmos, no Brasil, as apli-

cações aparentemente vultosas, vere-
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mos que elas se reduzem a pequenas
inversões e que a prosperidade de
tais empreendimentos não é senão
fruto de reinversões de lucros verda-
deiramente fantásticos.
Elaboramos a Lei do Câmbio Livre

com o propósito de atrair capitais.

Mas, em verdade, proporcionamos a
possibilidade, que está sendo usada,
de saída dos capitais represados no
Brasil. A pressão que sofre o cruzeiro
no momento è devida a essa lei. O
fato constitui verdadeiro paradoxo,
porque os ínterêsses económicos e fi

nanceiros do Pais exigem se man-
tenha o dólar a preço alto em relação
ao cruzeiro, a fim de que haja tem-
po para a transferência do capital
acumulado e represado no Brasil.
Para concretizar a resposta que

devo ao nobre Senador Domingos Ve-
lasco darei apenas um exemplo, ob-
servado e bem estudado por nós, re-
lativamente às mversões de compa-
nhias automobilísticas no pais.
Uma grande companhia americana

ou inglêsa, instalada no Brasil para
montagem de automóveis, recebe, peia
taxa oficial, dólares para importar
vinte mil automóveis . Ela se instalara
com capital micial não superior a
duzentos mil dólares. Possui hoje
poderosa e extensa organização. Ten-
do importado vinte mil automóveis,
recebeu, provavelmente, pela taxa
oficial, quarenta milhões óe dólares,
para trazê-los à razão de dois mil
dólares por unidade. Uma vez aqui
chegados, montou os veículos, apro-
veitou alguns elementos brasileiros na
montagem, pintou-os e vendeu-os aos
1'ossos consumidores por preço que lhe
permitiu usufruir lucros anuais que
somam pouco menos de quinhentos
milhões de cruzeiros. Agora, faz
pressão no câmbio livre, para êsse

• total ser repatriado ao pais de ori-

gem. Dêsse género, há muitas inver-
sões no Brasil.
Igualmente prejudiciais são as in-

versões feitas inicialmente com capital
brasileiro, por empresas que para
aqui vieram apenas com créditos con-
cedidos pelos nossos bancos.

Êsses são os maus capitais.

Devemos reconhecer, entretanto, que
existem os bons, os capitais humanos,
que se incorporaram, se integraram
no país e, hoje, são parte da nossa
grandeza e da nossa terra. A soma
désses capitais também é imensa.

Contudo, ao poder público — e

nesse sentido estamos procedendo a
estudos e providenciando — cabe di-

ferenciá-los e taxá-los de maneira a

evitar que acarretem, sob forma co-
mercial de inversão, os prejuízos que
estão causando ao Brasil, ao invés das
vantagens que dèles deveríamos es-
perar. {Muito bem! Muito bem!
falmas)

.

O SR. PRESIDENTE:

Tem a palavra o noore Senador
Domingos Velasco, para continuar sua
interpelação

.

O SR. DOMINGOS VELASCO:

(.Não loi revisto pelo orador)

O Senado acaba de ouvir a bri-

lhante resposta do Sr. Ministro da
Fazenda que nós, os nacionalistas, so-

bretudo Co Senado, aceitamos, com-
preendemos e aplaudimos.

O Sr. Kerginalão Cavalcanti —
Muito bem

!

O SR. DOMINGOS VELASCO —
Esta é realmente a tese que os na-
cionalistas de todo o pais têm deten-
dido: a vinda de capitais que propul-
sionem nossa riqueza, criando melho-
res condições de vida para o povo nra,-

sileiro ....

O Sr. Kerginalão Cavalcanti —
V. Ex.* fala em nome da bancada na-
cionalista do Senado.

O SR. DOMINGOS VELASCO —
... e o combate ao emprêgo dessa

espécie de capital a que aludiu o Sr.

Ministro

.

Desejo, agora, fazer uma segunda
pergunta a S. Ex.*, no mesmo senti-

do da primeira: a tendência atual, nos
países sub-desenvolvldos — o fato me
aflorou no decorrer do discurso de S.

Ex.*, quando se referiu ao papel do
Estado e da iniciativa privada, com-
pletando-se para eliminar desequilí-

brios — não tem sido a de o Estado,
através de empréstimos externos ou
de outros recursos, procurar resolver

aqueles problemas que, emoora funda-
mentais para o pais, não oferecem o

atrativo de alta e imediata rentabi-

lidade?

O SR. PRESIDENTE — Tem a pa-
lavra o Sr. Ministro Osvaldo Aranha
para responder à interpelação do no-
bre Senador Domingos Velasco.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA:

Não sei, Sr. Presidente, se pelo meu
veso democrático e liberal não coa-
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sesui apreender bem a dúvida do aieu

ilustre e eminente amigo, Senador
Domingos Velasco, por isso que ela to-

mou uns tons um pouco misteriosos

de doutrina para mim desconhecida.
(Riso)

Creio que S. Ex." parte do ponto
de vista de que o capital público ou
oficial deve preencher os vazios da
economia do pais, por isso que o em-
preendimento privado não tem recur-

sos para atender a essas necessida-

des; e de que, ao invés dessa compen-
sação de equilíbrio, pelo preenchir

mento reciproco de uma e de outra

atividade, deve o Estado tomar a ini-

ciativa de realização desses empreen-
dimentos .

O ir. Domingos Velasco — Escla-

reço: num pais de economia subde-
senvolvida, como o Brasil, ou de de-
senvolvimento retardado — parecs

que e a expressão usada por V. Ex."

— o Estado tem de assumir o papel

de desbravador de sua economia em
certos empreendimentos que não re-

presentam atrativo ao investimento
de capitais privados, porque sua ren-
tabilidade não é imediata e só pode ser

enfrentada pelo Estado para, depois

de executado o papel de desbravador
da economia — como é o caso das es-

tradas de ferro que apresentam ãe-
ficits, conforme afirma V. Ex.*
aproveitar-»e a economia privada do
esforço conseguido através dêsse des-
bravamento .

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA — E' fora de dúvida. Sr
Presidente, que o Estado está absor-
vendo e exercerá crescente absorção
de muitas das atividades privadas,
que se deslocam do campo particular
para o da iniciativa pública.

O fenómeno do aumento das inicia-

tivas é mundial. Em nosso pais, terá
que pertencer ao govêrno a solução,
por isso que a falta de capital nacio-
nal privado e particular o força a to-

mar a dianteira em multas das ati-

vidades que deveriam permanecer no
campo dos empreendimentos priva-
dos.

E' fora de dúvida que o fenómeno
se caracteriza e sobremodo se impõe
nos paises em desenvolvimento. Eu
não inclui, nem incluiria, o Brasil en-
tre os paises subdesenvolvidos haven-
do mesmo repelido Insinuação nesse
sentido. Ainda há pouco, convidado
pelo Presidente do Banco Internacio-

nal a ocupar uma cadeira entre as
nações subdesenvolvidas, para dis-

cutir seus problemas, respondi que
não me interessava pelas Nações des-
sa espécie, porque não incluia o Bra-
sil entre elas, nem me manifestaria
a respeito de investimentos a serem
nelas realizados.

Em Nações como o Brasil, no en-
tanto, o Poder Público deve exercitar

ação material, orientadora e técnica.
Reconheço o fato, entendendo, porém,
que o Poder Público no Brasil preci-

sa aparelhar-se para a função a que
e chamado . .

.

O Sr. Kerginalão Cavalcanti —
Muito bem

!

O SR. OSWALDO ARANHA — ...

e no desempenho da qual nem sem-
pre tem correspondido à expectativa.
Pertenço à escola que acredita fir-

memente em que o Poder Público
aplica melhor o dinheiro da economia
e da poupança particular do que os
próprios particulares. (Muito bem!
Muito bem!)

O SR. DOMINGOS VELASCO:
(.Pela ordem) (Não foi revisto pelo

orador)

.

Sr. Presidente quero agradecer ao
Ministro Oswaldo Aranha as suas
respostas.
Não resta dúvida de que há coinci-

dência no exame dessas questões, tan-
to do ponto de vista do nobre titulaj
da Pasta da Fazenda como daqueles
que integram a corrente nacionalista.
(Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE:

Tem a palavra o nobre Senador
Peri-eira de Souza, inscrito em se-
guida.

O SR. FERREIRA DE SOUZA:
(Não foi revisto pelo orador)

.

Sr. Presidente parece-me não ser
necessário dizer a V. Ebc.^ e à Casa
do conceito e, mesmo, da profunda
admiração em que tenho o Sr. Mi-
nistro Oswaldo Aranha.
Há poucos dias, desta tribuna, fa-

zendo referências ao nobre titular,

tive a felicidade de destacar . coinci-
dência de pontos de vista entre mim
e S. Ex * no encararmos os proble-
mas econômico-financeiros do país.

Folgo ainda, Sr. Presidente, em
ressaltar neste instante a clareza e a
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elegância com que S. Ex.^ deu ao
Senado as diversas explicações jedi-

das e a forma superior por que se

referiu ao seu antecessor, a meu ver

homem dos mais dignos que êm pas-
sado pela Pasta da Fazenda e que dr^u

ao Brasil uma vasta cota de 5ac"ifi-

cios pessoais no sentido de serem evi-

tados males talvez muitos naiorfs

Passando, Sr. Presidente, ao assun-
to da interpelação, declai-o jiuuai-

mente ao nobre Ministro Oswaldo
Aranha, que algumas das suas .nfo:-

mações me envolvem direta ou indi-

retamente, razão pela qual desejo ou-
vir de S. Ex* uma explicação Tra-
ta-se da previsão orçamentária para
o exercício de 1953.

Disse o eminente Ministro Sr Os-
waldo Aranha ser possível pensar ^v-e

a renda em 1953 não atinja à cifra

constante da lei orçamentária. i<5.zão

pela qual, somando a despesa orça-
mentária com os créditos espf^cjais,

admite um largo deficit no correr
dêste ano.

Tenho um pouco de responsabiJi-
dade, relator que sou do orçamento
da Receita no Senado. A mim se ceve
a previsão, afinal vitoriosa, do orça-
mento, salvo ligeiras mndi+"'nacões fei-

tas posteriormente pela Câmara i^os

Deputados.

Nas minhas notas, chego a pensar
que a renda vai superar a previsão
Será muito superior à renda as 1952.
E vai superar a previsão pelo segum-
te: conheço o balancete do Tp>-ouro
até o mês de junho; e o'^prlPcendo ao
método de previsão, o -hamí^ck me-
to», o das médias ponderadas, não cem
êle falhado desde 1947. quan-io r\ Sc-
nado me confiou o tão honmso cn-
eirgo de relator do orçamento da
R.eceita. Seguido êsse método, ;) mirii

me parece que a conclusão jote sei-

diversa. Tomando por base a rciiJa
do primeiro semestre, tenho a s-^-^uvi-

te situação: em anos 1ivers>s -^ssa

renda em relação a determin nios mi-
postos, constitui uma perrentosem da
renda global: e no que tange à renda
geral, ela tem oscilado iie iunho,
entre 36, 37, 38 e ^9%. Vale dizer é
possível, conhecendo o -esultado do
semestre, tomar a média dessa varia-
ção e prever a renda para p fim do
ano.

Até 30 de junho dêste mo. ^ le-
ceita do balancete dá como 3ntrados
no - Tesouro Cr$ 13.177.600.000,00.
Talvez S. Ex.* já conheça o balan-
cete de julho; eu, porém, só conheço

o de junho. Nos diversos anos, em
junho, tem representado: 39,66%, em
1949; 37,73%, em 1950; 38,43%, em
1951 e 40,62%, em 1952. Tomando-se
a média, chegaríamos à conclusão,
admitindo-se que a renda dêste ano
oscilasse entre 38 e 39%, que em vez
dos Cr$ 34.295.230.000,00 teríamos
Cr$ 23.734.400.000,00.

Aqui já estão contidas as diversas
interferências do primeiro semestre

O que se dá é que a renda, tanto
de consumo como de outros impostos,
é muito maior no segundo semestre.
O primeiro semestre é fraco, de de-
bito ao Tesouro. S. Ex.* demonstrou,
e gostei dessa parte, que havia di-

vida do Tesouro no primeiro semes-
tre, ao Banco do Brasil, no exercício

de 1951, gestão do então Ministro
Lafer; e que no segundo semestre,
era o Tesouro credor do Banco do
Brasil, em conta normal.

Se tomarmos por base essa norma,
chegaremos a essa renda. E' de notar
que tivemos a interferência de vários

fatores, como a greve dos tecciões,

que durou dois meses, sem produção
de tecidos, o que diminuiu fortemen-
te o imposto de consumo. Além de
outras greves, a crise de energia ele-

trica, que, queira Deus, tenha atin-

gido o auge no primeiro semestre, e

muito contribui para a diminuição da
produção de artigos tributáveis pelo

imposto de consumo. E assim por
diante

.

Eu gostaria, se S. Ex.* quisesse ex-

plicar, o fizesse no sentido por que
possa eu encarar os erros possíveis,

para a previsão de 1954. E se S. Ex."

desejar ir além. mforme sobre y açào
dos fatores imprevistos no exercício

de 1953, alterando inteiramente a
previsão feita no fim do exercício de

1952.

Esta, Sr. Presidente, a primeira in-

terpelação. (Muito bem! Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE:

Com a palavra o Sr. Ministro Os-
waldo Ai-anha.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA:

Sr. Presidente, as perguntas que me
estão sendo feitas, em vez de dúvidas

e críticas, encerram palavras amigas e

generosas que tornam minha estada

no Senado um dos momentos mais
agradáveis de minha vida pública.
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O Sr. Vitorino Freire — V. Ex.» as

merece.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA — Meu prezado e querido

amigo, Senador Ferreira de Souza,

acaba de me dar noticias alviçareiras,

as quais recebo de coração e braços

abertos; as receitas previstas ficarão

aquém das que serão arrecadadas.

Nas afirmações e previsões que
expus ao Senado, obedeci menos ao

meu espirito otimista de cristão sin-

cero, que as observações, aos exames,

aos cálculos e estudos dos técnicos,

homens da maior probidade mental e

pessoal, que trabalham no Ministério

da Fazenda; e também às próprias

previsões do meu eminente e ilustre

antecessor, que calculou, segundo
Mensagem do próprio Sr. Presidente

da República, seria o deficit deste ano
nunca inferior a cinco bilhões de cru-

zeiros.

Se os cálculos — que acredito fun-
dados — do ilustre Senador Ferreira

de Souza forem verdadeiros, o pais, o

Sènado e S. Ex.* estarão de para-
béns; mas muito mais de parabéns
estará o Ministro da Fazenda.

O SR. PRESIDENTE:

Continua com a palavra o nobre
Senador Ferreira de Souza.

O SR. FERREIRA DE SOUZA:

(Não foi revisto pelo orador) — Sr.

Presidente, de fato, se os meus cál-

culos forem verdadeiros e se a Re-
ceita do Brasil, em 1953, atingir à ci-

fra por mim aqui anunciada, esta-

rei, realmente, de parabéns e de pa-
rabéns estará o Brasil.

Desejo, porém, afirmar ao Senado
e lao nobre Ministro Oswaldo Aranha
— a quem me ligam tantos laços de
simpatia profunda e até mesmo de
solidariedade, em momentos graves da
vida política nacional, fazendo S.
Ex." parte, não rigorosamente do mes-
mo Partido que eu, mas do mesmo
grupo, que sustenta as mesmas idéias
— que os cálculos feitos no Senado,
não são cálculos vazios de sentido
científico. Obedecem, antes, a pro-
cesso seguro de cálculos orçamentá-
rios, dentro da boa técnica das mé-
dias ponderadas.

Tomando a renda anual e de cada
parte do ano, verificámos a influên-
cia dessa renda, em relação à renda
global e, depois, examinámos com um

pouco de visão de economista, as in-

terferências possíveis no problema,

por forma a aumentar ou diminuir as

previsões

.

Estas as razões pelas quais eii mes-
mo estou verificando — aliás confir-

mando ponto de vista por mim aqui
sustentado — que a previsão de im-
postos de importação e as transicren-

cias de fundos para o exterior, conse-
quentes deles, vai diminuir. O ano
passado declarei que mantinha a pre-
visão mais em homenagem à Cârnara
dos Deputados, que a propusera, do
que por convicção de que fôsse ver-

dadeira .

O Sr. Victorino Freire — Ê a ver-
dade.

O SR. FERREIRA DE SOUZa —
Outro ponto quero focalizar. O nobre
Ministro da Fazenda, dando ao Sena-
do, com absoluta honestidade e cor-

reção as informações que esta Casa
lhe pediu, fez uma distinção, ao meu
ver necessária, essencial mesmo à
compreensão dos fenómenos político-

econômicos do Brasil, e até mesmo ao
julgamento dos homens públicos bra-
sileiros: a de que no balanço orça-
mentário, no balanço financeiro do
Tesouro, êle joga não só com o orça-
mento como também com as despesas
e receitas extra-orçamentárias.

Examinando as receitas extra-orça-
mentárias. S. Ex.* as delimitou bem,
delas retirando a responsabilidade dos
seu digno antecessor. São despesas
decorrentes de créditos especiais, vo-
tados pelo Congresso. Não compete
ao Ministro da Fazenda evitá-los. a
menos que o Poder Executivo não
queira utilizar a autorização de su-
plementaçâo de verbas aprovadas pelo
Congresso.

S. Ex.* tocou em dois pontos. Eu
gostaria de conhecer, no particular,

as responsabilidades do Tesouro pe-
rante o Banco do Brasil, por créditos,

por despesas extra-orçamentárias, in-

clusive como garantidor das respon-
sabilidades de Estados e Municípios
perante aquêle estabelecimento de
crédito.

Não conheço nenhuma lei que te-

nha autorizado o Presidente da Re-
pública a determinar faça o Banco do
Brasil empréstimo a qualquer Estado
ou município, com ou sem responsa-
bilidade da União. Vejo, porém, pelas
informações do Sr. Ministro da Fa-
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zenda, que a União é responsável,
perante aquele estabelecimento de
crédito, por dividas que o Presidente
da República não autorizou, nem em
função do cargo, nem em decorrência
de ato legislativo.

O outro ponto é o seguinte: com o
assunto se conjuga o caso das autar-
quias. Estou de inteiro acordo com
S. Ex.* Há poucos dias, na Comissão
de Finanças, declarei que um dos
maiores males do Brasil atual, a mais
terrível diria mesmo, chaga moral da
administração nacional , nos últimos
tempos, são as autarquias em geral e

as sociedades de economia mista.
Dispõem de fortíssimos recursos que

aplicam como entendem e dos quais
não prestam contas a ninguém.
Quando deficitárias ou obrigadas a
atender a qualquer determinação le-

gal, abrem os braços para o Tesouro,
para que vá em seu socorro, entre-
gando-lhes importâncias que elas de-
veriam possuir, porque têm patrimô-
nio e recursos próprios

S. Excia., disse muito bem. Ê uma
verdade que folgo em proclamar, em
repetir, já que há poucos dias fiz a
mesma afirmação perante a Comissão
de Finanças do Senado.

Gostaria, se possível — e não seria

uma interpelação — de saber se o
Governo pensa em uma providencia
qualquer por evitar que as cento e
cinquenta e oito ou mais autarquias,
com economia própria, dependam do
Tesouro para receber dinheiro, mas
não dependam dêsse mesmo Tesouro
para prestação de contas. {Muito
bem! Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE:
— Tem a palavra o Sr. Ministro

Oswaldo Aranha.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA:
(Não fot revisto pelo orador)

— Sr. Presidente, na última res-

posta que V. Ex * jjie determinou
dar ao ilustre Senador Ferreira de
Souza, encareci o prazer que me pro-
porcionavam essas perguntas. Con-
fesso, porem, que se vão tornando di-

fíceis para mim

.

Devo dizer agora que nomeei —
just>Àm'eTite apercebilio do fato que
S. Ex.* acaba de denunciar ao
Senado — uma Comissão em conjun-
to com funcionários do Banco ao
Brasil, a fim de apurar, em definitivo,

as contas, as responsabilidades e os

compromissos criados, nestes últimos
tempos ou de há muito, entre aquele
estabelecimento de credito e o Tesou-
ro Nacional.
As responsabilidades do Tesouro não

podem deixar de ser reconsideradas.
Como notável jurista o nobre Sena-
dor levantou dúvida sobre a legalida-
de dessa situação. É assxmto que
irei examinar. Na verdade, entretan-
to, existe na administração um pro-
cesso legislativo mais amplo, raais
extenso, que cria mais leis, dita mais
regras, estabelece mais normas de
ação conjugada dos poderes públicos
do que a própria lei emanada do
Congresso. E' a chamada discrição
administrativa, que domina, através
da burocracia, a vida de todos os Es-
tados contemporâneos. E provável
que autorizações se compreendam
nesses quadros sem leis, mas legali-
zados pelo tempo. Verificárei mais
tarde. Nem é possível que assim não
se tenha procedido ou nao se aeva
proceder.

Os Estados e Municípios nao ijo-
dem mais recorrer aos empréstimos
externos; são obrigados a suprir suas
necessidades ou deficiências orça-
mentarias nos mercados internos,
através do Banco do Brasil ou do Te-
souro Nacional, que por sua vez, re-
corre ao Banco do Brasil.

Entre as ideias que tenho — e para
as quais pediria a colaboração do Se-
nado e particularmente do Senador
Ferreira de Souza — que todos sa-
bemos altamente versado e conhece-
dor desses assuntos — se inclui de
criarmos, fora do Banco do Brasil,

com algumas taxas ou contribuições
do país inteiro, uma Câmara de
Compensação para os orçamentos es-

taduais e municipais de maneira a,

pela sua flexibilidade, como a Caixa
de Mobilização Bancária ou a câmara
comum de compensação entre ban-
cos, suprir e equilibrar as deficiências

dos recursos estaduais e municipais.

Devemos ter consciência, nós, do
Govêrno Federal, de que as necessi-

dades dos Estados e Municípios pre-
cisam ser atendidas, por uma for-

ma ou por outra, com recursos de
que não podem prescindir para sua
boa administração. (Muito bem!
Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE:

Continua com a palavra o nobre
Senador Ferreira de Sousa.
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O SR. FERREIRA DE SOUZA:

(Não foi revisto pelo orador) — Se-
nhor Pi-esidente, vou abusar ainda da
atenção e da tolerância do Sr. Mi-
nistro Osvaldo Aranha, fazendo-lhe
outra consulta a respeito de matéria
que S. Ex.* debateu com tanto brilho

e com tanto encanto para o Senado
da República.
S. Ex.» se referiu, em determinado

passo da sua oração, aos gastos do
Govêmo na aquisição de produtos que
não suportam os preços internacionais
aquisições essas feitas ora pelo Ban-
co do Brasil, ora pelo próprio Tesouro.
Neste passo, valho-me da amizade

pessoal de S. Ex.* para me relevar
esta manifestação de vaidade. Num
desses casos estou de certa forma pes-
soalmente compreendido — o do algo-
dão. S. Ex.* se referiu ao fato de
haver o Banco do Brasil por ordem
do Sr. Presidente da RepúbUca ad-
quirido o algodão paulista a um pre-
ço inteiramente fora dos mercados
internacionais. E acrescentou ijue o
Tesouro Nacional foi forçado, atra-
vés da Comissão de Financiamento
da produção, a adquirir pelo mesmo
limite o algodão do Nordeste.
Sabemos que êste algodão, sobretudo

o paulista — porque o do Nordeste
tem consumo nacional seguro — se
transformou num elefante branco, de
propriedade do nosso maior estabe-
lecimento de crédito. Grande escân-
dalo se anunciou e quase estourou —
em fins do ano passado para êste
ano.

Nesse tempo, eu havia oferecido
uma sugestão ao Senado no sentido
de ser votada emenda ao projeto de
lei cambial, permitindo a venda no
câmbio livre, de parte das cambiais
referentes a todo o estoque de algo-
dão da safra de 1952 e da possível
safra de 1953.
Essa emenda foi rejeitada pela Câ-

mara dos Eteputados, por determina-
ção do Sr. Presidente da República,
por sua vez influenciado pelo então
Presidente do Banco do Brasil.
Gostaria de saber a solução dada

ao caso: se está sendo vendido o algo-
dão do governo em estoque; se o
Banco do Brasil está vendendo o al-
godão do seu estoque; qual a cotação
— não direi cotação de preço seguro,
mas internacional; e se as cambiais
resultantes dessa venda são levadas
ao câmbio oficial ou ao câmbiO' livre.

Valho-me do ensejo para declarar
ao Sr. Ministro Oswaldo Aranha que

ainda que S. Ex." esteja determinan-
do a venda dessas cambiais no câm-
bio livre — e no tocante ao Banco do
Brasil não constar essa permissão da
lei cambial — eu lhe dou plena soli-
dariedade porque corresponde sua de-
liberação à idéia por mim aqui sus-
tentada. (Muito bem; muito bem)

.

O SR. PRESIDENTE:
Tem a palavra o Sr. Ministro Os-

waldo Aranha.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA:

Sr. Presidente, a dúvida do nobre
Senador Ferreira de Souza a respeito
da compra e do financiamento do al-
godão e de muitos outros produtos que
a Comissão de Financiamento, de-
pendente diretamente do Ministro da
Fazenda, vem adquirindo no país, é
fácil de ser desfeita, por isso que a
operação se realiza da forma mais
normal, natural e comercial possível.

Na realidade, o Banco do Brasil ad-
quiriu êsse algodão, conforme disse S.
Ex.*, por autorização do Sr. Presi-
dente da República, mas, sem dúvida
alguma, por autorização e co-respon-
sabilidade de quantos o adquiriram di-
reta ou indiretamente, uma vez que
ninguém é obrigado a obedecer ou jus-
tificar ordens contrárias ao seu modo
de ver.

O Sr. Victorino Freire — Muito
bem.

O SR. MINISTRO OSWALDO ARA-
NHA — O algodão comprado e acumu-
lado no Banco do Brasil, montava a
mais de seis bilhões de cruzeiros. Foi
adquirido ao tempo em que eu não
participava do govêmo, a preços aci-
ma das cotações do mercado interna-
cional, de que se toma por base as de
Nova Iorque.

Ao lado dessa operação e talvez em
conseqiiência dela, o meu ilustre an-
tecessor, em virtude de autorização da
Comissão de Financiamento, passou a
adouirir o algodão do Norte, de época
antecipada. Assim procedeu em vir-

tude dessa mesma decisão, posterior
em relação à do Banco do Brasil, mas
anterior à aquisição que ora se está
fazendo do algodão de São Paulo, no
valor de quatro bilhões e quinhentos
milhões de cruzeiros.

Ao chegar ao Ministério da Fazenda,
defrontei dois problemas: primeiro,
saber a quem pertencia o algodão exis-
tente no Banco do Brasil e quem de-
veria arcar com o prejuízo, calculado
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em dois bilhões de cruzeiros; segun-
do, o de continuar eu com as vendas.
Como Ministro da Fazenda, não pos-

so, sem autorização desta Casa, des-

pender cem cruzeiros. Assim não pos-

so continuar a adquirir não só as sa-

fras de algodão do Norte e de São
Paulo, como a cêra de carnaúba, sisal,

agave e tantos outros produtos, in-

cluídos na lei de financiamento, des-

tinada e votada unicamente para aqui-

sição e sustentação dos preços e finan-
ciamento de produtos da lavoura.

Sr, Presidente, diante dessa situa-

ção, creio ter adotado a única solu-

ção que qualquer doa ilustres sena-
dores seguiria, qual a de fazer ven-
der aquela soma imensa, de quase
n bilhões de cruzeiros, que entre o

Banco do Brasil e o Tesoiu-o, estava
pesando, cada dia mais, através de
ónus de armazenagem, de desvaloriza-

ção de estoques e inúmeros outros em
milbõps de cruzeiros diários sôbre o

povo brasileiro, que, em última análise,

é quem acaba pôr pagar todos os nos-
sos erros. (Apoiados. Muito bem!)

Determinei, então, a venda do al-

godão. E neste momento, tenho a
honra de declarar ao Senado que Já
foram vendidos, dêsses estoques, mais
de dois bilhões de cruzeiros.

Hoje. porém, antes de vir para o
Senado, com profunda tristeza, tomei
conhecimento de que foi para a mesa
de operações o funcionário do Banco
do Brasil que presidia, com alto des-
cortino, nobre e exemplar probidade,
a essas vendas, sem que até hoje se

tivesse levantado, no vulto brutal de-
las — envolvendo firmas nacionais e
internacionais — uma só dúvida, uma
só queixa sôbre a maneira pela qual
o Governo procura sair de um ónus
herdado, independente da minha von-
tade. (.Muito bem! Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE:
(Fazendo soar os tímpanos)

Está esgotado o tempo da sessão,

salvo pedido de prorrogação, a ser

submetido ao voto do plenário,

O SR. IVO D-A-QUINO:

(Pela ordem) — (Não foi revisto

pelo orador)

Sr. Presidente, solicito a V. Ex.*
consulte o Senado sõbre se consente
na prorrogação da hora da sessão,

a fim de que os Senhores Senadores
possam continuar a trocar idéias com
o eminente Sr. Ministro da Fazenda.

O SR. PRESIDENTE:

Qual o período de prorrogação que
V. Ex.* solicita ?

O SR. IVO D A'QUINO:

Sr. Presidente, solicito que a pror-
rogação seja pelo prazo ie uma hora,
ainda que não se torne necessário
usar todo o período.

O SR. PRESIDENTE:

O Senado acaba de ouvir o reque-
rimento do nobre Senador Ivo d'A-
quino, no mentido de ser prorrogada
a sessão por uma hora. para que os
Senhores Senadores possam conti-
nuar a dirigir interpelações ao Sr.
Ministro da Fazenda.
Os Senhores que o apro/am. quei-

ram conservar-se sentados. (Pausa)
Está aprovado.
Continua com a palavra o nobre

Senador Ferreira de Souzr

.

O SR. FERREIRA DE SOUZA:

(Não foi revisto pelo orador)
Sr. Presidente, gostaria que o no-

bre Ministro Oswaldo Aranha me
respondesse — e responderá com o
mesmo brilho e segurança com que
o fêz na primeira parte, — a uma
outra pergunta quanto ao algodão.
Isto, para meu governo e não para
censuras ou criticafa, pois sou solidá-
rio com a solução dada por S. Ex *.

É a seguinte : as libras esterlinas,

resultantes da venda do algodão pau-
lista lestão seiíjdo vendidas ao 'câmbio
oficial ou no câmbio livre ?

O SR. PRESIDENTE:

Tem a palavra o Sr. Ministro Os-
waldo Aranha para responder ao no-
bre Senador Ferreira de Souza.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA:

Sr. Presidente, a maneira pela qual
o algodão está sendo /endido é muito
simples 3 normal na vida comercial
Ao chegar ao Ministério da Fazen-

da, recebi inúmeras sugestões de fir-

mas estrangeiras, de grandes bancos
e organizações internacionais, no sen-
tido que já estava sendo encaminha-
do, de se lhes entregar o algodão
adiantando êles 70% das cambiais
que deveriam produzir ao Banco do
Brasil e ao Tesouro. Depois, feitas

as vendas nos mercados internacio-

nais, liquidariam os 30% restantes

mediante prestação de contas. Foi «
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processo adotado no período de Go-
vêrno do grande Presidente. Franklin
Roosevelt, para liquidação dos esto-

ques americanos.
Depois de examinar o problema,

chegamos à seguinte conclusão: o

melhor seria vender o algodão âs
próprias firmas nacionais, no merca-
do nacional, pelo preço das citações

de Nova Iorque ou — dado que parte
do nosso algodão era inferior ao do
Paquistão — pelo preço das cotações

do Paquistão, que estava invadindo e

tomando nossos mercados.
Começamos a vender. Algumas

operações foram feitas pelas cotações
do Nova Iorque. Chegamos, porém, à
conclusão de que, pelo ritmo dessas
vendas, levaríamos, no mínimo, nove
anos para liquidar os estoques. Con-
sequentemente, numa reunião da Su-
perintendência da Moeda e do Cré-
dito, resolvemos autorizar uma Co-
missão, formada por três funcioná-
rios do Banco do Brasil — entre
êlès, o grande funcionário que espe-
ro ao sair daqui visitar e a quem
devo a ordenação e organização do
serviço — a negociar nas margens
que poderiam ser tDmadas pelas co-

tações de Nova Iorque e dos algodões
inferiores, com variações até de 10%.
Dessa maneira, vendemos quase dois

bilhões de cruzeiros, isto é, a quarta
parte das reservas de algodão dêsses
estoques.

Estou certo de que venderemos e

liquidaremos tudo, transformando
êsse ónus que, em dado momento,
alarmou a opinião brasileira, em re-

cursos, ou seja, num acervo que con-
tribuirá para corrigir ãeficits e pre-
encher lacunas económicas do nosso
desenvolvimento, promovendo inver-
sões necessárias ao nosso país.

Direi ainda ao ilustre Senador que
o algodão está sendo vendido pelo
câmbio oficial e que o Ministro da
Fazenda não concorreu e não con-
correrá para violar a lei. Nem acre-
dita que seja necessário para a ven-
da dos estoques.
Mas, perguntar-me-á S. Ex.*: Qual

o segredo? Qual a razão? Qual o
fundamento? Qual a esperança que
tem o Ministro da Fazenda de re-
cuperar 0£ prejuízos inevitáveis de
um algodão que custou dez e está
sendo vendido a sete?

Esclarecerei a S. Ex.« que, em ma-
téria financeira, o mal advém da
falta de técnica no manejo dos da-
dos, do hábito e di; conjugação dos
elementos e no uso de homens capa-

zes e experimentados, que, de fato,
devem ocupar e exercer suas funções
gozando da confiança do pais. (.Mui-
to oem! Muito bemh .

Os prejuízos que temos com o al-
godão são apurados na hora da ven-
da. E as firmas brasileiras vendem
o algodão e nos entregam, pelo câm-
bio oficial, o produto da operação.
Mas, que é câmbio? Ê formado de

que? Qual o mistério que muitos
querem atribuir-me ou ao atuai Pre-
sidente do Banco do Brasil? Que exis-
te em matéria de câmbio?
É muito simples. O câmbio oficial

absorve 80% das operações comerciais
brasileira. E destas, incluid_s as do
algodão, 20% representam prejuízo
Mas, ganhamos em 80% e, quando
misturamos as operações, o Brasil .ião

pode sair perdendo se os seus homens
souberem orientá-las. (Muito beml
Muito bem! Palmas)

.

O SR. PRESIDENTE:

Continua com a palavra o nobre
Senador Ferreira de Souza.

O SR. FERREIRA DE SOUZA.

(Pela ordem) — [Não foi revis-
to pelo orador) — Sr. Presidente, não
tenho mais qualquer interpelação a
fazer.
Agradeço ao Ministro Oswaldo Ara-

nha a maneira lhana, segura, de al-
to parlamentar, com que atendeu às
minhas perguntas. Não desejo paire
no espirito de S. Ex* a menor
dúvida ao intuito com que as fiz.

O Sr. Ministro Oswaldo Aranha —
Absolutamente.

O SR. FERREIRA DE SOUZA —
Confesso que, em muitos casos, co-
nhecia a orientação de S. Ex." e sa-
bia por que e como estava agindo.
Mas, em se tratando de homens pú-
blicos da categoria de S. Ex*, de
sua inteligência, elevação, respeito e
serviços prestados à Pátria, há mister,
que, de quando em quando, lhes pro-
piciemos, através de debate público,
ocasião de explicarem e justificarem
seus atoa por que o país bem os co-
nheça e possa louvá-los, criticá-los ou
mesmo castigá-los.
Pode S. Ex.^ estar certo de que.

quanto a mim. me considero hoje co-
mo partícipe de uma festa. Vive-
mos, no Senado Federal, um dia de
grande significação democrática.

O Sr Alencastro Guimarães —
Muito bem.
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O SB. PEIRlRErRA DE SOUZA —
E êsse dia só nô-lo poderia propor-
cionar um homem de espírito demo-
crático, um homem da lei, cumpri-
dor dos seus deveres, respeitador dos
direitos de outrem e tolerante em
face das ideias alheias.

O Sr. Alencastro Guimarães —
Muito bem.

O Sr. Ministro Oswaldo Aranha —
Muito obrigado a W. Ex.*s

O SR. FERREIRA DE SOUZA —
Sr. Presidente, o Sr. Ministro Os-
waldo Aranha está de parabéns e
nós, do Senado, também o estamos.
(.Muito bem; muito bem)

.

O Sr. Café Filho, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Alfredo Neves.

O SR. PRESIDENTE:
Tem a palavra o nobre Senador

Kergmaldo, Cavalcanti, inscrito em
seguida.

O SR. KERGINALDO CAVAL-
CANTI:

(Não foi revisto pelo orador) —
Si". Presidente, não desejo memorar
a tarde em que nesta Casa esteve o
Ministro Horácio Lafer. Trazia S.
Ex.», com a autoridade de Ministro
da Fazenda, a palavra do Govérno —
e era alviçareira para a Nação — no
sentido de proclamar que contávamos
com uma vantagem orçamentária de
mais de seis bilhões de cruzeiros.

Passam-se as páginas do livro da
nossa vida: mais um ano... mais ou-
tro ano... e agora, que se vê de tudo
isto? O qndro «sombrio, trágico mes-
mo, que nos acaba de pintar o nobre
Ministro da Fazenda, Sr. Oswaldo
Aranha

.

E' certo que S. Ex.» colocou nessa
paisagem sombria, clareiras ilvunina-
das, pinceladas azuis; mas, na ver-
dade, o resumo de tudo isto é que,
se não houver um esforço extraordi-
nário, estaremos, realmente, à beira
de um abismo.

Nas discussões e debates, confesso,
o meu espírito estremeceu porque,
até mesmo pela palavra autorizada
do meu eminente colega. Senador
Alencastro Guimarães, ouvi a afirma-
tiva de serem possíveis, no Tesouro
Nacional, arranjos de contabilidade,
de modo a se apresentar ao pais, não
a realidade dos fatos, mas uma in-

verdade merecedora das punições do
próorio Código Penal.
Não quero, porém, Sr. Presidente,

descer a êsse terreno, e vou, como
alguns de meus ilustres colegas, abu-
sar da benevolência do Sr. Ministro
da Fazenda.
Devo dizer que apesar de V. Ex.»

asseverar que nos ateríamos, pelo Re-
gimento, aos têrmos estritos desta
convocação, o nobre Sr. Ministro da
Fazenda se sujeitou, em sua grande
bondade, a uma verdadeira sabatina,
focalizados que foram aspectos vários
e múltiplos que não eram, em absolu-
to, objetú da convocação.

Redigi, Sr. Presidente, quatro per-
iguntas modestíssimas, mas vou reduzi-
las a duas, porque o honrado Sr. Mi-
nistro da Fazenda com aquele senti-
mento generoso que caracteriza sua
pessoa, largueza • de coração e abun-
dância de personalidade, declarou
que daqui sairá para colocar-se à ca-
beceira de um seu nonrado e precla-
ro auxiliar que se encontra na mesa
de operações. Seria, portanto, despri-
mor, deselegância se não contribuís-
se para que S. ESc." tivesse seus mo-
mentos abreviados, não- obstante o
grande prazer que nos dá e a honra
com que nos distingue.

Desejaria que. através de V. Ex.*,
Sr. ITesidente, o eminente Sr. Minis-
tro da Fazenda respondesse a duas
pequenas perguntas. Sacrifico, por-
tanto duas outras.

Disse s. Ex." — ao que percebi e
possa não estar sendo fiel, .mas S.
Ex.» me corrigirá - que, pelo ba-
lanço financeiro, o nosso deficit ul-
trapassa um bilhão de dólares. Inda-
go eu: ser-nos-á possível enfrentar
ou vencer essa conjuntura com a po-
lítica de importação adotada pela
CEXIM? Se nessa política insistirmos
não poderemos sofrer os efeitos de
contra-partida das nações que nos
compram? (Muito bem! Muito beml) .

O SR. PRESIDENTE:

Tem a palavra o sr. Ministro da
Fazenda para responder à interpela-
ção do nobre senador Kerginaldo Ca-
valcanti.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA:

Sr. Presidente, é para mim prazer
muito especial resironder ao Senador
Kerginaldo Cavalcanti, cuja palavra,
nesta Casa, ecoa lá fora, sempre se

batendo pelos elevados e permanentes
interesses do nosso país.
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O Sr. Kerginalão Cavalcanti —
Obrigado a V. E5c.*.

O SR MINISTRO OSWALDO ARA-
NHA — A pergunta cabe bem dentro
dos nobres propósitos que orientam
sua ação como Senador. Ê, na rea-

lidade, êste o drama da economia bra-
sileira. Pol mesmo nesse aspecto que
coloquei a maior insistência de tôdas
as minhas argumentações.
Nosso país é tão maravilhoso, sob

certxjs aspectos, a imaginação e o im-
previsto acodem tanto no curso de
nosso destino, que o Brasil promulgou
uma lei para reduzir, ordenar e disci-

plinar as importações, justamente por-
que o poder público verificara não dis-

por de recursos suficientes para ali-

mentar a liberdade das compras no
exterior. Em nosso pais essa lei ope-
rou, não um efeito contrário, mas
oposto ao seu oróprio objetivo.
Em dois anos, de 1951 a 1952, o

Brasil, sob o regime de uma lei de
restri^ções, considerada necessária, im-
pòrtou mais do que em quinze anos,
e a balança comercial acusou o defi-

cit de 800 milhões de dólares, que ora
enfrentamos.
Sabemos todos que o devedor, mes-

mo nas relações pessoais e particula-
res, quando negocia com os credores,
recebe menos ao vender e paga mais
ao comprar.
Quando cheguei ao Ministério da

Fazenda, o Brasil devia a todos os

países da Terra e em tôdas as moe-
das, menos à Argentina e ao Para-
guai, uma soma que, segundo os dados
que referi — colhidos no Banco do
Brasil — excede de um bilhão de
dólares, ou sejam, ao câmoio oficial,

vinte bilhões de cruzeiros, ou, ao câm-
bio livre, 39 bilhões de cruzeiros.

Pois bem, o Brasil estava perdendo,
sòmente no comercio com os Estados
Unidos — de acordo com a inlorma-
çâo do próprio técnico norte-america-
no representante do Exiivbank. que
aqui esteve, nada menos de um mi-
lião de dólares por dia, por isso que
pagava mais ao comprar e recema
menos ao vender

O fenómeno a que estamos assistin-
do, da elevação dos preços dos pro-
dutos de importação, não è outra
coisa senão a repercussão de uma
lei natural- quando precisamos mais
de dólares do que os norte-americanos
de café, êste baixa em relação ao
dólar.

Era, portanto, imperativo e urgente
que ordenássemos as nossas dlviaas

comerciais no exterior, começando,
naturalmente, pelos Estados Umdos
da America do Norte, aos quais de-
víamos quase meio bihão de dólares.

O acerto dessas contas, a transferen-
cia dos pagamentos para prazos maio-
res e, em condições favoráveis, re-

cebendo os exportadores americanos
as quantias devidas pelos nossos un-
portadores, desafogou o mercaao. Ve-
mos, agora, os exportadores nacionais,
que não podiam, até há pouco, com-
prar se não com prévio crédito aberto
e pagamento antecipado, quaisquer
mercadorias aos americanos e ingle-
ses, receberem de tôda parte, otertas
de créditos a prazos de seis meses e
um ano — o que é testemunha da
confiança do exterior no nosso fu-
turo — além de financiamentos por
dois, três e até cinco anos de impor-
tações indispensáveis às inversões e
ao desenvolvimento aas fábricas, las
indústrias e dos próprios empreendi-
mentos governamentais.

O País começa a sentir os benefícios
da ordenação do nosso comércio ex-
terior. Estamos ultimando negocia-
ções com a Inglaterra, que nos pediu
apenas o pagamento imediato de 20
milhões de libras. E*retendiam os in-
gleses que liquidássemos em 3 anos
nossa divida de 65 milhões de libras,

pagando juros oe 6 % ao ano, sem se
comprometerem a adquirir mercado-
rias nossas. As combinações foram
feitas dentro da tradicional amizade e
sabedoria dos britânicos e da ten-
dência de sempre se ajustarem ao
razoável e justo no tratamento conos-
co. Acederam finalmente em receber
como primeiro pagamento, dez mi-
lhões de libras esterlinas, de que Já
dispomos, e sete milhões de Ubras
por ano. A díviaa será paga, portan-
to, em sete anos e os juros, de 3,5 %,
correspondem aos que estamos pagan-
do ao Eximbank, sendo que a Ingla-
terra adquirirá nunca menos de qua-
renta e cinco a cinquenta milhões ae
libras de produtos brasileiros.
Os mesmos entendimentos estão

sendo feitos com a Alemanha e serão
entabolados com outros países, por-
que, infelizmente nós que temos, fi-

nanciados pelo Tesouro, setenta mi-
lhões de cruzeiros de juta compradas
pelo Ministério da Fazenda, aevemos,
até, ao Paquistão novecentos mil dó-
lares de juta, que importamos sem
nenhuma razão de ser.

O Sr. Alencastro Guimarães —
Muito bem.
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O SR. MINISTRO OSV/ALDO
ARANHA — Espero que os .íntencíi-

rnentos com a Inglaterra e a Alema-
nha se concluam e, dentro em pouco,
transferidos aqueies fundos do campo
da dívida comercial, vencida e vexa-
tória, para o da ordenação tmanceira
a largos prazos e juros razoáveis,

possa o Brasil passar a vender pelo
justo preço e a pagar aquilo que deve
pagar. (.Muito bem. Muito bem)

.

O SR. PRESIDENTE:

Continua com a palavra o nobre Se-
nador Kerginaldo Cavalcanti.

O SR. KERGINALDO CAVAL-
CANTI:

(Não foi revisto pelo orador) — Se-
nhor Presidente, o Senado está ou-
vindo a exposição marcante que ora
nos oferece o ilustre e eminente Se-
nhor Ministro da Fazenda.

A minha pergunta — V . Ex.* teve
oportunidade de verificar — adapta-
se não só ao Regimento Interno como
aos objetivos da convocação.

Ainda desta vez, quero ser objetivo,
declnrando — se a cortesia assim o
permite — que o honrado Sr Ministro
da Fazenda tem inteira liberdade para
responder o mais brevemente possí-
vel à minha indagação. Digo-o por-
que, de qualquer forma, S Ex* lá
fêz explanação brilhante em derre-
dor da matéria por ocasião da res-
posta ao nobre Senador Domingos
Velasco. Entretanto, a pergunta que
vou formular dará a S. Ex* enseio
de dizer ao Senado algo que servirá
de estímulo a todos nós, fortalecendo
a confiança que depositamos em sua
obra administrativa, a aual. estou
certo, será fecunda para o Brasil.

Dese.iaria que o Sr Ministro Os-
waldo Aranha esclarecesse o seeuinte:
com a chamada Lei do Câmbio Livre,
qual a melhora verificada na expor-
tação dos chamados "produtos gra-
vosos" e na entrada de capitais es-
trangeiros no Pais? tMuito bem.)

O SR. PREc-JiiENTE:

Tem a palavra o Sr. Ministro da
Fazenda.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA.

Sr. Presidente, a questão proposta
pelo ilustre Senador Kerginaldo Ca-
valcanti a mim mesmo me prononho
a todo instante, quando considero a
repercussão da chamada "Lei do Câm-
bio Livre" na economia nacional.

Todos sabem que, há tempo, ad-
verti o País do êrro que seria a ado-
çâo dessa lei, mas, uma vez lei, a nós
só nos cumpre respeitá-la e tirar dela
proveitos — se possível. E' o que te-
nho procurado fazer.

A Lei do Câmbio Livre nenhum ca-
pital trouxe para o Brasil, Ao con-
trário feita com o objetivo de res-
tringir as importaçôbò, acarretou' lus-
tamente a saída apressada dêsses ca-
pitais represados, de tal maneira que,
quando cheguei ao Ministério da Fa-
zenda, o dólar estava cotado a
Cr$ 53,00.

Agora, devo confessar ao Senado —
porque não me cabe o direito de opôr
quaisquer restrições aos aue têm tan-
tas responsabilidades perante o pais
— que, em parte, sou responsável pela
alta do dólar no mercado nacional.
Não estaria em paz com a minha pró-
pria consciência se deixasse esses ca-
pitais voltarem aos países de origem,
ao preço de Cr$ 30,00 o dólar. Penso
que é um imposto iusto. que tenho
o dever de cobrar, mantendo o dólar,
como estou fazendo, a Cr$ 3'3,0O Bai-
xará imediatamente a cotação ouando
eu sentir que essas reservas, êsses re-
cursos, êsses capitais, êsses lucros re-
presados cessarem de orocurar saida
do pais, O dólar irá, natural e fatal-
mente, a casa inferior à vigorante
quando estabelecemos a Lei do Câm-
bio Livre, que, entre outros males,
trouxe justamente êste: modificar, al-
terar e criar inúmeras taxas oara o
cruzeiro, por isso que as diferencia-
ções nas proporções do câmbio livre

representam taxas diferentes na vida
económica e financeira do oaís

A Lei do Câmbio Livre acarretou a
saída de capitais: mas. se continuar-
mos a trabalhar como estamos fazen-
do, se não cometermos êrros s-rossei-

ros. motivados, infelizmente, pela oer-
plexidade que por vezes se apossa da
direção do País, sobretudo em ppocas
como esta, estou convencido de aue,
prestigiado e transformado o cruzeiro
em instrumento da oolítica nacional,
virão psses caoitais. atraídos nela es-
tabilidade monetária, e. dentro em
pouco, o problema se terá invertido:
os capitais estarão no Brasil à oro-
cura, lustamente. de taxas baixas,
pa^-q deoniiB sRÍrem a taxas molbnros.
Devo, mesmo, anunciar ao Senado:

quprpndf) evitar as emissõps dentro da
autori7acân da lei de meios, que me
permite procurar vinte oor cento em
onerarôes de crédito como antecina-
ção das receitas, aue emiti hoie. nela
primeira vez, em contrato com o Ban-
co do Brasil, letras cambiais do Te-
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souro, contra o nosso principal esta-
belecimento de crédito, por êle endos-
sadas e que foram as primeiras to-
madas por capitais em dólares conver-
tidos em cruzeiros, para se aplicarem
nestes títulos.

Perguntarão os Senhores Senadores:
que explicação existe para isto? — E'
muito simples. Foi feita a aplicação
com o dólar a Cr$ 32,00; quando êstes
títulos se vencerem, daqui a quatro
meses, a taxa cambial estará elevada.
Isto prova que a confiança na orien-
tação econômico-financeira do govêr-
no é a base da mutação da politica

de inversões dos capitais de um pais
em outro. (Muito bem! Muito bem!)

O SR. EERGINALDO CAVAL-
CANTI:

(Pela ordem) — {Não foi revisto

pelo orador)

Sr. Presidente, permita-me V. Ex.*
que agradeça ao Sr. Ministro Os-
waldo Aranha a gentileza de ter

atendido às impertinências de minha
interpelação. Alegra-me, sobretudo,
verificar que S. Elx.* é o mesmo es-

pírito jovem, de gaúcho ardoroso que
tive o prazer e a honra de connecer
em 1934.

O Sr. Ministro Oswaldo Aranha —
Muito obrigado a V. Ex.".

O SR. KERGINALDO CAVALCAN-
TI — Tenho concluído, Sr. Presiden-
te. (Muito bem.)

O SR. PR£SIDENTE:

Tem a palavra o nobre Senador
Victorino Freire, inscrito em segui-
da.

O SR. VICTORINO FREIRE:

(Não foi revisto pelo orador)

Sr. Presidente, o Ministro Oswal-
do Aranha — eu disse aá pouco a
S. Ex.^ — sofreu verdadeirr bombar-
deio no Senado. Não seria eu quem
iria fatigar mais S. Ex.".

Se eu não fôsse ligado ao Minis-
tro Oswaldo Aranha por laços, que
jamais serão desprendidos, de grati-

dão, solidariedade pessoal e amizade,
mas ao contrário fôsse um adversá-
rio de S. Ex.*, ainda assim estaria
nesta tribuna para aplaudir com to-
das as forças do meu patriotismo e

do meu coração o brilhante discurso
que o grande Ministro e eminente
brasileiro fêz perante o Senado e a
Nação.

É a primeira vez neste Govêrno
que vejo um de seus homens falai a
verdade e com realismo, pintando a
situação como ela se apresenta.

Sr. Presidente, em resposta ao apê-
lo de S. Ex.* para q[ue todos aju-
dem a Nação a vencer a crise que
atravessa, ofereço minha completa
solidariedade pessoal.

Desejo, no entanto, fazer ao Mi-
nistro Oswaldo Aranha apenas uma
pergunta : a tendência da orienta-
ção do Govêrno, no sentido de cobrir
o deficit orçamentário, é de aumentar
os impostos ou emitir papel moeda?
(Muito bem !)

O SR. PRESIDENTE:
Tem a palavra o Sr. Ministro Os-

waldo Aranha.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA.

Sr. Presidente, já disse, e não me
cansarei em repetir, da alegria e pra-
zer que está sendo para mim este
debate; e, agora, de ser Interpelado
por um querido amigo de longos tem-
poF e até de recordações poucos x)n-

fessàveis (riso), porque cimentadas
em horas que talvez a alta investi-
dura de uma senatória não permicain
referir, pois poderiam comprometer a
austeridade e a autoridade dessa râ-
presentação .Riso).

A verdade é que o Govêrno terá de
enfrentar o deficit. E o enfrentará
lançando mão das operações de cre-
dito, da venda de títulos no mercado
interno, que espera criar, organizar
e defender; apelando para as ••eser-

vas das companhias, dos isancos, j.vS

instituições, que as podem aplicar sem
prejuízo, ajudando os governos a re-
solver os seus problemas financeiros

A emissão, Sr Presidente, será o
último recurbo de que, sômense ior-
çado, lançarei mão.
Dentro dos meus propósitos de di-

zer tudo ao Senado, devo coutessar,
com profunda tristeza, que nao ten-
de emitido no mês de lulho, lui obri-
gado a subscrever a emissão de qui-
nhentos milhões de cruzeiros no méa
de agôsto. Ainda não foi utilizada,

mas fatalmente o será, oorque ao fim
do mês, o Banco di Brasil, conside-
rado neste país como sócio lorinatò-

ric de todos os negócios e de t ^das as
emprêsas, sofre tais retiradas qut se

vê forçado a ir ao Redesoonto por-
tantL a procurai na emissão papei
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moeda os recursos para atender aos
seus saques.

Mas espero, tenho fè em que re
cuper^rei o dinheiro que 'ai obrijjado
a emitir; e que de futuro, terminarei
com as emissões neste pais, He mete-
cer, como ate agora tenho merecido
€ espero continuar a merecer, o apoio
dc E»resídente da República ? o con-
curso dos melhores homens que i-e

fôr dado escolher — e dos que jâ es-
colhi mmtos nem sequer connecia
pessoalmente - para ;olocar nas po-
sições responsáveis pelas finanças oú-
blicas. Tenho confiança ím que a
inflação, que loje ameaça os lossos
destinos, terá um fim, e então o Bra-
sil entrará numa era de progresso
que escapa à previsão da mais otí-

mlsta das imaginações e da fé mais
radicada no future do pais. {Muito
bem; viuito bem ! Palmas)

.

O SR. VICTORINO FREIRE:

(Pela ordem) (Não foi revisto
pelo orador)

.

Sr. Presidente, estou satisfeito com
a explicação do Sr. Ministro Oswa'do
Aranha. S. Ex.* me relevará escla-
reça ao Senado episódio que cimentou
as nossas relações o qual estou certo
não fere a austeridade desta Casa.

Quando eu estava cercado, no Ma-
ranhão, por todos os lados premido,
pela máquina federal, com os Insti-

tutos de Aposentadoria demitindo
amigos e, pelo mecanismo da corrup-
ção, financiando adversários; e na
iminência de ser cassado o mandato
do Governador do Tribimal Superior
Eleitoral — eu não tinha dinheiro,
nem tenho, para pagar grandes ad-
vogados — o Sr. Oõwaldo Aranha,
com a nobreza que o caracteriza,
quando viu o velho amigo só e aban-
donado, apareceu. Foi o primeiro a
chegar e a abrir o debate no Tribu-
nal Superior Eleitoral, rechassando a
tese cerebrina de um defunto con-
correr com um vivo 'na eleição suple-
mentar. Essa era a tese.

Os meus adversários, em vez as in-
vestirem contra mim, o fizeram con-
tra o Sr. Oswaldo Aranha, declarando
que teria recebido Cr$ 300 100,00 para
me defender. S. Bx." então, lir^u o
fardão de diplomata, vestiu a Dom-
bacha, calçou as botas de gaúc^ho e
esporeou os adversários, declarando
que não recebera nada, porquanto eu
nada possuía para dar, mas ss rece-
besse, daria aos oposicionistas do Ma-

ranhão, para curar-lhes a saúde mo-
ral e mental.

E', ainda, por um sinal de gratidão
que revelo ao Senado êste episódio.
(Muito bem .')

O SR. PRESIDENTE:
Tem a palavra o nobre Senador At-

tilib Vivacqua, inscrito em segioida.

O SR. ATTfLIO VIVACQUA:
Sr. Presidente, eu não poderia dei-

xar de associar-me às homenagens
com que o Senado da República, no
mais alto testemunho de sua admi-
ração, aprêço e confiança no patrio-
tismo do Sr. Ministro Oswaldo Ara-
nha, consagra um dos grandes valo-
res da nacionalidade. (Muito bem)

.

S. Ex.a bem sabe que, neste encon-
tro, estamos relembrando aquelas qua-
dras distantes da juventude, quando
cingia a sua fronte a auréola do ta-
lento, prenunciadora do seu brilhante
futuro.

Na sua apreciação tão objetiva e,

também, nas respostas às interpela-
ções, ao lado de um quadro real da
situação, focalizada com tanta fran-
queza, ouvimos a sua " palavra cheia
de fé, precisamente no momento em
que não faltam Cassandras,- em que
muitos homens públicos só vêm no
Brasil um país arruinado.

Bem, disse S. Ex.* que o temor do
futuro é o pior dos medos.

Sr. Presidente, desejo formular a
S. Ex.* uma pergunta sucinta.

S. Ex.*, tratando da compressão de
despesas, declara que, no programa
do Governo, será baixado o ritmo de
obras públicas, exceto as de absoluta
prioridade e que contem com finan-
ciamento adequado.

Ora, sabemos que o Estado moder-
no é o grande realizador de empre-
endimentos, os quais estão tazendo
sentir a presença da União em toaos
os municípios do Brasil. Elas repre-
sentam um fomento de atividadts
um centro de empregos, em fim um
fator de desenvolvimento local e ai-
cional; e a cessação dessas obras cau-
saria enormes prejuízos, ao 'ado de
desânimos económicos.

Consulto, então, a S .Ex.*, o Sr.
Ministro, se as obrao previstas no Or-
çamento vigente sofrerão feduçao,
dentro do critério que S. Et" acaoa
de enunciar. (Muito bem! Muito
bem!)
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O SR. PRESIDENTE:

Tem a palavra o Sr. Ministro Os-
waldo Aranha.

O SR. MINISTRO OSWALOO
ARANHA

Sr. presidente, tôdas as interpela-

ções que recebi no Senado me foram
gratas, pois partiram de amigos, : I-

muadores e companheiros.

Conlesso, entretanto, que a que
acaba de me ser feita, é daquelas qiie

mais intimamente dizem à mmha
sensibilidade rransporta-me à pia,

mais feliz de minha vida, aqueia em
que aprendi a servir ao meu pais, na
velha e saudosa Faculdade de Direito
da Praça da República, em .jue o áe-
nador Attílio Vivacqua já figurava
entre os lideres de nossa geração,
bem como o Senador Ivo D' Aquino.

Depois, já formados, fomos todos
distribuídos pelas atividades do pais;

e nesta hora nos reunimos aqui. ou-
tra vez, numa faculdade maior, que
não só ensina, mas decide, legisla e

regula os destinos do pais - êles

como Senadores e eu, para responder
às suas interpelações.

A pergunta que me dirigiu o Sena-
dor Attílio Vivacqua é, realmente,
surpreendente. Confesso que, naquele
tempo saudoso, jamais imaginei que
S. Ex.* viria a ser um espírito obje-
tivo e pratico; julguei que seria am
dos grandes sonhadores que têm po-
voado a nossa terra. Vejo, entretan-
to, que, no meio dêste largo debate,
sua preocupação se dirige, justamen-
te, para a aplicação de verbas e In-
versões, no querido e sempre distan-
te Estado do Espirito Santo, tam-
bém muito ligado à minha vida.

Devo declarar ao meu querido
amigo. Senador Attílio Vivacqua, que
as verbas orçamentarias serão cum-
pridas; todas as dotações para in-
versões em obras serão respeitadas.
As grandes economias do nosso Or-
çamento devem ser feitas em pes-
soal; nas setenta e duas comissões
que temos por ai, gastando, consu--
mindo nenhuma delas menos de vin-
te milhões de cruzeiros, algumas atè
centenas de milhões...

O Sr Alencastro Guimarães —
Muito bem.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA — ... sem qualquer ação
efetiva, eficiente, sem sentido prá-

tico, dentro da obra administrativa
exigida e reclamada em todos os re-
cantos do pais.

As verbas de material serão res-
peitadas Serei um guardião da en-
trega e aplicação delas, O que e de
lamentar, é que nesta altura, aos seis

meses de execução orçamentaria, a
verba nao haja sido entregue e pos-
sa o Senado da República ter dú-
vidas a respeito.

O orçamento deve ser distribuído

e as verbas imediatamente enca-
tninnadas e pagas no começo do ano,
para tornarem-se atuais e produzi-
rem os efeitos desejados. As veroas
tardiamente entregues, ou não aten-
dem às obras por elas visadas oa,
por falta de oojetivo, sao desviadas
em aplicações inúteis. (Muito bemt
Mutto bem!)

O SR. PRESIDENTE:

Tem a palavra o nobre Senador
Walter Flanco, inscrito em seguida.

O SR. WALTER FRANCO:

(JVâo foi revisto pelo orador)
St. Presidente, tenho uma interpe-
lação a fazer, pedindo antes descul-
pas ao Sr. Ministro Oswaldo Ara-
nna, nao sp pelo adiantado da nora,
como pela discordância ou restrições

que oponho ao brilhante discurso que
S. Ex.*, com senso prático e equiU-
barado, pronunciou, esclarecendo os
pontos sôbre os quais o Senado tinha
dúvida.
Já conhecia S. Ex.» pessoalmente.

Continuo tendo S. Ex.» no mesmo
conceito de sempre: homem que as-
sume a responsabilidade de seus
atos, como por mais de uma vez afir-

mei a amigos comuns.
Nas diretrizes que S. Elx.* traçou

no seu trabalho, está declarado:

"4 — conter prudentemente a
velocidade do processo de indus-
trialização, segundo um critério

estrito de hierarquia e tendo em
conta o alivio ou a sobrecarga
no balanço de pagamentos "

Natural ~ do Estado de Sergipe, per-
tenço à zona que procura industría-
lízar-se, aproveitando a energia elé-

trica da Cachoeira de Paulo Afon-
so, para, através, dela, estender be-
nefícios a muitas regiões de Sergipe,
de Alagoas, de Pernambuco e da
Bahia. Êste o motivo por que fiz

restrições mentais ao parágrafo que
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acabei de citar, por entender que po-
derão surgir entraves ao desenvol-
vimento daquela zona. Êsse meu re-
ceio vem do fato de, tão logo S Ex*
ou a Superintendência da Moeda e
do Crédito ter dado permissão à
Carteira de Exportação e Importação
do Banco do Brasil para licenciamen-
to de equipamentos industriais pelo
prazo de seis meses, aproveitando o
câmbio oficial, haver aconselhado a
co-estaduanos, bem como a amigos de
outros Estados, a adqunrem máqui-
nas que possibilitassem a industria-
lização da referida zona.
Pensando possa haver qualquer res-

trição ê que fiz minha ressalva ao bri-

lhante discurso do Sr, Ministro da
P'azenda, ressalva essa que diz respeito

tão sòmente ao § 4.'* das suas Dire-
trizes. Desejaria saber se as licenças
de importação serão realmente con-
cedidas para aquela região, vivamen-
te interessada em ajudar o Brasil no
seu crescimento industrial, i Muito
bem! Muito bem!)

O SR. PRESIDENTiE:

Tem a palavra o Sr. Ministro Os-
waldo Aranha

.

O SR. MINISTRO OSWALDO
ARANHA:

Sr. Presidente, é para mim grande
satisfação conhecer as dúvidas e reser-
vas à enunciação do meu pensamen-
to, a fim de esclarecê-lo. As ponde-
rações que acaba de fazer o ilustre

Senador por Sergipe, Senhor Walter
Franco, são da natureza daquelas que
devem ser feitas a nós mesmos, antes de
as enunciarmos como o fiz, entre as
normas e as linhas a seguir.

Se S, Ex." — dada a dificuldaris

de uma enunciação exata com pala-
vras e têrmos que devem refletir quase
apenas números, quando se trata de
problemas econômico-financeiros —
desse maior atenção ao significado
das palavras por min> formuladas, te-

ria respondidas suas dúvidas no sen-
tido favorável, não só aos seus pro-
pósitos, como aos dos que, em Sergi-
pe, querem melhorar as indústrias
Quando eu digo: "Conter prudente-
mente a velocidade do processo de
industrialização, segundo um critério

estrito de hierarquia e tendo em con-
ta o alivio ou a sobrecarga no balan-
ço de pagamentos", mesmo sem saber
e sem conhecer os investimentos acon-
selhados pelo ilustre Senador, não te-

nho dúvida de que êles se incluem

dentro do programa que procurei tra-
çar. O que pretendi com a enuncia-
ção da regra, foi evitar certas inver-
sões através de prioridades de Impor-
tação para fabricação de produtos que
já estão sendo feitos em quantidade
e em qualidade suficientes para as
exigências do oais.
Um dos problemas que têm dado

lugar a grande debate nas escolas eco-
nómicas e financeiras, é justamente
saber quem emprega o dinheiro - o
Poder Público ou os particulares, O
debate ainda não chegou a têrmo,
mas é fora de dúvida que os parti-

culares levados, como é natural pela
ideia imediata do lucro peculiar ao
regime capitalista, não levam em con-
sideração, quando fazem investimen-
tos, as razões de ordem geral, econó-
mica, política e social que o Poder Pú-
blico tem no aplicar e no realizar suas
inversões.

Estou certo de que, em Sergipe, nãO'

há indústria nova que não mereça,
não só o apoio, como o encorajamen-
to do atual Ministro da Fazenda do-

Brasil, Entre as minhas convicções
mais radicais, Sr. Presidente e ilus-

tre Senador Walter Franco, está a
de que o nosso pais não pode ser, como
dizia Lincoln, uma nação metade livre-

e metade escrava. Nosso pais não
pode continuar parte rico e parte po-

bre. Temos que nos voltar para o

Norte. O futuro do Brasil esr.a no
desenvolvimento, no progresso, nas in-

versões e na inteligência com q-je sp

deve auxiliar o engrandecimentr- do
norte. Dois terços do Brasil esnàc si-

tuados no trópico, E êste, secundo
todos quantos estudaram o pr jfilema,

é inimigo do homem e da própria ci-

vilização. Nosso pais realizou, a meu
ver, — e esta è uma das razões que me
fazem acreditar profundamente nêie—
com, sem e até contra nossa vontade
— a maior dbra encetada por qual-

quer outro povo na região tropical.

Se olharmos o globo e examinarmos
a posição do Rio de Janeiro, notare-

mos que está montado no Trópico do
Capricórnio. Não encontraremos ou-

tra cidade em população, resplendor,

beleza e cultura como a nossa capi-

tal. Se olharmos para o norte, vere-

mos que os brasileiros estão reali-

zando talvez a obra mais importante e

de maior significação sociológica do
instante, que é a da transformação e

incorporação dos Trópicos a todos os

níveis superiores da civilização oci-

dental.
O Sr. Alvaro Adelpho — Multo bem.
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O SR. MINISTRO OSWALDO ARA-
líHA - No dia em que tivermos reau-

zado a obra de que sâx) prenúncio cl-

<iades co m o Salvador, Recife,
Fortaleza. Belém do Parâ. Manâus. em
que levarmos o progresso ao norte
íi través de técnicos e fizermos com que
nos seus aspectos económicos e maus-
trlals, concorram para equiparar o

"habitat" do homem, econômicamente,
ao do resto do pais. estaremos en-
trando na era que anunciei em meu
discurso e não poderemos ter dúvida
4le que somos nação civilizada perfeita-
mente assemelhável às demais.

Certo homem que passou por êste
Pais há muitíssimos anos, percorreu
o ini^erior, e veio maás taarde a ser
o presidente de uma das maiores
Nações, Theodore RooseveJt, autor
do belíssimo livro "The Wonders
of Brasil", ao despedir-se dessa
grande figura que é o General
Rondon, fêz, como ocorre com os

mandes homens esta declaração verda-
deiramente profética: "Meu pais será.

Querendo, ou não, o líder do mundo no
Séoulo XX. ao fim do qual o Brasil

ocupará lugar a seu lado se continuar
a demcnstrar, como no memento, sua
capacidade de civilizar os trópicos".

Esta capacidade, nós brasileiros a

temos e se. na missão de que estou
investido, alguma coisa puder fazer
pelo meu Pais, será levar para o nor-
te, com os aplausos aos seus empre-
endlmeintos. todos os homens do sul e
do centro, estendendo o mais possí-
vel essa civilização até o Amazonas.
Este progresso dará ao Brasil a ver-
dadeira unidade e a verdadeira gran-
deza. (Aíuíío bem; muito bem. Pal-
mas prolongadas)

.

O SR. WALTER FRANCO:

(PeZo ordem I

41vao tot revisto pelo orador
Sr. Presidente, dou-me por satis-

feito com a resposta e cônscio de que
o ar. Ministro da Fazenda ajudará
tanco quanto possível a zona nord<y:te

ao Brasil que, espero, terá a felicida-
ae ae, aentro de poucos anos, pos-
suir serviço de energia elêtrlca à al-
tura de outros países.
Agradeço a brilhante resposta que

S. Ex.» nos proporcionou. (Muito
bem)

.

O SR. PRESIDENTE:

A Mesa agradece a maneira por
que o eminente Ministro da Fazenda,
acedeu à convocação do Senado.
Não precisa desenvolver elogios a

S. Ex.* O Sr. Ministro Oswaldo Ara-
nha em tôdas as intervenções dos
Senhores Senadores ouviu a estima,
o respeito, a admiração e o alto con-
ceito em que é tido nesta Casa.
Êsse conceito e essa admiração, S.

Ex.* os reconhecerá, em tempo opor-
tuno, objetivamente manifestados,
quando o Senado tiver o ensejo de
colaborar com S. Ex.» no Ministério
da Fazenda.
Deve, entretanto, a Mesa agradecer,

mais do que a presença de S. Ex." nes-
ta Casa, o otimismo que proporcio-
nou a todos nós. Senadores da Re-
pública, com grande responsabilidade
nos destinos do país.

Convido a Comissão a acompanhar
S. Ex.».

(Acompanhado da Comissão re-
tira-se do recinto o Sr. Ministro
Oswaldo Aranha)

.
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DISCURSO DO SR. OSWALDO ARANHA, MINISTRO DA FAZENDA,
PROFERIDO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS, NA SESSÃO DO
DIA 1 DE OUTUBRO DE 1953.

o SR. PRE3IDjf:hTE:

Sabe a Câmara que esta hora da
presente sessão se destina à audiência
úo Sr. Oswaldo Aranha, Ministro da
Fazenda, convocado a requerimento
dos Srs. Deputados Bilac Pinto e
Raimundo Padilha, para prestar in-
formações sôbre a matéria constante
da resolução que determinou o com-
parecimento daquele titular.

Tem a palavra o Sr. Ministro Os-
waldo Aranha. (Palmas)

.

Os Senhores Elepresentantes não
poaeráo apartear o orador durante
sua exposição. S. Ex.* íoi convocado
para responder a determinadas ques-
tões e não poderá ser perturbado em
suas considerações.

0 SR. OSWALDO ARANHA, Ml-
KISTRO DA FAZENDA:

(Movimento geral de atenção) —
Senhor Presidente, Senhores Depu-
tados.

1 — Foi uma honra para mim, das
mais gratas de minha longa vida pú-
blica, expor ao Senado e debater, com
a generosidade, a sabedoria e a ex-
periência de nossos Senadores, mui-
tos dos problemas que, agora, graças
à convocação da Câmara e à inter-

pelação dos ilustres Deputados Bilac

Pinto e Raimundo Padilha, serão ob-
jeto da exposição que me cumprirá
lazer a esta Casa, bem como das in-

formações, opiniões e respostas que me
caberá oferecer aos meus eminentes
interpeladores.

2 — O Mmistério confiado à minha
direção é, mais do que qualquer outro
departamento da administração go-
vernamental, ligado à autoridade, à
orientação e, mesmo, à vida e a razão
de ser desta Casa.

E', pois, com a consciência dessa
autoridade e dessa subordinação, es-

senciais ao bom andamento dos negó-
cios públicos, económicos, financeiros
e fiscais do pais, que me proponho ta-
lar, expor e responder, confiado me-
nos em mim mesmo, porém mais, mui-
to mais, na generosidade de Vossa Ex-
celência, Senhor Presidente, dos Se-
nhores Deputados e, pessoalmente, na
cooperação e boa vontade, que tenho
motivos para pedir e esperar, de meus
dois eminentes interpeladores.

3 — Não me perderei,. Senhor Pre-
sidente, em espirais oratórias que,
como a escada da lenda, conduzem às
nuvens. Não farei digressões nem to-
marei o tempo de Vossa Excelência,
Senhor Presidente, nem dos Senho-
res Deputados, com longas e exausti-
vas exposições, como íui obrigado a
fazer ao Senado, que me ouviu com
paciência e generosidade. Espero, ago-
ra, ser realista e objetivo, direto e
simples.

4 — Formulei no Senado as linhas
gerais da orientação do Govêrno, as
quais, se merecerem aprovação desta
Casa, servirão de base à minha ação
no Ministério da Fazenda. Procurarei,
pois, senhor Presidente, ser breve, o
que é difícil em assuntos desta natu-
reza, reduzindo ao minimo as consi-
derações a fazer nas respostas às de-
zenas de quesitos que me foram pro-
postos, quase todos envolvendo maté-
ria controvertida, de oraem econó-
mica, técnica, financeira e, mesmo, de
alta indagação para a vida atual do
nosso povo e do nosso Govêrno.

Peço, pois, licença, Senhor Presi-
dente, para iniciar minha exposição
pela resposta às arguições feitas pelo
ilustre Deputado Raimundo Padilha,
de caráter financeiro, deixando para
o fim as devidas ao ilustre Deputado
Bilac Pinto, de fundo mais econó-
mico e geral.
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II — Questionário formulado

pelo Deputado Raimundo

Padilha

COMPROMISSOS IMEDIATOS
DO TESOURO

1 — O volume de pagamentos atra-
sados de contas do Tesouro, objeto do
1.° item . do questionário do eminente
Deputado Raimimdo Padilha, monta
a quantia dificil de ser apurada com
exatidão por falta de elémentos con-
tábeis que permitam essa apuração.
A informação que vou prestar é apro-
ximada e somente com o prossegui-
mento das revisões Jà iniciadas poderá
o Tesouro, a posteriori, fornecer os
números exatos.

2 — Conforme acentuei na minha
exposição ao Senado, a dívida flu-

tuante da União elevava-se, em 30 de
junho de 1953, a 6 bilhões e 400 mi-
lhões de cruzeiros, parcela essa que
se junta a outros compromissos pron-
tamente exigíveis, perfazendo uma im-
portância global de 25 bilhões e 517
milhões de cruzeiros, assim discrimi-
nados:

Milhões

de

cruzeiros

Dívida Flutuante 6.491

Fundos e Provisões 1.694

Caixas e Institutos de Apo-
sentadoria 11.445

Municípios (10% s/impôsto
de renda) até abril de 1953 670

Diferença proventos benefí-
cios segurados (funcioná-
rios públicos) 100

Exercícios findos (despesas
s/crédito) 900

Banco do Brasil — débito lí-

quido do Tesouro, em 30
de junho de 1953, inclusive
adiantamentos para aten-
der a despesas orçamentá-
rias e extra-orç3jncntárias
de 1953 4.188

Devo ainda acentuar que êste qua-
dro não inclui a dívida fundada, in-
terna e externa, as obrigações, avais
e responsabilidadjes comuns ao Tesou-
ro, nem os recursos necessários à co-
bertura do deficit estimado pam o
2.° semestre do corrente exercício.

APÊLO Às EMISSÕES

3 — A resposta ao segundo proble-
ma, aventado pelo eminente Depu-
tado fluminense, envolve matéria
transí-endente. A emissão, Senhor Pre-
sidente, será o último recurso de que
procurarei lançar aiao para atender
às exigências orçamentárias. Ne.sses
três meses fui forçado, por circunstân-
cias independentes de minha vontade,
a emitir 500 milhões de cruzeiros, 4
dias após assumir as minhas funções,
a fim de atender a requisições urgen-
tes da Superintendência da Moeda e
do Crédito e, em agosto, mais 500 mi-
lhões. Não emiti, nem em julho, nem
em setembro. Procurei assim, reduzir o
volume, a velocidade e continuidade
das emissões.

Não sei, porém, Senhor Presidente
— e com que amargura faço esta con-
fissão — se poderei deter de todo as
emissões. Mas podem Vossa ESccelén-
cia, a Câmara e o meu eminente inter-
pelador ficar certos de que tudo fa-
rei, com o mais completo apoio do Se-
nhor Presidente da República, para
pôr um fim a êsse recurso que, quan-
do abusivo, como no . nosso caso, tor-
na-se, não somente inflacionário, mas
confiscatório da riqueza e perturbador
do bem-estár do povo. Estaria, além
do mais. Senhor Presidente, em dúvi-
da sobre a legalidade dessas emissões,
pois excedem de multo as percenta-
gens dos lastros, reservas e limites fi-

xados em 1942.

4 — Julgo, assim, do meu dever vol-
tar oportunamente a esta Casa para
solicitar sua cooperação no sentido de
corrigirmos a posição de nossos las-
tros-ouro e reservas, aqui e no ex-
terior. Considero, Senhor Presidente,
como o primeiro dos meus deveres dar
ao país um cruzeiro são, honesto e es-
tável, o que só será possível se tiver-

mos capacidade para estancar as emis-
sões, suprimindo as suas causas e cor-
rigindo os seus fins.

5 — Quando de minha visita à Câ-
mara fiz sentir a necessidade de reto-
mar o Congresso a autorização das
emissões, confiada ao Executivo por
uma lei geral.

Foi meu proi)ósito advertir esta
Casa e o país contra uma faculdade
conferida ao Executivo, que tem prà-
ticamente derrogado os orçamentos,
cuja votação é meramente formal, e
que vem retirando do Parlamento,
através de emissões, o "controle da
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administração e da riqueza pública",
por um processo, a meu ver, contrário
às Dases económicas e aos princípios
financeiros, sôbre os quais deveria as-
sentar a democracia brasileira.

POLÍTICA DE CÂMBIO

6 — Quando assumi a pasta, no mês
de junho, não eram animadoras as
perspectivas, quer do mercado cambial,
ainda perturbado com as modificações
introduzidas pela Lei n." 1.807, quer
do Daianço de pagamentos referente
ao segundo semestre do corrente ano.
De um lado, observava-se constante

flutuação da taxa de câmbio, no mer-
cado livre, com tendência a degenerar
em crescente desvalorização. De outro,
via-se o intercâmbio comercial com
o exterior ameaçado de paralisação,
devido aos grandes atrasos de paga-
mentos comerciais, com os principais
mercados estrangeiros.

7 — A alta excessiva do preço do
dólar no mercado livre, como da libra,

favorecia as especulações, aumentan-
Cr. os riscos de queda definitiva do
cruzeiro e da taxa cambial. Além dis-
so, provocava a retenção de produtos
exportáveis, esperando seus detento-
res maior desvalorização da moeda
para realizarem mais elevados lucros.

8 — Ao mesmo tempo, a recente li-

berdade cambial facilitava a evasão
de rendas tià aiuito represadas no
Pais. Os eíeitos iniciais se pronuncia-
vam ao inverso das finalidades mais
visadas pela lei, de atração ão capital
alienígena e estimulo ás exportações.

O capital, entretanto, exige clima de
confiança e esta parecia comprometi-
da naquele ambiente de quase pâni-
co criado nos quatro primeiros meses
de aplicação da Lei n.» 1.807.

9 — O novo sistema de câmbio sur-
gira no momento menos oportuno,
quando o pais enfrentava grandes dé-
bitos comerciais nas áreas monetárias
mais importantes. O Banco do Brasil
esteve hesitante em sua ação e, além
disso, não se verificava perfeito entro-
samento entre as Carteiras de Câmbio
e a de EIxportaçâo e Importação.

10 - Até trinta e um de março, as'
saldas de capitais, remessas de rendas
e transferências diversas atingiram a
mais de 80% das compras de câmbio,
no mercado livre. E3m abril, a noticia
da assinatura do contrato com o
EXIMBANK, aliada a outros fatóres,
permitiu breve reação favorável. Já

em maio, e até 22 de junho, quanda
assumi minhas funções, iniciou-se uma
terceira etapa, caracterizada pela as-
censão do dólar até atingir o máxima
de 53 cruzeiros, nos dias que antece-
deram a nova orientação administrati-
va. Era tator decisivo para essa alta
a retenção de estoques pelos exporta-
dores, que se firmavam na expectati-
va de que seria alterado o sistema de
variedade de taxas instituído pela Ins-
trução n.^ 48 da Superintendência da
Moeda e do Crédito, e a denúncia,
pelo EXIMBANK, do empréstimo de
300 milhões, para pagamento dos atra-
sados.

11 — As decisões da Superintendên-
cia da Moeda e do Crédito, Senhor
Presidente e Senhor Deputado Rai-
mundo Padilha, vieram ao seu tempo,
restabelecer o cumprimento integral
da nova lei cambial, e ajustá-las às>

suas próprias finalidades. Não me pa-
receu aconselhável modificar o De-
creto-lei n.° 9.025, de 1946, que as-
segurava em minha opinião a liberda-
de cambial. Procurei mesmo advertir,
como simples cidadão, nesse sentido,

o País e o meu ilustre antecessor. Te-
mia muito pelos efeitos da substitui-
ção de uma lei geral por outra par-
ticular .

12 — Confesso, porém, que, na prá-
tica, graças justamente à latitude dada
às decisões da Superintendência da
Moeda e do Crédito, acabaremos por
tirar dela os melhores resultados para
o país, quer no pagamento dos atra-
sados comerciais, quer exportando
mais para importar também mais e
melhor. Rendo, pois, minhas home-
nagens ao Congresso e, em particular,

aos seus autores, por essa providência
legal

.

13 — Trata-se de uma experiência
mais comercial do que pròpriamente
cambial, mas, dada sua amplitude e
flexíbihdade, dela estamos retirando
díàriamente lições e vantagens e, o
Governo, resultados os mais promis-
sores para o País. Estou convencido
de que, com a nova lei a ser urgente-
mente proposta ao Congresso para
substituir definitivamente a de Licen-
ça-prévia, ficará o Govêrno aparelha-
do a ordenar todos os aspectos do nos-
so comércio exterior e, mesmo, de nos-
so balanço de contas.

14 - O segredo e a garantia do êxi-

to das providências já em curso ou a
serem tomadas daqui por diante de-
penderam e dependerão do restabele-



— 64 —

cimento da confiança na ação do Go-
verno, confiança que procurei conquis-
tar, com pleno apoio do ETesidente
Getúlio Vargas, entregando os negó-
cios de câmbio a homens dignos e ex-
perimentados e realizando perfeita co-
ordenação entre as Carteiras de câm-
toio e comércio exterior do Banco do
Brasil.

PERSPECTIVA DO BALANÇO DE
PAGAMENTO

15 — A politica de fortalecimento
tio cruzeiro muito contribuiu para que
se levassem a bom termo as conversa-
ções com o EXIMBANK e os princi-
pais banqueiros americanos, entabula-
das pela missão brasileira enviada em
julho último aos Estados Unidos, a
fim de solucionar o impasse que se
criara, nos derradeiros dias de gestão
de meu ilustre antecessor, na execução
do esquema ajustado para pagamento
dos nossos atrasados comerciais com
aquele pais.

16 — Regularizada satisfatòriamen-
te a situação relativa aos dólares, re-
tomamos os entendimentos com as au-
toridades inglesas, para resolver a dos
Atrasados em esterlinos. Êsses entendi-
mentos atingiram sua fase final, e
tenho a honra de anunciar a conclu-
são hoje, ao meio-dia, por assinatura
no Itamarati, do acordo entre a Grã
Bretanha e o Brasil, para liquidação
<ie todos os seus atrasados comerciais,
fixando novas regras para o intercâm-
bio entre aqueles paises.

17 — Em relação aos negócios com a
Alemanha, ficou a questão dos atra-
sados atendida mediante ajuste, hâ
pouco firmado com a missão germã-
jiica que nos visitou, segundn o qual
limitaremos nossas importações a 80%
das exportações para aquêle pais, sen-
do de notar, ainda, que foi admitido
em principio um aumento no valor do
intercâmbio de 115 para 142 milhões
úe dólares-convênio

.

E' interessante ler à Câmara um
documento da mais alta expressão po-
litica e recebido esta manhã pelo nos-
so Ministro do Exterior, do Chanceler
Adenauer.

Diz êsse ilustre e eminente homem
4ie Estado:

"O Chanceler Federal e Ministro
Federal das Relações Exteriores.
Bonn, em 21 de setembro de 1953.
Senhor Ministro,
O encerramento das negociações

económicas que se realizaram, há

pouco, no Rio de Janeiro, entre re-
presentantes dos nossos dois go-
vernos, me oferece motivo para
expressar-lhes a minha particular
alegria e satisfação por terem ob-
tido tão favorável resultado os
nossos mútuos esforços no sentido
da mais estreita colaboração en-
tre os nossos paises.
A declaração conjunta dos Go-

vernos da República Federal da
Alemanha e da República dos Es-
tados Unidos do Brasil

. assinada,
em 3 do corrente mês, ho Hlo de
Janeiro, constitui outra prova do
bom entendimento e da amizade
entre os nossos dois países, tendo
sido, por isso, vivamente aclamada
também pelo público na Alema-
nha.

Estou convencido de que, me-
diante a política de aproximação
mútua como esta se revela na de-
claração acima mencionada, a
República Federal da Álemanha e
os Estados Unidos do Brasil vêm
prestando uma valiosa contribui-
ção para os esforços do Mundo Li-
vre que visam superar gradativa-
mente as condições criadas pela
última guerra mundial, estabili-

zando sòlidamente e tornando
mais fecundas as relações interna»
cionais na base de justiça e con-
fiança recíproca. — a) Adenauer.

A Sua Excelência o Senhor Pro-
fessor Vicente Ráo, Ministro das
Relações Exteriores — Rio de Ja-
neiro".

18 — Com a Itália, já existe um
acordo de amortização nos moldes do
ajustado com a Alemanha na propor-
ção de 70% .Outros ajustes esperamos
concluir com os demais países credo-
res, dentro das possibilidades de nos-
so comércio.

19 — Com a politica — rigorosamen-
te observada nos últimos meses — de
subordinar as importações de cada
área às nossas disponibilidades, nas
diversas moedas, melhoraram as pers-
pectivas de nosso balanço de paga-
mentos, sendo de esperar que ò exer-
cício se jencerre talvez equilibrado.
Essa politica, de necessidade imedia-
ta para o integral restabelecimento do
crédito do país no exterior, sem o
qual os suprimentos indispensáveis à
nossa economia iriam encarecendo e
escasseando, importa, é bem certo ,em
pesados sacrifícios.

20 — O Govêrno tem plena consci-
ência dessa situação e procura meios
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e modos de atenuá-la, quer incremen-
tando as exportações, quer ajustando
condições de financiamento para as
importações de vulto, de forma a per-
mitir a liberação de recursos cambiais
para os pagamentos mais imediatos.

21 — Nessa situação, as medidas a
serem adotadas, conforme pede o emi-
nente iDeputado Raimundo Padilha,
algumas já em inicio de execução, po-
dem ser assim resumidas:

1) regularizar as dívidas e atrasados
comerciais, a fim de desafogar o co-
mércio, rtduzir o preço das compras,
elevar o das vendas, criando os saldos
comerciais indispensáveis a atender o
balanço de pagamentos;

2) usar de tôdas as faculdades con-
feridas pela Lei n.° 1.807, para ex-
portar mais a fim de mais importar;

3) vender os estoques de algodão,
carnaúba, sisal, etc, por preços inter-

nos que permitam a exportação pelas
cotações dos mercados internacionais;

4) favorecer a entrada de capitais e
deter, por ajustes, a saida de lucros
represados no país;

5) elevar o poder aquisitivo interno
e externo do cruzeiro;

6) favorecer, com o beneficio da
pauta, na impossibilidade do cambial,
a exportação de todos os produtos,
mesmo manufaturados, sem aumento
dos preços internos.

22 — São estas. Senhor Presidente,
as respostas que devia, como simples
enunciação dos problemas, ao ilustre

Deputado Raimimdo Padilha, prome-
tendo aprofundá-las e ampliá-las —
se fui omisso ou se assun o entender
Sua Excelência em seus altos propó-
sitos e conhecimentos que ornam esta
Casa e ilustram, pela experiência e
pelo saber, quantos procuram, como
eu, estudar os problemas económicos,
financeiros e bancários, para melhor
servir ao Brasil.

Ill — Questionário formulado

pelo Deputado Bilac Pinto

Senhor Presidente:
1 — Passando agora a responder ao

questionário formulado pelo Deputado
Bilac Pinto, parece-me recomendável
se com essa orientação concordar o
meu eminente interpelador — agru-
par os seus itens segundo os assuntos,
a fim de melhor ordenar as explica-
ções que devo à Câmara e a Sua Ex-
celência.

A ordem seria a seguinte:

1> Inflação (quesitos 1, 2, 3, A, 14,
15, 28 e 29)

;

2) Política de crédito (quesitos 17,
18, 19, 20, 21, 22, 23 e 24)

;

3) Política de salários e preços (que-
sitos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13. 26, 27,
34 e 35)

;

4) Deficits orçamentários (quesi-
to 5);

5) Politica do crédito público (que-
sitos 5, 20 e 21)

;

6) Política de câmbio e comércio
exterior (quesitos 30, 31, 32 e 33);

7) Capitais estrangeiros (quesito
16);

8) Prestação de contas de entidades
parafiscais (quesitos 36, 37 e 38)

.

2 — Êsse agrupamento contribuirá
para facilitar a minha tarefa de
responder, como prescreve a própria
convocação, "por maneira sintética,
mais objetiva", sem prejuízo de, após
a resposta em têrmos gerais, dar eu
as explicações que me forem solicita-

das a cada item ou número em parti-
cular.

Acredito, assim. Senhor Presidente,
corresponder melhor aos altos e nobres
propósitos do meu eminente interpe-
lador e aos objetivos desta convocação,
que me honra mas me atormenta, dada
a impossibilidade em que me sinto de
poder passar, sem hesitação e dúvidas,
por êste exame vago de assuntos con-
trovertidos e ilimitados, ante os quais
se detém o espírito humano em inda-
gações inconclusas.

3 — Confio, porém, na compreensão,
na boa vontade e, mesmo na gene-
rosidade de Vossa Excelência e desta
Casa e, sobretudo, na da plêiade de
mestres, que sabem para ensinar e,

portanto, compreenderão melhor as

insuficiências e limitações a que em
matéria económica e financeira, está

sujeito quem estudou economia e fi-

nanças pelos velhos livros, queimados
na voragem das novas teorias e dou-
trinas, trazidas à nossa consideração

e estudo pelas duas últimas guerras.

Senhor Presidente, é motivo para
encorajar-me, neste transe, aqui e em
minha tarefa governamental, verificar,

através do questionário do ilustre

Deputado Bilac Pinto, a segurança
com que s. Ex.» desprezando outros

fatores secundários, firma o diagnós-

tico dos males que afligem a economia
nacional.
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4 — Vivemos, Senhor Presidente, a
era da inflação A herança deixada
por duas guerras mundiais, constitui

a origem dos fenómenos que neste

momento, subverí-jm a ordem econó-
mica, política e social dos povos. Le-
nine, que foi um dos maiores pen-
sadores entre os grandes reformado-
res políticos dos últimos tempos, jâ
aconselhava aos seus sequazes apro-
veitarem-se das crses económicas, li-

gadas ao sistema capitaUita, para to-

mentarem a revolução mundial E en-
tre essas crises sobressai, como éie

mesmo anotou, a de índole mílacio-
nária — criadora oe condições favo-
ráveis ao advento d^s lutas de clas-

se, das oportunidades marxistas e das
reivindicações proletárias. E' que a
Inflação se caracteriza por uma soma
de crises, que se multiplicam ou se
desintegram em forma de cadeia, atin-
gindo o todo e as partes da estrutura
e da vida de um pais, Êste fenómeno
agora é mundial e ameaça o bem es-

t,ar e a paz de todos os povos. E' como
uma pandemia formada não de uma
mas de muitas moléstias, tôdas con-
tagiantes e que se rematam em for-
mas nervosas, as mais graves e sur-
preendentes Êste é o espetáculo da
inflação mundial. Vivemos em um
mundo doente, depois de um século
de saúde à procura de recobrar a paz
perdida em conflitos suicidas. Diz-se,
por isso, que a nossa é a época do de-
lírio, da incompreensão, da ansieda-
de, do materialismo, da insatisfação.
Aquela que, segunda as profecias, te-
ria de necessàriamente preceder a
destruição do homem pelo próprio
homem.
Não cabem aqui estas indagações.

Mas, Senhor Presidente cabe afirmar
que, desgraçadamsnie, nosso país não
pôde nem poderá fugir a essa inter-
dependência mundial e, em conse-
qiiência, às dúvidas, ansiedades e afli-

ções económicas, políticas e sociais
que perturbam, em nossa época, a vida
de cada um e de todos os novos.

CAUSAS E iSFErrCS DA INFLAÇÃO

5 — Não me seria lícito tentar ex-
por a esta casa as linhas gerais da
política do Govêrno de combaie à
inflação, sem antes indicar as causas
preponderantes, que no meu enten-
der e na opinião de muitos dos analis-
tas da atual conjuntura brasileira,
contribuíram para desencadear e ace-
lerar o processo inflacionário no Bra-
sil.

Embora se trate de um processo
altamente complexo, pode-se dizer
que, no Brasil, os fatores básicos in-
flacionários, além dos decorrentes
diretamente da guerra são os se-
guintes:

1.° — Como fator externo, luna
alta de preços dos produ-
tos de exportação, princi-
palmente café, bem como
os saldos favoráveis daí de-
correntes no balanço de
pagamentos até 194.6.

2.° — O extraordinário crescimento
das despesas públicas, fe-
derais, estaduais e munici-
pais, acarretando vultosos
"deficits" orçamentários, os
quais conduziram a lun
constante apêlo ao crédito,
de parte de todos êsses Go-
vernos.

3.°— O nível muito elevado dos
investimentos particulares,
não financiados pela pou-
pança e não dirigidos para
os setores adequados.

4.° — A maciça elevação de preços
e salários, como reflexo dos
fatores precedentes, deter-
minando a alta dos custos
de produção e da vida em
geral das nações.

5.° — A ausência de uma adequada
política de crédito e moeda,
dando ensejo à expansão
imoderada dos meios de
pagamento, fator que, por
sua vez, originou aressões
inflacionárias próprias.

6 — Realmente, embora os debates
a respeito ainda continuem, pode-se
dizer que a causa primeira de nossa
inflação, no tempo, nasceu do dese-
quilíbrio do comércio exterior no de-
curso da II Grande Guerra. Subiram
os preços dos produtos exnortáveis,
passando o preço médio da tonelada
de 1.532 cruzeiros, em 1940, para
cêrca de 5.000, em 1946, e 6.700 em
1951. -

7 — De outra parte, durante a
guerra, havia que adquirir as cam-
biais de exportação que não encon-
travam sua natural contrapartida na
venda de divisas aos importadores.
Nosso sal''" favorável, em bens e ser-
viços, acumulado nos anos de 41 a 46,
totalizou 17 bilhões de cruzeiros, re-
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presentãdos por importâncias equi-
valentes em dólares e libras.

Foi, principalmente, para atender
a êsse desequilíbrio que emitimos no
periodo citado cêrca de 15 bilhões
de cruzeiros, multiplicados várias vê-
zes no processo de criação da moeda
escriturai, de forma a permitir que
os emprésti...js bancários subissem
de 12 bilhões e 800 milhões, em fins

de 194C, para 45 bilhões e 300 milhões
ao término de 1946. E a situação se
agravou ainda mais pelo fato de não
termos podido utilizar, em tempo,
essas divisas, produzidas pelo nosso
sacrifício na reparação dos desgastes
determinados pela guerra no equipa-
mento nacional, em virtude da alta

dos preços externos, do congelamento
de parte dos nossos saldos no exterior

das dificuldades criadas à importação
de bens de capital e consequente
malbaratamento de parcelas substan-
ciais das reservas acumuladas na-
quele período.

8 — O impacto sôbre os preços in-
ternos foi de tal ordem que, toman-
do-se 1939 como 100, o índice do
custo da vida, em fins de 1946 era
de 296 e, em junho último, quando
assumi o Ministério, elevava-se a 681.

índice do custo da vida;

1939 100
1940 106,8

1941 118,7

1942 136,6

1943 153,6

1944 209,8

1945 259,1

1946 296,2

1947 385,9

1948 4:18,0

1949 . 411,2

1950 435,4

1951 481,5

1962 555,0

1953 — Janeiro 611,6

Fevereiro > 638,5

Março 675,9

Abril 684,1

Maio 73,4

Junho 681,2

9 — As despesas públicas, como se-
gundo fator, subiram, a seu turno
de 100, em 1940, para 511, em 1950,

e 720 em 1952.

De fato, as despesas federais, es-

taduais e municipais, que em 1940
totalizavam 9,1 bilhões — em 1950

ascendiam a 47,4 bilhões de cru. ires,

em 1951 a 54,7 e, em 1952, a 61,5

bilhões. Convém acentuar que tais
despesas representam, em média, nos
últimos anos, cêrca de 18% do Pro-
duto Nacional Bruto anual, o que é,
sem dúvida, um nível bastante ele-
vado.

DESPESA PÚBLICA NACIONAL

Índices — 1940 (100)

1941 107
1942 122
1943 152
1944 189
1945 235
1946 270
1947 287
1948 341
1949 441
1950 . 521
1951 601
1952 676

10 — Outro fator inflacionário po-
deroso consiste no vulto e na com-
posição dos investimentos, bem como
no seu inadequado financiamento O
total do investimento bruto já equi-
valia, em 1951, a 22.4% da Renda
Nacional, sendo que os equipamentos
e as construções, no setor privado,
apresentavam o extraordinário pêso
de 15,3% da Renda, ou, em números
absolutos mais de 65 bilhões de cru-
zeiros para uma Renda estimada em
230 bilhões.
No que diz respeito à aplicação, em

1941, investimos na agricultura 1,6%
do Produto Nacional Bruto, enquanto
as novas construções recebiam 1,31%
e os equipamentos 1,33.

Mas, em 1947, a agricultura rece-
bia pouco mais, 1,90%, ao passo que
as novas construções detinham 8,75%
e os equipamentos 8,89.

11 — Entre outras consequências
graves, retardou-se muito a produção
agrícola, especialmente da lavoura de
subsistência. No quinquénio 48-52, a
produção exportável subiu 22,8%, ao
passo que a de produtos de consumo
interno predominante cresceu sò-
mente 8,2%, fato que considero de
maior gravidade, em face do cresci-
mento da população brasileira e,

também, da elevação do padrão de
vida resultante da nossa industriali-
zação.

12 — Os desníveis atuais são fla-

grantes, pois as estimativas da Renda
Nacional para o rtninnuênio 47-51 in-
dicam uma elevação nominal de
72% enquanto o investimento bruto
publico se alçou de 153% e o parti-
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cular 110,9 — mostrando um cresci-
mento conjunto de cêrca de 117,7%.
De per si, os efeitos inflacionários
de um excesso de investimentos são
assaz conhiecidiOs, mas as transfe-
rências de fatores de um setor para
outro ou de luna para outra região
agravam sobremodo a situação cri-

ada, conforme acentuei no Senado.

PROGRAMA ANTUNTLACIONÁRIO

13 — Expostas, assim, em suas li-

nhas gerais, as causas e efeitos prin-
cipais da inflação no Brasil, cabe-me
agora responder, especificamente, à
consulta formulada pelo ilustre De-
putado Bilac Pinto, que deseja saber
qual o programa antiinflacionário
do Govêmo Federal.

14 — A pergunta, a meu ver, deve-
ria envolver uma questão mais ge-
ral: qual o programa de cada um
de nós ante essa ameaça à nossa
forma de viver, trabalhar e convi-
ver? É no comportamento individual
do homem moderno, chamado econó-
mico, que as crises terão de procurar
os elementos de sua recuperação.
Sem êsse concurso será inútil o pro-
grama dos governos.

Mas, Senhor Presidente, não me
quero desviar do caminho que me-
traçou com segurança e visko o tneu
ilustre inrerpelador. O Govêmo Fe-
deral, assim considerado o conjimto
de poderes da República, não creio
que tenha nenhiun programa anti-
inflacionário. Não posso responder,
por exemplo, pelo programa desta
Casa, ante cuja soberania me curvo,
e, muito menos, pelo que se traduz
nas õ'f;cussões do Judiciário, cujos
mandados diários de juí7.es" singula-
res, mesmo reformando e até revo-
gando acordos e compromissos inter-
nacionais, procurarei e tenho procura-
do cumprir até o momento em que,

pela subversão conseauente da ordem
económica, não me fór mais possível
manter-me, no exercício da3 minhas
funções, sem prejuízo da fidelidade
que devo aos compromissos que assu-
mo em nome do meu país . (palmas )

15 — O programa do Poder Exe-
cutivo, ou melhor, o do Ministério
da Fazenda, recomendado e aprovado
pelo Chefe da Nação, consta de do-
cumentos públicos, inclusive discursos
do meu eminente antecessor, e está
fixado na Exoosição n.° 972, de 6 de
maio deste ano. que juntarei a esta
exposição e na a uai são feitas reco-
mendações — sintéticas e objetivas

— sôbre a melhor maneira de com-
bater a inflação em nosso país.

16 — Eu mesmo, Senhor Presi-
dente, abusando da acolhida e tole-
rância do Senado, como estou agora
procedendo com a Câmara, fiz uma
extensa exposição, que não tenho o
direito de repetir, sôbre a infia-ão,
suas causas e efeitos, terminando por
sugerir um programa antunflacioná-
rio a ser adotado nas atuais circuns-
tâncias.

,/. Em muitos aspectos, o programa
/coincide com o do ilustre Ministro

I

Horácio Lafer, mesmo porque todos
' os programas dessa natureza, como
I
sabe a bancada dos mestres, quase se

i

justapõem, pois em se tratando de
um mal idêntico, não há como variar,
em suas grandes linhas a terapêutica

I
aconselhável. Em síntese, êsse pro-

i grama pode ser assim resumido:

1 — Comprimir adequadamente o
volimie global dos gastos go-
vernamentais de bens e ser-
viços, cujo crescimento, em
conjugação com os investi-

mentos privados, vem-se
constituindo num dos moto-
res da inflação descontrolada
que já afligi o País.

- Baixar até limites razoáveis o

i

ritmo em que se expandem
j

atualmente as obras públicas,
sem prejuízo daquelas de ab-

j soluta prioridade e que con-

I
tarem com o financiamento

I

adequado.

1
3 — Promover a adocáo dêsses cri-

térios pelos Estados, Municí-
pios, entidades autárquicas e
paraestatais.

— Conter, prudentemente, a ve-
locidade do processo de in-
dustrialização, segundo um
critério rígido de hierarquia,
tendo em vista, sobretudo, o
alívio ou a sobrecarga no ba-
lanço de pagamentos.

— Deter o ritmo de expansão
das novas construções parti-
culares, liberando fatores de
produção para os setores re-

tardados, como o da produ-
ção agrícola, das indústrias
básicas, da energia e dos
transportes.

— Orientar as importações de
acordo com a política de in-

vestimentos e as possibiUdades
do balanço de pagamentos.
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fl — Defender a estabilidade do
/ poder aquisitivo interno do
/ cruzeiro e sua paridade in-
/ temacional, pela cessação das
r emissões, pela liquidação de

nossas dívidas comerciais,
pela melhoria de nosso ba-
lanço de pagamentos, pelo
aumento de nossas reservas-
ouro, pelo equilíbrio das con-
tas financeiras, bem como
por uma sã Dolítica de cré-
dito, de produção, de comér-
cio e de investimentos pú-
blicos.

8 — Promover a redução do custo
da vida e do índice geral dos
preços, manter um alto nível
de emprego e o bem estar

i do povo brasileiro, realizando
\ deslocamentos internos de
\ renda e de investimentos,
\ paulatinos e prudentes, por
\ meio de uma política econô-

mico-financeira global.

17 — Não tenho até éste momento
motivos para modificar minhas con-
vicções. Sou, porém, sensível ao
conselho dos que mais sabem e
aguardo com ansiosa e simpática
receptividade a opinião da Câmara,
onde figuram professores, mestres,

economistas, financistas e políticos

trazidos das universidades, das esco-
las e das atividades práticas pelo

voto do povo, para orientarem, atra-

vés de leis, a vida do país e fiscali-

zarem nela crítica e observação diá-

ria, o Govêrno, a administração e os

administradores

.

18 — Encerrando, aqui, a reposta
LU> primeiro quesito, devo reafirmar
ao meu eminente interpelador, De-
putado Bilac Pinto, que nossas preo-
cupações — as minhas no Tesouro

e as dêle no Congresso — são as
mesmas, pelo que noto de seu ques-
tionário: estancar um mal que ame-
aça subverter os destinos do País e
de cada um de nós. Procurei expor,
sem repprvas, as minhas observações
e conclusões, para que, nesta oportu-
nidade, quantos, como eu, querem o
bem dêste pais possamos formular
ao Govêrno e a nós mesnvos, as in-
dicações capazes de restituir à nossa
organização económica e financeira
a crdem material e moral, insepará-
vel da vida do Brasil e dos brasi-
leiros.

POLÍTICA GERAL DE CRÉDITO

Crédito Bancário

19 — No campo do crédito bancá-
rio, os principais aspectos são já
suficientemente conhecidos, no que
se refere à expansão de todos os va-
lores: depósitos, empréstimos, moeda
escriturai e até mesmo o número de
estabelecimentos, denotando um cres-
cimento muito superior ao ritmo em
que se elevou a produção, concorren-
do, asEiíi, fortemente, .para a alta
do custo da vida.

20 — o volume global, a -compo-
sição e a distribuição do crédito ban-
cário tem, como se sabe poderosa
influência sôbre o nível geral de
preços, e qualquer política antiin-
flacionária deve levar em conta a
necessidade de impedir que a expan-
são desordenada do crédito estimule
ainda mais a competição pelos fa-
tôres de produção.

21 — Os dados de que se dispõe
para analisar a distribuição do cré-
dito bancário entre nós, indicam a
seguintp composição percentual, em
30 de junho último:

PODERES PÚBLICOS
i

% | %
: \ ^1

I I

Govêrno Federal
| 7,7

|

Outras entidades
| 5,2

Autarquias
i

Comércio
i

Hipotecários i

Outros 1

Lavoura e Pecuária
|

Indústria . I

I

I

I

12,9
1

2,5
1

313
1

2,1
1

15,5
1

64,3

13,4 1

22,3
1

35,7

1
100,00
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S.2 — Se atontarmos para o valor,

aos preços correntes atuais, da pro-
dução agropecuária e, ainda, paia
sua importância fundamental, con-
cluiremos ser imprescindível deslocar
maiores quinhões para tais ativida-
des, que disnondo de limitadas oar-
celas crédito, sofrpm utrif» ""*-ân-

tica drenagem de fatôres enquanto
outros campos da economia se tor-
nam pletóricos.

23 — Contudo, Senhor Presidente,
não nos é possível nem aconselhável
intervir bruscamente nessa conjun-
tura, por fôrça de medidas drásticas.
Torna-se necessário agir suave e

prudentemente, ao invés de forçar
brutalmente o recuo de um para ou-
tro setor isolado.

24 — Segundo os dados que me
foram fornecidos, o Govêrno já con-
seguiu, com efeito, reduzir o ritmo de
expansão dos meios de pagamento,
que foi de 31,3 em 1950, 19,4 em 1951
e " 17,4 % em 1952, muito embora no
primeiro semestre do ano em curso
êsse ritmo haja novamente subido
para cêrca de 10 %, indicando ser ne-
cessário medidas enérgicas. Também
no que se refere ao crédito, temos
lutado para dominar o seu ritmo. Bm
1950, houve uma elrvação de 33,2 %
sôbre o ano anterior; já em 1951, o
aumento foi de 17,3, e 19,5 em 1952,

enquanto no primeiro semestre dêste
ano o aumento relativo foi, apenas, de
10%.

KEDESCONTO EXTRAUMITE

25 — Em economia, sabem Vossas
Excelências, Senhor Presidente e no-
bres Deputados, nada se consegue
abrupta e arbitràriamente. Deslocar
repentinamente apreciável massa de
disponibilidades de crédito, de um
setor para outro, significa incorrer
em grave perigo de novas crises. Os
redesoontos extralimite para finan-
ciamento da produção agropecuária,
não devem, pois, determinar um corte
imediato no montante absoluto do
crédito concedido a outras atividades.
Devemos, porém, procurar uma fór-
mula tendente a provocar o desloca-
mento relativo e paulatino de apre-
ciável parcela de crédito para a pro-
dução rural.

26 — Aliás, o próprio projeto que
dispõe sôbre o assunto, por fôrça de
seu artigo 4.° — I a V — procura
desde logo restringir o redesconto co-
mum, estabelecendo novos impedi-

mentos para as respectivas operações,
que podem ser limitadas, ademais,
segundo as decisões que venham a
ser tomadas pelo Conselho de Admi-
nistração da Carteira, se as circuns-
tâncias assim o vierem a exigir.

Se essa fórmula fôr aplicada com
prudência e rigor, como determinarei
que o seja, será capaz de proporcio-
nar resultados económicos no propó-
sito de mitigar e anular alguns efei-
tos da inflação, notadamente a fuga
de capitais, das atividades essenci-
ais à produção, para os setores de
cúpola ou de especulação.

E' urgente uma distribuição mais
adequada do crédito, não somente
entre as atividades, mas também en-
tre as regiões, objetivo que se pre-
tende atingir, em parte, mediante o
redesconto extralimite, objeto das dú-
vidas e das perguntas do ilustre Depu-
tado Bilac Pinto.

SITUAÇÃO DE ALGUNS BANCOS

27 — Têm relação também com o
problema que acabo de expor os que-
sitos 22 e 24 que se referem à situação
de alguns Bancos. Com efeito, os abu-
sos de crédito e as aplicações inade-
quadas das disponibilidades criaram
vários pontos fracos na rêde bancá-
ria do Faís. Devo declarar à Câmara
que o Govêrno pretende agir com
rigor, em breve tempo, mas ainda
sem excluir a necessária prudência,
dada a vulnerabilidade do sistema
bancário do nosso Pais. Já determinei
que os órgãos competentes investin-
guem, analisem e dcompanhem as
operações dêsses e de outros estabe-
lecimentos, objetivando descongelar
as parcelas comprometidas de seus
ativos, bem como conhecer tôdas as
ligações diretas ou indiretas de suas
diretorias, que na realidade usam e
abusam dêsses créditos.

POLÍTICA DE SALÁRIOS E PREÇOS

Reajustamento de Salários

28 — Senhor Presidente, Senhores
Deputados, seria para mim suma-
mente constrangedor responder a
quesitos cujo esclarecimento cabe, de
direito e de fato, a órgãos ou minis-
térios nos quais o da Fazenda não
tem evidentemente qualquer ingerên-
cia.

A função que aceitei é a mais anti-

pática de qualquer govêrno, particu-
larmente em período inflacionário,

quando o demónio dos gastos anda às
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soltas e o sentido da medida e pru-
dência parecem fugir da consciência
do povo e da responsabilidade dos go-
vernos. O problema dos salários, por
exemplo, objeto de 8 quesitos, envol-
ve, talvez, no capítulo inflacionário,
o setor mais inquietante, delicado e
difícil de enfrentar e resolver. A in-
flação, segundo os economistas, criou
o sindicalismo e alimenta, ainda hoje,
todas as greves e reivindicações pro-
letárias.

AsEim como a depressão enfra-
quece e divide as classes obreiras,
a inflação as une, reforça, encora.ia e
as leva a reivindicações inoportunas
e, às vêzes, mesmo violentas. A alta
dos preços e do custo da vida, o lucro
excessivo das emprêsas, o pêso dos
impostos indiretos, como no fenómeno
da transmissão do choque ou no da
rebentação das marés, atingem o seu
clímax de malefícios, particularmente
nas classes de remuneração iixa e nas
menos remuneradas, como a dos em-
pregados e dos assalariados. A redis-
tribuição da renda que é intrínseca à
velocidade mesma da inflação, chega,
em última instância, depois de ab-
sorvida em outras camadas, ao setor
dos assalariados, para atribuir-lhes a
menor parcela de seus lucros ilusó-
rios, mas de seus sacrifícios reais.

29 — A inflação incrementa a luta
de classes e provoca o conflito de
grupos económicos, obrigando o go-
vêrno a orientar e, por vêzes, patro-
cinar os reajustes indispensáveis à
ordem política e social Esta atitude
á que não pode fugir a autoridade
pública, seja o legislativo, seja o exe-
cutivo, atinge, por vêzes, os setores
económicos e financeiros do país. Mas
êsses reajustes, sejam de funcionários,
empregados e operários são efeitos e
não causas da inflação, salvo se êles

se fizerem acima dos níveis e das
quotas atribuídas a êsses setores na
redistribuição da renda nacional

O assunto é da mais alta rele-
vância e complexidade e a contrioui-
ção à sua justa solução, em caso de
crise, deu-a o Labor Party, quando
no govêrno da Inglaterra, mostrando
que o perigo não está nos vencimen-
tos, salários e outras remunerações,
mas em produzir menos por mais, o
que também parece ser, em certas re-
giões e atividades, o problema do
Brasil.

30 — O Ministério da Fazenda,
como indaga o eminente Deputado
Bilac Pinto, ao que pude verificar,

não foi consultado sobre o Decreto

n.o 30.342, de 1951, não tem meios, em
seus serviços estatísticos atuais, para
avaliar o aumento das fólhas de pa-
gamentos, determinado por essa ele-
vação do salário mínimo e, nem mes-
mo, para informar se êsses aumentos
foram gerais, nominais ou reais, ante
a falta de dados, e a contínua, quase
diária, e sempre inflacionária eleva-
ção de preços, de custos e lucros:

POLÍTICA DE PREÇOS

31 — A politica dos preços, como a
dos custos e como a dos salários, en-
volve problemas de alta indagação
sóbre os quais não se ajustam os cri-
térios dos economistas e nem os dos
Govêrnos. Aliás, Senhor Presidente, o
nobre Deputado Bilac Pinto, mestre
nestes assuntos, deixou de lado a par-
te teórica, vasta, e inconclusa, para
indagar da ação da COFAP e do júri
popular. Deu, pois, a palavra, não a
mim, que quanto a essa-s leis tenho
menos responsabilidade do que a Câ-
mara, . .

.

O Sr. Nestor Duarte — Muito bem.

O SR. MINISTRO DA FAZENDA— ... mas ao Sr. Coronel Hélio Bra-
ga, que respondeu, em ofício, às mi-
nhas indagações :

32 — "Examinando-se o item 25 do
referido requerimento, diz o Senhor
Vice-presidente da COFAP, verifica-
se que há ali, uma afirmação termi-
nante de nenhum modo justificável
em face da atuação inequívoca desta
Comissão, no combate à especulação
e na procura de um sempre melhor
abastecimento de géneros para a nos-
sa população;

"Parece temerário. Senhor Minis-
tro, afirmar-se tão peremptòriamente
o fracasso de um órgão do Poder Pú-
blico que se esforça e se multiplica
no exame cuidadoso de cada um dos
problemas — graves e prementes —
submetidos à sua jurisdição e com-
petência.

"3) Quanto ao item de n.° 26, peço
vénia para informar o seguinte :

"A instituição do Júri especial para
julgamento das infrações penais re-

lativas à economia popular foi objeto
da Lei n." 1.521, de 26 de dezembro de
1951 e está definida no art. 12 e sub-
seqiientes da citada Lei.

"As infrações não submetidas ao
julgamento pelo Júri, obedecerão a
forma sumária, nos termos do Capí-
tulo V, título II, livro II, do Código
do Processo Penal (art. 10)

.
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"Os atos policiais (inquérito ou
processo) deverão terminar no prazo
de dez dias e o prazo para ofereci-

mento da denúncia será de dois dias,

esteja ou não o réu prêso.

"A sentença do Juiz será proferida
dentro do prazo de trinta dias, conta-
dos do recebimento dos autos da au-
toridade policial (Art. 536 do Código
Processo Penal)

.

"Como se vê a Lei n.° 1.521-51 é
uma lei penal de processo especial,

incorporada à legislação penal vi-

gente. A iniciativa penal é de ação
pública, cabendo à autoridade poli-

cial competente o processo das con-
travenções que terá forma sumária,
iniciando-se pelo auto de prisão em
flagrante ou mediante portaria expe-
dida pela autoridade policial ou pelo
juiz, de ofício ou a requerimento do
Ministério Público (art. 351 do Có-
digo de Processo Penal).

"No mesmo campo de ação e na
mesma data foi sancionada a Lei nú-
mero 1.522 que instituiu a COFAP.
Naquela temos a infração penal e o
crime de economia popular, neste, te-
mos a infração fiscal, sujeita a mul-
tas, sem prejuízo de outras sanções
penais (Art. 14 da Lei n." 1.522-51).

Para a Lei n.° 1.522-51 a autoridade
executora é a COFAP e os seus órgãos
auxiliares, as COAP e as COMAP,
nos Estados e Municípios; o que se

não verifica com a Lei n.o 1.521-51 que
obedece as normas do Código de Pro-
cesso e a instituição do Júri especial
ali criado.

"Isto pôsto, não tem a COFAP qual-
quer interferência ou participação na
aplicação da Lei n.° 1.521-51, razão
por que não está capacitada a infor-
mar sôbre "os resultados positivos da
instituição do Júri das donas de casa
no combate à carestia" (quesito nú-
mero 26 do requerimento n.° 1.338-51

da Câmara dos Deputados)

.

"4) Relativamente ao inciso de
n.° 27, constante do mesmo requeri-
mento oriundo da Câmara dos Depu-
tados, somente as autoridades judi-
ciais podem se externar sôbre o as-
sunto, de acordo com os esclarecimen-
tos anteriormente prestados".

RECOMENDAÇÕES DAS CLASSES
PRODUTORAS

33 — As classes produtoras — in-
dustriais, comerciais e agrícolas —
costumam reunir-se comigo às Sas.
feiras e debater todos os problemas
de seus e do interesse do pais. As

recomendações formuladas pela VI
Reunião das Associações Comerciais
do Brasil, endossada pelas demais
classes, constam de um volume de
mais de 100 páginas e versam sôbre
todos os problemas económicos finan-
ceiros e fiscais de nossos dias. O go-
vêrno, porém, como afirma o Senhor
Presidente da República em sua
mensagem, procura atender a essas
sugestões, incorporadas aos seus pro-
gramas administrativos, convencido
de que elas visam, acima dos próprios
interêsses, a prosperidade e a gran-
deza do país.

DEFICITS ORÇAMENTÁRIOS

Conceito ãe Equilíbrio Orçamentário

34 — Passando ao quesito 5." da
interpelação, direi que não há dúvida
de que certas atividades financeiras
da União e dos Estados se constituí-
ram num dos fatores de aceleração
do processo inflacionário nos últimos
anos. E' o que ocorreu, nos domínios
da execução orçamentária estadual,
tanto em relação ao vulto dos deficits
como no que se refere à sua forma de
emprêgo e cobertura.

35 — Transcendente de sua função
jurídico-constitucional de lei de pre-
visão da receita e autorização da des-
pesa, ou, simplesmente administra-
tiva, de plano de distribuição de re-
cursos para o acionamentc da má-
quina governamental, o orçamento
moderno constitui, acima de tudo, um
poderoso instrumento de execução da
politica geral do Govêrno.

36 — Parcelas consideráveis da
renda nacional, oriunda de todos os
setores da economia privada, são ca-
nalizadas, anualmente, para os cofres
públicos e redistribuídas através do
orçamento. Só as receitas globais da
União, Estados e Municípios podem
ser estimadas, para o corrente exer-
cício, em importância superior de 70
bilhões de cruzeiros, aos quais se de-
verá adicionar cerca de 25 bilhões
arrecadados por centenas de autar-
quias dos três níveis governamentais.

37 — Do jôgo da receita e despesa,
resultam efeitos diretos e indiretos
sôbre a conjuntura e a renda nacio-
nal, dentre os quais devemos desta-
car :

1.° — redistribuição da renda so-
cial, enriquecendo amas classes em
detrimento de outras;

2." — deslocamento de fatôres de
produção de umas para outras re-



giões do país ou entre os diversos ra-

mos da atividade privada;

3.0 — partJ ;ipação efetiva no pro-
cesso de desenvolvimento económico
do país, por meio da capitalização de
rendas fiscais aplicadas nos investi-

mentos públicos;

4.° — alteração dos impulsos Infla-

cionários através de criação ou ab-
sorção ao poder de compra excedente,
em conseqiiência dos saldos ou de-
ficits orçamentários.

38 — A elaboração do orçamento
federal não se tem subordinado, como
devia, às diretrizes de política finan-
ceira traçadas pelo Ministro da Fa-
zenda, cuja intervenção apenas se ve-
rifica depois de sua aprovação, já na
fase final do processo orçamentário.
Há, além disso, graves defeitos a se-

rem corrigidos na estrutura do orça-
mento, no sistema de contabilidade
e nos atuais métodos de planeja-
mento e controle da execução orça-
mentária. E' êste o propósito de Sua
Excelência o Senhor Presidente da
República e são essas as suas instru-
ções.

39 — Sem luna radical transfor-
mação dos critérios vigentes perma-
necerão inócuas, carecendo inteira-

mente de sentido, tôdas as discussões
que se vêm travando ultimamente,
em tôrno de um conceito primário de
equilíbrio orçamentário, baseado no

simples confronto aritmético entre
totais de receita e despesa bem como
se tornaria pràticamente impossível o
enquadramento das operações gover-
namentais dentro de um sistema de
contas do "Orçamento Económico Na-
cional".

DEFICITS FINANCEIROS DOS ESTADOS

40 — Os resultados gerais da exe-
cução orçamentária estadual em 1951
se traduziram num deficit global de
1.427 milhões de cruzeiros, assim dis-
tribuídos

Saldo
Orçamentário

Cr$
1.000.000

São Paulo — deficit . — 1.622
Demais Unidades —

superavit + 195

Total — deficit ... — 1.427

Com exclusão, pois, de São Paulo,
os pequenos deficits apresentados pe-
las demais Unidades foram compen-
sados por superavits em quantia su-
perior.

41 — No exercício dè 1952, o pa-
norama alterou-se radicalmente agra-
vando-se a situação financeira dos
Estados e do Distrito Federal, em vir-

tude da conjugação de fatóres, mui-
tos dos quais incontroláveis por parte
dos respectivos governos.

ESTADOS E DISTRITO FEDERAL

Deficitr (— ) e Superavits (+)

Unidades da Federação
1952

(Milhões de Cr$)
+ s/a

Receita Arre-
cadada

Deficits
São Paulo
Distrito Federal
Minas Gerais
Bahia
Rio de Janeiro
Pernambuco . .

.

Outros deficits

4.453 45,0

768 19,3

426 18,1

161 19,5

118 15,9

92 13,7

109 11,0

Soma - 6.127 31,1
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Superavits

+ 223 7,6

+ 166 12,6

+ 71 6,4

+ 460 8,6

5.667 22,6

42 — Para íirmar-se a verdadeira
posição deficitária dos Estados, de-
ver-se-ia levar ainda em considera-
ção o fato de ter sido incorporada
como receita orçamentária, reduzmdo
por conseguinte o deficit contâbil, a
importância de 637 milhões de cru-
zeiros, proveniente de operações de
crédito. Dêsse total, 369 milhões per-
tencem ao Rio Grande do Sul e 58

milhões ao Paraná, o que modifica,
substancialmente, o resultado real dos
balanços orçamentários dessas Uni-
dades.

43 — A real expressão dos deficits
orçamentários, no setor estadual, pode
ser melhor analisada por meio do
estudo do montante e composição dos
recursos extraordinários de que se
lançou mão no último biénio.

ESTADOS E DISTRITO FEDERAL

Recursos Extraordinários

Utilizados na Cobertura do Deficit Orçamentário

Especificações 1951 1952

Flutuante

Restos a Pagar + 1.341 + 1.862
+ 212 + 101

Bónus Rotativos + 1.572 + 3.750
+ 820 + 2.061

Fundada

Banco do Bra.U '..
181 396
674 30
707 481

Empréstimos Compulsórios 65

Somas 5.507 8.746

Aumento dos Saldos Disponíveis — 1.868 — 662

3.639 8.084
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44 — Êsses recursos se elevaram,
de 5 bilhões e 507 milhões de cruzei-
ros, em 1951, para 8 bilhões e 746
milhões, em 1952, dos quais 7,8 bi-

lhões de dívidas flutuantes e apenas
900 milhões de empréstimos fimda-
dos, agravando-se a situação, sensi-
velmente, no primeiro semestre deste
ano.
Grande parcela do acréscimo da di-

vida flutuante foi constituída pelas
últimas emissões dos bónus rotativos
de São Paulo dl milhões) de indis-
cutíveis efeitos inflacionários, pela
criação de um poder de compra adi-
cional, ligado ao seu alto poder libe-

ratório.

45 — Êsse quadro põe em evidên-
cia a grave situação financeira da
maioria dessas Unidades, premidas
entre a necessidade de atender a en-
cargos sempre crescentes e a queda
imprevista no ritmo de elevação de
suas arrecadações.
O Govêrno Federal não pode

alheiar-se a esta situação e estou,
mesmo, no firme propósito de coope-
rar com os Elstados na regulariza-
ção de sua vida financeira, bem como
na dos Municípios, procurando elimi-
nar, se possível, as suas obrigações,
como fiz em relação às dívidas ex-
ternas, por meio de um velho e já
esquecido esquema.

POLÍTICA DE CRÉDITO PÚBLICO

Empréstimos aos Estados

46 — Com base nos elementos cons-
tantes dos respectivos Balanços, inte-
graram a receita estadual, em 1952,

395.600 mil cruzeiros de empréstimos
concedidos pelo Banco do Brasil e
mais de 15 milhões, pelas Caixas Eco-
nómicas.
Dêsse total, 160 milhões foram em-

prestados ao Rio Grande do Sul, que
encerrou o seu orçamento com um
superavit de 223 milhões, o Estado
do Rio de Janeiro recebeu 72 milhões
e os restantes 163.680 mil se desti-

naram à Bahia (110 milhões). Pa-
raíba (40 milhões), Piauí (9,4 mi-
lhões) e Alagóas (4,2 milhões). Es-
tados êsses assolados pela sêca que
vem devorando o Nordeste.
Não me parece, por conseguinte,

que se possa atribuir grande relevân-
cia aos possíveis efeitos inflacionários

decorrentes dêsses empréstimos.

Empréstimos aos Municípios

47 — Da mesma forma, não creio,

que se possa atribuir grandes efeitos

inflacionários à aplicação do "Plano

de Financiamento dos Serviços Muni-
cipais de Abastecimento de Agua"
anunciado em São Vicente pelo Se-
nhor Presidente da República.

Êsse plano prevê a aplicação anual
de cêrca de 600 a 800 milhões de
cruzeiros.

48 — Apesar do perigo potencial
de efeitos inflacionários, presente em
todos os projetos de financiamento
mais ou menos maciços, mil-tam em
favor do referido plano, entre outras,
as seguintes razões, para as quais
queria chamar a atenção do ilustre
Deputado Bilac Pinto:

1* — Bôa parte dêsses recursos já
se destinavam a empréstimos aos Mu-
nicípios. O novo plano veio, nesse
caso, sistematizar e dar prioridade aos
serviços de abastecimento de água e
unificar o processo de financiamento.

2.* — O esquema aprovado destina-
se a financiar pequenos t médios mu-
nicípios do interior do país, onde o
baixo nível de emprêgo e o limitado
poder de irradiação de suas economias
reduz os possíveis efeitos inflacioná-
rios apenas a uma maior procura de
certos materiais, como cimento, tubu-
lações, etc.

3.* — O referido plano de financia-
mento terá, por outro lado, o mérito
de vincular a um investimento de alto

sentido social e económico parcelas
substanciais das cotas do imposto de
renda, que, presentemente, nem sem-
pre têm aplicação tão conveniente
e útil.

4.* — A execução dêsse plano viria,

além disso, operar certa redistribui-

ção do poder de compra, desviando
para o interior do país recursos que,

em grande parte, se destinariam a
ser empregados em áreas de mais alto

nível de emprêgo e, por isso mesmo,
de maior sensibilidade aos impulsos
inflacionários.

49 _ Concluindo, pode-se afirmar
que, convenientemente conduzido nos
têrmos já anunciados pelo Senhor
Presidente da República, o plano de
abastecimento de água aos Municí-
pios, pode, inclusive, atuar no sen-

tido de corrigir, embora em pequena
escala, os atuais desequilíbrios na dis-

tribuição dos fatòres de produção.
Além do mais. Senhor Presidente, os

gastos com a profilaxia, a saúde e a
educação do povo não são considera-

dos inflacionários, porque de reprodu-
ção imediata, material e moral para
o país.
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Fortalecimento do Crédito

Público

50 — A atual conjuntura brasileira

apresenta-se inteiramente refratâria

à criação de um sólido mercado de
titulos públicos. Entre os fatôres ad-
versos, figura, sem dúvida, a progres-
siva desmoralização dêsse mercado,
como resultado dos atrasos nos paga-
mentos de juros, falta de cumpri-
mento dos prazos de amortização, co-
locação dos títulos com deságios ve-
xatórios ou à custa do oferecimento
de elevados prémios de resgate, sor-
teio e outros artificies, e, principal-
mente, da inexistência de um apare-
lhamento capaz de atuar, por meio do
"open market", no sentido de im-
pedir violentas flutuações na cotação
dos titulos oficiais.

51 — As medidas consubstanciadas
no projeto de lei de regularização dos
empréstimos internos da União, te-

rão, indubitavelmente, efeitos saluta-
res, ' corrigindo, no plano federal, par-
te dos defeitos acima apontados. Mas
não se deve perder de vista o fato

de que a União é apenas um dos
clientes dêsse mercado — e neste mo-
mento um dos menores — o qual per-
manecerá submetido aos efeitos per-
turbadores dos demais títulos esta-

duais e municipais. A regularização
dêsse mercado exige medidas de sa-

neamento geral.

52 — A semelhança do que já foi

feito ou se acha em andamento nos
setores orçamentários e fiscal, estou
providenciando a constituição no Mi-
nistério da Fazenda de uma Comis-
são Especial, com a incumbência de
elaborar um antsprojeto de lei de
normas gerais disciplinadoras de cré-

dito público, no plano nacional. Reu-
nindo-se, ulteriormente, aos projetos

já em estudo, ter-se-ia constituído um,
corpo harmónico de "Leis Orgânicas
de Finança Pública", nos têrmos do
art. 5.°, item XV letra b) da Cons-
tituição e anunciada na última Men-
sagem do Senhor Presidente da Repú-
blica ao Congresso Nacional.

53 — Todavia, embora absoluta-
mente necessárias, essas medidas de
ordem legal e administrativa não se-

rão capazes, por si sós de aumentar
a atual receptividade do mercado de
títulos públicos, enquanto perdurar a
atual inflação

.

54 — Pais impregnado do ideal do
desenvolvimento económico, em plena
crise de crescimento, com as ativida-

des privadas em rápida expansão e
sob o pêso de violento processo in-
flacionário, conjugam-se presente-
menta no Brasil todos os fatôres po-
sitivos e negativos, que contribuem
para dificultar ou mesmo impedu o
desenvolvimento normal do crédito
público. Dai, as formas especiais e,

sob certos aspectos, anómalas que vêm
assumindo os empréstimos lançados
nos últimos anos, pelos Governos da
União, dos Estados e dos Municípios.

55 — A dívida interna nacional ele-
vava-se, em 31 de dezembro de
1952, ao montante de 68 bilhões de
cruzeiros, sendo 23,4 bilhões da União
e 44,5 bilhões dos Estados e Distrito
Federal. Não se incluem nos totais
da União, as emissões de papel moe-
da, as dívidas para com os órgãos de
Previdência Social, os exercícios fin-
dos e grande número de responsabili-
dades indiretas, mas efetivas, do Te-
souro Nacional.

56 — O exame da composição de
nossa divida interna não nos conduz
a conclusões muito animadoras.
Numa circulação global de 68 bilhões
de cruzeiros, os empréstimos funda-
dos, que constituem a real expressão
do crédito público, representam ape-
nas 37%, cabendo os 63% restaixtes

aos diversos tipos de divida flutuante,
alguns dos quais altamente desabo-
nadores do crédito do Estado e causa
de sérias perturbações no mercado fi-

nanceiro. E mesmo a divida fundada
resulta, em sua grande maioria de
formas anormais de utilização do cré-
dito público, representadas por em-
préstimos de subscrição compulsória,
pagamento forçado de despesas com
a entrega de apólices ou contratos de
empréstimos obtidos, não raras vêzes,
sob a pressão de interêsses políticos.

57 — O saneamento geral do mer-
cado de títulos públicos exige, pois
medidas de âmbito nacional, capazes-
de completar, no plano da politica
financeira, a ação disciplinadora das
novas emissões a cargo da projetada
Lei Orgânica do Crédito Público. Es-
sas medidas iá estão sendo obieto de
cuidadoso planejamento e espero, po-
der submetê-las, dentro de breve tem-
po, ao exame e à crítica construtiva
dos ilustres membros desta Casa.

POLÍrrCA DE CÂMBIO E COMÉRCIO
EXTERIOR

Controle de Importações e
Exportações

58 — No tocante aos mecanismos;
de contrôle das importações e expor-
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tações, o propósito do Govêrno, Se-
nhor Presidente, é evitar ou suavizar
quaisquer restrições que impeçam a
livre expansão da iniciativa privada.

Sôbre se o Govêrno considera sa-
tisfatório o atual sistema de licencia-
mento de importações e exportações,
direi que o regime da licença previa
não pode, em principio, ser conside-
rado desejável, por isso que a liber-

dade de comércio é sempre preferível

a todos e quaisquer controles. {Muito
bem) Contudo, levando-se em conta
as imposições da presente conjuntura,
a que não conseguiu fugir um só pais,

sou forçado a declarar que o con-
trole de licença prévia ainda é neces-
sário para a disciplina de nosso in-
tercâmbio comercial com o exterior,

mas em têrmos e forma, como de-
clarei em carta ao ilustre Senador
Alencastro Guimarães "a fim de não
só abandonarmos a execução da Lei
atual, como também de realizarmos
um estudo sério cujas conclusões sir-

vam de base à nova Lei, a ser exa-
minada pelo Congresso".

59 — A insuficiência da receita

cambial do pais para atender às cres-

centes necessidades de seu desenvol-
vimento económico exige ordenação
seletiva das importações segundo um
plano condizente com as possibilida-
des de nosso balanço de pagamentos.
Creio que neste ponto estamos toaos
acordes.

60 — Certas dificuldades que se po-
deriam atribuir ao sistema, resultam
mais da falta de um plano para a
politica de investimentos nacionais,
ordenado dentro das nossas possibili-
dades de pagamentos no exterior. O
órgão não pode funcionar a contento,
se não ficar subordinado a um es-
quema geral de politica económica,
escoimado de interesses pessoais e de
arbítrios incontroláveis.

61 — Se consultarmos as estatísti-

cas de importação, em confronto com
a renda nacional real e a produção
industrial, veremos como os investi-

mentos têm sido fator preponderante
dos sacrifícios que estamos suportan-
do em todo o Pais.

Em relação ao período anterior à
guerra, podemos considerar os se-

guintes índices como testemunho des-
sa realidade:
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Os índices de importação de bens
de capital e combustíveis revelam que
o ritmo dos investimentos tem supe-
rado o crescimento da renda real, o

que indica o aumento da velocidade
do desenvolvimento económico à custa
de crescente compressão do consumo.

IMPORTAÇÕES BRASILEIKAS

Especificação 1939

1 1

1945
1 1949 ; 1951

Total (Cr$ 1.000.000) 4.984 8.617 20.648
j

37.198

Principais Mercadorias

Percentagens

% % 1 % 1 %
1

Matérias primas e combustíveis

24,5

45,0

28,4

2,1

31,1

39,9

26,3

2,7

j

27.5
1

23,3

•
1

36.6
I

38,9

1 .

35,2 1 37,5

1

0,7 1
0,3

1

1

100,0 % 100,0 %

1

1

•

100,0 %
1
100,0 %

1

62 — Na atual conjuntura e en-
quanto não contarmos com maiores
recursos, teremos que nos cingir ao
que nos permitem os recursos cam-
biais fornecidos pela exportação na-
cional.
Esperamos, confiantemente, na me-

lhoria da posição de nosso balanço
de pagamentos. Para tanto, mante-
remos o regime de estrita severidade.
As duas grandes guerras já provaram
a capacidade do Brasil de adaptar-se
a períodos prolongados de redução de
importações e de proceder aos neces-
sários reajustamentos. Se fôr preciso,
e enquanto fôr preciso, saberemos
conduzir a política de austeridaae.

63 — O sistema de licença prévia
comporta, certamente, muitas modi-
ficações no sentido de aperfeiçoâ-lo
e mantê-lo, democrático e moraliza-
do, e estou plenamente disposto a
torná-lo honesto e livre de arbítrios

pessoais ou a concordar com o seu
desaparecimento dentro da organiza-
ção governamental do País.

No momento, estou examinando a
nova lei que se encontra nas Comis-
sões dessa Câmara.

64 — A nossa balança comercial foi

negativa em 256 milhões de cruzeiros

no primeiro semestre dêste ano:
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Acentuou-se, portanto, o deficit no
Balanço de Pagamentos, pois, em 30

de junho último, as nossas vendas de
câmbio para entrega pronta ou íu-
tura, excederam as compras em lJS$

72 milhões 744 miJ em todas as moe-
das, uma vez que, aiem da duerença
das importações a mais e das obriga-

ções financeiras a pagar, havia a so-
brecarga dos atrasados comerciais.

65 ~ Os meses de julho, agosto e
setembro (.até 24), porém, graças às
providencias adotadas pelo Conselho
da Supermtendencia da Moeda e ao
Crédito, íoram ae maiores exporta-
ções, em relação a aoru, maio e ju-
nho.

Receitas em Moedas Conversíveis

Em milhões de US$

Meses 1950
1

1

1951 1952 1953

51,9 104,4 73,7 61,5

40,2 86,1 88,5 53,2

59,2 61,3 67.5 73,9

Abril 41,4 56,3 32,4 35,3

57,7 57,4 54,3. 35,9

80,3 43,5 50,2 53,4

Julho 110,1 49,3 71,9 55,2

121,8 103,5 80,5 78,6

83,4 88,7 71,4 63,0

47,1 104,3 56,9

58,0 71,5 62,9

85,3 70,5 63,9

Total 836,4 896,8 774,1

j

1

Uédia mensal 69,7 74,7 64,5

66 — O orçamento cambial para o
t." semestre, pode, pois, vir a corres-
ponder em suas dotações e previsões,

• despeito de uma expansão, neste
•no e no anterior, de mais de Cr$
WW.000. 000,00, permitindo apurar-se

um saldo favorável no balanço anual
de pagamento. Será essa uma gran-
de, talvez a maior vitória para o país,

na batalha da sua recuperação fi-

nanceira. E' conhecida a repercu&sâo

da inflação, com a alta dos preços.
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na balança comercial, produzindo me-
nos exportações e mais importações.
Ela inverte o comércio exterior do
país, como sucedeu no Brasil, que, de
saldos comerciais, passou a ãeficits e

a atrasados. Não ê menos maléfico
seu efeito sôbre o balanço de paga-
mentos, a entrada de capitais, a taxa
cambial e as operações financeiras e

créditos bancários.

Racionamento da Gasolina

67 — Interroga o eminente Depu-
tado Bilac Pinto, no quesito n." 30,

se pretende o Governo Federal insti-

tuir o racionamento da gasolina,
como sugeriu o ilustre Deputado
Israel Pinheiro, Presidente da Comis-
são de Finanças.
Em resposta, cabe-me declarar â

Casa, preliminarmente, que entre os
entendimentos processados no propó-
sito de ajustar financiamentos para
importações de maior vulto incluem-
se os que realizamos tendo em mira
os produtos petrolíferos.

Capitais Estrangeiros

68 — Passo agora ao quesito n." 16,

relativo aos capitais estrangeiros, cujo
retôrno vinha se processando em con-
dições altamente prejudiciais à eco-
nomia nacional. Perguntam meus
ilustres interpeladores se a repercus-
são do discurso do Presidente da Re-
pública, de 31 de dezembro de 1951,
teve influência inflacionária ou anti-
inflacionária.

69 — O fato de permitir-se, no re-
gime anterior â vigência do decreto
n." 30 363, de 3 de janeiro de 1952,
fossem incorporados os lucros reali-
saãos no Brasil ao capital efetíva-
mente originário do exterior, levou-
nos a uma condição inteiramente sui-
generis e totalmente contrária a tudo
quanto se objetiva com a participa-
ção do capital estrangeiro no desen-
volvimento de qualquer País. Dava-
se aos outros o que negávamos a nós
mesmos.

70 — Se o que se pretendia era,
realmente, elevar o nível da produ-
ção, da produtividade e da renda na-
cional, por meio de aplicação de ca-
pitais vindos do exterior, é óbvio que
o ingresso dêsses capitais, bem como
seu retôrno e transferência dos res-
pectivos lucros, constitui processo que
deve ser disciplinado de modo que a
ambas as partes seja proveitoso: aos
inversores, de um lado, mediante re-

muneração equitativa e segura, e ao
País, que recebe capitais, de outro
lado, porque devidamente acobertado
contra qualquer sucção de sua ri-

queza através do seu balanço de pa-
gamentos.

71 — Quando não se fixam tais
condições, evidentemente, ou não in-
gressam capitais ou, se isso sucede,
sua vmda contribui muito mais para
o empobrecimento do Pais que ds re-
cebe do que para seu progresso e en-
riquecimento .

Ora, o que se vinha tazendo equi-
valia, sem dúvida, a uma lamentável
confusão entre capital estrangeiro e
capital nacional em mãos de estran-
geiros, e êste último, sem dúvida, não
pode retornar simplesmente porque
não ingressou no país. Será dar a
êsses lucros uma posição privilegia-

da em relação aos lucros do próprio
capital nacional.

72 — Assim, a incorporação de
lucros realizados no Brasil ao capital
efetivamente vindo do exterior — e

de lucros realizados às taxas altíssi-

mas vigorantes entre nós — determi-
nava, não um aumento de disponi-
bilidades de capital no país — mas
uma baixa dessas mesmas disponibi-
lidades, uma vez que a produção na-
cional teria de elevar-se mais e ex-
portar mais e mais, para, em contra-
partida, cobrir a procura de divisas e
atender às transferências sempre cres-
centes para o exterior — ao invés de
receber os bens e serviços de que o
Pais carece para realmente manter e

elevar a produção, a produtividade e
a renda nacional.

73 — Não tenho dúvida alguma,
pois, de que as remessas, anteriores
ao pronunciamento do Senhor "resi-

dente da República, e ao decreto ci-

tado, eram fatôres inflacionários, uma
vez que determinavam um vácuo na
disponibilidade dos bens importados,
pelo desvio de nossas receitas cam-
biais. Vedando essa perniciosa válvula
de escapamento, evitou o Govêmo a
evasão de capitais e a delapidação de
divisas — e permitiu, de outro lado,

maior ingresso efetivo de bens. Em
conclusão, parece-me haver sido cla-
ramente uma medida anti-inflacioná-
ria, máxime se levarmos em conta que
apreciável parcela de capitais realmen-
te vindos do exterior tem pfocurado,
últimamente, aplicação que, em muitos
casos, foge aos seus objetivos básicos,
competindo vantajosamente com o
capital nacional, anulando-se e con-
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^ribuindo crescentemente para a ex-

fiansão de muitas atividades acessó-

ias, secundárias, complementares e

laté mesmo, devo dizer, maléficas ao
íprogresso real do País.

/ 74 — Evidentemente, procuram êáses

'capitais operar nas melhores condi-
ções possíveis, segimdo seus interesses,

o que não podemos realmente evitar;

mas o que é sumamente condenável é

-que queiram o nosso consentimento e

até o nosso apoio a uma intromissão
prejudicial à economia nacional.

75 — Devo dizer à Câmara que já
determinei o levantamento e a análise
completa dos capitais estrangeiros,

para situar exatamente o montante
dos que realmente ingressaram em
nosso País, bem como quais os seto-

res de sua aplicação, no sentido de
adotarmos uma disciplina que atenda
não somente aos nossos interesses
legítimos, mas, também, os do próprio
capital estrangeiro, o qual somente
encontra incentivo dentro de uma
economia equilibrada e a coberto das
manobras de pura especulação, dêles
ou nossa, internas ou externas.

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE ENTIDADES
PARAFISCAIS

76 — Quanto às entidades para-
fiscais como o SESI e SENAI, SESC
e SENAC, não as julgo indispensáveis,
salvo quanto à missão educadora e de
assistência das mesmas, uma vez aue
a defesa das classes prescinde de ór-
gãos que vivem à custa da cobrança
de tributos, no uso do poder finan-
ceiro que constitui manifestação pri-

vptiva do Estado, na sua condição de
ente soberano de direito público (Muito
hem. Palmas) Assim sendo, não ape-
nas sou favorável à prestação de ".on-

tas dessas entidades, como me parece
fora de dúvida que suas contribuições
devem figurar não só no Orçamento
Geral como nos orçamentos dos Esta-
dos e Municípios, onde essas rendas
são aplicadas (Palmas prolongadas)

BASES DA POLÍTICA ANTIINFLACIONÁRIA

77 — Depois de expôr, em resposta
ao primeiro quésito do eminente depu-
tado Bilac Pinto, uma breve síntese
do programa antiinfla«ionário do Go-
vêrno e de examinar alguns aspectos
particulares ou à margem do proble-
ma, cumpre-me agora recompor os
fragmentos do quadro esboçado até
aqui, tentando penetrar um pouco

mais profundamente na essência do
fenómeno da inflação, à procura de
meios eficientes de combatê-la.

78 — Apesar do esforço desenvol-
vido em alguns setores, devo acentuar
que — sabem os eminentes deputados
muito bem — o combate à inflação,
como qualquer política económica,
deve ser global, tanto em profundida-
de quanto em extensão, a curto e a
longo prazo, atacando tanto os proble-
mas monetários quanto os económicos,
e tendo em mente a conjuntura exter-
na e interna, a coesão e a compatibili-
dade entre todos os setores da eco-
nomia e das finanças, quer no âmbito
público, quer no particular
O esforço aplicado peio Govêrno em

vários setores não correspondeu, la-

mentavelmente, à expectativa, uma
vez que apesar do combate à intlação
o custo da vida se vem elevando sem
cessar. Êsse fato comprova, Sennor
Presidente, a necessidade de adotar-
mos uma política que abarque a eco-
nomia e as finanças nacionais co.mo
um todo.

79 — Dêsse ponto de vista, Sennor
Presidente, reputo da maior gra"'2dade
a desconexão quase total que se obser-
va na economia brasileira. Já aão me
quero referir agora aos valores" abso-
lutos e relativos da renda, dos inves-
timentos, da produção, do comércio
interno e externo, das arrecadações e
das despesas do crédito e sua aplica-
ção.
Quero acentuar aqui a urgência em

que estamos de fixar uma dòutrina
económica nacional ou seja um . con-
junto sistemático de princípios, meios
e fins, constituindo um pensamento
unificado e coerente, uma política
económica, afinal, ao mesmo tempo
forte e flexível para resistir aos in-
teresses de grupos, internos ou exter-
nos, e adaptar-se às mutações con-
junturais ,

Ninguém mais desconhece, com
efeito, que todos os países democráti-
cos devem possuir uma doutrina eco-
nómica, tal como todos estudam c
assentam numa doutrina de guerra,
pela simples razão de que será total-
mente impossível formular, conduzir
e executar qualquer política de defesa
da soberania, sem que essa política

esteja perfeitamente inserida, enrai-
zada e fundamentada numa política

económica nacional.

80 — Assistimos em nosso pais o
estranho quadro, típico da inflação,
que consiste na coexistência, sem or-
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dem, de órgãos e instituições, públi-
cos e privados, repartições e secreta-
rias em todos os níveis de governo,
os quais elaboram, cada quai, isola-

damente, um pensamento, uma dire-

triz económica e, ainda isoladamente,
conduzem e executam medidas que
muita vez se ctiocam e atritam, que
se somam e se anulam numa tremen-
da competição, manobrando todo ès-

se conjunto como se fora uma or-
questra sem regente, na qual cada
um escolhe seu instrumento, sua mú-
sica, seu ritmo e seu compasso. E isso

é verdade, também, para os poderes
da República.

81 — Em tais circurustâncias, o Mi-
nistro da Fazenda, aquêle que paga e

recebe — mas. sobretudo, aquêle a
quem se cobra como agora sucede,
honrosamente para mim, diante desta
Câmara - deve lutar arduamente
para reunir elementos técnicos, hu-
manos e materiais, no sentido de for-
mular uma política geral e conduzi-
la como 'um todo, no âmbito nacio-
nal.

Qualquei programa nêsse sentido,
consequentemente, traz em sl, nas
suas próprias raizes, dificuldades apa-
rentemente insuperáveis pyorque, eco-
nomia, ou é síntese ou é nada, nada
vale, é caos, confusão e desordem.

82 — O próprio orçamento, senhor
Presidente, o instrumento fundamen-
tal para conduzir e executar uma po-
litica no Estado moderno, escapa en-
tre nós ao meu Ministério . Sua ela-
boração não pertence a ninguém, mas
a todos, enquanto sua execução deve
atender aos interêsses nem sempre
legítimos de muitos. Não leva em
conta o orçamento, a conjuntura,
nem os objetivos a longo ou a curto
prazo, não tem em mira concorrer
para formação ou repartição ria ren-
da, nem para regular o vulto e a
distribuição horizontal e vertical dos
investimento necessáxios.

ESTIMATIVA DA BRECHA INFLACIONÍRIA

83 — Ao lado dos defeitos estrutu-
rais do orçamento, a deficiência de
dados tem contribuído, em grande
parte, para dificultar ou mesmo im-
pedir a formulação de uma politica
geral de combate à inflação.
Não obstante os indiscutíveis pro-

gressos alcançados nos últimos anos,
ainda não se encontra o nosso sis-
tema estatístico devidamente apare-
lhado para fornecer, Sr. Presidente,
os elementos indispensáveis à elabo-

ração do "orçamento económico na-
cional" — Mm dos instrumentos cria-
dos pela ciência moderna para orien-
tar a ação governamental.
Lutando com enormes dificuldades,

vencendo obstáculos de tôda a or-
dem, só agora vem a Fundação Getú-
Uo Vargas iniciando a divulgação de
seus levantamentos da renda e do
produto nacional e, mesmo assim,
dentro de prazos nunca inferiores a
dois anos. Além disso, a série retros-
pectiva dêsses levantamentos abran-
ge um período ainda muito curto para
que possa servir de base a estimati-
vas para os exercícios futuros como
pediu o ilustre e eminente Deputado
Bilac Pinto.

Contudo, estou atente ao problema
e espero poder contar com a colabo-
ração e as luzes de Vossas Excelên-
cias, no sentido de aparelhar o Go-
vêrno com um instrumento como êsse,
de inegável utihdade para a condu-
ção de uma política económica ajus-
tável às imposiçóes da conjuntura.

84 — Antes de tentar a elaboração
do "National Economic Budgef, ao
qual estaria ligada a possibilidade de
estimativa da brecha inflacionária de
cada exercício futuro, teremos de
aperfeiçoar nosso sistema estatístico
e ajustar os cálculos do produto na-
cional bruto, levantando séries re-
trospectivas que possam servir de
base à análise das tendências dos di-
versos agrupamentos que integram o
sistema de contas da contabilidade
social, nos setores da produção, con-
sumo, investimentos, gastos governa-
mentais, transações com o exterior,
etc.

85 — Com êsse objetivo, três or-
dens de providências já se acham em
andamento no Ministério da Fazen-
da:

1.' — aparelhar o Ministério com
órgão técnico, destinado a coordenar
os dados existentes e a efetuar as
indispensáveis análises económico-fi-
nanceiras;

2.* — tentar o preenchimento de
algumas das naturais falhas do nos-
so atual sistema estatístico, por meio
de uma utilização mais largii das es-
tatísticas fiscais;

3." — estudar a adoção de critérios
económicos na elaboração e apresen-
tação dos orçamentos públicos.

86 — No domínio das estatísticas
fiscais, — e é interessante revelar
êsse fato à Câmara — há preciosas
fontes ainda inexploradas, bastando.
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a êste respeito, citar a Vossas EScce-

lênciaa um único fato. Enquanto o
Centro de Análise da Conjuntura,
mantido pela FMndaçâo Getúlio Var-
gas, baseia grande parte de seus es-

tudos no exame das ativldades de 4

a 5 mil Sociedades Anónimas, niun
trabalho penoso que se estende por
mais de um ano à espera de publica-
ção dos respectivos balanços, o Minis-
tério da Fazenda, já nos primeiros
meses de cada exercício, possui em
seus arquivos as contas de 300 a 400
mil empresas de todo o tipo. Estou
estudanao, com a colaboração de téc-

nicos do Ministério, o aproveitamento
dêsse precioso manancial de informa-
ções e espero, em breve tempo, poder
oferecê-los à curiosidade dos ilustres

membros desta Casa

.

87 — As ativldades governamentais
ocupam, hoje, uma posição de excep-
cional relevo dentro do sistema de
contas do "Orçamento Económico Na-
cional". Para tornar possível essa
integração, será, porém, necessário
empreender uma reforma de base na
estrutura e forma de apresentação
dos orçamentos públicos, de todos os

irês níveis de Govêrno. Todavia, es-

tou convencido de que uma tareia
de tal envergadura não será de rea-
lização impossível no Brasil, não obs-
tante as imensas dificuldades que
apresenta, dificuldades essas agi-ava-

das em face do imperativo de preser-
var a integridade de nosso sistema
federativo e a intangibilidade da au-
tonomia dos Estados e Municípios,
nos sábios termos da Constituição.

88. — Confirmando as informações
prestadas ao Senado da República,
tenho hoje o prazer de oferecer a
Vossa Excelência os primeiros resul-

tados dos estudos que vêm sendo rea-
lizados, no Ministério da Fazenda, no
sentido de uma nova apresentação
dos orçamentos para fins de análise
económica. Passo às mãos da Presi-
dência desita Casa o "Orçamento Eco-
nómico" de Minas Gerais, numa ho-
menagem particular ao Estado natal
de meu eminente interpelador

.

Com base nesses estudos, as receitas

e despesas seriam reagrupadas de
forma a distinguir, de um lado, as
operações correntes e, de outro, as
diversas modalidades de investimen-
tos de capital, de forma a colocar o
orçamento no centro mesmo do me-
canismo de atuação do Estado sôbre
o processo económico

.

ESTTTiraS ESTRANGEIROS SÔBRB A nmA-
ÇÃO NO BRASIL

89 — A exata compreensão do fe-
nómeno inflacionário no Brasil tem
contado com a colaboração de emi-
nentes técnicos estrangeiros, dentre
os quais é justo destacar-se o Sr. E.
M. Bernstein, cujo trabalho confi-
dencial sóbre "Inflation in Brasil,

1940 — 1950", do qual não sei se exis-
te exemplar oficial mas cujo volume
a mim oferecido pessoalmente, quando
de minha viagem aos Estados Unidos,
tenho o maior prazer em entregar a
Vossa Excelência

.

90 — Trata-se de uma notável con-
tribuição, de um estudo sério, de uma
investigação sem precedente sôbre a
inflação, suas caiisas, efeitos e fins,

entre 1940 e 1950, em nosso pais. E'

obra de um técnico, dos maiores exis-

tentes, que se tornou, após êste tra-
balho, um dos mais desinteressados,
vigilantes e úteis amigos do Brasil.

O seu conselho é, por si mesmo, um
programa a ser seguido por nós se

quisermos apressar o restabelecimen-
to da normalidade económica e finan-
ceira do Brasil, sem solução de con-
tinuidade para o seu progresso,- pros-
peridade e grandeza. Nêle me inspi-

rei por vêzes e a êle espero recorrer

nas dúvidas que me assaltarem no
desempenho de minhas funções e na
execução do programa que, assentado
por técnicos brasileiros que me assis-

tem, tracei para minha ação ministe-
rial.

91 — Não sei de outros estudos des-

sa natureza, salvo os da CEPAL, que
foram divulgados, e os da Comissão
M'sta Brasil-Estados Unidos, a se-

rem publicados

.

Sabe o eminente Deputado Dr. Bi-
lac Pmto, como mestre e professor,

que êsses estudos especializados da-
tam de menos de dois decénios e que,

em nosso pais, as universidades, es-

colas, fundações e associações cultu-

rais têm feito, convidando conferen-
cistas, promovendo cursos, organizan-
do equipes, procedendo investigações

e estudos, progressos dignos do apoio

desta Casa, pois, sem essas contribui-

ções técnicas, não se poderá bem ori-

entar nem a legislação e nem a ad-
ministração brasileiras.

92 — Nestes últimos tempos, eu
mesmo, a despeito de ter os minutos
absorvidos pela minha tarefa, troquei

idéias, se há troca entre quem tem
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poucas, como eu. com quem tem tan-
tas, como, no caso, o Professor
Hugh Dalton, ex-Ministro do Tesou-
ro da Inglaterra e, como menção es-
pecial, graças à apresentação do
Deputado Aliomar Baleeiro, com o
Professor de Toulon, Monsieur Alain
Barrère, um jovem mestre capaz de
ensinar aos mais velhos mestres de
economia e finanças Devo-lhe notá-
vel contribuição, completamente de-
sinteressada, à formulação do progra-
ma econômico-financeiro oficial que
espero executar em nosso país; tenho-
a comigo e vou entregá-la também à
Câmara, que fica, por isso, a dever
muito menos a mim e muito mais ao
Deputado Aliomar Baleeiro. Fornece-
rei todos os elementos ao meu alcan-
ce à Câmara, como pede o Deputado
Bilac pinto e, se com isso concorda-
rem V. Exa. e os Srs. Deputados,
promoverei reuniões conjuntas, no
Ministério da Fazenda, com êsses
ilustres mestres, cuja convivência es-
clarece e ilustra o nosso pensamento
e exalta o nosso amor ao Brasil.

CONCLUSÃO

93 — Senhor Presidente, cabe-me,
agora, encerrar estas respostas e con-
siderações .

Causas internas e externas, econó-
micas e monetárias não permitiram ao
Brasil fugir à inflação que varreu o
mundo desde o inicio da II Grande
Guerra. Figuramos, mesmo, entre os
mais atingidos por aquêle mal. Lu-
tando tremendamente dentro do per-
turbador processo cumulativo infla-
cionário, o Pais tem vencido, ano ã
ano, todos os obstáculos que vem en-
contrando no seu caminho de nação
que busca denodadamente wn lugar
de relêvo entre os demais povos.

Todavia, não posso ocultar à Câ-
mara as preocupações que a nós, ho-
mens com responsabilidade perante
a Nação, provocam os desequilíbrios
cuja correção se torna imprescindí-
vel, no sentido de defender os avan-
ços já rearzados e manter o impulso
do desenvolvimento atuai.

94 — Se o País está passando por
uma autêntica revolução económica,
não havia como impedir as modifica-
ções que nossa estrutura vem sofren-
do em todos os campos.
Modificou-se a composição e a dis-

tribuição dos investimentos, e, neste
campo, apresentam-se graves ques-
tões que reclamam medidas prontas e

adequadas. Os desequilíbrios da moe-
da e dos preços, como da produção
e dos investimentos e, ainda, do in-
tercâmbio com o exterior, constituem
o conjunto de causas e efeitos que
inter-reagem e se somam para criar
os chamados pontos ãe estrangula-
mento, perturbando a economia, co-
mo um todo indivisível, e repercutin-
do intensamente em tôdas as direções

95 — Antes de mais nada, portanto,
o primeiro ponto a estabelecer con-
siste em alcançar a formulação de
uma politica económica, isto é, uma
adequação da economia como ciência,
a uma política económica global apli-
cada à realidade brasileira. O segun-
do ponto consistirá em dar, verdadei-
ramente, ao Ministro da Fazenda, a
autoridade de fato para conduzir essa
política sob a orientação e a fiscali-

zação dos demais poderes, fazendo-a
executar por todos os órgãos agora
dispersos e movimentando^-se ao sabor
das circunstâncias.

96 — Para alcançar esse objetivo,
precisa o País contar com o concurso
altamente valioso do congresso e pes-
soal dos Srs. Deputados, sem cujo
apoio o Executivo é um poder manco,
amputado e praticamente incapaz de
agir.

E' meu propósito, depois dêste con-
tacto, tentar o passo inicial, procu-
rando conjugar, em trabalho de equi-
pe, o pensamento, a direção e a exe-
cução de um programa antinflacio-
nário, sem o que nenhuma nação, na
presente conjuntura mundial, será
capaz de levar a cabo uma política
económica, consciente, democráti-
ca e bastante forte para preser-
var tanto a sua soberania quanto a
liberdade dos cidadãos.

97 — A contribuição de meu ilustre

antecessor trouxe, Sr. Deputado Bilac
Pinto, novos elementos ao programa
antiinflacionário do Govêrno e, so-
bretudo, como inquire V. Ex.*, à sua
execução. A revisão é completa nos
processos e métodos para enfrentar e
resolver os problemas. Todos nós im-
primimos um pouco de nós mesmos
aos atos que praticamos. Isto é ver-
dade para a vida comum como para
a pública. A ação não é um esquema,
mas uma mobilização diária de esfor-

ços e o emprego incessante de todos
os recursos a nosso dispor para atin-
girmos um objetivo. Não cessarei de
procurar conselhos, meios e elemen-
tos para deter a inflação, estancar as
emissões, normalizar os meios de pa-
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gamento, regularizar as nossas dívi-

das, incrementar o fornecimento de
energia, a melhoria dos transportes,
aumentar o nosso comércio exterior,

disciplinar as inversões, corrigir as
diferenças económicas, favorecer a
distribuição das rendas, equilibrar as
contas públicas e ajudar, por todos
os modos ao meu alcance, a atividade
comercial, a produção agrícola e a
industrial, a poupança e o capital na-
cionais, o emprego de capitais estran-

geiros reprodutivos e o fortalecimento

do poder de compra interno e externo

do cruzeiro, no conjunto das moedas.
(Palmas)

.

98 — A inflação, Sr. Presidente e

Srs. Deputados Bilac Pinto e Rai-
mundo Padilha, é, como V. Exas.
sabem, a irresponsabilidade, a falta

de cooperação, a juebra de todos os

elos de solidariedade e a exaltação de
todos os agentes, económicos e polí-

ticos, de perturbação da vida de uma
nação. E' necessário estancá-la para
que se volte, como após uma tempes-
tade, à normalidade da vida nacional

e internacional do Brasil.

Considerações finais

A êsses fatores económicos e finan-
ceiros da inflação somam-se alguns
históricos, como os geográficos, os

climáticos e os sociais, além dos fí-

S.ÍCOS, dos culturais, dos espirituais e

dos políticos. Êsse é o fundo do qua-
dro da nossa inquietação atual e de
nossa descrença geral e, mesmo, da
desconfiança de outros povos em nos-
so futuro. Temos mêdo do estran-
geiro porque não acreditamos oas-

tante em nós mesmos; chamamos a

nossa grandeza de gigantismo para
procurar confundir as nossas propor-
ções reais; queixamo-nos dos trópicos,

quando, mais do que qualquer outro
povo, os tornamos producivos e próspe-
ros; menosprezamos ' a mestiçagem
quando ela tempera as raças, soma e,

por vêzes, multiplica os atributos hu-
manos; criticamos a igreja porque ela

apascenta sem lutas religiosas e abran-
da as nossas ambições com os exemplos
da resignação e da bondade (muito
bem) ; consideramos doentes e irre

cuperáveis populações que crescem e

se multiplicam em proporção maior
do que as que apontamos como sadias,

esquecendo-nos de que a fecundidade
é a contra-prova da saúde; queixa-
mó-nos da falta de ensino e cora ra-

zão nos referimos às percentagens do

analfabetismo, esquecidos, porém, de
que o problema é mais material do
que cultural, de aproximar as distan-
cias mais do que o de ministrar le-

tras às inteligências; falamos de mi-
séria nacional quando todos os órgãos
internacionais registram entre nós os
mais altos índices de crescimento;
lamentamos o atraso da ciência; da
arte e da técnica entre nós quando,
em verdade estamos dando um con-
curso intenso e original a todos os ra-
mos da vida e do saber humano: não
cremos na capacidade dos nossos ho-
mens, mas somos forçados a ver, nos
mais longínquos lugarejos do pais, a
obra imensa de engenho e do labor
da iniciativa pública e particular; não
acreditamos, enfim, na democracia,
forma politica da virtude, porque se
propala que a corrupção campeia so-
berana sôbre os destinos nacionais,
quando uma história politica secular
mostra que os malverso-es dos di-
nheiros públicos, e os dilapidadores
da confiança popular podem ser apon-
tados com o dedo como o foi o falso
apóstolo à multidão dos crentes. So-
mos uma nação na plenitude do seu
desenvolvimento, fértil em iniciativas
e. vigorosa em seus empreendimentos.
Os nossos males materiais, como os
nossos erros administrativos, são aci-
dentes comuns à formação de todos os
grandes povos. A inflação vai passar,
como passam as tempestades, para
abrir horizontes mais claros e ventos
mais amigos. Sou um convencido de
que essas provações materiais, para
o homem como para os povos, são es-
colas de aperfeiçoamento político e
moral.

A guerra, a que demos tudo o que
poderíamos dar, matérias primas, ba-
ses e soldados, e a inflação, que os

economistas consideram uma depre-

ciação do futuro, não conseguiram,
nem uma nem outra, deter o nosso
crescimento, retardar o nosso progres-

so e enfraquecer impulso criador e

realizador do trabalho brasileiro.

A nosso tareia, hoje, como acabei

de expor, é analisar a realidade, bus-

cando encontrar as causas e as ori-

gens dos desequilíbrios atuais, apon-
tando-os, não para exacerbações, crí-

ticas e pessimismos doentios, mas
para corrigi-los, fortalecendo alguns
setores, nivelando outros, ajustando
todos às nossas possibilidades e, en-
fim, consolidando as largas e tumul-
tuárias conquistas já alcançadas.
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O fenómeno, entre nós, altamente
perturbado, capaz de sacrificar todas

essas conquistas, foi e é o da falta de
coordenação e de medida no uso, apli-

cação, produção e distribuição das
inversões, dos encargos, tarefas, lu-

cros e rendas. Mas crescemos, sob
todos os aspectos, em todos os ramos
e em todos os campos da atividade

nacional e mundial. A crise se per-

siste, é decorrente da intensidade, vo-
liune e velocidade das atividades do
pais, das brechas que se abrem entre

as classes e os fatôres económicos,
nas épocas das grandes realizações.

O mal nosso é mais administrativo e

financeiro, trazendo desajustes con-
junturais, não só possíveis de corre-

ção a curto prazo, como capazes de
serem, com o tempo, transformados
em novos impulsos criadores.

Senhor F*residente, declarei nesta
Casa, quando da memorável Assem-
bléia Constituinte de 1934, que o Bra-
sil seria grande com, sem e até con-
tra a vontade dos brasileiros. Dois
decénios decorreram dessa afirmação,
que hoje não posso repetir. Nesse
período, ajudei nosso país a não em-
barcar no naufrágio das nações tota-

litárias; servi à causa da nossa rede-
mocratização e presidi, por duas ve-

zes, às Nações Unidas, honra só con-
ferida, no mundo, ao Brasil. Sou,
hoje, um homem sem partido, viven-
do dos sentimentos, das afeições e do
amor ao Brasil, sem ambições polí-

ticas a satisfazer e nem aspirações de
novas tarefas públicas em meu pais.
Resta-me, apenas, prestar, na direção
da política económica e financeira do
Governo, ao qual me associei por im-
perativos de sentimento e consciência,
êste último serviço que devo ao
Brasil.

Estou, hoje, convencido, contrària-
mente ao que pensei na mocidade, de
que o Brasil sòmente poderá progre-
dir, enriquecer e tornar-se maior se
crescer de si mesmo, da vontade, da
imião, do trabalho dos brasileiros.

E' necessário, no mundo de nossos
dias, Senhor Presidente, se quisermos
sobreviver como povo, que nos una-
mos, todos os brasileiros, na consciên-
cia dêsse futuro, sobrepondo-nos às
prevenções, às contendas e contin-
gências presentes, pequenas demais
para nossos grandes deveres.

Não apelo para a harmonia da re-
núncia, da resignação e da abdicação
partidária ou das acomodações poli-

ticas. Não recorro ao esquecimento
das anistias e nem quero o perdão éj
contrições oportunistas. Detesto
essas atitudes; como homem, nunca
as assumi e nunca as poderia aconse-
lhar aos meus patrícios e, muito me-
nos, aos seus representantes.

Desejo, peço e rogo o Uvre exame,
a livre critica, o livre debate, mas à
altura da missão que temos, cada um
e todos, de, em nossas lutas, não es-
quecer que o homem é tanto mais li-

vre quanto mais sabe respeitar o seu
semelhante, amar a sua pátria e te-
mer a Deus. (Palmas)

.

Foi essa. Senhor Presidente, a fé
que me animou a vir e a falar a esta
Casa, nascida do povo, mas que deve
ser, como proclamavam os girondinoa
de sua histórica assembléia, tida, res-
peitada e amada como se fósse a mãe
comum de todos os cidadãos, (Os se-
nhores deputados, de pé, aplaudem
demoradamente o orador, que é viva-
mente cumprimentado)

.

O SR. PRESIDENTE:

Suspendo a sessão por 15 minutos.

O SR. PRESIDENTE:

Está reaberta a sessão.

Há um requerimento, assinado pelo
Sr. Deputado João Agripino, para a
prorrogação da hora da sessão por
mais uma hora, a fim de que o Se-
nhor Ministro da F'azenda possa aten-
der às interpelações.

Os Senhores que aprovam o reque-
rimento queiram ficar como estão.
(Pausa)

.

Aprovado.

Como de rigor, os requerentes da
convocação têm preferência na ordem
da interpelação. A primeira convo-
cação foi feita pelo Sr. Deputado
Bilac Pinto, e a segunda pelo Senhor
Deputado Raimundo Padilha.

Como o Sr. Ministro respondeu, em
primeiro lugar, à interpelação do Sr.
Deputado Raimundo Padilha, eu darei
a palavra ao nobre Deputado.

Eu pediria aos Srs. Deputados que
sintetizassem o seu pensamento e for-
mulassem objetivãmente as suas ques-
tões, a fim de que obtenham respos-
tas também objetivas, e o plenário fi-

que senhor delas.
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Tem a palavra o nobre Deputado
Haimundo Padilha.

O SR. RAIMUNDO PADILHA:

Sr. Presidente, Sr. Ministro Oswal-
do Aranha, nesta tarde, tive a grande
honra de iniciar as interpelações a
que se submete V. Ex.*, como Mi-
nistro de Estado.

Recebi, desde as declarações de V.
Ex.» no Senado da República, a mais
lisongeira impressão, que hoje se con-
firma: é o estadista de larga experiên-
cia que se manifesta numa assembléia
desta magnitude, versando matéria da
mais extrema significação política, eco-
nómica e financeira, muitas delas por
sem dúvida com repercussão extrema
no próprio futiu"0 da Nação.

Congratulo-me, pois, com esta Casa
pela presença de S. Ex.» o ilustre

Ministro de Estado, Dr. Oswaldo Ara-
nha, e, desde logo, passo à matéria
das interpelações.

Em primeiro lugar, as respostas que
V. Ex.* houve por bem transmitir à
Câmara, atendendo ao meu requeri-
mento de convocação, uma parte pelo
menos do meu interrogatório já se
encontrava suficientemente respondido
na sua brilhante exposição ao Senado
da República.

Na parte, sobretudo, referente ao
desequilíbrio orçamentário, ao grau de
influência da inflação, eu me consi-
dero plenamente satisfeito com o çiue

ouv no Senado e com o que acabo
de ouvir quanto às explicações, às
origens, às causas e fenômeros in-
flacionários e de sua repercussão no
Orçamento público.

Todavia, Sr. Ministro de Estado, já
não posso dizer a mesma coisa no
que se refere à resposta de V. Elx *

à última de minhas indagações, e que
se referem, particularmente, ao ba-
lanço de pagamentos.

Profundamente lisóngeado com as
expressões que V. E5c.^ usou a meu
respeito e das quais — esteja certo
V. Ex> — não me acredito merece-
dor, eu diria a V. Ex.^ em relação
ao assunto do balanço de pagamentos
que esta indagação não me parece,
como está afirmado na exposição de
V. Ex.*, seja matéria quase exclusi-
vamente de ordem financeira. Na rea-
lidade, quando formulei a pergunta,
procurando saber as repercussões da
conjuntiu-a mundial no balanço de pa-
gamentos do Brasil, evidentemente, es-
tava tratando dos problemas de or-

dem monetária, de problemas de or-
dem comercial, mas, sobretudo, estava
tratando de um problema de ordem
económica, porque envolve aspecto»
fundamentais, inclusive da formação
da renda nacional e do produto nacio-
nal. Dessa forma pretendia eu, es-
tudando as repercussões nêsse balanço
de pagamentos, colher de V . Eis.» uma
palavra definitiva e esclarecedora a
respeito das providências que o Go-
vêrno pensava tomar em relação às
medidas que se podiam contrapor aos
efeitos, às repercussões da conjuntura
mundial no balanço de pagamentos
do Brasil. E, para melhor esclare-
cer meu pensamento que, possivelmen-
te não foi formulado em têrmos de-
masiados claros, me permito, então,
com licença do Sr. Presidente, um es-
clarecimento preliminar para então
aduzir outras declarações em tórna
do assunto

.

Os problemas modernos ligados ao
balanço de pagamento estão compen-
diados, se resumem ou se distribuem
em dois setores essenciais da ativida-
de político-administrativa: o proble-
ma monetário a envolver questões de
ajustamento cambial e a utilização
das reservas líquidas internacionais, e
o problema de poUtica comercial in-
ternacional, envolvendo direitos de al-
fândega, subvenções à importação,
controle cambial, contingenciamentos,
proibições, licenças.

Ora, Sr. Ministro, a verdade é que
o problema de ajustamento

. cambial,
de utilização de reservas líquidas e
todos êsses problemas de ordem co-
mercial que acabo de enunciar, são
problemas que envolvem, numa se-
qiiêncía lógica, uma série de outras
questões, da maior importância para
o equilíbrio económico da Nação.

Es por que, Sr. Ministro, na mi-
nha indagação, eu desejava conhecer
mais precisamente o ponto de vista

de V. Ex.*, não apenas em relação
à política até hoje a dotada ou àquela
que V . Ex .

a pretende imprimir à
Pasta sob a sua fecunda direção, mas
também fazer com V. Ex.*, nesta
tarde, um reexame da posição brasi-
leira em face da política monetária
mundial que está refletida, como V.
Ex.a sabe, no Fundo Monetário In-
ternacional, no Banco de Reconstru-
ção e Desenvolvimento e no Banco de
Importação e Exportação, no que res-

peita ao continente americano.

Imaginei, então, Sr. Ministro, que
pudéssemos desde logo, examinando as
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causas fundamentais do desequilíbrio
do nosso balanço de pagamentos, bus-
cando inspiração naquelas lições que
nos foram dadas pelos mestres da
Economia em 1944, quando se instalou
em Bretton Woods o Fundo Monetário
Internacional e o Banco de Recons-
trução e Desenvolvimento Económico.

Assim, Sr. Ministro, imaginei eu que
pudéssemos examinar também se não
existe sôbre nosso balanço de paga-
mento determinada repercussão, da
maior relevância, e ligada a uma po-
lítica que, por sua vez, era inspirada
numa doutrina . Esta V . Ex .

^ a es-

posou ou, na tarde de hoje, fêz muita
questão de afirmar, em palavras de
rara eloqUência, que não é possível

traçar uma politica económica sem
um pouco de imaginação, mas, de
logo, disse: sem afastar da imagina-
ção o fundo de doutrina.

Ora, ao Fundo Monetário Interna-
cional, tal como se acha instalado e

organizado, e a cujas diretrizes, não
só de ordem teórica, como sob a for-

ma empírica, estamos fundamental-
mente ligados, vinculados.

Essa política, a meu ver, não é ou-
tra coisa senão a política do padrão
ouro com as suas aplicações a um
regime como o nosso, de papel moe-
da.
Comu sabe V. Ex.^, o autor do Fun-

do Monetário Internacional é o eco-
nomista americano Henry White, que
que se suicidou por motivo de ordem
politico-social. Contra seu plano le-

vantou-se a Grã-Bretanha, pela voz
do maior economista do século, John
Maynard Keynes, que apresentou o
seu notável projeto de criação de uma
Câmara Internacional de Compensa-
ção com base numa moeda de curso
internacional, o "bancor".

Pretendia o mestre inglês, com seu
sisiema, estabelecer uma liquidação
compensatória de saldos devedores e

de saldos credores. Resolvia-se en-
tão, e desde logo, qualquer desequilí-

brio do balanço de pagamentos na
fase imediata do após-guerra.
A solução iceynesiana contém não

SC um grande problema de economia
politica, mas diria até mesmo de fi-

losofi social. Não há dúvida algu-
ma que o génio de Keynes não con-
seguiu sair triunfante, nem de Atlan-
tic City, nem de Bretton Woods, infe-
lizmente. E veio, então o Pundo Mo-
netário Internacional, qUe deliberou
entretanto fazer algumas concessões
ao pensamento do economista britâ-
nico.

Ora, Sr. Ministro, como consequên-
cia da estrutura e da fisiologia do
Pundo Monetário Internacional, o
Brasil, tem todas as dificuldades pa-
ra conseguir, através daquela técni-
ca e daquele sistema, o equilíbrio do
seu balanço de pagamentos, a come-
çar porque no Pundo Monetário In-
ternacional não se consideravam duas
circunstâncias de ordem fundamen-
tal: a primeira delas seria o desequi-
líbrio persistente do balanço de paga-
mentos nas Nações latino-america-
nas e no resto do mundo; a outra ra-
zão, que não foi considerada, diz res-
peito aos sistemas de controle de
câmbio, às questões de contingencia-
mento, a política protecionísta a que
ficamos jungidos até hoje.

Não se tomando em consideração
êsses dois fatos, que não eram abso-
lutamente acidentais, mas de estru-

tura, de permanência na vida econó-
mica das nações latino-américanas e

da maior parte das nações devedoras,
evidentemente, não se tomando isto

em consideração, o Pundo Monetário
Internacional ficou adstrito ao com-
promisso de nos auxiliar tão sòmente
nos casos de desequilíbrio passagei-
ro. Ora, desequilíbrio passageiro é o
que há de menos passageiro, pois o
provisório é, quase sempre, o perma-
nente, como V. Ex.* não ignora. Daí
o ficarmos com uma permanência de
desequilíbrio no balanço de pagamen-
toc, que não podemos resolver a não
ser por transformação do pensamen-
to mundial, digamos assim, em maté-
ria de politica monetária.

Eis porque, Sr. Ministro, na par-
te brasileira, teria eu de respigar al-

gumas considerações de grande im-
portância no que se refere ao grau
de inflação. As medidas adotadas ou
a serem adotadas pelo Govêrno, as
tendentes a anular a distorção dos
i.ivestimentos, a politica com propen-
são a dar maior equilíbrio ao desen-
volvimento industrial da Nação, a po-
lítica de deslocamento do crédito
bancário, como V. Ex.^ tão bem
acentuou, ^seriam as providências bra-
sileiras dè ordem interna. Mas, Se-
nhor Ministro, esta orientação tem
contra si uma política monetária de
natureza mundial e talvez o Brasil
tenha a iniciativa — pelo menos tal-

vez possa vir a tê-la pela mão de V.
Ex * — de transformar, de modificar
essa política, de forma a se criar

nova modalidade em relação a êsse
problema.
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Keynes, irônicamente, depois de
derrotado, dizia, com aquêle sabor
bem britânico, que, se os Estados
Unidos detêm dois terços do ouro do
mundo, não vão pensar na sua des-
monetização. E o plano de Keynes
não era outra coisa senão a desmone-
tização de grande quantidade de ou-
ro e sua transformação em moeda de
•conta internacional.

Sr. Ministro, falta flexibilidade ao
plano, a tôda a doutrina, ao sistema
técnico do Fundo Monetário Inter-
nacional. Tanto falta, que a Europa
já começou a se libertar dêle. En-
quanto ficamos, neste Continente,
tão somente jungidos ao Fundo Mo-
netário, ao Banco de Reconstrução e
Desenvolvimento, ao Eximbank, a Eu-
ropa pediu o auxílio do Plano Mar-
shall e hoje marchou para a União
Européia de Pagamentos, que outra
coisa não é senão a génese, a idéia de
Keynes, afinal, a realizar-se dentro
do Continente europeu.

Estimaria, Sr. Ministro, a respeito
dêsses assuntos, cujas repercussões
V. Ex.^ bem entende, e sem pre-
tender, de forma alguma, praticar o
snobismo de uma inovação doutriná-
ria, mas porque vejo os problemas
de ordem prática, de ordem imedia-
ta e a importância que lhes dou é

tão grande e a crise que se reflete
Gc desequilíbrio da balança de paga-
mentos é tal, ouvir a palavra do hon-
rado Ministro de Estado acerca dês-
ses assuntos e dessas teses.

O SR MINISTRO DA FAZENDA— Sr. Presidente e Srs. Deputados,
as palavras que acabo de ouvir do
«iminente Deputado Raimundo Padi-
lha, são de natureza por vézes trans-
cendente e envolvem problemas que
no;.- levariam dias e noites em largas
disciissôe.s a< fmi dai quais, provà-
viíJmente, acabaríamos mais dissocia-
dos nas conclusões de nossos pen-
samentos e de noss/Js juízos. As teo-
rias nem sem' se ajustam às rea-
lidades. E' verdade que o clima im-
perante no período final da guerra
õeu lugar à criação de instituições
tjancárias e financeiras de ordem in-
ternacional, como o Banco Interna-
cional e o Fundo Monetário. Elas
iintetizavam uma política nova que
?( queria inaugurar no mundo, polí-
tica talvez além dos quadros das ima-
2macô<'s mais otimistas, pois assen-
tava na harmonia e na fraternidade
de todos os povos . E a elas se incor-
poravam naquele instante, com as-

pecto de solidez definitiva, tôdas as
y-c-côes aliadas e, portanto, as forças
Cer]í..\{ií que orientavam e davam ao
mundo as possibihdades de uma no-
va formação. Infelizmente, nem to-
dos os povos de comêço aderentes a
essas sugestões, formaram em tôrno
delas. Metade da humanidade ficou
de outro lado e o mundo está viven-
do, sabe V. Ex.*,, como um corpo com
duas almas ou com muitas almas.
Não ó possível, dentro dêsse quadro
político, desenvolver-se uma econo-
mia sã, solidária e, como se sonhou
naquele tempo — fraternal. Verda-
deiramente, estamos assistindo ao
entrechoque de doutrinas diferentes
e delas, por certo, todos nós podemos
ainda esperar grandes reconciliações
humanas, para a vida dos povos e de
nossos países.

Concretamente, para responder à
objeção de V. Ex^ e às dúvidas que
apresenta, diante da exposição que
acabo de fazer, teria apenas a dizer
que o Brasil é um país de economia
reflexa, não podendo eximír-se da in-
tervenção, da interdependência mun-
dial. E essas grandes organizações
como o Banco Internacional, o Fun
do Monetário, o Eximbank e, agora
o próprio Plano Marshall, têm efei
tos sôbre os quais não podemos in-

fluir e muito menos, temos capaci-
dade para alterar ou modificar. Com
sua economia reflexa, movimenta-se
c Brasil, num mundo que se procura
reorganizar, em tôrno de novas
idéias, novas teorias e novas experi-
ências, fazendo, sem dúvida, grandes
e indiscutídos sacrifícios A modifi-
cação de nossas relações de (roca
com o exterior, depois de passados os
efeitos da guerra determinou o desa-
parecimento dos saldos na nossa ba-
lança comercial e. não dispondo des-
ses saldos, é evidente que não pode-
ríamos ter um Dalanço de pagamen-
tos sequer equilibrado.

Tôdas as indagações, todos os es-

forços, tôdas as ativídades nossas se

devem concentrar, em minha opinião,

no sentido de recuperarmos posição
comercial que nos deixe saldos no
mundo, para podermos atender às
nossas obrigações financeiras inter-

nacionais e as iniciativas internas.

Estou, como V. Ex convencido
de que nem o Bancc nem o Fundo,
nem o Eximbank poderão atender às
necessidades do Brasil Por isso, ao
fim da longa e exaustiva exposição
que fiz à Câmara, terminei confes-
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sando nne. de acôrdo com o meu pon-
to de vista, o Brasil terá de reerguer-

se à custa do esfôrço quase exclusi-

vo dos próprios brasileiros.

Passando concretamente, às objeções

de V. Ex.«, quero dizer que procurei

dar resposta ao quesito em que V.
Ex.* inquiria sôbre nosso balanço de
pagamentos, e declarei que, se, nos
6 meses, tivemos um deficit na Balan-
ça comercial, ao balanço de serviços

já de si deficitário, deveríamos somar,
ainda, o saldo negativo das obriga-
ções comerciais. Mas, dadas as re-

ações dos últimos três meses e as
compressões que temos feito, com
grande sacrifício, nas nossas importa-
ções, esperava eu que pudéssemos, ao
fim dêste ano, chegar a uma posição
melhor em relação à nossa balança
comercial.

Devo, porém, confessar a V. Ex.*
e à Câmara que quaisquer previsões
no tocante ao balanço de pagamento
seriam aventurosas. Não obstante as
reações operadas pela economia bra-
sileira, na reconquista dos mercados
internacionais, não são elas ainda de
natureza a justificar grandes otimis-
mos. Teremos que lutar e criar,

antes de recuperar. Desgraçado do
povo e desgraçado do homem público
que quer fugir à realidade ! Estou
convencido de que a tarefa que me
espera é dura e difícil, mas estou re-
solvido a enfrentá-la, porque aceitei,

como tarefa final da minha vida, pro-
curar servir, pela melhor Torma, aos
interesses do meu povo e do meu País.
(Muito bem) .

O SR. RAIMUNDO PADILHA —
Muito honrado com a resposta de
V. Ex.*. Mais uma vez, V., Ex *

se revela o ãébateuT ágil e, ao mes-
mo tempo, sensível às correntes de
idéia, de pensamento do mundo con-
temporâneo. De forma algvuna Sr
Ministro, iria eu terçar debate em
tôrno de determinado princípio de
ordem geral, o que seria algo aca-
démico e não se coadunaria, nãc se
harmonizaria com os objetivos da
honrosa presença de V. Ex.* nesta
Câmara

.

Todavia, Sr. Ministro, o que quis
significar com a pergunta que fiz a
V. Ex.^, levando-lhe as homenagens
do meu maior aprêço, é que estou
começando a ficar convencido — jogo
isto como hipótese de trabalho — a

' fazer uma especulação de ordem in-
telectual em tôrno da evolução do

mundo contempor&neo e particular-
mente dos reflexos da conjuntunà
mundial na vida das Nações latino-
americanas. Eu me permiti, Sr. Mi-
nistro, focalizar um aspecto que não^
é absolutamente doutrinário, apenas
de doutrina, mas de ordem pragmá-
tica, relacionado, posso dizer, com o
futuro económico desta Nação. A
interação de todos os fatôres a que
V. Ex.* aludiu, interação que cada
vêz mais se toma maior e mais es-
treita, é que precisamente nos leva
a alargar o horizonte das nossas in-
dagações, indo buscar, não apena»
dentro da Nação, mas lá fora, aquê-
les elementos que atuam em sentido
favorável ou adverso ao desenvolvi-
mento da economia nacional.

Como vê V. Ex.*, tinha objetivo-
realmente de ordem prática ao formu-
lar a questão a que V. Ex." com
grande brilho e não menor habilidade
acaba de responder, para nosso in-
teiro deleite.

Sr. Ministro, as questões ligadas
à exportação brasileira, focalizada»
muito bem por V. Ex me animam
ainda a solicitar-lhe nos esclareça
sôbre qual o seu pensamento em tôr-
no da exportação de minérios de
ferro de teor médio do Pais.

Elsta pergunta me foi feita por mais
de um técnico, pessoas absolutamente
desinteressadas do ponto de vista co-
mercial, mas interessadas, como bra-
sileiros, no estudo de tôdas essas
questões. Essas pessoas, que acom-
panham bem o assunto, me formu-
laram esta pergunta, a que realmente
não soube responder : Por que o Bra-
sil, que estaria em condições acima
da Suécia, que está exportando ferro
de inferior qualidade, via Narvik, na
Noruega, . .

.

O SR. PRESIDENTE — Pergunta-
ria ao nobre Deputado se esta maté-
ria consta do seu questionário.

O SR. RAIMUNDO PADILHA —
Sr. Presidente, a matéria é absoluta-
mente pertinente, porque relacionada
com o balanço ae pagamentos e
como esta é matéria de exportação,
entra neste programa. Pode V. Ex.'
crer que me ative rigorosamente ao&
preceitos regimentais

.

Sr. Ministro, como dizia, imagina-
se, por conseguinte, que podemos ter,

no Brasil, vima exportação média, com
o reaparelhamento, em um ou dois
anos, de portos e estradas de ferro»
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nunca inferior a 600 milhões de dó-
lares. Evidentemente, esta é uma
dessas receitas cjue o Brasil tem des-
prezado.

Indagaria a V Ex.* se está nos
planos do Govêmo um estudo rela-
cionado com êste importante as-
sunto.

O SR. MINISTRO DA FAZENDA
— Sr. Presidente, a questão ora pro-
posta desliga-se dos largos e profun-
dos conhecimentos teóricos que todos
nós reconhecemos no Deputado Rai-
mundo Padilha, descendo à realida-

de, às coisas objetivas e materiais
Inquire S. Ex." das possibihdades
das nossas exportações de minérios,
oferecendo-me, assim, uma oportuni-
dade para, talvez, discutir, hoje, um
dos problemas básicos do Brasil. O
nosso Pais, ou resolve exportar ou
terá dificuldades para sobreviver. É
fora de dúvida que não poderemos
«ontinuar, como já disse, caminhan-
do num pé só — o café. Teremos
de desenvolver outros produtos de ex-
portação se quisermos recursos, já di-

rei não bastantes, mas o minimo ne-
cessário ao desenvolvimento e à in-
versão que exige a economia brasilei-

ra para assegurar o seu progresso
material. Não podemos cruzar os
braços ante os riscos de nosso futuro
« ameaças ao nosso destino.

É fora de dúvida que, contemplan-
do os quadros geográficos e económi-
cos de nosso País, chegamos à con-
clusão de que há dois itens a serem
desenvolvidos na pauta de nossas
exportações : um, o dos minérios em
geral ; o outro, o dos óleos vegetais.
E talvez porque sempre tivemos no
3urso de nosso destino a assistência
divina, êles se distribuem de maneira
a mais unirem, se possível, os brasi-
leiros e o Brasil.

Os óleos vegetais e alguns miné-
rios estão no Norte, mas os princi-
pais minérios, os básicos, estão no
Centro, no coração ' do Brasil . É
fora de dúvida que entre os sonhos— se sonhos ainda possa ter nesta
altura da minha vida — está o de
procurar carrear para o Brasil os re-
cursos, que se devem aproximar da
casa de um bilhão de dólares, a fim
de propiciar ao nosso País incorpo-
rar ao café. que nos tem feito sriver

e sobreviver, a extração e a expor-
tação da riqueza desconhecida e
imensa de minérios, que nós temos,
e as possibilidades igualmente incal-
ciUáveia da produção de óleos rege-

tais do Norte do País. Estou me»-
mo convencido de que, sem estes dois
novos fatores, incorporados com co-
ragem, o Brasil terá dificuldades, den-
tro de dois ou três anos, de sobrevi-
ver com dignidade e com equilíbrio
dentro do conjunto das Nações, por-
que não hà de ser com as exporta-
ções apenas do café, as insignifican-
tes exportações de algodão, de cacau
e de produtos gravosos, que esta Na-
ção imensa, das maiores da terra
formada de impulsos tremendos no
sentido das melhores conquistas nu-
manas, possa sobreviver num mundo
de ambições e de conquistas que, ao
invés de melhorar, se vai agravar ao
redor dos nossos destinos. (Palmas)

O SR. RAYMUNDO PADILHA —
Sr. Ministro, quero juntar minhas
palmas às que V Ex » acaba de re-

ceber do plenário da Câmara. Sem
dúvida, V. Ex.* viu que a matéria
não era despicienda, e o entusiasmo
mesmo com que V. Ex » dela tratou,

a eloquência que pôs nas suas afir-

mações nos fazem, afinal, confiar
em que teremos, no plano da polí-

tica comercial, daqui por diante, no-
vas diretrizes.

Cabe-me, ainda, felicitar V. Ex.*
pela execução que vem sendo dada à
Lei de Câmbio Livre, a Lei 1 . 807. Como
não ignora V. Ex." esta Lei conforme
o projeto primitivo do Poder Kxe-
cutivo, pretendia apenas resolver o
problema da transferência de capitais
e de rendimentos. Sucede,, porém,
Sr. Ministro, que, aqui. a Câmara
dos Deputados, mui sabiamente re-
fundiu o projeto do Executivo e lhe
deu a forma atual, que está consubs-
tanciada na Lei 1.807, de fevereiro úl-

timo. Esta Lei não teve execução
até o advento da sua posse no Mi-
nistério da Fazenda Na realidade,

nem o próprio Regulamento é dos
mais felizes, devo dizer a V. Ex.".
Todavia, a execução que vem sendo
dada a essa Lei, peias autoridades
subordinadas a V. Ex.", demonstra
a capacidade do homem brasileiro e

sua capacidade, também, digamos as-
sim, de improvisação

.

Não há dúvida, Sr. Ministro, com
êsse instrumento extremamente plás-
tico, que é a Lei de Câmbio Livre,

sanadas as falhas que a experiência
pode vir a apontar, estará V. Ex.*
habilitado a realizar grande parte dos
objetivos que, hoje, teve a honra de
transmitir a esta Casa.
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Todavia, minha pergunta, com êsse

prolegômeno, é tão somente, Sr. Mi-
nistro, no sentido de solicitar de V.
Ex.* nos informe se, em plena vi-

gência dessa Lei, e sem a menor res-
ponsabilidade de V. Ex ^, não é exa-
to que o Brasil sofreu uma perda
líquida, no seu capital internacional,

das suas reservas internacionais.
Quero dizer, Sr. Ministro, que, pe-
los dados que tive a honra de com-
pulsar, inclusive o discurso de V.
Kx.^', no Senado, e algumas das suas
afirmações nesta tarde, eu me capa-
citei de que os algarismos acusariam,
alem dos atrasados comerciais, uma
redução de cêrca de dois bilhões de
cruzeiros, a curto prazo, nos bancos
do exterior. Evidentemente que meu
patriotismo não se sente, de forma
alguma, atingido pelo fato de eu fa-
zer a V. Ex,^ uma pergunta que, de
certa maneira, V. Ex.* não possa
responder, por motivos óbvios. En-
tretanto, como se trata de matéria
de meus questionário, ou seja refe-

rente ao equilíbrio do balanço de pa-
gamentos, de qualquer perda subs-
tancial nas reservas do Pais no ex-
terior, com ou sem a lei de licença
prévia, V. Ex.^ se acha habilitado
a informar à Câmara e à Nação acer-
ca dêsse grave assunto ?

O SR. MINISTRO DA FAZENDA
— Sr. presidente, Srs. Deputados. O
problema levantado, agora, pelo emi-
nente Deputado Raimundo Padilha,
envolve, de fato, assunto da mais alta

indagação. No mundo em que vivemos
e dadas as situações criadas peia atual
conjuntura, causando em tôdas as
nações dividas comerciais, atrasados
vexatórios, fomos forçados a proceder,
de imediato, a entendimentos com
nossos credores, sob pena de .conti-
nuarmos, como uma conseqiiência des-
sas dívidas, a perder, diariamente, no
vender e no comprar, vendendo por
menos, e comprando por mais, como
todo devedor em atraso. Pomos tam-
bém obrigados a fazer acordos que
serão, sem dúvida, difíceis e pesados
em sua execução, e cuja repercussão
na balança comercial e no balanço de
pagamento será, certamente, de gra'/es
responsabilidades para o trabalho na-
cional. Êsses acordos, conforme anun-
ciei, foram firmados com os Estados
Unidos, ainda ao tempo do meu ilus-
tre antecessor Tomamos como V.
Ex.* sabe, 300 milhões de dólares de
empréstimos, a três anos de prazo
para liquidar os atrasados comerciais

que tínhamos nos Estados Unidos >

Porém, como êsses atrasados monta-
vam, não a 300 milhões, mas a 429>

milhões, oomprometeu-se o meu ilus-
tre antecessor, como eu mesmo e qual-
quer um de nós se teria comprometido,
dadas as circunstâncias, a pagaj êsses:

129 milhões com recurso da economia
nacional, ou, melhor, com saídos da
nossa balança comercial. Infelizmente,
não foi possível cumprir, e o ilustre

Ministro Horácio Láfer, às vésperas de
deixar o Governo, recebeu uma .noti-

ficação no sentido da suspensão da
empréstimo de 300 milhões de dólares,
por isso que o Brasil não tinha satis-
feito a promessa que fizera, o com-
promisso que assumira expressamente,
de pagar os 129 milhões com os seus
próprios recursos, completando níwim
o pagamento total de 429 nilhões,
que era, como disse ,a soma dos nos-
sos atrasados nos Estados Unidos
Para corrigir esta situação, enviou

o Brasil aos Estados Unidos uma
missão. Lá o mais que pudemos ooter
foi a tolerância de um ano, passando
os pagamentos de três para os dois
anos finais, e através de créditos que
obtivemos nos bancos particulares,
créditos de velhas linhas do Banco do
Brasil, adiantamos êsses pagamentos
prometidos pelo meu eminente ante-
cessor, e estamos, agora, com a dívida
americana reduzida, se não me engano,
a 120 milhões de dólares, prestações
recíprocas que faltam do EScimbank,
prestações nossas já asseguradas, por
maneira a que em dezembro estejam
hquidadas essas dívidas comerciais
atrasadas.
Hoje ainda, no Itamarati, tive a

honra de assistir à troca de notas
entre o Brasil e a Inglaterra, para
liquidar atrasados comerciais, tal-^^ez

mais pesados, mais vexatórios do que
todos os outros tipos de dividas in<.er-

nacionais, num total de 65 milhões de
libras, em que o Brasil, depois de
negociações bem difíceis, conseguiu
condições que .ne parecem fáceis de
ser cumpridas, dada a capacidade de
sacrifício de nosso povo e de nosso
País, quando se trata de satisfazer
compromissos internacionais

.

Por êste "^acordo, o Brasil domará —
e neste sentido já conseguiu o Minis-
tro da Fazenda os compromissos do
Fundo Monetário — 10 milhões de
libras esterlinas, que entregará ime-
diatamente ao vjovêrno inglês, e pa-
gará, anualmente, nunca menos de
6 milhões, num intercâmbio 4ue, ficou
assegurado, não será inferior a 4S



— 95 —

milhões de libras esterlinas, permitin-
do-nos, assim, cumprir, estou certo, as
condições que iioje, solenemente, as-
sumimos, no Itamarati, com a Ingla-
terra.

Além destas dívidas, por isso que
elas somavam mais de um bilhão de
dólares, em vários setores e em quase
todos os países do mundo, exce<;áo
feita da Argentina e do Paraguai,
entramos em acordo com a Alemanha,
do qual dei conhecimento à Câmara
através da leitura, que acabei de fa-

zer, de mens^3em do chanceler da-
quela grande nação, agradecendo a

maneira pela qual concluímos os en-
tendimentos. Entendimentos iguais

foram feitos com a Itália, Entendi-
mentos similares estão sendo feitos

com outras nações, de forma que
espero que o Brasil, ao fim deste anc,
libertado da pressão de aividas vexa-
tórias, tendo sôbre elas acertado for-

mas dignas, possíveis de nagamento,
retome sua posição mo comércio in^.er-

nacional, por isso que nossa ausência
de saldos no comércio exterior provém,
dentre outros fatôres desse fenómeno
que se transplanta da aconomia oarti-
cular para a economia pública, e so-
bremodo para o internacional, oegundo
o qual o devedor recebe menos e sem-
pre paga mais.

E' fora de dúvida qu« o Brasil está
perdendo no seu comércio internacio-
nal nunca menos de um milhão de
dólares por dia e, com isso, não estou
adiantando qualquer suposição infun-
dada, Se estudarmos e compararmos o
nosso comércio exterior até o mês de
julho, mesmo até hoje veremos que o
Brasil exportou menos 200 milhões de
dólares, ate iulho, dêste exercício, e
que, portanto, desapareceram dos
nossos recursos êsses poderosos ele-

mentos de compra e de pagamento
na vida internacional.

Além disso, estou eu convencido de
que, findos êsses acoçdos, como os
que hoje fizemos com a Inglaterra,

já fizemos com a Alemanha, já as-
senta los com a Itália, o Brasil vol-
tará a recuperar, nos meses próximos,
os desfalques que vem sofrendo, como
devedor impontual, dentro dos qua-
dros da vida internacional.

Estou certo de que vamos recuperar,
e já estamos recuperando — e poderia
dar demonstrações estatísticas a esta
Casa — no comércio internacional,
uma posição perdida, não por culpa
da visão ou da direção dos homens.

mas por êsses inevitáveis da conjun-
tura mundial, em que nações como a
nossa estão submetidas a fatos que
independem da sua vontade e da sua
decisão.

A minha impressão é de que, se V.
Ex.*, Sr, Deputado Raimundo Padi-
lha, estudar nossas estatísticas de dois
meses a esta parte, chegará também
à conclusão de que estamos recupe-
rando nossa posição no comércio in-
ternacional, a despeito do desequilí-
brio do intercâmbio mundial, que tem
profundos reflexos sôbre a vida ora-
sileira. E "''•n recobrado esse milhão
de doJar^s diários, que vínhamos per-
dendo pelo fato de vendermos por
menos e comprarmos por mais, como
todo devedor atrasado em seus paga-
mentos. Pode-se prever essa recupe-
ração até o fim do ano corrente,,
quando, já em dia com os pagamen-
tos dos atrasados americanos, norma-
lizados o inglês, o alemão e o italia-

no, puder o Brasil, voltai, então, a.

comerciar normalmente com o exte-
rior.

Hoje dependemos das nossas dívi-
das, que estamos pagando dobrada-
mente. Não há pois, nos" quadros de
nosso comércio normal e muito menos
de nossa balança de pagamentos fatos
que possam exigir maiores explicações
senão que chegamos à atual situação
por circunstâncias que afligem todos
os países em fase de desenvolvimento
e que talvez escapem à consideração
dos homens.

O SR. RAYMUNDO PADILHA —
Sr. Ministro, outros eminentes colegas,

evidentemente, desejam fazer suas in-
terpf^lações a V. Ex.^

Não pretendia eu me alongar tanto
nesta tribuna. Todavia o fiz — creia

V. Ex^ — não apenas por impulso
do rripu oatriotismo, como pela obri-

gação que sinto, na qualidade de depu-
tado, de me informar acêrca dessas
questões, que preocupam a cada um
de nós, a todos nós, responsáveis e
plenamente conscientes da gravidade
da crise que estamos atravessando,

Sr Ministro, V Ex.^ acaba precisa-

mente, com esta afirmação de agora,

de se antecipar a uma das pergimtas,

à última, que eu ia formular a V. Ex,*

e qu ' era o que chamo "a deteriora-

ção das nossas relações de trocas in-

ternacionais".

Estou ciente, Sr. Ministro, sem po-

der ainda comprová-lo documental-
mente, de que não apenas houve es-
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aas diferenças de preço contra o Bra-
sil, mas, inclusive, também, a nego-
ciação livre de dólares-convênio.

Ss V Ex* tem elementos de averi-
guação maior do que eu, sabe o que
isto representa do ponto de vista do
equilíbrio do balanço de pagamentos:
o Brasil compra mais do que vende,
num acordo bilateral, em consequên-
cia do que fica descoberto junto ao
seu credor. Finalmente, "a posterio-
ri", e feita a liquidação dêsses con-
gelados, vamos dizer, não na base
de compensação bilateral, mas pela
conversão de um dólar-convênio num
dólar - livre, transferindo - se, conse-
quentemente, êsse dólar para a livre

movimentação nas praças internacio-
nais.

Assim, Sr. PrpsiHente, quase posso
concluir dizendo que os acordos co-
merciais até iioje celebrados no Bra-
sil, pslo menos em sua maior parte,
rerlundara"^ num autêntico fracasso
para a economia brasileira, ou, pelo
menos, para as nossas relações de
troca. Parece-me que V. Ex> está
procurando corrigir isto através da
política que acaba de anunciar à
Casa.

Sr. Ministro, congratulo-me com V.
EIx.* pelas informações, pela paciência
6 pela longanimidade com que me
«uportou na tribuna. Creia-me bem
que eu não estou enunciando um uigar
comiun, ao dizer que V. Ex * é extre-
mamente perigoso. O seu grau de
periculosidade, pela irradiação da sua
sim.patia, é coisa que a Nação já se

habituou a conhecer, e é esta peri-
culosidade, precisamente, que faz com
que todos os Senhores Deputados de-
sejem interpelá-lo nesta tarde, o que
é, materialmente, impossível. Muitos
dêles irão suceder-me nesta tribuna
com muito mais eficácia, com muito
mais brilho, com muito mais resul-

tado para a Nação e para V. Ex.*.

Muito grato a V. Ex.». {Muito bem;
muito hem Palmas)

.

O SR. PRESIDENTE:

Tem a palavra o Sr. Bilac Pinto.

O SR BILAC PINTO:

Sr. Presidente, Srs. Deputados, pou-
cas serão as questões que formularei
fio eminente Ministro da Fazenda, que
nos honra com a sua presença nesta
Casa no dia de hoje. E a razão peia
qual limitarei o número das minhas
toterpelaçõ^s é a seguinte: desejo de-
bicar «o discurso do Ministro da Fa-

zenda estudo mais demorado para, só
então, vir à tribuna formular uma
crítica à exposição que S. Ex.* acaba
de fazer.
Dois pontos, porém, podem ser abor-

dados neste momento.
O Sr Ministro da Fazenda, no curso

de sua exposição, formulou uma sín-
tese do programa antitnflacíonário dO
Govêrno, em oito itens que tenho di-
ante dos olhos. Declarou também S.
Ex.a que êsse roteiro, em muitos as-
pectos, coincide com o do seu ilustre
antecessor.

Ora, parece-me, a um primeiro exa-
me, que o programa antiinflacionájio
do govêrno não inclui de maneira
especifica alguns tópicos que reputo
fundamentais para uma política de
combate à inflação.

Como disse o Ministro Oswaldo
Aranha ainda há Douco, as técnicas
antiinflacionárias adotadas pelos di-
versos países não variam substancial-
mente: o mesmo mal requer medidas
corretivas coincidentes. Elsta conside-
ração reforça a nossa objeção no que
tange às omissões no programa anti-
ínflacionário do Govêrno. Aliás, devo
declarar inicialmente que o que jus-
tificou o requerimento de convocação
do Ministro da Fazenda a esta Casa
foi precisamente o fato de n=^o ter o
Ministro Lafer, na última visita lue
nos fêz, desenvolvido convenientemen-
te os tópicos da política antiinflacío-
nária do Govêrno. Desejo ainda pon-
derar ao Sr Ministro O.swaldo Ara-
nha que mesmo as medidas antiin-
flacionárias esparsas e incompletas
divulgadas pelo seu ilustre antecessor,
nunca foram, a meu juízo, plenamen-
te realizadas; e não o foram, segundo
suponho, porque o Ministro da Fa-
zenda, que deveria dirigir a política
económica e financeira do Govêrno,
não teve o prestígio necessário para
executar o seu programa.
Nesta oportunidade desejo afirmar

a V. Ex.», Sr Ministro, que considero
que qualquer política de combate à

'

inflação tem que contar, inicialmente,
com uma condição a de que a políti-

ca antiinflacionária, formulada num
programa, deve ser não apenas do
Ministro -da Fazenda mas do próprio

Govêrno no seu conjunto
A tal programa sovernamental o

Congresso Nacional 1aria sem dúvida,

seu valioso apoio pois Maioria e Mino-
ria nesta casa desejam «tr a inflação

brasileira suplantada pelos processo»

técnicos de que hoje dispõem todos os

governos. A Minoria que sente de per-
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to o sofrimento do povo brnsilei'-o,

que o sabe angustiado e oprimido pela
inflação não recusará o seu apoio às
medidas eficazes que forem sugeiidas
para conter a elevação do custo de vi-

da.

Feitas estas considerações prelimi-
nares, Senhor Ministro, desejo de-
clarar que numa politica antiinflacio-
nária, — já que a inflação representa
um poder de compra excedente dentro
de um mercado limitado — uma das
técnicas que têm sido utilizadas em
todos os países civilizados é o recurso
a uma política fiscal rigorosa.

Considero, por isso mesmo, que a
técnica da tributação não pode ser
esquecida num programa mtiinflacio-
nário, , notadamente quando V . Ex*
nos anuncia os índices alarmantes do
aiunento do custo de vida no Brasil.

Perguntaria, então, em primeiro lu-

gar, a V. Ex.*: qual a posição que re-
serva no programa antiinflacionáno
do Govêrno a uma política fiscal ca-
paz de neutralizar os ef?ít^^o« do poder
de compra excedente, ora existente

no Brasil?

O SR. MINISTRO DA FAZENDA
— Sr. Presidente, Srs. Deputados,
não é possível — e ninguém mras do
que o ilustre Professor Dr. Bilac Pin-
to sabe — que na vida e na história

dos Ministros da Fazenda houvesse
um só que revelasse todo o r,fiu pen-
samento em matéria de imposição de
impostos e de tributação.

Seria uma antecipação psrisosa, que
faria com que, provavelmente, o Mi-
nistro da Fazenda não sobrevivesse a
sua posição e as suas próprias pala-
vras. (Riso)

Esta a razão pela qual não anun-
ciei, não declarei, não enunciei e nem
mesmo desejaria dizer as i.axações que
julgo imperativas, por' isso que. opor-
tunamente, teria de, sôbre êste assun-
to, voltar à Câmara — a única que
me poderia dar êsses recursos. Omiti,

propositadamente, na relação que fiz

das providências antiinflacionárias, gs

taxaçôes que estão a ser exigida.? se,

de fato, quisermos realizar uma polí-

tica de eauilíbrio da vida do Pais. E'

fora de dúvida que teremos de modi-
ficar o nosso sistema de impostos, E
julgo isto de urgência. Oportunamen-
te, eu mesmo pedirei à Câmara que

me ouça a respeito das leis e dos

projetos que pretendo apresentar, nes-

te sentido.

Julgo fundamentais, julgo básicas,
julgo indispensáveis certas taxaçôes
sôbre determinados produtos e lucros
a fim de podermos desconsestionar a
pressão inflacionária que anfraquece
e perturba não só a vida económica,
não só a vida financeira, mas a pró-
pria vida política brasileira, oois bem
sabemos que a inflação é começo da
anarquia para não dizer das revolu-
ções.

O SR. BILAC PINTO - Indagaria,
em seguida, do eminente MinL^tro da
Fazenda, qual a posição que teria, num
esquema do Govêrno de nombate à
inflação, a matéria relativa r.os salá-
rios.

No curso da sua exposição, V. Ex."
declarou que a elevação dos salários
é luna consequência e não uma causa
da inflação.

Não discordarei integralmente de
V. Ex*, com relação a certos aumen-
tos de salários. Mas há de V. Ex.*
convir em que a elevação dos salários
pode ser, também, uma causa de in-
flação, E' o que o.s estudiosos de fi-
nanças públicas consideram c<>mo a
inflação salarial, isto é, tôda elevação
de salários que não tenha uma "corres-
pondência exata no aumento da pro-
dutividade industrial ou agrícola
constitui um aumento inflacionário de
salário, ou a chamada inflação sala-
rial .

Tivemos oportunidade, na gestão do
antecessor de V. Ex ». de acusar o Go-
vêrno de realizar três formas graves de
inflação — a inflação monetária, a in-
flação salarial e a inflação de crédi-

to.

O aumento do salário mínimo, in-

constitucionalmente decretado pelo

Poder Executivo, constituiu medida ti-

picamente inflacionária. Essa a ra-

zão pela qual indagamos de V Ex ^

se esta providência havia sido subme-
tida prèviamente ao Ministério da Fa-
zenda, V. Ex.** respondeu nogativa-

mente

,

A propósito des.=:a informação de

V. Ex^ quero declarar o seguinte:

dentro de um Govêrno que tem pro-

grama antiinflacionário, não se pode-

ria conceber que a elevação do sfiávio

mínimo houvesse sido realizada sem a

audiência do Ministério da Fazenda.

Essa elevação do salário mínimo foi

inflacionária; não representou para o

trabalhador brasileiro aumento do seu

salário real e determinou a alta dos
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salários das categorias superiores,
com elevação considerável nas folhas
de pagamento, em geral, segundo di-

vulgou a "Conjuntura Económica ',

nos seus fascículos de janeiro e meses
seguintes do ano de 1952.

Ora, não tendo visto nenhuma refe-
rência, no esquema de V. Ex.^, à po-
lítica salarial do Gcvêrno e sabendo,
por outro lado, que, neste momento,
o ilustre Ministro do Trabalho uuida
— antes mesmo de esgotado o prazo
legal da vigência do salário-minimo
fixado, — de uma nova majoração
dêsse salário-minimo, pergunto a V.
Ex.», Ministro da Fazenda que tem a
responsabilidade pela política anti-
inflacionária do Govêrno, como vai re-
ceber essa proposta do Ministro do
Trabalho no sentido de nova majora-
ção do salário-minimo?

O SR. MINISTRO DA FAZENDA
— Sr. Presidente, Srs. Deputados, no
capítulo em nue me referi ao proble-
ma dos salários, capitulo da mais al-
ta complexidade no mundo económi-
co e, especialmente, na conjuntm-a
brasileira, declarei da dificuldade em
que me encontrava de estudar pro-
blemas que me não foram ainda refe-

ridos e sôbre os quais não tinha ain-
da sido chamado a opinar. Devo, en-
tretanto, adiantar que o reajuste do
salário não deve, não pode ser con-
fundido como aumento de salários O
salário, dentro do quadro da econo-
mia é, talvez, a última etapa, num
período de inflação, a se reajustar.
Por isso, com a sua sabedoria e o seu
conhecimento do problema, o próprio
e ilustre Deputado Bilac Pinto mani-
festou-se. nesse assunto, com muita
ponderação e tanta contenção fle psn-
sampnto. pois. em verdade, trata-se de
problema dentro do qual, na conjun-
tura de um oais. as repercussões se
manifestam de forma mais intensa,
trazendo, mesmo por vezes, graves
perturbações sociais. E' fora de dú-
vida, portanto — sabp-o V. Ex.", sa-
be-o a Câmara e, mais do aue eu, sa-
be-o o Deputado Bilac Pinto — que
o9 salários representam, na maré in-
flacionária, a etapa final do processo
a que estamos assistindo em nossD
País Esses reajustamentos podem ou
não estar sendo orientados com maior
ou menor sabedoria ou prudência, mas
em verdade, correspondem a uma ne-
cessidade. E todos os Governos avisa-
dos se devem adiantar a êsses fenó-
menos, como vem procurando fazer o

brasileií-o, a fim de restabelecer a har-
monia social do País.

Para mim, o problema do salário-
minimo não traz realmente um acrés-
cimo ao processo inflacionário. Se
êle foi o resultado de estudos técnicos
perfeitos, não terá efeitos inflacioná-
rios mas, redistribuirá melhor a renda
nacional entre as classes do País.

Reconheço que o problema é sutD
e difícil. Todos porém, temos de con-
cordar em que a solução precisa ser
procurada diante das naturais reivin-
dicações daqueles que se consideram
com direito a mais equitativos qui-
nhões da renda.

A minha impressão é de que, pro-
vávelmente, ao tempo em que foi pro-
cessada a fixação do último salário-

minimo, o Ministério da Fazenda te-

nha sido ouvido; se não o foi, deveria
ter solicitado seu parecer, porque não
é possível que se processe um deslo-

camento de níveis, como os determi-
nados pela elevação do salário-mini-

mo sem que o Ministério responsável
pela política económica e financeira

deixe de reclamar a sua própria au-
diência para a solução do problema.

Confesso aue até êste momento não
fui ouvido sóbre o novo reajustamento
dos salários-mínimos no nosso País,

mas declaro que me envergonharia dc
mim mesmo e da maneira pela qual
estou sendo recebido nesta Casa, se
isso se processasse sem que se ou-
visse meu Ministério, o responsável
pelas finanças e pela economia do
País. (Palmas)

.

O SR. BILAC PINTO — Sr. Pre-
sidente, muitas outras questões - teria
a formular ao eminente Ministro da
Fazenda, Acontece, porém, que, como
há inúmeros colegas desejosos de vir
a esta tribuna, encerrarei, por hoje,
minhas observações a respeito da ex-
posição do Sr. Ministro, para a essa
tribuna voltar oportunamente, aoôs
estudo mais demorado sóbre as pala-
vras que -nos dirigiu S. Ex.», o Sr.
Dr. Osvaldo Aranha. Muito agrade-
cidt a S. Ex.",.

O SR. PRESIDENTE — Hâ cftbre

a mesa requerimento de prorrogação
da sessão por mais meia hora, a fim
de que os outros oradores possam in-
terpelar o Sr. Ministro. Em volaçào.
(Fausa)

.

Aprovado.
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Pedirei aos Senhores Deputados
que procurem sintetizar, o mais pos-
sível, suas observações, a fim de que os
demais teníiam jportunidade de sa di-
rigir ao Sr. Ministro Oswaldo Aranha,
pois estão inscritos mais doze depu-
tados.

Tem a palavra o Sr. Herbert Levy.

O SR HERBERT LEVY:
Sr. Presidente, serei o mais sumário

possível. Desejaria formular ao Sr.
Ministro algumas poucas perguntas
objetivas. Entretanto, preliminarmen-
te, da mesma forma como, do meu re-
gresso do exterior, reconheci a situa-
ção verdadeiramente dificil deixada
para S. Ex.*, com relação aos em-
préstimos externos, pelo seu anteces-
sor, que afirmou estarem disponíveis,
e não estavam, 500 milhões de dólares
de empréstimos bem como no concer-
nente às condições inexequíveis do em-
préstimo de 300 milhões de dólares, o
qual fôra aceito também pelo seu an-
tecessor.

Com a mesma isenção, repito, devo
formular alguns reparos à exposição
de S. Ex.* sôbre as perspectivas de
deficit orçamentário, bem como a
análise do deficit orçamentário do
biénio anterior, porquanto o Sr. Mi-
nistro certamente concordará em que a
perspectiva inflacionária, ou de de-
ficit orçamentário e de emissão atua
Imediatamente sôbre a própria politi-

ca de investimentos.

Como S. Ex.* muito bem disse, essa
política tem sido desviada dos seto-
res da produção para ser canalizada
para setores especulativos, portanto,
inflacionários, e nada mais contribui
para essa tendência do que a perspec-
tiva de novos ãeficits e de novas emis-
sões.

Assim, parece-me que a análise dos
dois exercícios anteriores, concluindo-
se por um deficit de- 5 bilhões de
cruzeiros, não tem procedência. Entre
estas cifras, por exemplo, que se ca-
racterizam como despesas, figura a de
4 bilhões e 3C0 milhões de cruzeiros,
liquidação de operações de compra e
financiamento de produtos diversos,
inclusive suprimentos à CAN e à
COPAP.
Trata-se. evidentemente, de aqui-

sições patrimoniais de mercadorias
cuja venda, uma vez efetuada, d-^ster-

minarão a recuperação dessa impor-
tância. Por outro lado, essas responsa-
bilidades da Prefeitura do Distrito Fe-

deral e de outros certamente não de-vem ser canceladas do orçamento,
como um perdão a êsses difercr.tes
responsáveis. Isto, quanto aos dois
orçamentos anteriores. Agora, guante
ao orçamento em curso, parece-ma
que a estimativa do aumento do
Imposto de Renda, fixado em 11% sô-
bre o exercício anterior, fica aoAixa-
do da realidade, em virtude ao au-
mento constante na arrecadação des-
se imposto. Isso certamente permiti-
rá que se recupere a perda que venha
a veríficar-se, porventura, nos impos-
tos de importação e de selo. Oreio.
portanto, que, com base na evolução
da arrecadação anterior, há mn certo
pessimismo na expectativa de que a
receita não atinja as previsões, uma
vez que, repito, na probabilidade evi-
dente de que o Imposto de Renda al-
cançará mais que- os 11% prevjstos,
compensando, portanto, as deíjclên-
ciaò dos outros dois itens. Além ao
mais, há certo pessimismo nas infor-
mações levadas ao Sr. Ministro, ouan-
do se inclui entre as responsabilidades
as que vêm do exercício anterior, com-
promissos que somam dois bilhões e
qualquer coisa. Como o ilustre Minis-
tro da Fazenda não ignora, em todos
os exercícios sobram verbas que, ma-
terialmente, não podem ser gastas, ou
porque relativas a obras não executa-
das, em virtude de não haver o mate-
rial chegado em tempo, ou falta de
complementação de projetos ou por
outro motivo. Se se levar em conta
na estimativa do "deficit" provável
essas importâncias não gastas no
exercício anterior, não se pode deixar
de deduzir dessa estimativa verba
igual ou maior (pois o orçamento
atual é mais vultoso) de obras que
também não poderão ser realizadas
no exercício corrente, poupando -se as
somos respectivas — será somar um
fator desfavorável, sem descarregar
fator favorável correspondente ao
exercício corrente.

Isto apenas é simples impressão,
porque a do nobre Sr. Ministro da
Fazenda também não poderá passar de
impressão, de que o Orçamento não
se encerrará com um "deficit" de 10
bilhões de cruzeiros, o que nos levaria
a uma perspectiva inflacionária alta-

mente inconveniente.

Ademais, o Orçamento é, evidfr.te-

mente, uma autorização para eastar.

Eu desejaria que o nobre Sr. Ministro
da Fazenda nos dissesse de sua dispo-

sição, em face da perspectiva não de
um desequilíbrio de 10 bilhões de
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cruzeiros — digamos de 5 bilhõss, de
não admitir "deíicit" no fim dèsts
exercício, mas de agir, de côdas as

formas, no sentido de cortar as des-
pesas desnecessárias, para atmglr um
mínimo de "deficit" até o completo
equilíbrio orçamentário.

E' a pergunta e o apêlo que faço a
S. Ex* o Sr. Ministro da Fazenda, a
fim de que se crie uma atmosfera, no
setor de investimentos, que não seja
levada pelo receio de nova desvalori-

zação monetária que conduziria êstes

investimentos aos de caráter imobi-
liário e outros que em nada iiiudam

a batalha contra a inflação.

O SR. MINISTRO DA FAZENDA
— Sr. Presidente, Srs. Deputados,
nada sorri mais ao Ministro da Fa-
zenda do que o otimismo dos ilustres

parlamentares e as sugestões qiíe dcs-
tâ Câmara ilustre possam vir, no sen-
tido de maiores rendas e de lun equi-
líbrio orçamentário. Desejaria que to-

dos os Deputados falassem como o no-
bre Sr. Herbert Levy e que trouxessem
ânimo e coragem, como as palavras de
S. Ex.* acabam de trazer, a um Mi-
nistro da Fazenda que, como eu, en-
tre ãeficits, diferenças e imprevisões,

trata de procurar atender às exigên-
cias, às despesas crescentes do nosso
país.

Devo, em primeiro lusrar, esclarecer

ao meu estimado, querido e admirado
amigo Deputado Herbert Levy que as

operações de compra e financiamento
de produtos diversos, inclusive os su-

primentos à CAN, se traduziram, f-ni

uma liquidação final, em pr^juizos

reais para o Tesouro, nos exercícios

de 1951 e 1952. Todavia, os 4 bilhões

e 300 milhões» que figuram na minha
exposição ao Senado resultaram de
um êrro de unpressâo dos Baunços
de 1951, atribuindo vultosa miportân-
cia de liquidação de diversas rontas
orçamentárias às operações de finan-
ciamento autorizadas pela Lei núme-
ro 615. Teve pois Vossa Excelência
inteira razão quando estranhou o vul-
to daquele total. No tocante aos 972
milhões relativos à Prefeitura do Dis-
trito Federal, devo esclarecer ao meu
eminente amigo que não se trata pro-
priamente de uma despesa e, sim, da

contrapartida das contribuições devi-
das e não pagas pela Prefeitura, mas
escrituradas como receita arrecadada
pela União, nos anos de 1951 e 1952.
Com êsse jôgo de contabilidade fica-
ram essas contribuições debitadas à
Prefeitiura do Distrito Federal, na
conta Diversos Responsáveis.

Assim, um pobre Ministro da Fa-
zenda tem de se ater à realidade e
nos seus cálculos não pode considerar
como possível de incorporar às rendas,
aos recursos, aquilo que se volatilizou.

Além disto, quero declarar que nada
condiz mais com o meu temperamen-
to do que o otimismo, a esperança e a
fé, mesmo em assuntos fazendários e
financeiros. Desejaria mesmo receber
sugestões, idéias, projetos e planos,
no sentido de poder reduzir o "defi-
cit" que ameaça o balanço financeiro
e orçamentário dèste ano!

Posso até apresentar a S. Ex." e a

Câmara alguns índices de recupera-
ção, mas devo declarar que não 'con-

segui, até hoje, reduzir a divida qo
Tesouro no Banco do Brasil, indicio

de rjie as rendas e as despesas nao es-

tão trazendo elementos bastantes para
me transportar do juízo exato dos nú-
meros ás ilusões naturais, ao otimis-

mo dos homens, que querem ser úteis,

em sua atividade, como é o caso dos
Ministros da Fazenda.

Tenho, de fato, aljimias indicações
favoráveis. Já reduzimos a diferença
nas receitas do primeiro semestre
quando assumi as minhas funções, de
3 milhões e 791 mil cruzeiros paia
2 milhões e 54 mil .cruzeiros
Quer dizer: passei a arrecadar
mais em relação â previsão do que se
arrecadara até junho dèste ano. Na
despesa — sabe Deus, testemunha dos
meus padscimentos — com que sacrifí-
cio consegui reduzir igualmente em
mais de 1 milhão de cruzeiros sôbre o
que estava autorizado e previsto.

Sr. Presidente, são migalhas dentro
do quadro que temos de defrontar!
Alas não apresenta deficit uma Nação,
um povo que tem té em si mesmo:
não assustam à Nação os números, no
seu jôgo trágico e diaDóllco, porque
acreditamos em nós mesmos; na nos-
sa capacidade de trabalhar, de pensar,
de agii, de reconstruir. Não nos de-
vemos deixar, portanto, dominar por
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essas pequenas cifras, para mais ou
para menos, quando a nossa decisão é

como foi a dos nossos antepassados,

de fazer êste pais progredir e crescer,

como vem progredindo e crescendo,

com deficit ou sem deficit. {Palmas)

.

O SR. HERBERT LEVY — Senhor
Ministro, agradeço muito o esclareci-

mento de V. Ex.^', porque pareceu-me
francamente surpreendente a revela-

ção de que as opeiações e financia-

mento e compra de produtos tivessem

produzido lun prejuízo dêsse vulto pa-

ra a administração — o que realmen-
te escapava imi pouco à compreensão,
creio eu, desta Câmara e representa-

ria uma completa novidade, digna
realmente de um exame acurado. Por
outro lado, Sr. Ministro, congi-atulo-

me com a notícia, a qual corresponde
perfeitamente quanto de V. Ex.* es-

perava a Nação, de que, graças à dí-

retriz imprimida por V. Ex.* à Pasta
da Fazenda, já as perspectivas do de-
ficit, anunciado há algum tempo, se

transformaram e que nos aproximamos
de uma execução orçamentária mais
fsvvorável.

V, Ex.^ deve estar satisíeito por
haver eu levantado esta questão, visto

como o esclarecimento de V. Ex.* cria

realmente outro clima no setor de in-

vestimentos e fará que os recursos in-

dispensáveis não fujam para investi-

mentos que representam, como i.era

acontecido, constante desvalorização

da moeda e se animem mais a cami-
nhar para os setores de produção,
onde exatamente terá de se travar a
batalha antiinflacionária

.

Assim, devemos nos congracniar que
V, Ex.»' nos tenha proporcionado êste

esclarecimento final,

Sr. Ministro, desejaria 'emwar a
V. Ex.^ neste plano de recuperação
da divida pública, que deve eaimente
constituir empenho _ e V. F,x '' re-
velou seu propósito neste sentido— a
questão das elevadas taxas de iu:os
que predomina no Brasil, ao lado das
providências que deverão moralizar os
títulos públicos, qual seja, o de paga-
mentos pontuais e fáceis, o que não
tem ocorrido, porquanto os cupões da
dívida pública, como V. Ex.'' sabe, se

pagam com grande atraso e os inte-
ressados são obrigados a recorrer a m-

termediários para recebê-los. Por outro
lado, a mentalidade de juros altos, no
Brasil, está criando um grande mal,
que poderia ser prontamente aíacado.

V. Ex.^ se referiu à alta do custo
da vida de 260%, de 39 a 43, no Bra-
sil.

Lembrarei a V. Ex.» que a Ariç-^n-
tina, sujeita, precisamente, às '.nssmas
pressões inflacionárias que aqui tém
ocorrido, teve grande saldo na o*lan-
ça comercial, que se traduziu pelo
acúmulo de cambiais, que lá íoram
mais elevados do que no Brasil, atin-
gindo a 1 bilhão e 2C0 milhões oe dó-
lares. A Argentina, graças a uma po-
litica de crédito bem orientada, ae
neutralizar o crédito inflacionário e
baratear o dinneiro, registrou, no mes-
mo período em que verificamos um
aumento de 170% no nosso custo de
vida, um aumento sòmente de 21%.
O Governo teve tôda facilidade em

recorrer a recursos para seus emprés-
timos na base de 5,5% e os emprésti-
mos bancários não ultrapassaram a
taxa de 6.5%.

Estou convencido, e peço a opinião
de V. Ex.* para a idéia, pela quai
me bato, de que é possível, títíntro

de prazo muito curto, fazer com oue
as taxas de aplicação para tôdas as
necessidades legítimas da produção no
Brasil não excedam de 6,5% ou 7%.
Desde que haja uma política de poli-

ciamento de crédito bem orieiítaaa,

não se pagarão juros para -js depó-
sitos à vista, em que nunc--x se pro-
cura receber juros e reprc;:sentam a6%
dos depósitos bancários.

Lembraria a V. Kx.^ que êste seria
fator essencial para fortaiecer igual-
mente o mercado de títulos da dívida
pública, permitir fossem ;o!ot;acios em
proporção bem mais elevada do :iue o
são, devendo o Brasil, f^omo deve, dez
bilhões de cruzeiros, de divida funda-
da, isso repres.;nta menoc de um terço

do orçamento e revela claramente ha-
ver alguma coisa errada que precisa

ser corrigida. Reputo essa questão de
taxa de juros, em geral, vigorante,

como essencial para a correção dessa

anomalia sobre títulos públicos b sôbre

a mentalidade de lucros altos que ain-

da predomina no país e oedina a opi-

nião de V. Ex.* a respeito
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O SR. MINISTRO DA FAZENDA
— Sr. Presidente, entre os naturais

receios de um homem que nunca vi-

veu a vida parlamentar, fora de dú-

vida é motivo de alta satisfação pa'a

mim receber, como estou recebendo

hoje, nesta Casa, um concurso não só

de simpatia, porém mais do que isso,

imia cooperação efetiva para o escla-

recimento da ação que eu deva desen-
volver no Ministério da Fazenda.

A questão ora levantada peio ilustre

Deputado Sr. Herbert Levv é taHe? rnii

dos probelmas básicos que teremos ae
enfrentar. O problema do crédito, do
crédito público, do crédito pnvaou sob
tôdas as suas formas, csurece de vevi-

são profimda, se, de fato, quisermos

viver dentro das boas bases económi-
cas em que vivem os oovos orgam-
zados.

Estou confiante na reforma bancária
que aqui se elabora e tem no Deputado
Levy um dos colaboradores e redatores.

Finda esta interpelação, que, coiícesso,

me atemorizava — pois sempre fui ho-
mem ausente dos Parlamentos e,

por mais gratas que fossem as recor-

dações do Senado, sempre é natural
que a confiança que os aomeiis ins-

piram não se deva ter nas damas, que,

no caso, seria a Câmara... — Sinto-me
satisfeito e agradeço orofunaamentt o
concurso dessas idéias e lessiís suges-

tões, pedindo se traduzam, nas Co-
missões, por maneira a que, de tato,

criemos um regime legal lentro da
confusão das leis existentes, bancárias,
económicas e financeiras, p^-r-i que o
Brasil possa trabalhar com dinheiro

barato, mas com dinheiro são, com
dinheiro honesto, com dinheiro capaz
de produzir e de reproduzir.

O SR. HERBERT LEVY — Muito
grato a V. Ex.*.

Outra pergunta, Sr. Ministro, fim
sua exposição no Senado, V. Ex.» alu-
diu, entre outros itens — e V. ESs»,

certamente, compreenderá que, como
Deputado da oposição, não me refira
a tudo aquilo com o que estou plena-
mente de acôrdo, que é quase tudo
quanto V. Ex." expôs no Senado, re-

presentando, realmente, politica sadia,
merecedora de nossa colaboração e

apoio - à utilização das reservas de
diversas categorias, que montavam a

16 bilhões de cruzeiros e, entre elas,

às reservas das sociedades anónimas,
que vão a cêrca de 10 bilhões.

Acredito que, se V Ex.» examinar o
assunto com a clarividência de que
sempre foi senhor, verificará não
existir essa disponibilidade nas socie-

dades anónimas Não são ésses .ecur-
sos dos quais possa lançar mão a
administração, de vez que se trata de
elementos incorporados à vida das
emprêsas e transformados em bens de
produção, matérias primas etc.

Essa referência de certa maneira
inquietou os dirigentes de emprêsas
e pediria a V. Ex.* uma palavra de
esclarecimento.

O SR. MINISTRO DA FAZENDA
— Sr. Presidente, agradeço a inter-
pelação que acaba de fazer o Deputado
Herbert Levy, por isso que me oferece
a oportunidade de esclarecer um pen-
samento. Como é natural, todos nós
acreditamos sejam nossos pensamen-
tos claros Tenho, agora, oportunidade
de positivar aquilo que tinha intenção
de dizer, quando fiz essas afirma-
ções.

Falei do futuro. Não falei do passado.
Não me referi às reservas existentes

e feitas: indiquei-as apenas, para
mostrar as possibilidades futuras Não
aludi à revalorização dos ativos, que
foi, como sabe esta Casa, como sabe
o país inteiro, uma das mais violentas

sangrias feitas ao Tesouro (muito
bem), por isso que, de um momento
para outro, por uma operação de má-
gica fiscal, ficou a comunidade des-

falcada de uma das fontes mais ro-

bustas para sua manutenção. Mas,
uma vez que tal foi feito, não cabe a
nós revisar; por isso, animciei que,

de futuro — e êsse foi o meu pensa-
mento — constitui propósito reexa-

minar o problema das reservas em
face da politica fiscal e do crédito

público interno.

O SR. HERBERT LEVY _ Muito
grato a V. Ex.* pelo esclarecimento.

Vou fazer uma última pergunta,

para dar oportunidade aos demais
colegas e não mais tomar o tempo de

V. Ex".

Desejaria saber o seguinte: A Im-
pressão que V. Ex.' transmitiu à Casa
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é de que atingiríamos, ao fim do exer-
cício, uma situação satisfatória de
equilíbrio, mas não entendi bem se

era em nosso comércio exterior ou se

na balança de pagamentos. Indagaria

se a opinião ainda é válida em face

das concessões imoderadas de licen-

ças de importação, como foram veri-

ficadas nos meses de julho e agosto e

tivf o ensejo de denunciar desta tri-

buna. Gostaria de saber se, mesmo
com essas licenças imoderadas, que
estão criando, segundo fui informado,
verdadeiro impasse na CEXIM para
concessão de quaisquer novas licenças,

haveria perspectivas de equilíbrio da
balança de comércio ou da balança de

Gontas. Não entendi hem 3 conclusão

de V. Ek.* e pedirta esclarecimento

O SR. MINISTRO DA FAZENDA
— Sr. Presidente, nem sempre os Mi-
nistros da Fazenda desejam ser bem
entendidos... (Riso). E' necessário

que fique sempre, como diria o ilustre

Deputado Bilac Pinto, uma margem
ao inflactionary gap, que pertence, que
é um direito de todos os gestores das
finanças públicas. A verdade é que

nós. nos meses de julho, agosto e se-

tembro, conforme quadro que reuni

ao meu trabalho e deixei de ler —
dal as dúvidas do nobre Deputado
Herbert Levy — já estamos verifican-

do um saldo positivo na nossa balan-

ça de comércio Mas, mesmo assim —
e é o aspecto que naturalmente feriu

o espírito agudo de S. Ex.", conhece-

dor do problema — estamos muito
aq^iém das obrigações de nosso balan-

ço de pagamento. Por isso, disse que

esperava que, mesmo dentro dessa

situação, pudéssemos chegar a uma
balança de pagamentos razoável, sem
assegurar que ela seria equilibrada ou

deixaria, graças à contribuição da ba-

lança de comércio, saldos favoráveis.

A realidade é dura e difícil, mas te-

mos o dever de melhorá-la. Até o

primeiro semestre, as nossas exporta-

ções foram inferiores às exportações

dos anos anteriores, do primeiro se-

mestre do ano de 1952, que já foi de

declínio, em cêrca de 200 milhões de

dólares. E, nos três meses de julho,

agôsto e setembro, devido a uma pro-

vidência que adotamos depois de ou-

vir os maiorais da nossa economia e

das nossas finanças em relação âs
exportações de café e de outros pro-
dutos, melhoramos a nossa posição,
mas não de maneira a podermos ad-
mitir com otimismo os resultados a
que chegaremos ao fim dêste ano.
Entretanto, asseguro a V. Ex.", Se-
nhor Presidente, e aos Srs. Deputa-
dos que diariamente me preocupo, com
êsse problema mais do que com os
meus, por isso que estou convencido,
como o ilustre Deputado Herbert
Levy acaba de demonstrar, de que aí

é que está o ponto sensível de que
dependerão, por certo, quase todos os
demais problemas económicos e fi-

nanceiros do País.

ESn relação ao problema a que se

referiu o Sr. Deputado Herbert Levy,
do licenciamento exagerado e exorbi-

tante nos campos da moeda conver-
sível e da inconversível, de licenças
para importações, devo confessar à
Câmara, sem amargura, porque en-
tendo que não há segredos, nem pode
haver, entre os brasileiros (muito
bem), estejam êles nas camadas in-

feriores do trabalho ou nas superiores

de direção dêsse trabalho, devo dizer

que S. Ex.* conheceu esses dados an-
tes do Ministro da Fazenda e os re-

velou â Câmara, com surprêsa para
mim, que como era natural, em vir-

tude de ordens diretas do Presidente

da República ao novo diretor da Car-
teira de Exportação e Importação, es-

tava formando êsses quadros que fo-

ram objeto, hoje, de um relatório em
que, sem dúvida, nas linhas gerais, as

afirmações de S. Ex.* são fundadas,
mas em algumas parece ter havido no
informador de S. Ex.* algumas dis-

torsões, vamos dizer, para usar imia
expressão adequada aos novos econo-

mistas. A realidade é que no primeiro

semestre tivemos importações no va-

lor de doze bilhões e quinhentos mi-
lhões de cruzeiros — portanto, soma
superior a seiscentos e vinte milhões

de dólares. E o nosso orçamento de

câmbio para êste semestre fez previ-

sões muito mais cautelosas, porque já

se acentuava, no estudo dos nossos

quadros de intercâmbio, redução clara

e positiva. E demos, em moedas ín-

conversíveis, 340 milhões, e, em moe-
das conversíveis, 231 milhões As au-

torizações dadas, no primeiro trimes-
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tre, deixaram, em verdade, em moe-
das inconversiveis para serem dispos-

tas, 166 milhões, e em moedas con-
versíveis, apenas 85 milhões.

Mas quero anunciar à Câmara: com
os elementos que já tenho em meu
poder, dax-ei, neste último trimestre,

recursos além dos previstos pelo nos-

so orçamento de câmbio às importa-
ções de artigos fundamentais do nos-

so País. E, em oreves dias, espero —
tomando por base o próprio projeto

de S. Ex." o Deputado Herbert Levy
— voltar ás Comissões desta Casa,
que, acredito, serão tão amáveis e

generosas como está sendo éste ple-

nário, a fim de discutirmos a nova lei

de importações e exportações Sabe-
mos que ela se fundará no desapare-
cimento de um órgão que tem pertur-
bado, de maneira incrível, os aspectos
materiais e morais do comércio exte-

rior. (Palmas).

Ó SR. HERBERT LEVY — Se-
nhor Ministro, desejo agradecer a V.

Ex.", pedindo que me releve se, por-
ventura, no decorrer deste debate, a
minha arguição tenha tido um travo
de rudeza. E' um pouco de meu ca-
ráter, excessivamente franco. Agra-
deço as explicações, que me satisfi-

zeram. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE:

Tem a palavra o Sr. Deputado
Carmelo d'Agostino.

O SR. CARMELO D'AG0ST1N0:

Sr. Ministro, empolgado, ainda,
pelo brilho e acerto com queí V. Ex."
vem capacitando esta Casa, na reve-
lação dos esforços para a solução dos
nossos cruciantes problemas econó-
micos, e sabendo da canseira de que
V. Ex.^ está possuído, serei breve.
Farei simplesmente algumas pergun-
tas, mais no sentido prático e de elu-
cidação ao brilhante discurso de V.
Excelência.

Sr. Ministro, V. Ex.* disse, prn seu
discurso, que havíamos exportado al-
godão, sisal e cêra de carnauoa aos
preços internos. Observei, porém, que
V. Ex.^ não é puxador da aplicação
da Lei do Câmbio Livre. Ao fazer V.

Ex.* referência aos preçcKi internos
dêsses produtos, tratando-se de mer-
cadorias gravosas, desejava, então.

saber de V. Ex.» se essas exportações
foram efetuadas através das taxas do
câmbio livre.

O SR. MINISTRO DA FAZENDA
— Sr. Presidente, talvez — melhor,
por certo — a deficiência na exposi-
ção foi minha. Vendemos algodão e

outros produtos no valor de Cr$ .

.

3.019.000.000,00 até ontem. Para o
mercado interno vendemos 1 bilhão
323 milhões 612 mil cruzeiros.

A explicação, meu ilustre amigo.
Deputado Carmelo d'Agostino, é mui-
to simples. Tendo o Banco do Brasil
adquirido todo o algodão do País,
não podia deixar de atender às ne-
cessidades internas, e foi levado a
vender para o consumo interno uma
parcela — a de 1 bilhão, 323 milhões
612 mil cruzeiros, e, diretamente pa-
ra o exterior, 1 bilhão 695 milhões de
cruzeiros.

O Banco do Brasil ficou com todo
o algodão, e, consequentemente, teve
de ceder 1 bilhão 323 milhões 612 mil
cruzeiros para as fábricas, pois, como
V. Ex " sabe, é essa a maior e a mais
antiga indústria de nosso país. E o
restante exportou. E o valor dessa
exportação — 1 bilhão 695 milhões
de cruzeiros — produziu, na realida-
de, muito mais, porque se incorporou
às operações cambiais, cujos segredos
de multiplicação V. Ex.* conhece
muito mais do que eu.

O SR. CARMELO D'AGOSTINO— Bondade de V. Excelência.

Neste caso, a exportação não foi

feita pela taxa do câmbio livre.

Só uma outra pergunta e encer-
rarei a minha arguição.

V. Ex." Sr. Ministro, referiu-se à
inflação do crédito, fazendo menção
a que êle naturalmente se processava
com uma certa orgia nos bancos e
aludiu também à expansão dos .m.eios

de pagamento. Realmente, vejo nisso,

na prática, uma situação completa-
mente diferente, por duas razões.

Uma, é o atual clamor do interior do
meu Estado, reclamando crédito, em
vista dos bancos não possuírem êsses

meios de pagamentos. Ainda há pou-
co tempo vários lavradores do inte-

rior paulista, vinham pedindo, se não
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me engano a V. Ex.= também, recur-
sos para atender às suas atividades

de produção, em face da falta de cré-

dito, no setor agrícola daquele Estado.

Não basta isso, Sr. Ministro.

Verifiquei, também, e, creio, já tive

ocasião de dizer a V Ex.* que há luna
contradição entre o que chamamos
de inflação de crédito, ou seja, a so-

ma dos depósitos bancários, para com
a renda nacional. Pois bem, Sr. Mi-
nistro, minha pergunta cingir-se-á a
estes dois pontos. Se a renda nacional

do País, soma 230 bilhões de cruzei-

ros, entre ela, com seu coeficiente, se

nota a parte de salários e ordenados
em 110 bilhões; sendo a soma dos

depósitos bancários de 123 bilhões, ou
seja, a espécie depositada nos ban-
cos, mais as vêzes que ela se aplica

pelo uso do cheque para atender às

permutas a que se destine o di-

nheiro, como consideraremos infla-

cionário o seu crédito, como julgare-

mos possuindo o país meios de
pagamentos excessivos, se as disponi-

bilidades bancárias apenas atendem
a parte embrionária da produção, que
é a dos salários e ordenados de sua
concepção? Assim, vai permitir. Se-
nhor Ministro, que interprete a alu-

são de V Ex.*, neste sentido, como
de um lapso nos dados fornecidos a
V. Ex.*. A minha assertiva se apoia
em texto da Revista Brasileira de
Economia, da Fundação "Getúlio Var-
gas", dizendo, contrariamente, ao que
vem de afirmar V. Ex.* no seu profi-

ciente discurso.

O SR. MINISTRO DA FAZENDA
— Sr. Presidente, Srs. Deputados, de-
sejaria, como Ministro da Fazenda,
que as asserções do ilustre Deputado
e meu distinto amigo, Carmelo
d'Agostino ...

O SR. CARMELO D'ÁGOSTINO —
V. Ex.* muito me honra com a refe-

rência.

O SR. MINISTRO DA FAZENDA
— ... fossem procedentes e realmen-
te fundadas, que o nosso pais não es-

tivesse às vésperas da hiperinflação,

justamente assistindo a um espetá-
culo que, segundo tôdas as previsões,

é capaz de ameaçar a ordem social.

Mas o fato é que se V. Ex.^ fôsse pro-
curar os dados reais com os quais de-

vemos jogar, veria que a moeda em
poder do público montava em 31 de
julho último a 34.844 milhões acres-
cida, infelizmente, sob a minha pró-
pria gestão, diu-ante julho, de cerca
de 700 milhões, porque não pude e
não consegui reduzí-la, e que a moe-
da escriturai felizmente ficou estacio-
nária em 77,3 bilhões e ainda que . o
total de meios de pagamento, como
nunca, chegou a 113 bilhões de cru-
zeiros.

O total das aplicações bancárias, que
era de 126 bilhões, em 31-12-52, as-
cendeu a quase 139 bilhões, em 30 de
junho último, expandindo-se pois de
cêrca de 10% no semestre — o que
não indica, de modo ilgum, retração
de crédito.

Além disso, precisamos notar que
êsses fatôres são pertiu-badores e tan-
to mais alarmantes — ao contrário do
otimismo que eu desejaria verdadei-
ramente alimentar para corresponder
à realidade da sugestão de V. Ex.» —
que, nestes últimos três meses, as
emissões foram apenas de • um bilhão
de cruzeiros, quando, nos três meses
anteriores, foram, mensalmente,- em
média, de um bilhão e noventa e oito

milhões de cruzeiros. Quer dizer que
está de tal forma saturado o crédito,

de tal forma inflacionado que a êle

não mais correspondem os meios de
produção, a cuja disponibilidade de
fatôres deve obedecer. Elstamos, em
matéria de economia, assistindo ao
carro puxar os bois.

O SR. CARMELO D'AGOSTINO —
Agradeço as explicações de V. Ex.*,

embora deva dizer que as que fo-

ram por mim expendidas também se
escudam em cifras insofismáveis, como,
pela sua origem, as que citei. Devo
acrescentar que o acêrto de minhas
alusões se estriba também no que se

passa agora em São Paulo, onde se

reclama crédito, porque não o distri-

buem aos bancos, por não possuírem
os meios para ministrá-lo. Esta, a
prova prática que, permita V. EIx.*,

se opõe ao que se propala no País,

quanto à inflação do seu crédito. Ou-
tro fato da inexistência de meios de

pagamento, quanto dêles carecemos,

está nas taxas de juros pagas pelos
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nossos bancos. Se são elas elevadas,

é porque pouco é o dinheiro que a
êles aflui, contràriamente ao que dêle

se procura nas suas casas de crédito.

Talvez de que padece a nossa terra
é de luna má circulação do seu di-

nheiro. Êle não converge, de prefe-
rência, aos bancos para prestar-se, a
priori, às atividades económicas do
Pais. Aqui termino, Cí:. Ministro, in-

terrompendo as minhas perguntas

para não fatigar mais V. Ex.», rei-
terando, contudo, os meus sinceros
aplausos pelo brilhantismo de sua ex-
posição, o que nos faz pensar estar

V. Ex.a integrado nos grandes proble-
mas económicos de nossa terra e que
os quer resolver com acêrto.
O SR. MINISTRO DA FAZENDA

— Muito obrigado a V. Ex.* {Muito
bem; muito bem. Palmas príàonaa-
ãas)

.



TABELAS E GRÁFICOS DO DISCURSO

DO MINISTRO OSWALDO ARANHA
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Percentagem sobre o total

Aiunento
percentual

no
quinquénio1947 1948 1949 1950 1 1951

.

I — Inve 15,93 21,90
1

24,19 26,11 18,57 + 153,7

a) c 11.69

j

16,63
l'

18,07
1

20,05 16,14 4- 200,7

0) e 3,82 5.14 1
5.11

'

5,77 2,35 + 33,9

c) e 0,42
'

0,13
't

1.01

1

0,29 0,08 - 61,4

II — Inve!
i

84,07
1

78,10 !
75.81 1 73,89 81,43 + 110,9

a) e 49,51 43,89
1

43,27 41,67 42.24 + 85,7

b) n 39,71 35,93
'l

29,28 26,12 26,23 + 43,8

o V
1

- 5,18

1

— 6,72

1

3.26 6,10 12,96 644,7

1 100,00

1

100,00 1

1

100.00 100,00 100,00 + 117,7

Ponte
Aumento global do quinqiienio 4- Crf 27.985 milhões

+ 117.7%
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Crescimento

anterior s/ o ano de 1940

Ns. absolutos i

1940 . .
i

1941 . . 21,0
i

1 + 2.868

1942 . . 30,3
i

i +
1

7.877

1943 . . 46,. + 17.906

1944 . . 2.:,

8

i

1
+ 26.039

1945 . . 14,1
í + 31.622

1946 . . 7,7

1

1 + 35.104

1947 . . 6,2

1

1 + a8.145

1948 . . 10,4
1

1
+ 43 554

1949 . . 11,9
i

i + 50.362

19 0 . . 32.4
1

1
+ 71.136

1951 . , 22,9
1

1 -t-

1

90 594

19""
. . 22,9

1

)
+ 114.497

21,0

57,6

131,0

190,6

231,4

256,0

279,2

318,8

368,6

520,6

663,0

837,9
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8 S. Paulo _ 1939 = 100

1947 1948

1

1

1949
j

1

i

1950 ^951 1952

Janeirc 367,8 412,0

1

1

401,4
1 424,3 144,1 510,7

Peverei 279,7 tl3,2 410,7
i 426,4 453,2

'

510,2

Março 392,7 415,8
1

409,7
1

429,1 455,9 523,8

Abril .

388,8 421,9 414,0

j

431,0 461,2 544,9

Maic 391,3 421,5 417,7 1 437,4 468,9 552,2

Junho 386,7 429,8 414,1
1 431,6 480,5 558,4

Julho 384,8 429,8
1

409,5 1 433,8 489,6
1

563,4

Agosto 384,8 426,2
1

409,8
1 437,7 479,6 566,8

Setemi: 384,7 432,3
i

408,3

1

449,1 481,4 575.8

Outubi 389,7 409,0 407,0 1

1

450,0 481,6 574,7

Novem 392,0 440,6 483,0 479.8

Dezem 388,2 400,9
1

417,9

j

1

433,5

1

482,3 —

Média 385,9 418,0

1

1

411,2
1

1

1

435,4 481,5

}0)

755.3

690.1

648.3

511.5

523,5

369.0

707,7
656 0
277.8
329.4

690.7
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^ âo valor total

1838 1948 1949 ISSO 1951 1952
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CO>^CIO EglERIOR DO BRASIL

% âo valor total

Mídias (»)
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Outros Ck>ntiiienteâ e Paíães
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CONTRIBUIÇÃO DO BRASIL NA
PRODUÇÃO MUNDIAL DE CAPE'

I

I Percentagem da
Períodos

|

i produção mundial

1820-1829
i

18.18

1830-1839
t

29.7

1840-1849 (
40.0

1850-1859 ....| 52.0»

1860-1869 1 49.07

1870-1879
i

49.09

1880-1889
!

56.63

1890-1894 1 59.7

1895-1899
l

66.68

1900-1904 1 75,64
I

Extraído de: "Evolução EKonômlca do Brasil" — J. F.

Normano — 1945.

1916 - 1962

léOOO<000 «Mu/60 kg

1 1 TT rr 1 1 TI 1 i JT- 1

T

TT" TT"TT

oqosXj Ao—»]

\ f

IMPOR

,1 1 .. 1 1
1 1 1 1 1 1.. i 1 -LL J ,t. JJ-

me 1» 22 25 SB 31 34 37 40 49 48 49 ISBS
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CAPE' it ALGODÃO

Cotações médias do disponível

CKXTZEIROS

Anos
1

1

Café (1) Algodão (2)

1945 ! 55 8')

1946 137
1947 158
1948 1 91 187

1949 199

1950 231

19Õ1 i
196 358

1952 29'i

1953 1 205

(1) Santos, tipo 4, mole, 10 kg.

(2) São Paulo, tipo á, 15 kg.

Pontes dos dados brutos - "Relatórios do Banco do Brasil S.A " -

1949. 1950, 1951 e 1952.

"Revista dos Mercados" — São Paulo, fevereiro/julho de 195?.
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ÍOS PROCEDENTES DA EUROPA E DOS ESTADOS UNIDOS

CuDa Pera Uruguai

1950

1951

1928
1950

1951

Índice d:

trial

Importaçi
Euroi
Unídí

índice do

1928

Distribuiç

(d)

A — Alir
furr

3 — Out
6UIX.30

51

C — Ben

D — Me
qulij^o

E — Mat

[•OTAL

(a)

27

OC

103

I

31

I
34

I

8

!
14

I
13

100

186

31

31

14

16

8

100

^po especializado.

1928
1950

1951

1928
1950

1951

100

13

35

19

/l

100

195

11

100

32
I

50

29 12

24

100

135

35

35

23

4

100

Venezuela

1928
1950

1951

100 494

12
i-

lii

32

21

27

8

30

25

3

100
I

lOO
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— BRASIL —

EXECUÇÃO ORÇAKKNTÁRIA

CrS 1.000

Anos Superavit Deficit

1825 1

1826 , . . .
I

1827 t

1828-29 .1

1829-30
I

1830-31
i

1831-32 1

1832-33 1

1833-34
I

1834-35
i

1835-36 1

1836-37 1

1837-38 !

1838-39 (

1839-40
1840-41

I

1841-42
I

1842-43 1

1843-44 1

1844-45
1

1845-46 1

1846-47 !

1847-48 1

1848-49 [

1849-50 1

18.50-51
!

1851-52 !

1852-53 1

1853-54 1

18R4-55
1

1855-56
t

1856-57 ...!
1857-58 1

1858-59
(

1859-60 1

1R60-B1 !

18fi1-R2
1

1RR2-R3
i

1863-64
1

1864-65 •

1RR'í-Rfi
(

18fifi-67 '

1RR7-R8
1RfiR-6«

I

1RRO.70 1

1R70-71 ,
'

1R71-72
I

1R79-73 I

1B7?_74
1

1 «74-75 '

1875-76
1

226
495

5.549
2.363
294

1.869
994

1.912

498

3.609
4.106

1.735

6.449

8 782

756
\^

205

6.248
3.160
9.021
6.461
11.164
10.453
4.596

830

948
1.479
2.126
750
528

5.042

1.718
2.755
1.609

2.009
5.799
8 799
2.306

561
8 658
1 693

26 350
63 333
.56 113
94 784
63 353
46 747
5.789

11 161

18 829
21.148
26.062
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Anos Superavit Deficit

1876-77
1

1877-78
1

1878-79
1

1879-80 i

1880-81
1

1881-82
i

1882-83
1

1883-84
1

1884-85
1

1885-86
1

1886-87
1

1888
1

1889
1

1890
1

1891 ;
I

1892
1

1893 1

1894 1

1895
1

1896
I

1897 , !

1898
1

1899 1

1900 , I

1901 !

1902 1

1903 1

1904 1

1905 J

1906 1

1907 1

1908 1

1909 1

1910 1

1911 1

1912 1

1913 I

1914 1

1915 '

iqi«
:

1917
'

1918
1919
1920 , I

1921 !

1922 1

1923
1924
1925
1926
1927
1928
1929
1939
1931 '

1932 ,

193S
1934 1

3.275

8.353

25.474

46.092
52.195

26.157
8.289
13.850

13.547 !— 1

- I

36.831
42.271
69.667
29.741
10.219
9.014
23.260
21.664
36.522
26.740
8.282

25.325
25.393

51.673
40.780
107.694
37 012
22.708
75.925
344.160

125.640
30.005

20.696

69.753
65,561
98 716
125 000
176 914
109.220
328.000
285 000
202 000
295 000
326 000
300 000
389.000
426 000
110. COO
311 012
41.382
18.391

219.861

133.594
221.147
832,592
293.955
.108 R78
313 337
530.658
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Anos
I

Superavit Deficit

1935
;

—
j

149 308
1936

I
—

j 98,621
1937

,
—

I
681.483

1938
I

—
I

855.665
1939

1
—

I
539.607

1940
1

—
I

593.176
1941

I

-
I

794 080
1942

1

—
1 1.371.433

1943
I

-
I

501.363
1944

i

—
I

84.463
1945

,

—
1 997 821

1946 1
-

I

2.632.968
1947 460.238 |

—
1948 1

3.380
1

—
1949

i

—
I

2.810.173
1950

I

—
!

4.297.000
1951 1

2.818.675
|

—
1 I

1952
I

2.278.872 ', —
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DISCURSO DO SR. OSWALDO ARANHA, MINISTRO

DA FAZENDA, PROFERIDO NA CÂMARA DOS
DEPUTADOS, NA SESSÃO DO DIA 30 DE OUTU-

'BRO DE 1953.





OSWALDO ARANHA, MINISTRO DA FAZENDA,
PROFERIDO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS, NA SESSÃO
DO DIA 30 DE OUTUBRO DE 1953

Senhor Presidente e Srs. Deau-
tados:

1. O Requerimemo cio eminente
Deputado Luiz Viana, solicitando o
meu comparecimento a esta Casa,
veio ao encontro dos meus propó-
sitos.

Ao verificar que a Instrução 70, aa
Supermtendêncía da Moeda e do
Crédito, despertara, n)ais do que
qualquer outra providência governa-
mental, lun largo e extenso debate
em todo o pais e uma son^a, sem pre-
cedentes, de comentários na opinião,
na imprensa, no rádio, nas classes e
até nos partidos, parecju-me de logo,
como também ao eminente Dcputacio
Aliomar Baleeiro, necessária e impe-
rativa a minha presença nesta Casa.

2. Não creio, Sennor Presidente,
na eficácia de medidas r celtas sem
exame, sem discussão e m criticas
O debate que, ainda lioje, se trava
em todo o pais em tôrno da iniciativa,
objeto desta convocação, é a conua-
prova de que ela procuroii resolver
problemas essenciais/ e nacionaLs.

Não fôsse sua reofírcussão tão
profunda e, por certo, passaria des-
percebida, como, infelizmente, passam
providências e leis de eícicos os mais
sérios na ordem econóníica, política

e social do pais.
Resolvi, assim, Sentior Presidente,

vir a esta Casa para, expoiído o me-
nos possível, sujeitar-me à mais am-
pla controvérsia sôbre a legalidade,
natureza e fins da Inst.rução 70, t,

bem assim, sôbre a oportunidade, o

acêrto ou érro, ou ainoa as conse-
quências dessa medida, que o Govèrno
precisa ver estudada, .examinada, de-

batida e criticada por quantos sobre-
tudo no Congresso, possam contnoun
para esclarecer, orientar e fortalecer

a açao governamental.

3. Expus ao Ministério, depois ao
Senado e a esta Câmaia, em longos
e exaustivos discursos, rs minhas opi-
niões e, mesmo, minnas idéias, pia-
nos e projetos, recebenno do Govêrijo
e das duas ilustres Casas do Congres-
sr. Inequívocas e gensrosa,s demons-
trações de apoio, aplauso e encoraja-
mento aos meus propósitos

A Instrução 70, Sr. Presicente, ê a
primeira providência le base conse-
quente a essas exposíçõ-^s e áos com-
promissos que, nessas oportunidad«>s.
tomei de modificar para mo2hor a si-

tuação económica e finaacein de nos-
so Pais.

URGÊNCIA DO PRDUDiKA

4. Não era mais possível esperar
Todas as medidas adota':la3, liberações
de percentagens para os gravosos,
preços mínimos, em ouro, para exivji-
tações, pautas para o caie, financia-
mentos de quase todos os produtos,
orçamentos cambiais, empréstimos .i

curto e longo prazo, fombinações fi-

nanceiras, enfim, restrições as im-
portações, nem equilibravam a balan-
ça comercial, e, sem controles possí-
veis, agravavam cada éla mais o ba-
lanço de pagamentos.

A nossa dívida comercial, após o
levantamento de todas as contas,
montava a obrigações ca.aib!ais de i

bilhão e 706 milhões e 244 mil dó-
lares, conforme quadro junto, e, o que
era de maior gravidade, cres.ua todos
os dias. sem que o Governo vudesse
controlar ou obviar tão compromete-
doras repercussões econóAiicas, íinan-
ceíras e políticas de (.'idem interna-
cional .

Era, pois, Sr. Presidente, inadiável
agir. Já tínhamos pens;ido demais
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Fôramos, mesmo, além dos limites to-
lerados para a "tentativa e o êrro"
admitidos nas relações entre os po-
vos. A situação tornava- s»? insusten-
tável para o Govêrno poique a manu-
tenção de processos e métodos, con-
denados pela prática e oeU moral, ;á
tomava aspectos de cumplicidade.

Além do mais, o compromi.sr>o tio

Govêrno com as duas Casas do Con-
gresso, ao insistir na necessidaae da
prorrogação da iei de licença prévia,
a fim de evitar o período da vacatio
legis, estava a ditar a orovidòncia, que
se concretizou íia Instrução 70, obje-
to, agora, da atenção Ue Vossa Exce-
lência, Senhoí Preside ate, e dos Se-
nhores Deputados.

5. A Instrução 70 foi o resultado
do concurso de muitos, cTijas opiniões
procurei ouvir. Será, estou conven-
cido, o ponto de partida da reestrutu-
ração económica e financeira do pais,

em bases sãs, sólidas e slmplcis — as

únicas capazes de, nas circunstâncias
mundiais, assegurar aos brasileiros

uma vida mais abundante, mais digna
e melhor.

Quero agradecer a aiiantos me ae-

ram a contribuição de íseu saber e o

concurso de suas obseívaçóe-s, se?-.a-

dores, Deputados, técnicos, funcioná-

rios e até mesmo firmàs partxcuiaieh.

pelo acerto da medida e a maneii-a

pela qual, a despeito de debatida por

tantos, entrou em exepuçâo sam que.

nos mercados de pròdutos ou cam-

biais, se haja verificaflo qualquer es-

peculação, além das jcomuns e nor-

mais. O meu agradeiciraeiito è diri-

gido especialmente afos particulares,

bancos e firmas exporcadoras. que

preferiram, correspondendo à con-

fiança do Govêrno hêles depositada,

sacrificar qualquer jnnerêsse pessoal

especulativo para melhor servir ao

pais.
I

Era natural, SenhOr Presidente, que

por maior que fósse a tninha coníian

ça em mim mesmo, em meus auxilia-

res e nos ilustres memor;)S do Conae-

Iho da Superintendência da Moeda e

do Crédito, que uma medida dessa na-

tureza, com repercussão internacional

profunda e na vida do pais, só lôss^

adotada depois da audiência e do con-

selho dos mais avisados e experientes

no trato dêsses assuntos. Só tenho

motivos para agradecer o aiixino re-

cebido de tantos e assumir a inteira e

pessoal responsabiUdade de meu ato,

que pratiquei na plena consciência da

sua imperiosa e inadiável urgência
e de suas esperadajs consequência»,
sem precedentes, na ácononi^^ do nos-
«o pais.

6. Era e é minha convicção que o
futuro de nosso pais dep^^Xide de como
enfrentarmos os problet^s presentes.
Temos pensado demais e agido de
menos. Uma era de diticuldades de-
safia nossas decisões. Ksramos assis-
tindo, consciente ou iníjonscientemen-
te, a transformações iridicais. Uma
nova ordem virá ineviiâvelmeate re-
vogar a anterior, a que! estávamos m-
corporados. De nossa capacidade para
favorecer essas transformações de-
penderá o futuro do i^ais. Estamos
há pouco mais de meiò século da es-
cravatura e do Impéi^io, que deram
as bases económica e politica du
Brasil. Os velhos pripcipios não de-
sapareceram de todo e os novos, sur-
gidos da República, io Código Civil,

das leis sociais, da técnica, da ciên-
cia, da administração* da interdepen-
dência económica mundial, não se im-
puseram ainda à orientação do oais
A depressão de 30 e as d.ias grandes
guerras trouxeíam graves transfor-
mações, algumas de base, outras de
ordem puramente económica, politi-

ca e social. Novas atividades, na in-
dústria, no comércio, e nas cidades,
transformaram a vida c o trabalho
brasileiros, criando novas e pooerosa?
fórças económicas e tinanceiras, que
a inflação veio multiplicar para com-
plicar.

As cidades tornaram-se verdadeiras
megalópoUs, exigindo e absorvendo
tudo e todos, com sua influência, ex-
pansão, grandeza, lucros fáceis e tíe.s-

niedidos, luxo e diversões, negócios e
centralização politica, imprimindo ao
país, sobretudo às zonas rurais, mais
ou menos distantes, transformações
materiais e morais pràtícaniente .sub-

versivas para a vida e as tradições
brasileiras.

Nessa emergência, que é nacional e
mundial, precisava o i3rasil de pre-
parar-se para enfrentar uma nova
ordem com novas idéias e novas de-
cisões.

Foi isso que visou a Instrução 70:

eliminar os instrumentos passados, os

prejudiciais e até os imorais, e criar

novos, capazes de aparelhar o pajs para
solucionar as ameaças da desordem
interna e externa, que aflige a vida

e as relações dos povos e das criatu-

ras.



o PROBLEMA,CAMBIAL E -IJIPLAÇÃO

T. Sr. Presidente. O processo in-
flâfcionário, que recebeu forte impul-
so pelas contingências anormais dos
aoios de guerra obrigando o Gov^rrio
a emitir pára adquirir c excedente de
cambiais de exportação, ja que as im-
portações sofriam drásticas reduções
ditadas por aquelas circunstâncias
inelutáveis ,do conflito mundial, não
pôde, até agora, ser detido, pósto que
a situarão do comércio exterior se
invertesse, passando o Brasil a gastar
mais do que a receita cambial ofere-
cia, ,e se iniciasse, assim, um regime
de contínuos deficits no balanço de
pagamentos, culminando com o de
montante superior a 11,5 bilhões de
cruzeiros do último exercido.

E' que a inflação monetára e cre-
ditícia, imposta pela guerra, imprimiu
à industrialização do país ritmo mais
acelerado do que, normalmente, podia
ser oferecido pelo marcado interno
de capitais, mediante h aplicação das
poupanças individuais on coletivas.

Por outro lado, a taxa cambial con-
vencional concorria para estimular
novos empreendimentos industrinjs,
ampliar ou remodelar os já existentes,
e ístó porque aquela táxa, que não
condizia com a realidade, aumentava
cada vez mais a já alta propensão «

importar, em detrimento das ativida-

des agropastoris, vale dizer, em pre-
juízo das exportações, que, são, pràti-
camente, nossa única fonte de diii-

sas.
Por isso, era urgente, inadiável mes-

mo, adotar medidas cambiais tenden-
tes a estimular as exportaçoe.s sem n

que estariam comprometidas <us ne-
cessidades mínimas las importações,
indispensáveis à manutenção da vioa
econômic^^-éo-paía.,^^

A agricultura, que línaK é o ma-
nancial donde advêm os nossos recur-

sos cambiais, não acompanhava a ex-

pansão industrial, bastando dizer que,

segundo dados extraídos de Conjun-
tura Económica, órgão da Fnindaçâo
Getúlio Vargas, de 1931 a 1951, a in-

dústria experimentou ura crescimento
real de 140%, enquanto ?. agricultura

de apenas 25 por cento.
Dado que é das acividadeg agro-

pastoris que provêm os maiores con-

tingentes de divisas, imprescindíveis à
própria sobrevivência da indústria, a

consequência lógica daquele ritmo

lento, do desenvolvimento agrícola,

em contraste com a acelerada expan-
são industrial, era a ameaça cada vez

mais grave que pesava ao suprimen.-
to de bens ou matérias-pnmas pauT
atender aos crescentes reclamos do
nosso parque fabril.
Tanto mais séria e mais sombria

se apresentava a situação; quanto se
sabe que em 1952 entrou em colápso
o nosso segundo produto exDortàvel,
o algodão, obrigando o Govêmo, atra-
vés do Banco do Brasil, a intervir no
mercado, com recursos ouperiores a 4
bilhões de cruzeiros, fornecidos pela
Carteira de Redescontos

8. A ronda sinistra da inflação
ameaçava também o « afe, produto lí-
der das nossas exportações, cujos es-
toques, no momento menos indicado
para o país, passaram a ser letidos, pnis
os custos elevados de produção impu-
nham uma remuneração aos produto-
res em bases mais razoáveis.

Por outro lado, o mercado de taxa
livre, que fôra instituído sabiamente
com a finalidade precípua de atran-
capitais estrangeiros e facilitar o es-
coamento dos chamados •• gravosos"',
atuou, por uma questão de oportu-
nidade, em sentido diametralmente
oposto às razões que ditaram sua ins-
tituição, isto é, parte das receitas da
exportação estavam, isto sim, sendb
consumidas unicamente para forne-
cer cobertura à evasão de capitais e
rendas represadas no pais.

A tal propósito, vale dizer que as
transações cambiais, efetuadas ei>i

todo território nacional, no mercado
de taxa livre, acusaram em apenas
quatro mêses de vigência, um deficit
de cêrca de 1,4 bilhões de cruzeiros na
rubrica de "transações correntes"
(mercadorias, serviços e donativos)

.

E>e outra parte, os ingressos líquidos

de capitais, verificados no mesmo pe-
ríodo, ficaram aquém das saídas li-

quidas de rendimentos, que foram
para mais de 1,3 bilhões de cruzeiros

originando um deficit, no cotejo dês-

tes dois últimos itens (capitais versus

rendas) superior a 200 milhões de
cruzeiros.

Êsses dados evidenciam que o lesul-

tado deficitário do frrupo "Transa-

ções Correntes" foi provocado poi

vultosas remessas de rendas efetua-

das, em tão curto período, pelo capital

estrangeiro aqui radicaao

Aliás, os altos rendimentos obtido*

pelas subsidiárias de firmas estran-

geiras em funcionamento no Brasil

que apenas na vigência do Decreto-

lei n. 9.025, de 27 de fevereiro de

1946, isto é, em 6 anos aproximada-



mente, atingiram, segundo os registros

da Fiscalização Bancária du Banco do
Brasil, a cêrca de 15 biliões de cru-
zeiros, impediam uma politica de es-
tabilização da nossa mosaa no n

cado livre de câmbio, necessária para
que se pudesse beneficiar os "gravo-
sos" na justa medida leclamada para
o seu escoamento normal.

Estava assim ameaçado todo o ai

-

cabouço do sistema cambiai, porque
o processo inflacionário alimenta''/

a

cada vez mais a expansão das impor-
tações, a par da continua pressão das
remessas financeiras, sem que o esti-

mulo proporcionado às exportações
resultasse em aumento de substância
económica para o pais.

OBJETrVOS E EFEITOS DA NOVA
POLITICA CAMSIíiL

9. Nessas condições, a reforma
cambial, operada pela Instrução 70,

visou, nas suas grandes linhas, ao se-

guinte:

1." deter o surto inflacionário e

conter a alta propensão a importar;

2° aumentar a receita cambial
através de subsidio às exportações;

3.° transferir parte dos altos lucros
dos importadores, beneficiadcs com
uma taxa cambial fictícia para de-'
senvolvimento das acividades agro-
pastoris, responsáveis pela própria so-
brevivência do nosso parque indus-
trial;

4." tomar automático o licencia-
mento das importações;

5.° evitar a acumulação ae novos
"atrasados comerciais" e financeiros

Mantida a taxa da paridade õecla
rada perante o Fundo Monetário in-
ternacional, foi, entretanto, outorsa-
do um beneficio de Cr$ 5,00 e de Cr$
10,00 por dólar, ou =ieu eqjaivalenle
em outras moedas, respectivamente,
às exportações de caie e de outros
produtos.

Êsse subsídio é retirado do âgio
pago pelos importadores nas suas lici-

tações de documentos de câmbio.

Cêrca de 30 por cento da receita
cambial ficarão fora das licitações em
Bolsa, de vez que serão destinadas a

saldar os nossos "atra.sados comei

-

ciais", obrigações financeiras inadiá-
veis e serviços governamentais, além
de cobrir importações de trigo, papel
de imprensa e outras.

Q incremento da procura provoca-
do pela inflação estará detida, menos
pelo lucro cambial esperaao do que
pela obrigatoriedade do pagamento
dos ágios dentro de 48 horas apos a
licitação.

E, assim, a máquina burocrática,
exigida pelo antigo sistema de prévio
licenciamento das importações, ga-
nhou em eficiência, dada a redução
do volume de pedidos, diminuindo, du
mesmo passo, as des'7esas adminis-
trativas.

O processo qualitativo e quantita-
tivo das importações íicou ressalvado
pela seleçào das mercadorias impi r-

táveis em 5 categorias, assegurado o
suprimento adequado da agricultura,

da indústria e do comércio, sem o
í^erigo de açambarcamentcs, já que a
distribuição de divisas se faz com ba-
se no consumo de três meses ou em
função do capital das emprèsas ha-
bilitadas.

As importações não classificadas,

pela 5.* categoria, em lace da elevadii

procura e da reduzida oferta ce cam-
biais, não constituirão séria concor-
rência aos similares lacioiiais, pois o

alto preço, por que são adauiriács,

neste particular, os artigos estrangei-

ros, arrefece sobremaneira suas con-
dições competitivas.

10. É bem de ver, ainda, que o

novo sistema, impedindo a formação
de novos atrasados ,;omerciais, nos
permite importar sem o ónus de juros

e sobre-taxas, afastando, pot conse-

guinte, a idéia generalizada de que

os ágios virão provocar maiores au-

mentos no custo de vida E mais:

tendo de formar numerário em eiu-

zeiros para licitar em Bolsa as divisas

necessárias, é o importa aor ourigado

a promover com presteza a venda de
suas mercadorias, ficando, assim, im-
pedido de estocar, em manobras es-

peculativas, para forçar a alta dos

preços. E o maior ofeiecimento de
bens ao mercado é, por si só, medida
de efeitos anti-inflaciouários, desde

que, é claro, não se elevem os meios

de pagamento em poder do piibiico

.

Por último, é de saUentar-se que a

inflação creditícia tamoém deverá ^^tr

detida, com medidas adequarias, a fira

de que o auxilio pelo crédito selecio-

nado às atividades prod?itoras, mor-
mente à lavoura, não se redistribua

totalmente pelo sistema bancário, des-

virtuando o processo seletivo e permi-

tindo, portanto, elevações exasperadas

nos ágios de divisas pelas diversas ca-

tegorias de importação essenciais. A
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ação fiscal, igualmente, não podetá tar-
dar, mesmo porque sôbre eia deverá
assentar o novo edifício suas colunas de
sustentação.

11. O Govêrno acredita pois, que,
com esta medida, transformará a in-
flação, que o dominava e ao país, em
deflação, que êle poderá dominar, do-
sar e regular.

Esta providência, para usar de uma
comparação um tanto prosaica, é
como uma barragem posta à uma
inundação capaz de mverter o curso
das águas. E', enfien, a recuperação
económica e financeira: o equilíbrio
interno e externo das contas do Go-
vêrno e do povo, por maneira a não
gastarmos mais, não fazermos mais

\dividas, não abusarmos de nós e nem
aos outros.

As explicações técnicas -^âo fáceis
por evidentes. Mas tomariam o tempo
da Câmara. Prefiro responder aos
casos quando apresentados, anus
como propôs o meu amínent? convo-
cador.

Entretanto, a título de sugestão, di-

rei que «ispera o Govêrno aumentar a
produção, a exportação a, portanto,

a importação, trazendo, em conse-
qiiência, a baixa do custo da vida em
quase todos os setores de nossas ati-

vidades. Se falharem êsses ob.1etivo3,

teria falhado o plano em seus melho-
res efeitos. Mas, Senhor Pr^-sidente,

se dúvidas tivesse, as médias ponde-
radas dos leilões já realizado^;, a ma-
nutenção e até redução cios níveis

de preços, a liberação forçada dos es-

toques, as taxas camoiais livres, os

oferecimentos de financiamento para
importações, a conservação e até ele-

vação do preço ouro de nossas expor-

tações, o incremento das plantações,

a sobra de divisas de várias origens

e de muitas categorias, a aprovação,

em têrmos expressivos, pelo Fundo
Monetário Internacional, à operação

de 10 milhões de libras a uma taxa

inferior a 2 por cento,' as manifesta-

ções das classes comerciais, industriais

e agrícolas, a moralização de tôdas as

operações, são índices não so da acei-

tação geral do plano, da segurança

das providências do Governo, como de

seus efeitos iniciais benéficos - rie

natureza a assegurarem o sucesso da

ação governamental.

CRITÉRIO DE RATEIO D.\S DIVISAiS

(Primeiro quesito)

12. Permita-me, agora, Sr. Presi-

dente, responder às .laestóes propos-

tas pelo meu ilustre e admirado ami-

go, o Deputado Luiz Viana, a quem
dá mais prazer ouvir e ler de que
com êle discutir assuntos pouco his-
tóricos e menos literários

13. Dois critérios, aparentemente
objetivos, se ofereciam à Carteira de
Câmbio para fixar a percentagem ae
divisas a atribuir a cada uuia das dez
Bolsas de Fundos que funcionam no
pais: o câmbio vendido nas diversas
praças comerciais, ou o valor das
mercadorias entradas nos diferentes
portos. Qualquer dêsses critérios as-
sentava, porém, em última análise,

nos licenciamentos até agor!\ conce-
didos pela Carteira de Exportação e
Importação, deixando, \x)rtanto. a de-
sejar. Em face dessa dificuldade, a
Carteira de Câmbio rintendeu-se com
as Bolsas de Fundos, ?, poi sugestão
delas, fixou para o primeiro leilão

as percentagens divulgadas pela im-
prensa no dia 15: Rio de Janeiro, 30

por cento; São Paulo, 30 por cento;

Santos, 1 por cento; Pôrto Alegre. U
por cento; Belo Horizonre, 7 por cen-
to; Recife. 9 por cento; Curitiba, 5

por cento; Florianópolis, 3 por cento;

Salvador, 3 por cento o Vitória l por

cento. Esclareceu, porém, no shu co-

municado, que, sendo as Bolsas intei-

comunicantes, a percentagem atribuí-

da, a título experimental, a cada uma,
não representava necessariamente a

quota que a respectiva araça iria ter

na realidade. Essa cota ou quinhão

dependeria sobretudo do ágio e da
prática.

Pela comparação de dados dos lei-

lões de divisas e dos ágios alcançados

pelas cinco categorias em cada Bolsa,

ficará a Carteira de Câmbio haoili-

tada a reajustar essas percentagens,

como convém à própria distribuição

normal das divisas, .mna vez que os

ágios constituem evidentemente m-
dice seguro da procura e, portanto,

das necessidades das praça.s servidas

pelas diversas Bolsas. Aliás, no caso

da Bahia, os leilões demcnstroram.

bem como em outras Bolsas, que as

dotações têm excedido a procura das

praças e das regiões.

DESNECESSIDADE DE MEDIDAS ESPECIAIS

DE CONTENÇÃO DOS PREÇOS

(Segundo quesito)

14. Não creio, Sr. Presidente, que

o Govêrno precise lançar mão de me-

didas especiais, como deseja saber o

eminente Deputado Loiz Viana, para
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evitar a elevação geral dos preços, re-

duzir o custo da vida das populações e

coibir as especulações . Sou um conven-
cido de que muitos fatores, todos como
decorrência da Instrução 70, conju-
gar-Be-âo para determinar uma mo-
ralização dessas transaçõas e uma re-

dução paulatina, razoávíl, mas inevi-

tável, do custo da vida dos preços
em geral. Não me íjonvencerani os
que temem essa elevação, nem as ^uas
previsões, nem os seus raciDclnios e

nem os seus temores.

A inflação já está começando a ser
detida, porque nesses tneses de minha
gestão reduziram-se as emissões a me-
nos do que se costumava antes emitir
por mês, e os meios de pagamento do
último trimestre registraram o menor
acréscimo dos últimos anos, em moe-
da manual e escriturai. Se a infla-
ção fôr controlada, is preços terão
necessariamente de baixar Não que-
ro ser otimista, ainda quando consi-
dere o pessimismo um sentimento an-
tibrasileiro e pouco cristão.

15. Aceito as generosas advertên-
cias do Deputado Herbert Levy, ao
economista e do financista, a cuja
valiosa colaboração oiuito devo pes-
soalmente, mas preciso confessar que
as agudas observações de seus discur-
sos, sôbre certos fatores tnflacxona-
i-ios no desenvolvimento do plano, são
justamente índices favoráveis ao êxi-
to global e final dos objetivos do Go-
verno. Essas reações são intrínsecas a
uma situação como a nossa que se
procura e se acabará por corrigir. Ao
Ser detida no seu processo de desen-
volvimento, a elevação geral dos pre-
ços, que é a inflação, que é a espe-
culação, não quebra de início a in-
sistência, permanência e resistência
de custos, preços e salários, os quais
só ao fim de certo tempo e de mui-
tos esfôrços acabam por ceder ao mo-
vimento geral de equilíbrio

16. Não me baseio, porém, uni-
camente na ação sôbre os íatores mo-
netários como elemento decisivo para
a redução dos preços. Estou certo que
a produção aumentará em todos os
campos do trabalho rurai e indus-
trial, por forma a trazer mais bens
de consumo e subsistência aos mer-
cados e às populações e, logicamente,
provocar a redução do custo da vida.

Esta mesma produção, lue irá alimen-
tar com mais abimdância as cidades
e os campos, contribuirá para au-
mentar o mercado das exportações e.

em consequência, o volume e Taior

das divisas para importações, tornan-
do-as menos escassas e mais baratas.
Não tenho receio de rniiihas atirma-
ções, porque não tne restrinjo a con-
fiar somente nesses fatores.

MEDIDAS COIIPLEMGNTARES

(Terceiro quesito)

17. E' necessário acompanhar a
execução do plano com medidas com -

plementares ditadas pelas circunstân-
cias, muitas, ainda, a serem sugeridas
e adotadas. O recurso fiscal será
decisivo em dadas condições. Os pre-
ços das mercadorias de importação
serão reduzidos à proporção que for-
mos, como fixa a Instruçlo 70; pagan-
do à vista os produtos importados. Nào
teremos mais dívidas & nem atrasados
comerciais. E esta redução, Senhor Pre-
sidente, será de 20 por cento, segundo
todos os cálculos. Já se notam êsses
efeitos favoráveis. Salvo os objetos de
luxo, da 5.* categoria, os preços ou fo-
ram mantidos ou começam a lomar-se
mais acessíveis. As licenças eram
pedidas além das necessidades, bus-
cando, assim, a especulação, a eleva-
ção de preços, a formação de esto-
ques, os lucros excessivos, pois as mer-
cadorias compradas ao dólar de Cr$
I8.51O eram incorporadas aos custos e
vendidas ao consumidor por preços
superiores aos das médi-rs ponderadas
dos leiloes.

18. Todo regime de privilégio é ca-
ro ao povo. Nêste momento já estão
sobrando divisas em tô'las as Bolsas,
e, ao invés de se comprar privilégios

e monopólios através de licenças

compra-se a mercadoria através de
licenças dadas a todos, em igualdade

de condições. (Palmas) . Os ágios

começam a minguar e acabarão po

desaparecer, como sucedeu em várias

licitações, e as taxas livres e dos lei-

lões encontrarão uma relação que
corresponderá à paridade real do nos-

so cruzeiro, que começa já a ser pro-

curado e'a escassear.

As previsões de ordem técnica e as

opiniões dos especialist.is militam em
favor do acêrto da ^-rovidência go-
vernamental. Teremos um período de
reajuste, que não será longo a meu
ver, e, após, entraremos no da re-

cuperação da economia nacional e

sobretudo da retomada do prestígio

internacionál do pais.
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MANUTENÇÃO DA PARIDADE OFICIAL DO

CRUZEIRO

(Quarto quesito I

19. Tôda medida desta natureza
tem como consequência a cíesvalcriza-

ção da moeda ou das taxas camoiais.
Não é êste, porém, o nossj caso. .\

aprovação do plano pelo Pimrio In
ternacional, em têrmos altamente ex-

pressivos, e a concessão "incontineii-

te" de um empréstimo de 10 milhões
cie libras, à taxa mínima, mostram
que não violamos pela clCvSvalorização
as taxas convencionais e fi.xadas paia
a nossa moeda nas suas relações coir
as demais.

20. A matéria é de alta indagação.
Não se ajustam quanto às medidas
para evitar a desvalorização de uma
moeda sem economistas e sem íinan-
cistas. A moeda obedece a leis pró-
prias, superiores às nossas leis. A
moeda pode, entretanto, sor o instru-

mento de uma política. Não há moe-
das, mas políticas em nossos tempos,
afirmou um grande professor de fi-

nanças. Não quero, porém, tomar o

tempo de V. Exa. e dos Srs. Depu-
tados com discussões académicas.
Desejo, apenas, nesta hora, invocar,

como resposta ao meu eiT.mente ui-

terlocutor, e como homenagem a um
dos homens iiiaiores e meihores, com
que já tratei em minha longa vida
pública, o Dr. José Mana Whitaker
e a sua própria lição a todos nós, em
seu notável artigo -'Disparidade no
valor do Cruzeiro". jS iguíilmente

digna de estudo a contribuição do
Dr. José da Silva Gordo e os conse-
lhos superiormente sábios e oportu-
rnos do Dr. Eugênio Gudin, mestre
dos nossos mestres, e sugestões da
conferência do Dr. ?''ríinciscj Cam
pos, que, como Savigny entre os fi-

nancistas, a todos surpreendeu i>elix

profunda e superior formulação e so-

lução dos problemas económicos e

monetários do seu temtu'

Não houve, Senhor Presidente, e

nem haverá desvalorização moderada
ou imoderada do cruzeiro, que ncs

cumpre ajustar e defender se quiser-

mos recompor a economia do povo e

as finanças do país.

NÃO INTERVENÇÃO DO GOVÊRKO KO IifEllCA-

DO LIVRE DE :.iMBTO

(Quinto quesito)

21. Ao quesito final devo infotmar
que a presidência do Banco do Brasil
e a Carteira de Câmbio já explica-
ram, em nota à imprensa, que, retira-
das do mercado livre t-Mas as opera-
ções comerciais, êle se tornara Inex-
pressivo do valor real do cuzelro. A
intervenção do Banco nesse mercado
só tinha razão de ser pari evitar o
reflexo inconveniente das oscilações
tío taxas nos preços dos produtos,
cujas cambiais eram i'íle parclalnien-
te negociadas. Desaparecido êsíe mo-
tivo e reduzido o mercado livre quase
que à remessa de rendas de emprôeas
estrangeiras, ou vendas de c&mbio
i
ara viagens, nada jusllflcavi conti-

nuasse o Banco do Bi-asll s alimen-
tá-lo com uma parte, por mituma que
fôsse, das suas disponibilidades de
divisas, já notòriamente escassas para
atender às necessidades legitimas do
comércio, da agricultura e da indús-
tria .

Observe-se que a intervenção, para
ser eficaz, teria de ir até o eqiiilibiio

entre a oferta, agora bem reduzida,
e a procura, cada vez ni-ii^n-. O Go-
vêrno poderá, porém, influir na taxa
do dólar, valorizando o cruzeiro me-
diante uma politica de distribuição

.seletiva dos meios de pagamento e de
contenção de seu aumento, e nesse
sentido está a minha orientação.

CONSIDERAÇÕES FIN/. S

22. Proponho-me, aq;ora, Sr. Pre-
sidente, encerrar as informações pre-
liminares que devia à C&mara e, em
particular ao Deputado Luiz. Vlanu,
oxerecendo-me para procurar res-
ponder, explicar, deoater as dúvidas,
reservas ou criticas às minhas iciélas,

e. a aceitar de público, tôdas as obser-

vações e sugestões que possam contri-

buir para auxiliar o govêrno, nas
atuais circunstâncias, a reconduzir o

país para melhores destines

23. A economia brasileira, Senlior

Presidente, é episódica e, em conse-

quência, as finanças do pais.

A história mostra, de 1G47 a 50 uma
crise similar à que procuramos hoje

resolver

.

Honro-me em declarar :|ue fomos,

eu e meus auxiliares, buscar no Im-
pério, ao tempo do grande Silva F«r-
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raz, Barão de Uruguaiana, no seu fa-

moso inquérito Bôbre a crise cambial
de então, e não nos tratadistas con-
temporâneos, ensinamentos que de-
ram origem às idéias e práticas con-
cretizadas na Instrução 70, incluído
o leilão das promessas cambiais. Foi
na lição da experiênoia, consagrada
pelas notáveis contribuições do Barão
de Mauá e Hasenclever e, não muito
longe de nossos dias, nos pregões de
moedas e vales ouro da Rua da Al-

fândéga, entre 1920 e 25. que fomos
achar o mecanismo regulador para á
ordenação do nosso comcrcio de un-
portações e exportações.

Estamos, Senhor President», con-
vencidos de haveienos chegado à mais
Sã, mais direta, mais sadia e mais
digna das soluções para êsses proble-
mas. Um dos maiores mestres contem-
porâneos, Gottfried von Habeler, em
sua Theoria do Comércio Internacio-
nal, após examinar tôdas as pi áticas
'e sugestões já adotadas em circunstân-
cias similares às do Brasil escreve:

"Outro método neria o riw-
ãer livremente licenças cte impor-
tação àqueles que mais quisessem
pagar por ésse orivilégio. Êste
é, sem dúvida, o mais racional
princípio de seleção tío ponto de
vista do interêsse do pais impor-
tador. Mas, infeliimente, nunca
foi êsse método integrahnente
usado por um pais"

Nós, Sr. Presidente, re.solve.aios usar
êsse método, experimentado há quase
um século pelos nossos antepassados,
após terem falhado tanca.s, tão custo-
sa;- e infelizes experiências Esta-
mos convencidos de acertar. Não é
outra a opinião das classes indus-
triais, comerciais e agrícolas. As crí-
ticas da imprensa só cém sido cons-
trutoras e úteis. A opinião política é
confiante e encorajadora F' esta a
expectativa e a esperança db povo,
das cidades e dos campos. O nue
existia ameaçava o destino de todos
nós. O govérno, com o seu eminente
Presidente, nos tem amparado com o
seu apoio, o seu consellio e a sua
autoridade; mas a resp/Onsabilidade é
minha, como a do méd:co que resol-
ve abandonar os conselhos do chefe
dá família e os remédios comuris para
recorrer às intervenções decisivas.
Não temo os contrastes da realidade

O futuro, Senhor Presidente e Se-
nhores Deputadv)S, será uma lesul-

tante da maior ou menor consciôncla
daquelas mesmas realidades por r;6s

próprios criadas. A que procurei criar
e para a qual espero o apoio de Vossa
Excelência e dos Senhores Deputados,
como estou recebendo generosamente
de todo o país, é a de um Brasil ja-

mais menor, mas tod-'^? os, dias maior,
muito maior, em si .mesmo e de si

mesmo e de nós mesmos, do que
aquêle que nos legaram os nossos an-
tepassados. {Palmas prolongadas'' .

O SR. PRESIDENTE:

Tem a palavra o Sr. Deputado Luiz
Viana.

INTERPELAÇÕES DO DEPUTADO
SR. LUIZ VIANA AO SR. MINIS-
TRO DA FAZENDA NA SESSÃO
DE 30-10-1953.

O SR. LUIZ VIANA:

(Não foi revisto pelo orador^ —
Sr. Presidente, Sr, Ministro, ao ini-
ciar, nesta Casa, a interpelação que
tive a honra de dirigir ao eminente
Sr. Ministro da Fazenda, desejo fa-
zê-lo rendendo um tributo de admira-
ção e de homenagem não ao financis-
ta, mas ao grande chanceler íjue, em
1944, devia deixar a Fasta do Exte-
rior, justamente pelas suas cronças
e convicções democráticas. Fê-lo.
também, num dos momentos possivel-
mente mais amargurados da sua vida
quando, tendo a consciência tranquila
de que bem servia à Pátria e, mais do
que isto, bem servia à humanidade,
não encontrou da parte do Chefe do
Govêrno de então a paiavia de estí-

mulo, de confôrTo a aue tinha direito

naquela situação. Caiu, apunhalado
pelas costas, e ninguém mais do que
o eminente Sr. Oswaldo Aranha sabe
da verdade destas minhas palavras.

E', portanto, êste tributo que desejo
render a S. Exa., certo de que o fa-
zendo, bem interpreto os sentimentos
de todos os amigos da liberdade no
Brasil e dos quais S. Exa é '»m dos
pontos' mais altos de nossa pátria.
(.Muito hem)

.

Entretanto, de referência ao plano
financeiro por S Ex..'" eJaDoraclo «-

agora em início de execução, vi-me
na contingência, para mim penosa, de
reclamar algumas explicacôcis que aâo
feitas, não com o propósito de signi-
ficar qualquer desejo de malogro no
programa de S, Ex.^ mas, apenas,
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no sentido, ou com o sentido, de que
o Brasil seja devidamente informado
dessas medidas de ranta gravidade,
medidas que, justamente pela impor-
tância que têm na vida brasileira, no
presente e no futuro, precisam sei-,

não apenas um plano do Sr. */Iinisti'o

da Fazenda, mas do seu governo, um
plano de todos os responsáveis pelos
destinos do pais. E é disso que ainda
não temos a certeza, porque, pelas
próprias declarações prestadas à im-
prensa, cabe ao Sr. Ministro Oswaldo
Aranha tóda a responsabilidade do
êxito oU do malogro do plano ora
em comêço de execução. No meu
entender, se a glória do êxito couber
a S. Exa., também devemos conside-
rar como partes responsáveis nesse
plano todos aqueles que participam
do Govêrno atual. Nem se poderia
conceber que, no regime vigente, pu-
desse a responsabilidade de uina ta-

refa de tal magnitude recair exclusi-

vamente sôbre os ombros apenaj de
um dos seus Ministros, até corque,

pelas próprias medidas que reclama
áubsidiàriamente o plano deverá ser

executado por uma ação conjunta do
titular da Fazenda com os demais ór-

gãos do Govêrno.

Paço votos, aliás — e o faço da
coração limpo — para que o plano
agora elaborado pelo eminente Senhor
Oswaldo Ara;nha tenha o êxito que
está a reclamar o País, porque, como
bem acentuou S. Exa. há poucos ins-

tantes, a situação chegara a tal ponto
que se tornava inadiável agir, porque

a impressão geral era a de que ou se

agia, e com presteza, ou, então, está-

vamos às vésperas do naufrágio, no
qual todos iríamos soçoorar.

Faço votos, portanto, para que o

plano elaborado pelo Sr. Oswaldo
Aranha traga ao pais não uma nova
ordem, como disse S. Exa., mas uma
nova era, de prosperidade e de segu-

rança financeira, económica e politi-

ca, porque, sem a tranquilidade eco-

nómica e financeira, estaremos, posi-

tivamente, às vésperas de tôdas as

aventuras, aventuras que podem vir ed

baixo, mas que, também, podem vir de

cima. E para saná-las e para evitá-las,

um dos melhores meios, por certo, è

assegurarmos ao país um futuro tran-

quilo, de prosperidade económica e de
segurança nas suas finanças.

Como bem acentuou o Sr. Ministro

Oswaldo Aranha, não sou nem pre-

,tendo ser um técnico em matéria ti-

nanceíra. Se, em alguns momentos
da minha existência, tenho-me dedi-

cado à história, nem por isso me con-
sidero outrotanto um historiador.

Entretanto, invocando aqui êsse ti-

tulo, ou êsses estudos, e, para náo
contestar S. Exa., eu, reiemorando o
eminente Barão de Uruguaiana, o
grande Angelo Ferraz, do qual se afir-
mava que podia ocupar qualquer uma
das pastas do Império, eu diria que a
injustiça dos homens é de tal porte
que, na minha terra, onde por sinal
nascera, déle se costumava dizer:
".Uigelo Muniz, não sabe o que diz;
da Silva Ferraz, não sabe o que faz".

Vê, portanto, V. Exa. quanto costu-
mam ser injustos os contemporâneos.
Por isso mesmo, não se deve ninguém
estomagar com aí- criticas que porven-
tura lhe sejam feitas. Há-de, porém
— como é seu hábito fazê-lo, com o
temperamento que tem, de coraçáo
aberto, de homem generoso e toleran-
te — tolerar e responder ao que lhe
é perguntado.

Escuso-me, portanto, de antemão,
se, no correr destas perguntas, eu fôr
impertinente em relação aò meu emi-
nente amigo, o Sr. Ministro Oswaldo
Aranha. Sê-lo-ei porém, sempre de
boa fé, e êste é o traço que desejo
acentuar perante V. Exa., porque é
justamente um dos poucos que me
restam na minha modesta vida pú-
blica.

Sr. Ministro, 3omo assinalei, se nâo
sou um financista, por que entáo te-
ria solicitado a presença de Vossa Ex-
celência nesta Casa? Devo confes-
sar que o fiz sobretudo voltado para
minha terra, voltado para minha re-
gião, isto é, para a Bahia e para o
Norte, que são no pais aqueles que
estão a reclamar com mais urgência,
medidas económicas e financeiras, a
fim de que o Brasil não seja dividi-

do em duas metades uma rica e ou-
tra pobre, com as consequências de
ordem politica e social que V. Exa.
bem pode avaliar e bem compreende.
Pi-lo, Sr. Ministro, porque, compul-
sando algumas estatísticas, verifico

que, quer a Bahia, quer os Estados no
Norte, como Pernambuco e Ceará,
tèm sido obrigados no regime vigente

da CEXIM a restringir de modo alar-

mante sua exportação. Sem repre-

sentante nesta Capital, sem meios
adequadjs para obterem as famosas
licenças de exportação, que V. Exa.

em tão boa hora acaba de extermi-

nar; sem êsses elementos, viu-se o co-

mércio do Norte na necessidade pre-
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mente de comprar através de inter-

mediários nas praças do Rio de Ja-
neiro e de São Paulo, e em alguns
casos teve até de recorrer a firmas
do Norte do país beneficiadas em ca-
ráter exclusivamente pessoal e em de-
trimento de firmas tradicionais de
minha terra.

Não quero, entretanto, revojver esta
lama. E>esejo, porém, que surja para
o Norte, neste momento, uma aurora
capaz de encher de confiança e -le

esperanças os homens iâaquelas re-
giões. (.Muito bem).

Sr. Ministro, peço licença para ler

a V. Exa e à Casa alguns números,
por certo do conhecimento de Vossa
Excelência, mas que a mim parecem
necessários e devem ser sublinhados
nesta hora. Assim é que a Bahia, era

1949, importava 513 milhões contra a
exportação de l biliã > s t)U nnentos
mil cruzeiros, enquanto, em 1950, con-
tra luna exportação de 2 bilhões e
100 milhões de cruzeiros, importava
apenas 428 mil cruzeiros; em 1951,

contra uma exportação de 1 bilhão e

&30 mil, importava 750 mil. Isso t^m,
sobretudo, importância, porque, en-
quanto a tonelada de mercadoria es
trangeira é adquirida por 2.900 cru-
zeiros, a tonelada de mercadoria na-
cional, que somos obrigados a "^m-
prar, atinge a alta cifra de 8 946 cru-
zeiros.

E' com isto, Sr. Presidente, jue se
está sangrando a economia do Norte,
proibindo ou impedindo sua impor-
tação nos mercados est"angeiros e,

consequentemente, obrigando a com-
prar mais caro nos mercados do Sul.

Isto é tanto mais exato que eu, não
sem uma certa inquietação, Sr. Mi
nistro li, não sei se com procedência
ou não, mas li nun\a d;is fôlhns, num
õoí jornais desta Capital, qu^ se \a

fazer uma revisão, a fim de elevar
as tarifas alfandegárias em cêrca de
70 por cento. Devo asseverar a Vos-
sa Excelência que, se isso fizesse par-
te das medidas complementares que
V Exa. deverá oleitear nas Casas do
Congresso, seria elidido todo o be-
neficio rea] ciue o plano de V . fixa

.

tem trazido ao comércio exportador
do país, especialmente ao comércio
do norte, quase todo êle composto
pelos chamados gravosos, que se en-
tulham nos armazéns dos portos dos
nossos Estados,

Não pretendo aludir somente â
Bahia. Também a situação do Ceará
e a mesma, bem assim a de Peinam-

buco e a do Paraná. Todos são Es-
tados de exportação multas vezes ou
algumas vêzes superior â sua impor-
tação estrangeira. Todavia o qu&
cabe acentuar aqui ê que, enquanto
isso se dá, de referência aos Estaios
do Norte, o mesmo não acontece, ou
não tem acontecido, com alguns Es-
tados do Sul, sobretudo em relação
ao Rio Grande dc Sul e ao Estado de
São Paulo.
Relativamente ao Rio Grande, te

nho aqui um jornal desta capital,

imais ou menos recente, o "Diário Ca-
rioca", no qual se afirma — afir-

mativa não contestada — que sómentc
para duas firmas de Pôrto Alegre ha-
viam sido concedidos pela CEXIM
mais de 235 milhões de cruzeiros wra
importação de mercadorias não essen-
ciais, quando, em contraposição, ape-
sar da luta desesperada dos importa-
dores baianos, em 1950, a Bahia 'ni-

portara apenas 428 milhões de cru-
zeiros. Quer dizer, o que se deu a du^is

firmas rep^-esenta mais da metade ao
que se deu ao Estado da BaJtiia inteiro.

Vê V. Exa. a razão que tenho ao
frisar que o sistema vigente até ago-
ra, realmente, não podia continuar.
Portanto, bem agiu V. Exa. quando,
com o plano agora traçado, veio be-
neficiar a agricultura e os Estados
do Norte do país, justamente aquêle?
mais neces-sitados de nossa terra. Esta
a advertência que eu vinha fazenda
a V. Exa : é de se esperar que as me-
didas subsequentes, as medidas nom-
olementares, de que trata a instrução
de V. Exa., não ponham abaixo os

benefícios hoje auíe^-ido^ pelos i;o.<.sos

Rptados.

Quero, agora, Sr Presidente, depois
destas palavras, possivelmente supér-
fluas (não apoiados) das quais peço
dpsrulpas à Casa. desejo formular
ainda algumas perguntas a V, Exa.
E a primeira delas é justamente na
anarência, uma repetição daquelas
que motivaram a convocação. Refi-
ro-me ao critério que orientou a dis-

tribuição de moedas a serem leiloadas

nas várias praças do País .

.'Vcentuou V. Exa. que da Bahia
mesmo, como de outras praças ha-
viam retornado, porque não lograram
compradores várias moedas ofereci-

das a leilão.

E' verdade o que V. Exa. disse.

Torna-se, porém, necessário acentuar
que, seja por necessidade, se:a por

contingência do Banco do Brasil e de
rua. Carteira Cambiai seu por urna
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certa malícia, de que não me posso
afastar inteiramente, foram manda-
das para a Bahia moedas que, de an-
temão, se sabia desinteressantes para
o seu comércio.

De referência, por exemplo, ao ba-
calhau, mercadoria tradicionalmente
importada por meu Estado, foram en-
viadas, creio, 40.000 libras para o co-
mércio com a Islândia. Ocorre, en-
tretanto, que a tradição baiana é de
comprar o bacalhau na Terra Neva,
de forma que as 40 mil libras volta-
ram quase intactas. Essa tradição
existe, não por um simples capricho
de paladar, nem por simples interes-
se de comércio: é que há diferenças
essenciais no preparo do bacalhau, na
maneira de conservá-lo, entre o pro-
duto da Terra Nova e o da Islândia.
O da Islândia se decompõe e estraga
no clima da Bahia, em geral no clima
do norte, enquanto o da Terra Nova.
preparado em condições especiais, re-
siste melhor à deterioração

Acentuo o fato, Sr. Ministro, por-
que são pormenores que V. Exa., t^vi

dentemente, não pode conhecer, e se-
ria até espantoso e surpreendente se
V. Exa,, que sempre foi homem de
grandes idéias gerais, estivesse a jar
dessas nonadas, dessas minúcias. No
entanto, elas são ponderáveis, na prá-
tica.

Desta maneira, eu faria a V. Exa
não uma interpelação, que não é êsse
o meu propósito mas, sobretudo, um
apêlo para aue desse as instruções ne-
cessárias a fim de que nessas divi-
sões fôssem consultadas as peculiari-
dades locais.

Poderia ainda, a respeito do que
V. ETxa, referiu, mencionar o c;iso

dos dólares chilenos distribuídos à
Bahia, e que também de lá voltaram
quase intactos, porque não existe co-
mércio entre a Bahia e o Chile.

Agora, onde estou de acôrdo ''.om

V. Exa, — e regoziio-me com o jue
enunciou na sua brilhante exposição
— é quanto a não ser adotado, le rt-
ferência a nenhuma praça, uma taxo
fixa. de maneira a que essas quotas se-
jam estabelecidas de acôrdo com t-s

necessidades de cada momento.
De fato, dadas as restrições ^moos-

tas ao comércio baiano, ao coméicío
de Pernambuco, ao comércio do Oea-
rá, essas oraças estão desaparelha-
das comercialmente para, de pronto,
retomar suas importações normais e
necessárias. Assim, essa volta a que
V. Exa. se referiu, isto é, essa -soora

de moeda não deve ser encarada como
saturação definitiva daquelas praças
em relação às divisas, às moedas que
lhes são oferecidas; devem, sim, ser
consideradas como fenómeno transi-
tório e decorrente do mau trato, to
menosprêso, do descaso com que fo-
ram, infelizmente, tão longamente
tratadas pela Carteira de Importação
e Exportação do Banco do Brasil.

Outra pergunta, Sr. Ministro, que
desejaria formular é referente à apli-
cação que dará o Governo ao excesso
porventura existente do ágio prove-
niente dos leilões. Digo porventura
existente, porque bem sei da possibi-
lidade de não havf "isse ágio. En-
tretanto, caso êle st .erifique, é da
maior importância para a própria po-
lítica inflacionária ou deflacionária
que saibamos o destino a ser dado a
êsse ágio.

Desejaria, outrossim, que Vossa Ex-
celência pudesse informar a maneira
ou a quota que será destinada ao pa-
gamento dos atrasados comerciais. E
vê V. Exa., que já vou ingressando no
terreno, tão grato ao eminente Mi-
nistro, das medidas que podemos cha-
mar, e que de fato o são, complemen-
tares do plano por V. Exa. agora mi-
ciado.
Relativamente a convénios comer-

ciais, apreciaria também que Vossa
Excelência informasse, em primeiro
lugar, qual o motivo por que têm sido
oferecidas apenas na praça do Rio
as moedas relativas ao Convénio Co-
mercial com a Alemanha, mercado
êste que interessa profundamente à
Bahia, assim como o da Argentina
interessa ao Rio Grande. Parece que
êsse é também um ponto sobre o qual
têm grandes dúvidas os importadores
gaúchos, isto é, qual a solução a ser
dada para os convénios em cruzeiro
do Brasi) com aquêle país.
Por último — permite-me V. Exa.

a curiosidade — em que categoria pre-
tende incluir as remessas que se des-
tinam ao pagamento de colégios para
brasileiros matriculados em estabele-
cimentos de ensino no estrangeiro.
Como V .Exa. sabe, essas remessas,

presentemente, estão sendo feitas no
câmbio livre, isto é, a dólar de 46
cruzeiros em média, o que torna, prà-
ticamente, impossível a manutenção
de estudantes brasileiros no exterior.

Estou certo de que V. Exa., homem
de alto descortino e grande patriotis-

mo, não considera essa questão como
de somenos importância. E' sabida
a contribuição que representa para
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o País, para o seu enriquecimento,
para a sua prosperidade, a formação
de técnicos capazes em escolas do ds-

trangeiro. E para acentuar a desi-

gualdade ou a injustiça que liá russo,

basta dizer que, se alguém quiser im-
portar pato, peru, galinha, pinto, de
um dia, tem direito de comprar o

dólar na primeira categoria, isto é, a
Cr$ 24,00 ou Cr$ 25,00, de acordo com
as últimas cotações. Entretanto ->e

desejar remeter, comprovadamente
para pagar a educação de qualqu^^r

pessoa, precisa comprar o dólar de
Cr$ 46,00.

Não tenho dúvida de que o pensa-
mento de V.Ex." é sullcientemente lú-
cido para perceber, não a injustiça mas
a inconveniência, para o País, desse
desajustamento

.

Não entro na apreciação de outros
pontos, tratados aliás por V. Exa.
mais ou menos perfuntóriamente, por-
que, em primeiro lugar, não sou técni-
co em finanças ^, €in segundo, acho
não devemos manter nesta Casa —
nem é êsse meu papel, muito menos
o de V. Exa. — um debate de caráter
académico ou meramente doutrinário.
Considero nosso dever: o meu, per-
guntar sobre fatos; o de V. Exa.
quando assim houver por bem e se
julgar de pronto habilitado a fazê-io,
responder a essas pergimtas. ucmo
sabe V. Exa., se alguém quiser en-
trar nesse terreno, as horas se ecoa-
rão sem que seja possível chegar-se a
Tima conclusão Finalizando, friso a
boa vontade, a simpatia com que re-
cebi e com que encaro a iniciativa do
Sr. Ministro da Fazenda, iniciativa
que somente o tempo poderá julgar
Apesar da natural convicção de Sua
Elxcelência, apesar das reservas lue
outros põem no assunto ou no acêrto
das medidas, a verdade é que somente
o tempo irá dizer se S. Exa. entrou
ou não por um caminho certo. Maa
também verdade é que se tornava
necessário mudar de caminho. Sua
Excelência de qualquer modo terá
sempre, para a histSria financeira do
Brasil, o mérito de haver tido a co-
ragem de tirar o País do impasse no
qual se estava evidentemente atolan-
do. Para mostrar a sinceridade las
minhas palavras, eu queria apenas
lembrar que ainda este ano ipre-

Bentei um projeto determinando se
exclua da obrigação de realizar as ta-
xas da Lei 1.807, de 1953, pelo menos,
uma quinta parte de cada operação
relativa à exportação de produtos
agrícolas ou pecuários.

Veja, portanto, o Sr. Ministro Os-
waldo Araiilia que, já há algum tem-
po, me preocupava a situação verda-
deiramente lastimável e detrimentosa
em que se encontravam a agricultura
e a pecuária do Pais. Elas, sem ou-
vida, devem a S. Exa. um grmáe
serviço. Sejam quais forem as conse-
quências do plano do eminente ivlinis-

tro da Fazenda, já a nossa agricul-
tura conseguiu ao menos um desafôgo.
conseguiu respirar. Assim, estou
certo — ou pelo menos são êstes oa
meus votos — de que S .Exa. terá a
ventura de ver o seu plano coroado
de êxito. E, quando digo ventura,
não emprego a palavra por um sim-
ples jogo de artificio, mas para acen-
tuar que, até nas finanças, até de
referência a planos dessa ordem, pre-
cisamos contar com o fator sorte, com
elementos imponderáveis que não de-
pendem de S. Exa. nem de mim, mas
que, evidentemente, podem concorrer
de maneira decisiva para o êxito ou
para o malogro do plano. Snrre os
imponderáveis, os imprevisíveis, um
dos mais flagrantes, dos mais notó-
rios, é justamente o fator politico.

E êste, o político, é essencial &
qualquer plano financeiro. Paço ro-
tos no seaitillo de que o Sr. Osiwaldo
.'Vranha não tenha a lhe perturbar o
plano nenhuma ameaça de caráter
politico, nenhum transtômo, como oa
que pairam por ai 3 correm à t>óca

pequena, os quais, na realidade, não
são segredo nem para mim e niuito
menos para S. Exa. (Muito bem;
muito bem. Palmas.)

.

O SB. MINISTRO DA FAZENDA:
Sr. Presidente, Srs. Deputados, a

história nem sempre é severa e, às
vêzes, os historiadores se antecipam,
com sua generosidade, paxa consa^ar
fatos, ideias e homens lue talvez, com
a distância do tempo, não vennam a
merecer tais consagrações. Poi- isto,

a real emoção que me dominou du-
rante a oração do meu eminente ami-
go, o Deputado Luis Viana. íáo creio
que pudesse eu receber melhor con-
sagração, afirmação mais decisiva do
acêrto das minha, deias, sei)ào as
que êle acaba de proferir perante esta
Casa.
Os seus temores políticos não me

dão cuidado. Meu Plano talvez não
seja politico, pois necessita acima de
tudo, ser económico e financeiro, de-
ve corresponder aos interêsses jerma-
nentes do Pa,is e não a âssas flutua-

ções políticas que nem alterarão, neoi
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modificarão jamais as tradições e os
destinos democráticos e republicanos
dos brasileiros.

A propósito da glória ou responsa-
bilidade que eu quis assumir, ao to-
mar para mim o encargo dos efeitos
dêsse Plano, desejo lembrar a Sua
Excelência passagem de um roman-
cista francês, numa dessas tertúlias
comuns em que se discutem as vai-
dades das coisas humanas. Um ptda-
dão dizia ao outro: mas que achas
tu que é a glória? Ao que o outro
respondeu: é um charuto fumado pelo
lado do fogo.. (Risos).

Esta é a glória a que aspiram os
homens que sabem servir ao seu Psís.

São as glórias das responsabilidades.

Quanto à parte prática e objetiva
da sua brilhante e generosa 'íxposi-
ção, eu, apenas descendo para o as-
pecto prosaico, como digo, da Instru-
ção 70, informo ao ilustre Deputado
Luis Viana que não foram licitadas
nas bolsas da Bahia, as qualidades di-
ferentes de moedas por S. Ex.*^ de-
sejadas para poder adquirir os pro-
dutos das especiarias baianas, porque
o bacalhau da Terra-Nova exigiria,

infelizmente, o dólar canadense que o
Brasil não possui, visto como devemos
àquele país atualmente mais de 12 mi-
lhões de dólares, porém, devíamos
muito mais, quando cheguei a icupar
as funções que hoje exerço no Go-
vêrno

.

Não tenho, portanto, meios liaxa

oferecer em leilão moeda de que o
Brasil não pode dispor; devo lembrar
ao nobre deputado que outras moe-
das, como da Dinamarca e da Norue-
ga, foram oferecidas, com as quais se
pode adquirir produtos similares. E
não é somente isso. A organização
dos leilões, permite que as praças se-
jam intercomunicantes, nor fornia que
a aquisição impossível de uma moeda
em determinada praça * poderá ser
obtida em praça diferente mais pró-
xima, ou em condições mais favorá-
veis. Mas isso é, como muito bem
disse S. Exa., simples detalhe.

Quero, entretanto, revRiar à Câmara,
que a Instrução n." 70 trouxe de tal

maneira o incremento à produção
que, nesta hora, d Banco do B^-asil

está procurando liquidar sua dívida
comercial com o Canadá para poder-
mos importar bacalhau contra expor-
tação de ovos, graças às cooperativas
paulistas, que nos darão, Srs. Repre-
sentantes do povo brasileiro, em uma
só transação, mais dólares do que dão

num ano tôdas as vendas de minério
do nosso pais. E. com dez milhões
de dólares, que espera o Govémo
obter, iremos pagar ao Canadá, e as-
sim a Bahia, que já nos devolveu
inúmeros dos dólares oferecidos em
leilão na sua bolsa, terá oportuiiidPde
de adquirir o bacalhau de Terra
Nova.
Quanto às outras dúvidas de Sua

Excelência e as afirmações que fêz
em relação às operações e as vanta-
gens que poderiam advir para uma e
outra regiões do Brasil, quero decla-
rar que, justamente, a Instrução nú-
mero 70 veio sanar os males ao.mta-
dos pelo nobre Oeputaclo, inclusive o
fato da Bahia não poder importar na
medida em que exporta, impossibilida-
de já agora vencida, em virtude de a
qualquer firma, de qualquer Estado,
ser facultado adquirir qualquer moe-
da, na Bolsa ou Praça qut escolher,
Com as providências que adotamos,
visamos evitar todos os males orove-
nientes da distribuição arbitrária de
licenças.
Quanto aos atrasados comerciais e

cambiais, quais as percentagens —
pergimtou o Deputado Luís Viana —
que seriam atribuídas a êsses paga-
mentos .

Responderei que calculo possam
oscilar entre 25 e por cento do va-
lor das nossas exportações. Serãc
destinadas, não só ao pagamento dos
atrasados comerciais e outros com-
promissos financeiros, como â aquisi-
ção do trigo, que monta a mais de 120
milhões e do papel e material de im-
prensa, que representam mais de 50
milhões.

Quanto aos convénios e à imnossi-
bilidade de serem licitados dólares
alemães na Bahia, responderei ^ue o
mesmo sucede em relação a São Pau-
lo, ao Rio Grande do Sul e a outras
bolsas, e que estamos em contacto,
neste momento, com uma Comissão
Especial Alemã, recem-chegada para
discutir o reajuste do seu Acorde, a
fim de poderem ser livremente licita-

das as mercadorias alemães em tôdas
as praças do Brasil. O motivo pelo
qual fomos obrigados a centralizar no
Rio de Janeiro foi que o Convénio
com a Alemanha estabelecia o nur se
poderia chamar dólar-mercadoria ií^to

é, quantidades certas para deteni.'ina-
dos produtos, de modo que a 'icítação

em várias bôlsas poderia trazer a
compra, em diferentes lugares, da
mesma mercadoria, o que poderia ex-
ceder os limites fixados pelo Convê-
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nio. Mas estou convencido de que a
dificuldade será removida e, dentro
em pouco, estarão sendo licitauos os

dólares alemães em tôdas as praças
do Brasil.

Quanto aos estudantes brasileiros

no exterior, estou inteiramente de
acordo com S. Exa. Devo afirmar,
que os registrados até junho p.p. na
Carteira Cambial, ou na Superinten-
dência da Moeda e do Crédito, recebe-
rão suas pensões pela Taxa oficial,

porque já foram reservados no Orça-
mento cambial, os seus auxílios pelo
câmbio oficial. E, de janeiro em iian-
te, o assunto deverá merecer eaíudo
e providências a sevem ajustadas em
que as suas nobres ponderações cer-
tas serão tôdas consideradas pelos
que terão de resolver êste ass'it.sto.

Mas, antes de terminar a '•espos-
ta ao meu ilustre convocador, quetia
fazer mais algumas afirmações Dasea-
^as em números e dados a fim de que
os ilustres Deputados que o sucede-
rem na tribuna possam com elemen-
tos mais objetivos inquirir das possi-

bilidades, das finalidades e das pos-
sibilidades da instrução n." 70, que é
objeto de minha convocação.

Devo dizer à Câmara que outrora
não se comerciava no Brasil com
mercadorias, mas ao contrário, o que
se visava era comprar ou obter, atra-
vés de promessas ou de processos que
não nos convém relembrar, as licen-
ças que, depois, como bilhetes premia-
dos, eram descontadas, negociadas,
especuladas. Não se importava êste
ou aquêle produto, mas se conseguia,
se obtinha ou se comprava uma licen-
ça de importação, e, com ela, se fa-
ziam fortunas inesperadas, especula-
ções de todo género, enfim, se cor-
rompia a vida comercial do nosso
país. Para dar uma idéia das pio-
porções a que tínhamos chegado es-

se comércio, basta dizer a esta Câ-
mara que, na CEXIM, existiam 170
mil pedidos de importação, e êsses 170
mil pedidos de im.portação, avalian-
do-se, apenas, na base de 14 mil que
foram estudados, deveriam montar a
60 bilhões de cruzeiros ou a 3 bilhões
de dólares.
Pois bem, Srs. Deputados, tanto era

a inflação e a especulação que aomi-
navam as relações do comércio de im-
portação do nosso país que, abertos os
leilões e, oferecidas as moedas aos li-

citantes, que sucedeu? Esses 3 bilhões,
divididos em dólares americanos e em
dólares de todos os países deram .^omo
consequência que, a uma oferta feita

de 60 milhões de dólares, nos últimos
cinco leilões, foram devolvidos, sem
achar compradores, 21 milhões, o que
prova que o pedido de 3 bilhões não
passava de mera especulação de li-

cenças, para exploração do povo e do
País. (Palmas)

.

E não se diga que êsses dólares re-
cusados são dólares indesejáveis.
Não! No último leilão, do Rio de Ja-
neiro, foram oferecidos 3 milhões de
dólares e, aqui estão as notas ofi-
ciais, houve uma sobra de 1 milhão
e 230 mil, numa cidade em que o Mi-
nistro da Fazenda e o Presidente do
Banco do Brasil não têm uma tiora
de descanso pelos eternos e renovados
pedidos de licenças alcunhadas como
sonegadas e inexistentes. Houve so-
bras em todos os leilões e eu faço
questão de o esclarecer à Câmara,
para mostrar que a Instrução nS' 70
está certa e que, dentro de não longo
tempo, estaremos, provavelmente, sem
os ágios, como, aliás, convém à eco-
nomia brasileira, porque, ao contrario
do que se propala, não deseja o Go-
vêrno nem quer o Banco do Brasil
ágios das licitações de suas licenças.
Nos cinco leilões, oferecemos 60 mi-
lhões e 937 mil dólares e foram de-
volvidos 21 milhões e 447 mil.

No primeiro leilão, oferecemos 17
milhões de cruzeiros e tivemos uma
sobra de 10 milhões. No segundo ofe-
recemos 16 milhões e tivemos ama
sobra de 10 milhões.

O Sr. Daniel Faraco — Dólares so-
bre a América do Norte?

O SR. MINISTRO DA FAZENDA— Sôbre a América do Norte.
No quinto leilão, oferecemos 3 xni-

.Ihões de dólares e só foram compra-
dos 1 milhão e 795 mil, sendo devol-
vidos 1 milhão e 205 mil. (Palmas)

.

Enfim, Senhores Deputados, esta é
a comédia das licenças, que se há de
encerrar com a recupifaçao da eco-
nomia e da moralidade no trato das
coisas públicas e privadas de n'^sso

País.
Mas não seria esta Instrução bas-

tante para atender e resolver os pro-
blemas que temos de enfrentar. 1 >•=).-

ta-se de medida formal e de emet-
gência, que não se destina a durar e

nem pode durar, porque uma econo-
mia como a nossa tem de assentar-
se sôbre si mesma e não sôbre arti-

fícios, providências ou medidas de ca-
ráter transitório, para poderem tra-

zer as soluções dtíinitivas. E é por
isso que eu, Sr. Presidente, com a au-
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torização do Senhor Presidente da
República, com o apoio e o encoraja-
mento de S. Exa., quero anunciar
à Câmara, antes que falem outros
Deputados, além das razões de muina
convocação, se eu tiver o auxllií> do
Congresso as medidas que, não tenho
dúvidas, virão corresponder às ntiais

legitimas aspirações do povo orasi-
leiro. E quero anunciar aquelas ora
em estudos e que, oportunamente,
aguardando seja o Congresso convo-
cado, terei a honra de trazer e dis-

cutir com os Srs. Deputados e Sena-
dores.

Sr. Presidente, além dos projetos
de Código Tributário Nacional, da
Lei Orgânica do Credito Público, da
Reforma da Tarifa Aduaneira e das
leis do Imposto de Renda e de Con-
sumo, cujos estudos se desenvolvem
em ritmo acelerado, já se encontran-
do em fase de conclusão, posso ''fir-

mar, em síntese, os oito princípios do
meu programa de trabalho, aos quais,
se aproveitados pelo Congresso, espe-
ro dar os últimos esiorços que me
restam, nesta minha contribuição aos
serviços do meu país:

1." Substituição da CEXIM pela
Carteira de Comércio Exterior, cria-
ção de um mecanismo técnico de ve-
rificação de valor, quantidade e pre-
ços unitários de mercadorias impor-
tadas e exportadas, estabelecimento
de sôbre-taxas de câmbio, variáveis
ou não, segundo a natureza dos pro-
dutos e supressão das percentagens
e das letras de exportação.

2° Fortalecimento e correição do
sistema bancário, mediante cobrança
dé taxas sôbre as respectivas opera-
ções, a fim de liquidar as dívidas para
com a Caixa de Mobilização Bancaria,
e proporcionar recm-sos visando sa-
near as contas ativas e passivas dos
Bancos

.

3. " Retorno à polítjca de compra
de ouro aos preços reais do mercado
mundial, visando restaurar e aunven-
tar nossas reservas-ouro, trazendo as
que estão no exterior para ficarem
no próprio país.

4.° Consolidação da dívida funiada
interna e liquidação da dívida flu-

tuante da União, Estados e Municí-
pios, inclusive com o Banco do Bra-
sil, Institutos, Caixas e outras Au-
tarquias, com provável concurso de
capitais do exterior.

5.° Revisão da política orçamentá-
ria e fiscal, racionalizando a técnica

e simplificando a legislação, com a
finalidade económica e social de re-
Qístribuir, com mais justiça, a carga
e a incidência tributárias, a receita
pública e as rendas sociais.

6.° Coordenação e disciplina, den-
tro das normas constitucionais, dos
orçamentos da União, Estados, Muni-
cípios e Autarquias.

7.° Fixação de diretrizes, e coor-
denação de medidas tendentes a im-
pulsionar, ativamente, o desenvoM-
cnento das indústrias já existentes e
a instalar outras, básicas e comple-
mentares, dentro de um planejamen-
to que atenda às peculiaridades, ri-

quezas naturais, possibilidades e exi-
gências das diferentes regiões do
país.

8." Recuperação" e expansão da
agricultura, com melhoria da produ-
tividade da terra e do trabalho, atra-
vés do fornecimento de meios e fa-
tores de produção, inclusive o crédi-
to que se fizer necessário, nos casos
indicados, em condições de prazo e
juros que atendam aos justos recla-
mos da produção rural. •

Estas, Sr. Presidente, as medidas
que espero pôr em execução e para
as quais precisarei da contribuição
do Legislativo, que só esta Casa pode
dar ao Governo e nia qual só tenho
razões para confiar, porque estou cer-

to de que, com o desenvolvimento dês-

se programa, dias melhores inevita-

velmente virão para todos os brasilei-

ros. (Palmas)

.

O SR. PRESIDENTE:

Tem a palavra o Sr. Deputado
Tristão da Cunha.

INTERPELAÇÕES DO SR. DEPU-
TADO TRISTÃO DA CUNHA AO
SR. MINISTRO DA FAZENDA NA
SESSÃO DO DIA 30-10-1953.

Sr. Presidente, Sr. Ministro. A
maior homenagem que posso prestar a
V. Exa. e à Casa, neste momento, é
poupar o nosso tempo, é aliviar o
cansaço de V. Exa., evitando inúteis

elogios, que V. Exa., certamente, não
deseja, e dos quais não precisa. En-
tro, assim, Sr. Ministro, no tema que
aqui me trouxe.

A situação do Brasil havia chegado
a tal ponto que qualquer medida que
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fôsse tomada teria de ser uma bôa
medida. Por isso, eu aqui estou para
aplaudir a atitude de V. Exa., quan-
do retirou ou começou a retirar o país

do atoleiro em que êle imergia.
As acusações que V. Exa. vem fa-

zendo à organização dessa maldita,
dessa malfadada licença prévia são a
confirmação de tudo o que eu dizia

aqui quando se tentou implantar no
pais essa maléfica instituição Mas,
Sr. Ministro, é tempo já de V Exa.
dar mais um passo à frente no sen-
tido da liberdade de comércio, porque
só ela pode levar o país aos seus des-
tinos normais. V. Exa., por enquan-
to, substituiu um artifício detestável
por outro melhor. Mas eu queria, Se-
nhor Ministro, que V. Exa., com sua
coragem e seu patriotismo, acabasse
com todos os artifícios, inclusive

aquele instituído por V. Exa
Pelas críticas feitas aqui à sua Por-

taria, V. Ex.** vc logo a dificuldade
que há em ordenar-se. po>- âto de
govêrno, o comércio internacional.
Queria saber de V. Exa., Sr Mi-

nistro, por que manter cinco câmbios,
ou direi, muitos câmbios, porque em
tôdas as praças do Brasil vendem-se
cambiais e, em cada praça, a taxa de
câmbio é uma, conforme a oferta e a
procura.

Por que V. Exa. não estabeleceu
logo uma só taxa de câmbio? Por
que V. Exa., em vez de ter estabele-
cido a licitação nas bôlsas, não entre-
gou a esta aparelhagem secular, que
são os bancos, a distribuição das cam-
biais de que necessita o pais para
importar as suas mercadorias?

Sr. Ministro, acabemos com todos
os artifícios. Deixemos entregues às
leis naturais a regulação ou o regula-
mento do comércio internacional, sem
o que nenhuma nação, nos tempos de
hoje, pode viver, sem o que nenhuma
nação pode progredir.

V. Exa. manteve o câmbio livre,

que já havia sido instituído e não
inaugurado, sem finalidade, porque,
hoje, no câmbio livre, só se adquirem
moedas de bôlso, para quem quer
viajar. V. Exa., com isso, imnede o
retôrno ao Brasil das cambiais que
estão acumuladas no exterior, feitas

através das exportações da CEXIM,
e impede, por outro lado, a entrada
de capitais estrangeiros que devem vir

aqui «uxiliar as nossas importações,
para que possamos construir o Brasil.

Queria que V. Exa., Sr. Ministro
justificasse perante a Câmara êstes

artifícios. V. Exa. sabe que não

estou propriamente negando meu
aplauso aos atos de V. Exa., porque
fui talvez aquêle que nesta Casa, sem
restrições, os aplaudiu. Mas desejava
que V. Ex.* fizesse mais, que V. Ex.^
nãn parasse em meio do caminho. E
queria saber se tem razões para man-
ter o artifício criado por V • Ex.*

O SR. MINISTRO DA FAZENDA~ Sr. Presidente, Srs. Deputados, o
apêlo do liberalismo é o último que
um brasileiro poderia deixar de ou-
vir, sobremodo quando numa função
de altas responsabilidades como a que
estou a exercer. Confesso que a li-

berdade me atraí mais do que tudo.
E é ela que eu procuro e defendo. Se
esta Casa e o povo me ajudarem,
dando-me esta Casa a legislação ne-
cessária, e, o povo seu esforço e seu
trabalho, o Brasil manterá e aperfei-
çoará por certo, em economia como
em política, as mais nobres e genero-
sas tradições liberais dos nossos an-
tepassados. (Palmas)

.

O SR. TRISTÃO DA CUNHA —
Quer dizer, Sr. Ministro, que, graças
a Deus, V. Exa. reconhece que as
nedidas tomadas neste momento são
de emergência e que V. Exa, prosse-
guirá no caminho da liberdade de co-
mércio, único capaz de reerguer nos-
so País. Sinto-me satisfeito com esta
informação de V. Exa. e peço que
apresse, o mais possível, o segundo
passo que deve dar neste sentido.

O SR. MINISTRO DA FAZENDA
— Quero agradecer ao Professor mais
do que ao Deputado, mais uma das
suas grandes lições. Tal como Vossa
Excelência ensina, como eu próprio
formei minhas mais firmes convic-
ções, como aprenderam meus próprios
filhos, espero que es filhos de no.ssos

filhos venham a viver numa era de
liberdade como aquela que V. Exa.
préga e pela qual todos nós espera-
mos.

O SR. TRISTÃO DA CUNHA —
Sr. Ministro, V. Exa. fêz ao Pais
uma ameaça. Em uma das suas de-
clarações públicas aos jornais, fala

V. Exa. em limitar as importações do
estrangeiro. V. Exa., há poucos mi-
nutos disse que pretende atrair ouro
para o Brasil, aumentar as nossas re-
servas ouro. Mas, Sr. Ministro, Vos-
sa Excelência sabe que o ouro não tem
hoje nenhuma finalidade económica.
Trazer ouro para o Brasil é Drivá-lo

de utilidades de que êle carece. Não
vejo, portanto, qual a razão pela quaí
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V. Exa. pretende aumentar as reser-
vas ouro do Brasil. O ouro é o único
capital improdutivo que um pais ptide
ter. E, dessa maneira, não vejo van-
tagem em trazer ouro para o Brasil e
acumular as nossas reservas.

O SR. MINISTRO DA FAZENDA— Meu caro e eminente Proffissor.
Sr. I*residente. As questões agora le-
vantadas são da mais séria indaga-
ção. Estamos vivendo num mundo
que se agita em profundo conflito,
entre uma guerra que não terminou
e outra que todos os dias ameaça re-
crudescer. As nações precisam de ele-
mentos de segurança, de garantias
permanentes, de reservas que talvez
escapem, na hora normal e comum
da vida, às nossas preocupações. Mas
o Poder Público, que sabe e que deve
saber, e procurar prever, indagar e
conhecer dos elementos com que no
futuro, deveremos contar para a nos-
sa sobrevivência, está obrigado a re-
correr a providências e medidas que
aparentemente se desviam da rotina
da vida nacional, mas que, na reali-
dade, são o seu resguardo e ^ sua
proteção, os anteparos e as barreiras
indispensáveis aos graves problemas
da interdependência mundial. E tan-
to assim deve ser que os principais
países, em número de 14, possuem re-
servas que, conforme as estatl.sticas,

sobem a mais de 30 bilhões de dó-
lares. Temos, também nós, o nosso
ouro. E fui eu próprio quem o co-
meçou a depositar — cerca de trezen-
tos e cinquenta milhões de dólares —
no Federal Reserve Bank, de Nova
Iorque. Não vejo razão pela qual êsse
ouro, que é nosso, que foi o fruto do
riosso trabalho e, segundo as íeis vo-
tadas por êste Congresso forma a re-

serva da nossa tnoeda, deva ficar no
estrangeiro ao invés de sev recolhido
ao Brasil. E' isto que espero fazer,

por julgá-lo de meu dever, na aiual
conjuntura mundial, no resguardo dos
interêsses nacionais. Além disso de-
sejo estimular a indústria da oxtra-
ção de metais no país, obedecendo às
leis que V. Exa. preconiza, declaran-
do, desde já, que os irei comprar,
como qualquer mercadoria, pelo pre-
ço dos mercados mundiais. E' apenas
medida de prudência, de cfiutela, di-

tada, como disse, pela conjuntura
mundial, em conjugação com os in-

terêsses económicos e políticos do
nosso país.

O SR. TRISTÃO DA CUNHA —
Divirjo inteiramente do ponto de vis-

ta de V .Exa., porque não vejo qual

a sua utilidade, para o Brasil. E' in-
diferente que êste ouro esteja aqui
ou no estrangeiro. O que é preciso é
converter imediatamente êste ouro em
utilidades que possam ajudar nosso
progresso. O ouro é um capital mútil,
porque, mesmo no caso de nos envol-
vermos numa guerra — o que não
acontecerá provàvelmente, porque se
entramos às vezes nas guerras, somos
sempre levados na retaguarda de ou-
tros, pois o Brasil não faz guerras. —
não precisaremos de reservas luro.
Aliás, a experiência da última ?uerra
mostrou que tais reservas não tèm
qualquer utilidade ou finalidade. A
lei de empréstimos e arrendamentos
veio,_Justamente, tornar inúteis essas
reservas.
Não desejo dar conselhos a V. Exa.,

mas lamento que V. Ex^ persista
nesse tabu do oiu-o, porque o ouro é
uma mercadoria improdutiva, inútil.
E um pais que necessita de tudo para
viver e para trabalhar não pode es-
tar acumulando reservas ouro, merca-
doria, repito, absolutamente sem uti-
lidade e sem finalidade que não a
de justamente se transformar <;m ou-
tras mercadorias.

Mas, Sr. Ministro, V. Exa. disse,'
há dias, e o disse muito bem, que
no Brasil se vêm instituindo indús-
trias que não devem persistir, por-

'

que são espoliativas, incapazes ae se
manterem. Agora, porém, vejo Vossa
Excelência falar em criar novas in-
dústrias no País e criá-las com o in-
centivo do Govêrno. Sr. Ministro,
se tôda a nossa ruína provém justa-
mente desta industrialização forçada
que se faz à custa da indústria lucra-
tiva, que são as nossas ativídades
agropecuárias. V. Ex.* ainda pre-
tende acrescer esta maior carga sobre
a agricultura que está definhando?
Penso também que V. Exa., nesse
passo, não agirá acertadamente. Se
V. Exa. pretende proteger a indús-
tria no Brasil, todo seu esforço, todo
seu trabalho no sentido da liberdade
de comércio desaparecerá, ruirá por
teiTa, não tenha dúvida .

Com respeito, Sr. Ministro à ven-
da de dólares nas Bolsas, que V(íssh
Excelência diz ser uma medida de
transição, e que está fazendo com
que o Govêrno arrecade somas vulto-
sas que eram desviadas da agricultu-
ra para a indústria e para os espe-
culadores da CEXIM, eneaminhan-
do-as para o Tesouro V. Exa. agiu
com sabedoria. Mas eu quero sabei.
Sr. Ministro, que destino pretende
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V. Exa. dar a êsse dinheiro. Vossa
Excelência o está arrecadando contra
a Constituição, não há lei do Con-
gresso que o autorize a arrecadá-ln, e.

ainda menos, a despendê-lo. Além
disso êsse dinheiro pertence a lavou-
ra, está sendo tirado dos produtos
agrícolas e deve ficar com aqueles que
o produziram. Trata-se, ainda mais,
de um imposto de exportação c^ue a
Constituição concedeu aos Elstados.

V. Ex> disse que ficará satisfeito no
dia em que êsse ágio desaparecer.
Pois bem, Sr. Ministro, se V. ESca.
permitir, acho que o Govêrno deve
comprar cambiais no mercado, pelo
seu preço natural. Mas V. Exa. en-
controu um descoberto comercia) no
estrangeiro e quer pagá-lo. Admito
que V, Exa. transitoriamente conser-
ve para o Govêrno uma parte das
cambiais, — 30%, por exemplo, como
V. Exa. disse, sendo os 70% atirados
no câmbio livre pelos próprios agri-
cultores. Uma vez que êles entre-
guem 30% ao Govêrno possam "en-
der os 70% restantes a quem lhe der
mais, pois acredito que êsse ágio que
V. Exa. está arrecadando é inconsti-
tucional e, além do mais, é fruto de
uma espoliação.

O SR. MINISTRO DA FAZENDA
— Sr. Presidente, o ilustre Deputado
Tristão da Cunha, entre tantas lições

€ sugestões generosas. .

.

O Sr. Tristão da Cunha — V. Exa
é sempre bondoso .

O SR. MINISTRO DA FAZENDA
— ... acaba de fazer uma acusação
direta à ação que estou procurando
desenvolver, no sentido, segundo o
meu modo de ver, da defesa da eco-
nomia brasileira.

Em primeiro lugar, diz S. Exa.
oue, ao invés de muitas taxas cam-
biais, deveria haver uma só.

Ora, sendo S. Exa. partidário da U
—

^ berdade, por que quereria que eu im-

I
pusesse uma só taxa, quando a ii-

] berdade está a indicar que se deixas-
J sem cinco ou dez? Se a liberdade in-

I dicasse uma só, aí sim, seria adotada
/ era caráter definitivo no livre jôgo

I
da oferta da procura, nas transações

II
comerciais e cambiais

\ Em segundo lugar, diz que está o
\ Tesoui-o se apropriando de um ágio
\Que no fundo é uma espoliação à agri-
\cultura, ou nuelhor, às atividades
agropecuárias. Na realidade. Senhor
Presidente, a Instrução n.° 70, nada
tirou à agricultura nacional; ao con-

trário, visou retirar aos especuladores
do comércio de importação ágios
ainda assim inferiores àqueles que
êles arrancavam da produção rural,
e canalizá-los para o Banco do Bra-
sil e dali faze-los reverter, por pro-
cesso económico e segundo as leis

existentes, ao próprio agricultor, com
o fim de aumentar a produção expor-
tável e a de consumo interno Por
outro lado, por fôrça da mesma Ins-
trução n." 70, reservou-se, com a pru-
dência que deve acompanhar a ação
de todos os governos, vana. parte para
atender, chegada a hora, ao dever de
restituir ágios anteriores à agricul-
tura e às atividades rurais. Não ha
denti-o da Instrução 70 um ceitil que
vá para o Tesouro Nacional. 3e fo-
rem analisados os térmos exatos da
instrução ver-se-á que o Tesouro
comprará e venderá pelas taxas ofi-

ciais e que apenas o Banco do Bra-
sil, como delegado do próprio Tesouro,
segundo instruções taxativas do Go-
vêrno, levará os recursos apurados a

crédito de um fundo especial, ope-
rando assim, mediante uma operação
bancária típica, a necessária redis-

tribuição de disponibilidades e ren-
das. Ti-ata-se, portanto, de laera
restituição. Se, porém, os ágios — o
que não acredito — vierem a &er dc
tal monta que depois da restituição

ainda deixem lun saldo de 4 ou 5 bi-

lhões de cruzeiros, é propósito do Go-
vêrno — e aí entra a autorização le-

gal — aplicá-los mais flexivelmente

nos interêsses agropecuários, mas
não no falso crédito, que vem iludindo

a opinião pública dêste Pais <Muito
bem) , mas no crédito produtivo or-

ganizado e adequado para as ati-

vidades produtoras. Porque um dos

maiores erros da economia brasileira

vem de que, há muitíssimos anos, há
decénios, ignorando que a produção

cresce nos países mais adiantados do
mundo numa progressão nunca maior
do que 3 a 5 por cento, anualmente,

os Governos — e o Congresso t.^m-

bém tem sido responsável — têm per-

mitido que os meios de pagamento .se

expandam à taxa anual de 20 por

cento, (muito bem; palmxts) ,
gerando

uma inflação descontrolada, que
equivalia um verdadeiro coniisco feito

ao trabalho e às rendas dos brasilei-

ros ! (.Palmas)

.

E' tudo isto que eu viso corrigir e

que, se me ajudarem, espero era Deus
se há de corrigir, para bem de codos
os brasileiros! (Palmas prolongadas)

.
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O SR. TRISTÃO DA CUNHA —
Contra êsse crédito inflacionário com
que se tem pretendido aumentar a
produção nacional, e a favor da qual
se vem clamando no Congresso, te-

nho-me insurgido. Estou de acordo
com V. Exa. O Governo não tem o
poder — infelizmente — de criar ca-
pitais. Tenho cansado do dizer
aqui que todo aumento de meio cir-
cxilante é apenas aguar o leite pen-
sando com isso obter mais queijo.
Vossa Excelência está certo, entretan-
to, neste ponto. Disse que, de acordo
com a teoria liberal, haveria 5 câm-
bios. Isso não é possível, porque o
câmbio é um só. Se deixarmos li-

berdade à oferta e à procura o câm-
bio se estabelece numa única taxa.
V. Exa. cria 5 taxas de câmbio na
licitação, naturalmente baseaao na
idéia, que corre por ai, de que só
devemos importar produtos essenciais.

Mas, Sr. Ministro, não há produtos
essenciais. Todos os produtos sao
essenciais. Assim, não há razão para
a existência de 5 câmbios, porque,
mesmo dentro do artificio criado por
V. Exa., V. Exa. poderia deixar que
o câmbio se estabelecesse numa táxa
única.

O SR. MINISTRO DA FAZENDA
— É o que espero.

O SR. TRISTÃO DA CUNHA —
Estou satisfeito. As promessas de Vos-
sa Excelência me animam e me satis-

fazem até certo ponto. Estou con-
vencido de que V. Exa. vai caminhar
no sentido da liberdade, e, com isso,

V. Exa. sagrará o seu nome na his-

tória, não tenha dúvidas.

Sr. Ministro, há precisamente um
século, a situação da InglatoiTa, se-

gundo J. H. Clapham, o maior his-

toriador inglês da atualidade, em
"The Cambridge Modem History",
era assim descrita:

"O recenseamento 'dêsse ano veio

revelar que a população deixara pra-
ticamente de crescer.

Informes sôbre a situação chega-
vam ao conhecimento do govêino, a
um tempo através dos seus prepostos,

das comissões encarregadas de "stu-

dá-la, da imprensa, da agitação cias

ruas e do ruído das rebeliões.

Em fevereiro de 1841, Nassan Sé-

nior assinava, com outros colegas de

comissão, um relatório em que des-

crevia a interminável tragédia dos te-

celões. No ano seguinte aparecia

luna memória ainda mais negra a res-
peito das mulheres e crianças nas mi-
nas de ferro e carvão, seguida logo
de outra igualmente triste sôbre o tra-
balho das crianças em todos os ramos
das manufaturas. Comissários espe-
ciais da poor-law revelavam a pre-
sença de criança de tôdas as idades e
ambos os sexos nos bandos de trabalha-
dores ambulantes que faziam -.is colhei-
tas nas grandes fazendas de East-An-
glia e da região pantanosa .

Edwin Chadwick escreveu coisas
inarráveis sôbre as moradias m-ba-
nas.

Um relatório de 1844 menciona que
em um distrito do Manchester 7 mil

pessoas dispimham apenas de trinta
e três latrinas para a satisfação das
suas necessidades

.

O preço do trigo a subir sempre. O
comércio exterior em completa estag-
nação. Em muitas indústrias o tra-
balho era intermitente e em nenhu-
m.a subiam os salários. As Workhou-
ses, apelidadas de "bastilhas" peio
povo, estavam repletas. Na pequena
cidade de Paisly, de oito a nove mil
pessoas viviam da caridade publica.

As desordens tinham-se tornado en-
démicas. Em uma mesma carta, di-

rigida pelo ministro do interior á
rainha, referia-se êle a "vigorosas

medidas" em Preston; a "aenliuma
vida sacrificada", em Blackbuin; a

"paz preservada" em Manchester; a

"incêndios" nas cerâmicas;; a "agres-

sões de embuçados" em Huddersfield;

e a "algum distúrbio" em Warwnick.

De cada cem inglêses, um era men-
digo; de cada quinhentos, um era de-

linquente. O crime a seguir de perto

a miséria como sói acontecer".

Poi.s bem, Sr. Ministro: a Inglaterra

saiu dêsse estado lamentável, a que

a levára o protecionismo, pelo cami-
nho da liberdade de comércio. Foi

Rcbert Peei, aquêle estadista, aquêle

homem que não teve dúvidas em
abandonar seu partido, partidário da

intervenção do Estado e do protecio-

nismo, e, rompendo com os postula-

dos do seu partido, sacrificou a sua

carreira política, mas abriu, para a

Inglaterra, com a liberdade ' de co-

mércio, com o livre câmoio, a era vi-

toriana, que fèz dela a maior Nação

do munao.
Senhor Ministro, tenha coragem,

caminhe no sentido da liberdade e

seja o nosso Robert Peei. (.Muito

bem; muito bem. Palmas)

.
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O SR. PRESIDENTE:

Tem a palavra o Deputado Carmelo
d'Agostino.

INTERPELAÇÕES DO DEPUTADO
SR. CARMELO D'AGOSTINO AO
SR. MINISTRO DA FAZENDA NA
SESSÃO DO DIA 30-10-1953,

O SR. CARMELO D'AGOSTíNO:

Sr. Presidente. Sr. Ministro e Se-
nhores Deputados. Sinto-me cons-
trangido por estar nesta tribuna, para
arguir V. Exa., Sr. Ministro, sôbre
assunto em que há pouco V. Exa. se
revelou mestre consiunado, no conhe-
cimento de seus meandros, pois acre-
dito que, nesta Casa, em face das con-
traditas que pretendo opor e expla-
nar em relação ao plano de Vossa
Excelência, seria eu, talvez, a única
ovelha negra, sem alusão à Índole
subserviente, ou à humildade natural
do ovino.

Ao dirigir a V. Exa. solicitações tíe

esclarecimentos sôbre o seu plano,
como a respeito de afirmações por
V. Exa. agora feitas na tribuna desta
Casa, bem ainda concernentes aos
efeitos já averiguados de sua Iniciati-
va através das licitações de câmbio,
faço-o, Sr. Ministro, sob a imposição
de uma convicção diferente da que
anima o seu espirito. Reconheço o
louvável mérito da iniciativa de Vos-
sa Excelência delineando êsse plano,
de cujo bom êxito se acha V. Exa.
segToro e convencido, de acôrdo com
o que acaba de afirmar, com o brilho
tribunicio que lhe é habitual, nesta
Casa. Mas permita V. Exa. a enun-
ciação de objeções.

V. Exa., Sr. Ministro, mais do que
eu, sabe que é na estabilidade dos va-
lores que se fundamenta a certeza aa
prosperidade dos povos. Nada im-
porta ser maior ou menor êste valor
como rlada importa o confronto do va-
lor antigo com o valor atual, para
apurar a desvalia do valor anterior, ou
o aumento do valor presente, ou in-
versamente para averiguar a valoriza-

ção passada e a desvalia vigente, no
estudo dos números índices. O que im-
porta é a estabilidade desse valor no
processo de sua apuração. Só nessa es-
tabilidade pode o povo colher e usu-
fruir as vantagens do seu trabalho, com
ela obtendo a segiu-ança de sua pros-
peridade. O dinheiro é um dos elemen-
tos do processo de apuração como

instrumento de permuta dos produtos
do trabalho, os quais constituem as
utilidades de uso e de consumo dos
povos. Nêle se fixa o princípio básico
da estabilidade dos valores.

De conformidade com pronuncia-
mentos de V. Exa., sei que é apolo-
gista da potencialidade financeira.
Em entrevista à imprensa, V. Exa.
fêz referências a essa potencialidade
como sendo essencial ao nacionalismo.
Mas acontece que, nos delineamentos
do plano de V. Exa., como na sua
execução, não há margem nem possi-
bilidade para a estabilização, muito
menos para fomentar a potencialida-
de financeira alicerçadora do nosso
nacionalismo, tal como V. Exa. dese-
ja, consciente, seguro e respeitável.

Verifiquei, Sr. Ministro, que, mal-
grado o processo executivo do plano
adotado, o dólar americano, pelos co-
tejos sofridos nos leilões, está ainda
na casa dos 50 cruzeiros. Mal assu-
mira V. Exia. a direção da pasta da
Fazenda, foi essa moeda, graças a
certas providências ministeriais, ar-
rastada à cotação de 38 cruzeiros.
Pôsto em execução o novo plano de
V. Exa., imediatamente o dólar ame-
ricano se elevou, em média, nos di-
ferentes pregões, a 50 cruzeiros. A
média menor, relativa ao dólar misto,
isto é, ao dólar correspondente às
moedas fracas, não ao dólar inieri-
cano, essa foi de 46 cruzeiros. E' ma-
nifesta a oscilação brusca, a condição
elementar, portanto, da instabihdade.
Insisto nêste ponto: — Ao assumir

V. Exa. a direção da Fazenda Públi-
ca, encontrou o dólar, no mercado li-

vre, na base de 53 cruzeiros. Ime-
diatamente, V. Ex.*. fêz reduzir essa
cotação a 38 cruzeiros. V. Exa. mes-
mo declarou, em seu discurso, que
essa cotação, no mercado livre, se
prestava à mobilização de capitais das
emprêsas que aqui exploravam, em
moeda estrangeira, a renda deles,

para serem drenados para o exterior
os lucros auferidos. V. Exa. verifi-

cara que mesmo ao câmbio de 53 cru-
zeiros por dólar era objeto de expor-
tação essa moeda, mercê do grave erro
cometido ao se fazer a regulamenta-
ção da lei do mercado livre. O Con-
gresso votara essa lei para favorecer
a exportação dos produtos ditos gra-
vosos, de modo a fixar, em cada pro-
duto, aquela taxa de câmbio que llie

permitisse a exportação. A regula-
mentação da lei transformou-a em
um diploma legal cambista, de fundo
argentário. Em consequência, o dó-
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Jar americano ascendeu à cotação de
53 cruzeiros, com desprezo totai das
finalidades mercantis para as quais a
lei havia sido elaborada e votada no
Congresso. Êsse fato erradíssimo pos-
sibilitou a realização de operações es-
peculativas de câmbio e a exportação
dos saldos e dos lucros de capitais
até então congelados em nossa terra,
tornando realidade a elevação do
câmbio do dólar de Cr$ 34,00, no merca-
do negro, para Cr$ 53,00, ao mercado
livre.

V. Exa., Sr. Ministro, de fato con-
denou o mercado livre. Viu nèle um
processo puramente argentário e cam-
bista; um processo especulativo por
excelência da moeda; e repudiou-o.
Mas, esquecendo-se de que o câmbio
ainda de Cr$ 53,00 se prestava à saída
de capitais do país, reduziu-o a GríJ

38,00, tornando ainda mais fáci! a ex-
portação dêsses capitais. Em seguida,
V. Exa. pôs em vigência o plano cuja
execução ora estamos apreciando, com
o auxílio dos esclarecimentos de Vossa
Excelência. Faço votos por que eu
esteja errado e que V. Exa. tenha a
glória de ver coroado de bom êxito
o seu plano, sem fumar o charuto
pela parte acesa.

Mas, de acordo com êsse plano, ti-
vemos para o dólar americano a co-
tação média de Cr$ 50,00; para o
dólar misto, isto é, correspondente às
moedas fracas dos outros países, a
média de Cr$ 46,00 ;para a exporcação
do café a taxa de câmbio de Cr$
23,00. Os ágios nos leilões de
venda de cambiais têm sido grandes.
Computa-se, só nos dois primeiros
leilões, em cerca de 193 milhões de
cruzeiros. Há, pois, como é evidente,
irrecusável instabilidade de va'ores,

como há, dignas de registro e de pon-
deração, essas alarmantes oscilações
bruscas de icotações. Entretanto, é
admirável a fé, a confiança que Vos-
sa Excelência, ilustrado,' capaz e lúci-

do, como é, deposita e revela nos re-
sultados dêsse plano e no bom êxito
de sua execução.

V. Exa. disse, Sr. Ministro — e
aqui vai a primeira pergunta a Vos-
sa Excelência — que nos últimos pre^
gões sobraram alguns milhões de
dólares, sem licitantes. Pergunto,
então, a V. Exa.

:

— Por que se obtiveram ainda ágios
táo altos na venda da moeda, se

procura foi menor que a oferta? Por
que se não instituiu a venda por me-
nores preços e menor ágio, de forma

a valorizar o nosso cruzeiro para êle
ser trocado?

O SR. OSWALDO ARANHA —
No regime de liberdade não pode
haver imposição. Não posso torçar
ni;.guém a comprar. Registro apenas
o fato de que, tendo oferecido a li-
berdade dos preços e das Ucitaçôes,
houve moeda recusada e, entre estas,
justamente, não os dólares mistos]
como V. Exa. chama, mas os dólares
tidos como procurados e raros, os dó-
lares americanos. E' preciso tenha
V. Exa. presente que, no Estado de
São Paulo, na última licitação na
primeira categoria, o dólar americano
foi comprado com um ágio de Crj; iu,50.

O SR. CARMELO D'AGOSTINO —
Então, se me permite V. Exa. voltar
ao assunto, diria que era de toda a
conveniência insistir nos pregões. Noa
dias seguintes e consecutivos, dever-
se-iam fazer novos pregões, forçando
a venda; assim também se forçaria a
baixa e alcançar-se-ia o verdadeiro
preço do nosso dinheiro contra a moe-
da estrangeira.

O SR. OSWALDO ARANHA —
Peço licença a V. Exa. para declarar
que o meu desejo é não ser forçado,
nem forçar. Quero que, pela ação
conjuntural da economia, pelo jogo
da oferta e da procura, se assente o
equilíbrio real do valor do cruzeiro.

O SR. CARMELO D'AGOSTINO —
Mas permita-me V. Exa.: Se .esta-
belecermos um hiato no processo da
oferta e da procura, dispondo de sal-
dos para serem vendidos, estareraos
reforçando justamente o conirârio
daquilo que deveria concorrer oara o
barateamento do dólar em proveito da
nossa moeda.

O SR. OSWALDO AR.^NHA —
E' o que está fazendo o Govêrno: —
vendendo todos os dias mais e mais
dólares ou seu equivalente em outras
moedas, de todas as espécies, de todos
os países, oferecendo-os ao jublico

que, segundo se dizia, ansiava pela sua
oferta. Está-se assistindo a êsse fe-

nómeno, a retração dos compradores
o que faz com que o Govêrno renove
e aumente a oferta sem cessar. O
Govêrno está cada dia oferecendo
mais divisas. E o fato, para o qual
desejo chamar a atenção dos técni-

cos, dos homens que se aprofimdam
no estudo da economia, é que o Go-
vêrno nem sequer, como se supôs po-

deria transformar a Carteira cam-
bial numa nova CEXIM, porque é
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obrigado a vender os dólares nos lei-

lões, sem o que não terá como pagar
os ágios aos exportadores.

Se eu amanhã comprar 80 mil dó-
lares e vender em Bôlsa apenas 40
mil, como vou pagar o ágio de 80
mil, se estou recebendo ágios de
CrS 10,50 na mais rica das catego-
rias, naquela em que se verificaria,
segundo a impressão dos pessinãstas,
o maior impacto inflacionário, por-
que se somarmos os valores, acresci-
dos do café e do algodão, que foi jus-
tamente no Estado de são Paulo .

.

.

O SR. CARMELO D'AGOSTINO —
Permita-me V. Exa. ponderar. Mas
V. Exa. teve a habilidade de orodu-
zir a baixa do dólar de 53 para 38
cruzeiros, logo que assumiu a direção
da Fazenda . .

.

O SR. OSWALDO ARi.iNHA —
Peço apenas a V. Exa. que me diga
se, o dólar é comprado a 18,50; se êle
tem ágio de 10,50 e onde é possível
vendê-lo a 53 cruzeiros. São apenas
29 cruzeiros. E, de futuro — esta é a
certeza e o objetivo da Instrução -

irá justamente descendo o ágio dos
dólares nas licitações, por maneira a
que o cruzeiro encontre o seu valor
real, que servirá de base ao trabalho
e à atividade dos brasileiros, ao co-
mércio, ã indústria e à lavoura.
kMuUo bem; Palmas)

.

O SR. CARMELO D'AGrOSTTNO —
Estou de acõrdo com V. Exa ; mas
permita-me que insista. Eu asseverei
que, quando V. Exa. assumiu a dire-
ção da Fazenda, encontrou o mercado
de câmbio na casa de 53; prodigio-
samente, V. Exa. o reduziu a 38 cru-
zeiros. Foi até abaixo disso. Vossa
Excelência vai desculpar-me êstes
arroubos que tenho na tribuna, e que
não devem ser levados à conta de
inimizade ou desapreço a V. Kxa.;
mas apenas à minha maneira de ex-
pressão. V. Exa. me pague na mes-
ma maneira, que me considerarei
honrado pela consideração de Vossa
Excelência.

Queria dizer que ao assumir Vossa
Excelência a Fazenda, encontrou o
mercado de câmbio a 53 e que pro-
digiosamente, milagrosamente o re-
duziu a 32 e 34 cruzeiros. O obietivo
era louvável, embora eu entenda que
se estava dêsse modo favorecendo a
maior saída de capitais do País. Vos-
sa Excelência próprio reconheceu e
declarou que, desvirtuada a finalida-
de, na respectiva execução, da lei que

aqui votáramos para favorecer a ex-
portação dos produtos gravosos, o dó-
lar chegara, realmente, a 53 cruzei-
ros e dessa cotação se aproveitaram
aquelas companhias e empresas que
pretendiam descongelar os seus capi-
tais e lucros, direniaoido-os para o
exterior. Assim, nessa ordem de con-
siderações, não há motivos nem ra-
zões, neste momento, para reduzirmos
a trinta e poucos cruzeiros êsse dó-
lar, porque as ensanchas de exporta-
ção de capitais e lucros se toi-nam
maiores. Admitindo, entretanto, que
V. Exa. o fizesse com espírito patrió-
tico, que lhe é habitual, e que preten-
desse elevar o valor do nosso dinhei-
ro, o que agora se verifica, com a vi-
gência do novo plano, não é a exis-
tência nem do dólar do mercado re-
gro, a Cr$ 34,00, nem o dólar pr irligio-

samente por V. Exa. reduzido a
Cr$ 38,00, senão o dólar da média de
Cr.'»; 50,00 para o americano e de Cv%
46,00 para o misto. As contradiç^ies es-
tão em parelha com as oscilações brus-
cas e perniciosas.

Por outra parte, V. Exa. fêz refe-
rências aos saldos obtidos, findos os
pregões. Pergunto: — não seria mais
acertado insistir nos pregões, perse-
verar nas ofertas, de sorte a colocar
as cambiais disponíveis, evitando oS
saldos e os remanescentes? Não te-
ríamos com essa providência alcan-
çado preços mais baratos para a nos-
sa importação? Não tenderia assim a
desaparecer a diferença entre o câm-
bio da exportação do café, na base de
CrS 23,00 por dólar, e o preço por
quanto é vendida a disponibilidade da
cambial oriunda dessa exportação?

Acredito que a execução do plano
de V. Exa. irá provocar uma descida
lenta na cotação da moeda estrangei-
ra. Não só lenta, como constante.
Mas essas consequências do plano im-
porão uma oscilação permanente e in-
certa do preço do nosso dinheiro, fora
da normalidade das cotações cam-
biais, isto é, à margem das oscilações
naturais nessas cotações. Êsse fato
tem concorrido dominantemente para
o encarecimento de nossas imoorta-
ções acarretando todos os efeitos pre-
judiciais de nosso conhecimento, Vos-
sa Excelência sabe disso. Na minha
terra, a qual V. Exa. há pouco alu-
diu, companhias fabricadoras ou in-
dustriais dependentes da importação
de matérias primas, ou de materiais
indispensáveis, como a Ford, a Ge-
neral Motors e outras, se viram na
contingência de suspender as suas
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vendas. Não fazem mais entrega de
seus produtos, porque compreenderam
que a execução do plano de V Exa.,
como o próprio plano, no seu eíeito
de fixar a taxa do cruzeiro sôbre o
dólar, vêm encarecer os matenais e
matérias primas de suas atividades,
dependentes de importação.

O SR. OSWALDO ARiANHA —
Deve o Brasil lamentar o fechamento,
mas nada poderemos fazer ;>elos que
não se ajustaram às forças naturais
do Mercado. Permita-me V .Exa.
que faça uma afirmação, perante o
meu pais, a respeito dessa classe de
indústria como a que V. Exa. acaba
de invocar: ela apenas fêz com que
esta pobre nação, em longos e repeti-
dos anos de sacrifício e de trabalho,
pagasse pelo automóvel muito mais
do que paga o americano nos Esta-
dos Unidos. . . (Palmas)

.

O SR. CARMELO D'AGOSTINO —
Não me refiro ao automóvel.

O SR. OSWALDO ARANHA —
. . . muito mais do que pagam os ou-
tros povos, comprando-o acrescido,
pelo menos de mais mil dólares,
pelas pinturas e montagens feitas

nessas falsas indústrias que se insta-
laram em nosso País... {Muito bem;
Palmas) .

O SR. CARMELO D'AGOSTINO —
Não faço referência a automóvel. Co-
meço pela geladeira.

O SR. OSWALDO ARANHA —
E' o mesmo processo usado para os
automóveis. Posso demonstrar com
números os lucros fantásticos, eleva-
díssimos, que nem mesmo o mais rico
país do mundo suportaria, arrancados
à economia brasileira, por processos
que estou decidido a combater ^Pal-
mas) , ainda que se diga e se piopale
que não sou pelos Estados Unidos do
Brasil, mas pelo Brasil dos Elstados
Unidos (Palmas)

.

O SR. C.\RMELO D'AGOSTTNO —
Veja V. Exa. que declarei que sei'ia

a ovelha negra ao dizer o que penso
sôbre o assunto. Veja os aplausos que
V. Exa. recebe da Casa. Mas não
importa. V. Exa. é merecedor deles,

e não por certo eu. Oxalá o -lestino

venha confirmar exatamente isso

mesmo! Sinceramente desejo que
V. Exa. venha a ser o homem pre-
destinado a realizar a restauração
económica do nosso povo, êsse povo
que vive miseravelmente, que se man-
tém, como V. Ex.* bem sabe, de sa-

lários mínimos, que mal chegam para
a alimentação deficiente.

Mas devo dizer a V. Exa. que essas
companhias que V. Exa. pretende
sufocar com o seu plano e que disse
serem indesejáveis em nosso país são
aquelas mesmas que nos venderão ca-
ro, são exatamente aquelas que, te-
nho a certeza, nos vão obrigar a con-
sumir os seus produtos pelos preços
que quiserem, se o plano de V. Exa.
assim se encaminhar, o que desejo
não aconteça.

Há, por outra parte, certa anoma-
lia de ordem técnica, advinda da
execução do plano e que os assessores
técnicos de V. Exa. deveriam ter evi-
tado por um estudo mais cuidadoso
do assunto . Tivemos uma diferença
de taxas entre as -praças do Rio de
Janeiro e de São Paulo de cêrca de
23 milhões de criizeiros. Ora, Sr. Mi-
nistro, não se concebe, salvo por mo-
tivos especiais, como a satisfação de
juros ou interesses por interferência
de prazos, que entre as cotações, nos
leilões efetuados no Rio e em São
Paulo, se houvesse apurado uma dife-
rença de 23 milhões de cruzeiros, na
soma das operações. Ou no Rio se
estava comprando mais caro as "cam-
biais em detrimento dos seus inte-

rêsses, ou em São Paulo se expuse-
ram à oferta maiores quantidades.
Neste último caso, a execução do
plano estaria em contradição com o
escopo da redução gradativa da taxa
do câmbio e viria contribuir' para
maior diversidade de cotações, lo-

grando-se o objetivo final da estabili-

dade dos valores.

V. Exa., por outra parte, informou
que os lucros do câmbio não são do
Govérno. Poderia então informar a
quem se destinam êsses meros?

O SR. OSWALDO ARANHA —
Sr. Presidente, Sr. Deputado Car-
melo D'Agostino, é necessário, no alto

Interêsse do debate que estamos tra-

vando e que visa única e exclusiva-

mente esclarecer e ser esclarecido em
termos de um problema vital para o

nosso país, que na boa e vulgar ex-

pressão, exige acertemos os nossos re-

lógios de amigos, . .

.

O SR. CARMELO D'AGOSTINO —
Estou à disposição de V. Exa.

O SR. OSWALDO ARANHA —
de homens acostumados ao trato

dos negócios e sempre visando os altos

interêsses do Brasil, e examinemos

os problemas fundamentais de sua
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-economia, em que V. Exa. é versado
pela cultura e pela experiência . .

.

O SR. CARMELO D'AGOSTINO -
Obrigado a V. Exa.

O SR. OSWALDO ARANHA —
Sou apenas um homem público, cha-
mado pelo dever à função de énten-
dê-los e resolvê-los.

O SR. CARMELO D-AGOSTINO —
Chamo a V. Exa. o génio do homem
iDúblico.

O SR. OSWALDO ARANHA —
Agradecido a V. Exa.

Os nossos pontos de vista, Deputado
Carmelo D'Agostino, divergem apenas
nas bases originais, digamos, nas no-
ções elementares em que se funda-
mentam as nossas concepções econó-
micas 6 politicas. Para mim, a moeda
não é, como para V. Ex.^, um pbjeto
capaz de ser manipulado mediante
prtestidigitações, à nossa vontade, mas,
ao contrário, superior a tôdas as im-
posições que os homens lhe queiram
fazer

Um dos maiores juristas de todos os
tempos, Sctvigny, contrariando os eco-
nomistas, dizia que a moeda estava
entre as coisas misteriosas que esca-
pavam à nossa vã indagação. Eu, ao
contrário de merecer o elogio de Vos-
sa Excelência nada fiz para baixar o
dólar; nada fiz para elevar o cruzsi-
ro. Meu ilustre antecessor, o Ministro
Horácio Láfer, foi vítima justamente
dêsse regime que desejo revogar por-
que dêle não seremos vitimas nós os
homens, mas sim o próprio Brasil. A
verdade é que, às vésperas de deixar
S. Exa. o Ministério da Fazenda,
depois de receber 63 milhões de dó-
lares do empréstimo americano para
pagar os atrasados comerciais 'na-

quele país e tendo empregado religio-

samente êsses 60 milhões, foi sur-
preendido por um estranho fato que
tinha todos os aspectos da desones-
tidade no trato dos povos: — a di-

vida comercial do Brasil, nos Es^.aaos
Unidos, ao invés de diminuir com a
contribuição de 60 milhões, se acres-
cera, se tornara maior.

Por que? Qual a causa? Quais os
motivos? Era que, em consequência
<}as famosas licenças, dadas pela
CEXIM, pelos mandados de segui-an-

ça, que enchem um volume inteiro

de concessões (muito bem) , ou por
outros processos que floresciam à
sombra daquele regime, os compro-
missos e a honra do Brasil viata-se

comprometidos pelo volume, pela ava-
lanche, pela incontrolável massa de
novos compromissos comerciais, a
despeito de qualquer ação gov:?rna-
mental. Eis o que, meu caro e ilustre
Deputado Carmelo D'Agostino, neste
transe, depois de reconhecer essa rea-
lidade, procura o Govêrno evitar e
corrigir. Não tenho títulos por ha-
ver baixado o valor do dólar. Apenas,
recomposta a realidade, tendo eu ex-
plicado, ao assumir minhas funções,
ao Govêrno americano, como se pro-
cessaram os fatos e afirmado que opo-
ria uma barreira firme a êsses abu-
sos, foi restabelecido o empréstimo e o
dólar, nao por milagres meus, ou de
meu ilustre e incomparável assistente
— o Presidente do Banco do Brasil,

Sr. Marcos de Souza Dantas — nâo
pela ação pessoal de nenhum -Se iiòs,

nem por superior capacidade nossa, o
dólar, repito, procurou seus níveis

normais, descendo de Cr$ 53,00 da hor
do alarme, para a média de Cx$ 34,00 a

Cr$ 35,00. E, agora, queira V. Ex.» fa-
zer justiça: — a média na primeira
categoria, que é a essencial e a mais
volumosa, tem estado e está abaixo de
Cr$ 30,00. Melhorou, portanto, o pre-
ço do dólar.

Não é somente isso. V. Ex.* se há
de surpreender, como economista e fi-

nancista: como, no câmbio livre, se
explica esteja o dólar, hoje a Cr$ 43,00,

quando deveria estar, provàvelmente,
segundo todos os nossos cálculos e até
minhas próprias previsões, acima de
Cr$ 80,00? Sabe V. Ex.* por que? Por-
que o cruzeiro está recuperando o seu
valor, porque os brasileiros tinham,
nos Estados Unidos, através das ma-
nobras da CEXIM e outras, 350 mi-
lhões de dólares, conforme indicam
balanços autênticos do Federal Re-
serve Bank Americano.

Agora, pergunto : — Quê está ali-

mentando o câmbio livre e o está
mantendo, pois, que é um lago sem
afluentes?

E' justamente aquele grupo de ma-
nipuladores que dominava o inter-

câmbio brasileiro com o extenoi-, o

mesmo que guardava os ágios que
vamos agora restituir à lavoura «jue

se achavam retidos nos Estados Uni-
dos. Estão agora sem cruzeiros, im-
possibilitados de obtê-los, forçados a
vender seus dólares no próprio Brasil,

para poderem licitar em Bôlsa ^ Pal-

mas) . Não é mais possível, meu cero

e ilustre amigo, não é mais possível
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voltar aos tempos em que éramos to-
dos — Govêrno e povo — ludibriados
por firmas e pessoas que impetraram
mais de 6 mil mandados, enquar\to
apenas 4 pagaram o impôsto de ren-
da ao Tesouro Nacional (Palmas)

,

O SR. CARMELO D'AGOSTIN0 —
Estou com V. Ex.? quanto ao desejo
de corrigir as lacunas de nossa eco-
nomia e do fisco do País; estou tam-
bém naquilo que julgo prejudicial na
ação aproveitadora dessas compa-
nhias, pelo absolutismo de suas ven-
das, impondo-nos preços sem concor-
rência e, na maioria, de produtos de
nossa necessidade, ainda que seja o
automóvel, que dêle precisamos p^ra
atender às exigências do transporte de
pessoas e de mercadorias. Referia-me
no caso da suspensão de vendas por
parte de empresas estrangeiras, como
há pouco citei a V. Ex.", a outros
produtos, que não a automóveis, como
geladeiras, motores e demais apetre-
chos de uso imprescindível. Estou
igualmente com V. Ex.^ Sr. Minis-
tro, no ardor e na sinceridade de
como se dedica à tarefa dos conser-
tos dêsses fatos. V. Ex."*, como eu,

se altera ao pensar na injustiça de
que somos vitimas por parte dessas
grandes firmas e verbera ,o seu pro-
cedimento com ás ameaças e invecti-

vas de que só mn coração patriota,

como o de V. Ex.*, seria capaz de
fazer, notadamente quando revela
o nosso errado passado de adminis-
tração cambial, todo êle exposto ao
sabor dos aproveitadores de nossa
miséria de moedas, o que quer dizer

que estava êle entregue — pennita-
me V. Ex." a irreverência do têrmo
— ao roubo. Realmente, o Brasil
estava sendo roubado devido à inércia
dos homens aos quais estava entregue
a defesa do seu dinheiro, no cotejo

com as demais moedas. Não sabiam
êsses defensores ineptos como tran-
car as portas aos ladrões, porque nem
técnica nem cientificamente agiam no
sentido de acautelar-nos econômica-
mente no processo de seu câmbio As-
sim só me resta fazer côro aos aplau-
sos que V. Ex." vem recebendo nesta
Casa. No caso do plano de V. E:;.",

contudo, permita-me que faça desta
tribuna um reparo. As oscilações

admitidas por V. Ex." e pelo presi-

dente do Banco do Brasil, o honrado
Sr. Marcos de Souza Dantas, as quais

vimos observando, fixadas como esta-

vam à taxa de Cr$ 18,60 no câmbio
oficial e que atingiram a Cr? 34,00 no
câmbio livre, hoje, pelo esquema de

V. Ex.", atingiram proporções maiores,
assumindo no câmbio leiloado, em
média os valores de Cr$ 46,00 e de
Cr$ 50,00.

Essas oscilações são prejudiciais ao
País. Tudo indicava que do esfôrço
e da capacidade de V. Ex." não te-
ríamos reação pejorativa; antes, da
ação fecunda de V. Ex.", na forma
como compreende e ataca os elemen-
tos discordantes da nossa economia,
derivaria a valorização do nosso cru-
zeiro para os eleitos estáveis nos va-
lores de nosso trabalho.

O plano de V. Exa., contràriamen-
te ao que se esperava nesse sentido,
provocou maiores oscilações e maior
depressão do nosso dinheiro. A for-
ma como se distribuem em categorias
as mercadorias de importação Jncide,
a meu ver, num equívoco, pretenden-
do que pague mais quem pode con-
sumir coisas de luxo, ou prescindíveis
ao consumo geral. O equivoco está
em quem paga é sempre o povo,
o povo pobre, aquelas classes que vi-
vem de parcos salários, o tributário da
riqueza alheia. Quem consome mer-
cudorias caras, as que se agravam
com os dólares da 5." Categoria, frui
a riqueza do meio em que vive; mas
quem paga, embora indiretamente, o
seu consumo é esse povo pobre de
quem o rico aufere os meios com «^ue
adquire as mercadorias caras. Se isso
não bastasse, Sr. Ministro, teríamos
ainda o fato de que, em economia so-

cial, os valores de consumo se resu-
mem na média ds seus preços, tudo se
afunila nessa média, tributo do povo.
Quem sustenta o bem estar do rico

é o pobre, que, por ser pobre, tem no
rico a sua causa, o tributo à sua pros-
peridade. Espírito esclarecido, como
V. Exa. o tem, generoso na interpre-
tação dos fatos públicos, verificará

que estou com a razão. Concentre
V. Ex." num só cadinho tôda essa
variável disposição do seu plano e ve-
rá que do resultado sairá mais caro o
custo de vida para o nosso povo.

O SR. PRESIDENTE _ Agradeço
ao Sr. Ministro da Fazenda o com-
parecimento e tenho a honra de feli-

citar S. Exa. pelo brilho e pela ele-

vação que manteve nos debates .

O SR. OSWALDO ARANHA —
Muito obrigado a V. Ex." Sr. Pre-
sidente. (Muito bem; muito bem. Pal-
mas. O orador é vivamente cumpri-
mentado) .



^99-1977
l,»-^, ^

-499-1977 330.4
A662

Aranha, Osvaldo
P2

AUTOR

Politica económica e financeira

TITULO

Devolver em Número do Leitor

2 0 ABR ]

330.4
&662
P2

Aranha, Oswaldo

Política económica e financeira

ASC.

BoIso de Uvros - D.M.F. - !•!





.1'


